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APRESENTAÇÃO 

O presente volume dá cominuidade à parceria encre o lnsticuro de Pesquisa 
Econômica Aplicada (lpea) e o Banco Mundial na preparação e disseminação 
de esrudos de excelência que sirvam como ínstrumenros para a reflexão e 
o debate em torno da formulação e reformulação das políticas de governo - no
caso em apreço, mais especificamente as relacionadas com a redução das desi
gualdades no Brasil. E como colocam com muira propriedade os próprios 
organizadores da coletânea, o awal clima político nacional oferece um espaço 
ímpar para as discussões sobre a matéria. 

De forn, entre as várias i nvesrigações que se debruçaram até agora sobre 
a exclusão e a mobilidade sociais no país, poucas se revesrem do carárer 
empírico das pesquisas reunidas neste livro. Nele, além de uma cuidadosa 
revisão da lireramra perrinence, o leitor terá acesso a uma análise que observa ao 
longo de vinre anos a dinâmica da renda de grupos homogêneos da população 
brasileira. Essa análise aponta rambém para os f.uores que mais influenciam 
a probabilidade de um indivíduo inregrame de  um decerminado indivíduo -
baseado em caracceríscicas familiares, ecárias, de anos de escolaridade dos 
membros, de gênero, de raça, e de local de residência, entre outros - permane
cer (ou n:'io) na situação de pobreza. 

Mas o trabalho vai ainda mais longe. Examina a percepção dos brasileiros 
frente a esse cenário, os valores culturais que viabilizam a convivência da popu
lação com o quadro de desigualdade e reduzid:i mobilidade que experimentam, 
mosrra.ndo que ela espera que o Escado - e cão-someme esce -, e não a sociedade 
civil, crie mecanismos capazes de alterá-lo. 

Por fim, apresenta-se um rol de recomendações para o diálogo encre 
cidadãos, acadêmicos e formuladores de políticas, cais como propostas relacio
nadas com eqüidade no mercado de rrabalho e no acesso a ativos, aprimora
mento da previdência social. formação de capital humano - com especial foco 
na juventude -, redução das discriminações - como de raça e gênero, por 
exemplo - e forcalecimenro da parricipação e da cidadania. 

A evidência do imporcanre papel desca obra para aqueles envolvidos direta 
ou índirecameme com a questão da exclusão e da mobilidade social no Brasil 
conclui pela pertinência de futuros esforços comuns do Banco Mundial e do 
Tpea direcionados para a indicação de elementos que contribuam efetivamence 
para a redução das desigualdades no Brasil. 

Glauco Arbix 

Prêsidente do Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada 





RESUMO 

Duranre :J. úlrim.a década, o conceiro e a definição de pobreza rnrnaram-se 
cada vez mais complexos e abrangente5, estendendo-se além da noção restrita 
de pobreza definida pela renda (Middleton et alii, 2001). O ganhador do 
Prêmio Nobel, Amartya Sen ( 1999), tem enfatizado que é necess:írio ver a 
pobreza como a privaç:LO de capacidades básicas, em vez de meramente como 
prec:1riedade de renda. A pobreza cem de ser considerada uma condição carac
terizada por penúria, vulnerabilidade, exclusão e falta do poder necessário para 
alcançar padrões de vida adequados e garantir outros direitos. Da mesma forma, 
o Banco Mundial (World Bank, 200 ld), no Relatório sobre o Desenvolví
memo Mundial de 2001, enfatiza di ferenres dimensóes da pobreza, incluindo
carência de poder, carência de voz, vulnerabilidade e medo. lntimamente
relacionada com tudo isso, a noção de desigualdade refere-se a uma medida de
dispersão de diferentes dimensões de bem-estar numa dada discribuição, tanto
ao longo de toda a disrribuição quanto entre grupos 9ue a compôem, como
homens e mulheres, grupos étnicos ou grupos ed.rios (World Bank, 2003d).
Sen 0999) sugere que as oportunidades de rransformar :is porencialidades de
indivíduos e grupos em maior bem-estar dependem de múltiplas caraccerísci
cas pessoais e sociais que aferam a mobilidade social, ou seja, :1 habilidade de
mudar de posição socioeconômica. Recentemente, Birdsall e Gra.ham (2000)
mostraram que a relação entre esses três conceiros é crucial para que se akance
o desenvolvimento sustentável, no ramo em que a faJca de mobilid ade socioe
conômica ou a existência de barreiras à mudança de posição de um indivíduo
ou grupo na e scrucura social fortalecem a desigualdade e desencorajam os in
vesrimenros e o crescimento econômico.

Os países diferem em termos de inúmeras dimensões eco nômicas e sociais, 
mas duas das mais decisivas para caracterizá-los são os graus de desigualdade e 
de mobilidade, dado que, rnmo individual quanro conjuntamente, essas dimen
sões afetam profundamente as oportunidades dos cidadiios no currn prazo e 
t:tmbém sua!. perspecriv:is no longo pr:izo. A maior parte das pesquisas empíri
cas anteriores cemrou-se na desigualdade, argumentando correramente que, 
quando em níveis muito altos, ela age como um impedimento ao crescimento 
(resultando na alocação ineficiente de recursos) e, ao mesmo rempo, mina a 
percepção de 9ue os cidadãos escão fazendo um investimento coletivo no futuro 
de sua sociedade. Por exemplo, onde os ricos habitam um "universo moral" 
à parce - rendo a capacidade de comprar privadamente sua própria educação, 



seus serviços de saúde, cranspone e segurança (enquanto codos os demais têm de 
se haver com serviços públicos precários e sem tmanciamenros adequados) -, é 
difícil consrruir uma base políric a ampla e a correspondente base uibutária, 
amb;:is necessárias para apoiar a provisão de serviços de mais alta qualidade para 
todos e responder às crises, sejam econômicas ou de ouua n:nureza. 

Alguns amores têm argumentado que, numa cerra medida, a desig1.1aldadc 
pode ser tolerada se esriver combinada com li ma mobilidade social mcr·1rocrá
[ica (ou a reflita correrameme), ou seja, se os rnlcntosos, diligentes e honestos 
ascenderem e os ineptos, preguiçosos ou corrupros caírem (ess:i. é uma das 
micologias a respeiro dos Escadas Unidos, por exemplo, c"1dos como um país 
de "alta mobilidade"). No caso do Rrasil, deveria ficar claro que, junras, baixa 
mobilidade e a\rn desigualdade represernam o pior dos cenários econômicos. 
A corrid.i já começa com certos grupos dispondo de consideráveis vantagens, e, 
ao mesmo tempo, pouco podem fazer os demais para superar suas desvantagens 
ao longo de suas vidas (e/ou através de seus filhos, nas gerações subseql\entcs). 
Mesmo cm países que, de outra forma, são louvados por serem relativame11te 
"igualicários" em [ermos econômicos, fones barreiras à mobilidade - sociais 
e de ourras narurezas, como casta, etnia, idade ou religião - podem excluir 
:erros gmpos do acesso a serviços (escolas, hospitais, assistência judicia!) e 
nercados (empregos, habitaçao, finanças) dos quais depende o processo de 
crescirnen w. A maior pane dos países pós-socialistas, por exemplo, entrou na 
transição com níveis de desigualdade excepcionalmenre haixos, mas vári;is 
formas de exclusão social (como daqueles sem c1.p:iciração, ou de gmpos mi
noritários como o dos ciganos Roma) e fragilidades imtitucionais conspiraram 
para erodir o senso de confiança entre os excluídos {que sáo, em algun., países, 
uma grande p:ircela da população) de que melhor fucuro os espera, ou mesmo 
de que isso seja possível. 

São bem conhecidos os altos níveis de desigualdade econômica rnconrrn.
dos na América Latina, de modo geral, e particubrmcme no Brasil, mas 
poucos esrudos buscaram veriticar empiricamente se e como as formas de in
clusão/exclusão social e as oportunidades de mobilidade (ou limitações a ela) 
servem para com pensar (ou talvc7. consolidar) a desigualdade. Â rned id:1. que o 
processo de crcscimenrn do Brasil - de impressionante consisrência em 
muitos aspectos - foi-se desdobrando ao longo Jos úlrimos 50 anos, rer:ío 
ficado persistentemente excluídos alguns grupos? Quem ficou aprisionado na 
pobreza, e por quê? fure estudo baseia-se em várias fontes de dados (incluindo 
pseudopainéis e lições riradas de rrabalhos de campo qualiracivos) e explora 
diferenres aspectos dessas quesróes. Seu objetivo é fornecer aos formuladores 
de polfricas uma idéia das opções que poderiam ser consideradas para enfren
car os problem:i.s associados à desigualdade ou decorrrntes dela. 



Os resultados indicam que os pobres, especialmente os afrodescendentes, 
têm sido sisremaricamenre excluídos do processo de crescimcnro, a despeim de

louváveis melhorias nos níveis de educação e de amplas reduções da pobreza. 
Essa exclusão tem persistido há décadas e aré mesmo se intensificado, mas, embora 
os próprios brasileiros reconheçam .a dimensão e a seriedade d:i. desigualdade 
resultante, sua superaç?io é mais dificultada ainda por racionalizações que atri
buem o Ônus da mudança guase que exdusivamenre ao governo. 

O arual clima político, no entanm, oferece uma oportunidade única para 
abrir um novo diálogo nacional sobre as questões de exclusão e mobilidade. 
Será necessário que cidadãos e formuladores de políricas contribuam igual
rnence, caso se deseje criar um consenso que conte com apoio polfcico a 
respeito da melhor maneira de responder a uma guesrão claramente inscrumen
tal e de intrínseco significado para o bem-estar presente e futuro do Brasil. 





CAPITULO 1 

UMA AVALIAÇÃO DA EXCLUSÃO SOCIAL 
E DA MOBILIDADE NO BRASIL 
Estanislao Gacitúa- Marió 
Michael Woolcock (com Marisa von Bulow) 

1 1 NTRODU(;ÃO 

1.1 Contexto 

Em 200 l, o Banco Mundial atualizou uma avaliaçáo anterior da pobreza no 
Brasil, na qual haviam sido analisadas as relaçóes enrre variáveis de renda e as 
característica� dos domicílios. O relatório final forneceu um perfil atualizado da 
pobreza, analisou o impacto do gasto público social sobre a pobreza e avaliou 
a eficiência de a lgumas políricas implementadas. O objetivo do trabalho era 
fornecer sugestões para a elaboração de uma escraregia nacional de redução da 
pobreza, e o relatório idenri f'icou a necessidade de se reilizar estudo adicional 
para avaliar as questões relarivas a desigualdades, oportunidades e exclusão sociaJ. 

Pesquisas anteriores haviam examinado em que medida vários f.acores 
selecionados (mercado de rrabalho, capital humano, preconceito, local de 
residência, etc.) concribuíam para a pobreza e a desigualdade existentes no 
Brasil. No encanto, deu-se pouca atenção aos processos de exclusão social 
que poderiam explicar por que certos grupos não têm o mesmo acesso a 
recursos (e conômicos, culturais e políticos) e/ou não têm as mesmas oporru
nidades que outros para melhorar seus padrões de vida. Da mesma form:i., 
sa be-se muiro pouco sobre como os brasileiros percebem a desigua.lda.de e 
sobre os fatores ou características individuais vistos como determinantes das 
disparidades de renda e da mobilidade social. 

Em resposta a essas preocupações, foi proposto este escudo para ampliar 
o conhecimento sobre como a comunidade entende os processos de exclusão social
no Brasil. O objerivo inicial era analisar como os processos de exclusão criavam
barreiras à mobilidade social rnrre os pobres e, a partir daí, identificar algumas
formas de alavancar políticas ou in cervenções que pudessem ser usadas para
remover aquelas barreiras e concribuir para um alívio mais eferivo da pobreza e
para a inclusão social. Com esse objetivo em mente, foi solicitada a um grupo
interdisciplinar de pesquisadores brasileiros (um sociólogo político, um :rn
cropólogo cultural e economistas) a realii.ação de alguns estudos de bttckground
para ajudar a: i) identificar, por meio da revisão da licerarura., as quesrões
chave da pesquisa; i,) propor as hipóteses básicas a serem restada:;; e iiiJ desenhar



um:i propmra de pesquisa para responder às questões idemificadas. Baseados em 
revisão atualizada da literatura, os estudos forneceram o marco conceituai, 
ajudaram a idcncíficar as questões mais importantes a pesq u ísar e também as 
opções metodológicas para abordar tais questões. 1 

Com base nos esrndos, o Banco Mundia1 elaborou uma proposra de pes
quisa, que foi posteriormente discutida com pesquisadores e representantes da 
sociedade civil organi:iada no Brasil. Como re sultado do processo incerno 
de revisão por pares no âmbito do Banco e de consultas externa.o;, foi preparada 
nova vers1ío da proposta de pesquisa, na qual ficaram estabelecidos dois objeti
vos principais: 1) compreender por que determinados grupos sociais mancive
ram sua posiçao mcioeconômica relaciva ao longo do tempo, em comparação 
com outros; e í1) saber o que pensam os br:isileiros a respeiro da desigualdade 
de renda e da mobilidade social.� 

Os frucos dos esforços de pesquisa resultantes da proposta estão apresen
rados neste volume, que explora três questóes principais: 1) se existirão grupos 
de pessoas pobres no Brasil que experimenram menor mobilidade de renda 
que oucros, em funç:i.o de su:1 raça, educação, idade, gênero e local de residência 
(localização); ri) quais os fatores percebidos pelos brasileiros como determi
nantes da desigualdade de renda; e ii,) se haverá diferenças enrre grupos sociais 
no que se refere a suas percepções da desigualdade de renda e da mobilidade 
rncial. Para responder a essas questões, os autores dos trabalhos que integram 
:ste volume anJlisam as relações entre processos econômicos, limitações 
1olítico-instirucionais e elementos culturais que comribuem para a pobreza 
e afetam a mobilidade social. Os estudos examinam a dinâmica da distribui
ção de renda para identificar mudanças nas posições dos grupos sociais, em 
comparação com omros que apresentam caracreríscicas semelhantes, e anali
sam as percepções d:i desigualdade para lançar luz sobre os processos que 
contribuem para a falta de mobilidade social de cerras grupos. 

1 E'!iH!� ie:s1ucc§ p1epi:1ra1ório�con�1ituerr ouapi1ulos :. 6 e 7 da ,c;,eç11rc-i;i r:u.in, dP(,1l' M"CllLrrti. lurn� conHi�nri;i ri� QuP e melct:lcllo,çia 
�elN1onui! pa1a l!�le f5h;(::o r âCJ É ,a idfal. mas r,fo e;ci51,err dadc::s ariec1:�r.r.� pi!ra lt1ter n,i,n- rl(Õf� m;i·5 defifli tiv .. � �nhu� t�rluit,âri e 
rrot:il d.:id,. QuP �priam O'§ r.cdc:� dP painf'·� l').11!n\lV05 e �erdac:Ei1c � ldaite,mc� u1i 12;:ido rl.�dc Ide �seudcpainéis) Além di5�[]. os 1ecursc� 
rl1s.p<mi•Jt! i'§.f1,1rr rr il! vrln'IPn1r mndP�l1H. A�4iirr. 1�tcirc..1mo reis c2ra <1ie1ecer a .l1'13li�e fnAiS 11gcrcsa cci��ÍvPI sobrP c��a� 1ml)Ot1,'.!1'1es 
Q'Jf s!Ces, le·,ando em certa�� l m11a�□e-sce 1e1rgc e 1ernric! t\geiamc� aue e'S!! ie�rudc <t1ndu1a a esi□r�□s sob�ecLer tei p.211.'3 c:o @1ar 
d.ados ,:;ut 1EJltTen1e aH!ndarr ã� nf.t:e!�id.1dE� de cu1rn� rraba lias �errell-ar1e� 

.1. Ooi� <;1upcsde 2cac�m:tm,trai le1ros- tm 1Ent1.:1r.o n;i r. n:lm1r.11111 H!rda. accmpart .1t1do ;in lr.nço do 1empa mLdan�a� de grupos cllm 
dilP1t1n1p,r; <.Huterislica�. e o outrc tu�e2ndc:: c□mJ:•e ,rch• r comn e< h1�s IP ra,; p,1 r,h,m ;a Ce sigo,ald2df dP f.E!nr..1 - 11;it�lh,a1am em 
cclatcr.:t(,fo ccrr e �� nro p.a1.:i P.iploiu e��il� q1::ei IÕ��- Vf'1�êe� p1el1minares d, 1Se5 f stLdm l(]J.am .1p1f\Pnli!ri.t1� em um 5em r J1io Em 
Forta E2il nn� r i;i� 1 � e 1 6 d, roaic r. P � □OJ Os:: IE�ente '1.□lume lo prF'pr�i:lc 1nrn1pc 1.arc:o o� comertAriadieilo5 doranle o Seminário 
• as ,aliosa, obm,,(é•s M •sp«ial,• la< do E, nco �u• lt1am os 11)10! 

1 6 Excl��ãa Snr:al e Mobilidade ra Ar�si' 



1.2 Origem e justificativa do estudo 

O Brasil é um país de forres disparidades. O hiaco entre os mais ricos e os mais 
pobres é um dos maiores do mundo: 1 o/o dos m:iis ricos ganha mais que 50% 
dos mais pobres (Paes de Barros, Henrique e Mendonça, 200{). No último 
século, acé 1980, o Brnsil era uma das economias com mais rápido crescimento 
no mundo; mesmo entre 1980 e 2000, o Produrn Interno Bruto (PIB) 
per cttpittt cresceu a uma taxa anual média de respeitáveis 2.5%. A despeiro das 
crises recorrenres, o crescimento global brasileiro e a estabili:.r:açáo econômica 
alcançada na última década contribuíram significativamente para a redu<yão da 
pobreza e a melhoria dos indicadores sociais, até mesmo ulrrnpassando os níveis 
que poderiam ser esperados em um país nesra faixa de renda média.J MudanÇLS 
em políticas pi.'1blicas tiveram, sem dúvida, um papd crucial parn a obtenção desses 
resultados, aproveitando as oporrunidades criadas pelo crescimento, m icigando os 
impaccos negativos dos choques e expandindo os serviços para os pobres. 

Embora a caxa de pobreza tenha caído ao longo dos últimos 20 anos - de 
cerca de 40%, em 1977, para 36%, em 2000 - ainda perm.rnece alta em 
comparação com outros países com renda per capita semelhance (Paes de Barros, 
Corsevil e Leice, 2000, p. 177-229). M:iis conspicuamenre, a desigualdade de 
renda esrá emre as mais alras do mundo, com um coeficiente de Gini da 
ordem de 0,58-0,60;1 que se tem mantido razoavelmente conscance no cempo.5 

Paes de Barro s, Corsevil e Leite, (2000) moscram que o PIB per capita é cerca 
de 4,2 vezes o valor da linha de pobreza e 8,5 vezes o valor da linha de indi
gência. Para esses autores, a origem imediara da pobreza no Brasil estaria na 
desigualdade da distribuição de renda, recursos e riqueza. 

A evidência disponível sugere que alguns grupos sociais e indivíduos rêm 
maior probabilidade de permanecerem aprisionados na pobreza, o que agrava 
ainda mais os desigualdades já exiscences. Um m.'imero significativo de pessoas 
extremamence pobres, com baixos níveis de educação, p ermanece na base da 
distribuição de renda e continua largamente inrocado pelo desenvolvimento 
econômico. A pobreza e stá cada vez mais concentrada entre populações com 
características específicas: crianças e jovens, índios, negros, os que não migra
ram, de sempregados e trabalhadores empregados nas áreas rurais" ou no setor 
informal. Em ourras palavras, tem havido uma tendência à homogeneização e 

3. Para detalhes."" Wor:d Bani 12001a) 

4. Paes aeBarro1, Coi<OY" e Leite (2000) er ali•I 2000) momam QUe, en Ire 92 países, o Brasil estJ imed,atamenle acima da Álrica do Sul 
e de Malaw, em mmos da con,enuaião do coefimote de Gino. Ve, também Fi,hlow (1972). Bonelli (19931. Bonell, e Ramos l 1993), Boneili 
e Sedlacek 11989). Feueira(2000 a). Ferreira e Lilrnf,eld (1996), �enriQues (20001 e Wmld Banr. (2002). entre outras. 

S. Paes de Ba•ro,. Co,,e,il. Mendon(a e Reis 12000). 

6. Ver World Bank l 100lal. para de1alhes �obre a es1ra1 égia do Banco Mundial para o desenvolvomenlo rural no Brasil. 
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à concencração da pobreza entre alguns grupos soc1a1s. Esses pobres - que 
representam talvez os 10-15% nos níveis mais baixos da distribuição de renda -
parecem estar excluídos dos benefícios do crescimento económico, do emprego 
e da educação. São esses os grupos focalizados neste estudo. 

1.3 Abordagem e foco 

Este estudo adota uma perspectiva de exclusão social, segundo a qual a i ncera
ção de mecanismos estruturais específicos restringe o acesso de pessoas e grupos 
a diversos recursos (ou limita a acumulação desses), impedindo que os assim 
excluídos participem da sociedade e se afastem da pobreza. Os processos de 
exclusão social ocorrem por meio da interação de muirns dimensóes, induin� 
do: caracteríscicas sociodemográficas (gênero, idade); elementos culrurais 
(etnia, raça, normas, valores e detinições do que seja "aceitável"); fatores eco
nômicos e elementos político-insri cucionais (representação, estrutura organi
zacional, etc.). 

A exclusão social refere-se a processos que aumentam a expos1çao de 
cerras grupos sociais a riscos e a siruaçóes de vulnerabilidade. Os mecanismos 
de exclusão social criam barreiras ao acesso de grupos vul nedveis a ativos e 
recursos produtivos e à parcicipaçã.o no mercado e em instimições sociais, cul
turais e políticas. A exclusão funciona por meio de processos imcicucionais e 
)peracionais embutidos no funcionamenrn das instituições, limitando o acesso 
;uai a mercados, serviços e meios de participação e represencação polícíca . 
. o mesmo tempo, processos de exclusáo podem esrar baseados em preconcei

.os e operar por meio deles, sendo extremamente difíceis de eliminar (dado 
que são mais subjerivos). Isso pode resultar na recusa da sociedade de garantir 
direitos aos mais pobres, ou na  garancia de direitos de mais baixa qualidade, 
especialmente em questões econômicas, sociais e culturais. A exclus:ío socio
cuhural refere-se ao acesso diferenciado de grupos aos benefícios sociais e mate
riais da sociedade, quando as causas dessa diferenciação residem na existência de 
conflitos de origem não escrurural ou na alocação desigual de bens simbólicos. 
Existe a tendência de se usar as exclusões s ocioculturais para justificar as exclu
sóes por meio de procedirnenros.7 

Pode-se chegar a uma melhor explicação dos processos de exclusão social 
através de uma abordagem multidisciplinar. Esta pesquisa combina discipli
nas para estabelecer a conexão entre processos econômicos, limitações políri
co-inscirucionais e elementos culturais (valorados) que contribuem para a ex-

7. bi11e va11,1 ljtera1u1a que d1scu1e mas Que11êe1 nos nivei1eoncei1uai1 e me1odológicos. b1m como a apli<a,ão da noção de esdu1ão 
1ocial â analise d• pobreza na Am�rica Latina Para maiore1 de1alhes, �e,. enlle ou11os, Aggle1on e Pa,ker (200ll. Fig�eroa e1Jl,r( 1996). 

Gaudier(l 993), Go,e e Figueiredo ( 1997). Gaci1óa-Ma11ó, So;o e Oavis(lOOOJ. Gac,tua•Marióe Wodon (2001 ), 1 LlS 11997), Sen (20011 e 
Wod□n {2001 l 
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clusão social e afetam a mobilidade. Com respeito à mobilidade, os rrabalhos 
aqui incluídos farao inferências com base na di nâmica d;i renda de grupos 
homogêneos, acompanhando mudanças nas posições de grupos sociais relaci
vameme a outros com características similares. No que se refere à desigualda
de, um dos estudos examinará como os hrasileiros percebem a desigualdade, 
buscando detectar e revelar quais dos fatores percebidos geram desigualdade e 
falrn de mobilidade social. 

Pesquisas anteriores analisaram o peso de alguns fatores (mercado de rra
balho, capital humano, prec onceitos, espaço/localizaçáo) sobre a pobreza e a 
desigualdade no Brasil.8 Tem sido dada pouca atenção aos processos de exclu
são para explicar por que cercos grupos não têm acesso igual a recursos (econô
micos, culrurais e políticos) e/ou não rêm as mesmas oportunidades que 
outros para melhorar seus padrões de vida.9 Do mesmo modo, sabe-se muito 
pouco sobre como a desigualdade é percebida pelos brasileiros e sobre quais os 
forores ou características individuais viscos como determinantes das desigual
dades de renda e da mobilidade social. 

Por que razão os acadêmicos, tomadores de decisão e cidadãos teriam de 
se ocupar com as questões de exclusão social e mobilidade? Esses três grupos 
há muito vêm expressando vários graus de preocupação com a desigualdade, e 
o foco específico na exclusão e n;i mobilidade, ral como o :idorado neste estudo,
represema avanço importante ao acrescentar novas dimensões para explorar os

fatores que definem se e como determinados grupos escapam da pobreza ou
ficam presos nela. Alguns (e.g., Hirschman, 1973) têm sugerido que altos
níveis de desigualdade podem ou devem ser tolerados onde exisca a percep'ráo de
que a mobilidade é desejável e possível (ver também Ravallion e Lokshin, 2000).
lsro é, as conseqüências diretas de um alto grau de desigualdade podem ser ao
menos parcialmenre mediadas naquelas circunsrâncias em que exista a clara
percepção de que os calentosos, rrabalhadores e honesros ascendem e os
inepros, preguiçosos ou corruptos descem. Essa é uma das mitologias a respeito
dos Estados Unidos, por exemplo (ver Alesi na e Ferrara, 200 I ), independente
mente do fato de serem ou não um país de "alta mobilidade". Mas, de qualquer
modo, deveria estar claro que baixa mobilidade e alca desigualdade compõem
o pior dos cenários econômicos: a corrida já [em iníc io com cercos grupos bene-

Ç. C, 1r,n,ltc, ,nh" r>(> leiros pc, Has,rhalg • Sii,,a li Qf0:. Sihi> IJOCôl • Oa•l<'l llOO 1) sã□ t ma e,ce,;ão. Oo m«rrc mô<in. Sing« ( I�9l] 
propr. ii li ncç.":;c: f.e exc u� �r. -:oc-i.'! 1 p;i1;i .!n a:i< a, a�,., 11<;:i� que 11..,an: ll p□hrna ie a de! �u iHdade na 8r.a5d_ � o 1n1anUJ. nenhurr. 0e'5ses 
P11lur.cs dentifica e rrerit cs d ler,n!P'i latoie� �ue conlrilnerr. i:.11n .111 pe1•I s1Fnr1a da cint1tiia � a 1alr.a rlf rr nhili0.1d� denuo de cenos 
qoupoi 1oci.ii1. Ou11c1 e s1,cc1 uI,Iiza,am • e,c.us�a 1ac,1I <ema um Ie1,IIaao (uma categmia em 1i mesrr ai, •m •ll de Iomá la rnmo urr 
poacessc que l,va l potreia e J dei qu1lcace 1,e, CJmara rr �1;,, :rncc: Pa,. urr. ,i,ão "it" da aplica1ão do rnnrntn d, e><lu<ão ,nrial 
nn ãmbiJc de pcl it1Cal !c<iai< h,a,iloiras. v,, 7,1 ca, (1 <;971. 
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ficiando-se de uma considerável vantagem, e pouco pode ser feito por aqueles que 
começam bem au·.is, p:ira superar essa desvanragem durante o curso de suas vidas 
(e/ou das vid� de seus filhos nas ger:içóes seguintes). 

Mesmo em países que, de outra forma, são louvados por serem rdariva
menre "igu:iis" cm termos econômicos, severas barreiras .à mobilidade - sociais e 
de ourr:ts n;iturens, tais como, casta, ernia, idade ou religiáo - podem excluir 
certos grupos do :icesso a serviços (escolas, hospii:ais, assistência judíci.1]) e mer
cados (empregos, habiraçáo, créditos) dos qu:iis depende o processo de cresci
mento. A m;1ior parte dos países socialisus, por exemplo, enuou no processo de 
transição com n ívcis de desigualdade excepcional mente baixos, mas várias 
formas de exclusão social (como dos trabalhadores não qualificados e de grupos 
minoritários como os ciganos Roma) e fragilidades imcitucionais conspiraram 
para erodir encrc os excluídos (que constituem, em alguns países, grande parcela 
da população) o senso de confianç::i de que um futuro melhor os aguarda, ou 
mesmo de que seja possivel. 10 A grande desigualdade exisrenre no Brasil é bem 
conhecida, mas seria cambém este um país com baixa mobilidade? Em caso 
afirmativo, que grupos ficam impedidos de se benefic'iar dos frutos do processo 
de crescimenrn e o que pode ser feiro para corrigir essa exclusão? 

1.3.1 Hipóteses e metodologia 

O objetivo deste estudo é analisar alguns dos farnrcs e processos excludente� 
que contribuem para a falta de mobilidade dos extremamente pobres no Brasil. 
Mais especificamente, os artigos neste volume exploram um conjunto de 
hipóteses para explicar algumas das possíveis causas da presumida falra de 
mobilidade de grupos sociais encre os mais pobres do País. Os autores anali
sam mudança.� em ordenamentos de renda média de grupos com caracrerísricas 
sernelh:rnres (educação, gênero, raça, espaço/localização), exploram os foto res 
que explicam aquelas mudanças e discutem como os brasileiros percebem a 
colerância à desigualdade, suas callsas e a mobilidade social. Finalmenrc, em: 
volume conclui adiantando algumas recomendações de polfricas relarivas ao 
que pode ser feim para remover as acuais barreiras a uma maior inclusão na 
sociedade brasileira. 

Três indagações onenr:iram esres estudos: 

• Existem grupos de pessoas pobres que experimcm:im menor mobilida
de de renda que outros, em funçao de suas caracterísricas de raça, edu
cação, gênero e localização?

10. Ra,aU:On 120011 argurr,n1, QuP uma rra a, integia(l, •<nnômica g ooal pede, per si mesn-a. encn,.jar "m• • i,�re«ãc) méd,a • em 
1P1 n-,n� r., ni,e:s ri� r.f�•�u.1 dade 1e:a1 \li! lnt: sej;!, um Gini pai \lcll;i dP {1.41. com ,H! e�1�112�d.:ir.,icre:wPndc no\ pai!ies nm qua15 ert: an1es 
� anificia!runle ta1)i2 •. (OITO 1e�ul1.:i'10 de deueto go\tPI ntHrtn!al (come nc� J;:i!i\e� de ,:,x-t:lorn 5oviê11co). e bcix.:ir no no"i pai�-� nn"i cu�.'i 
eia i n1es • a1tit1c

i

,a lme n1e alia· como re�d1,1r.a e !!'episódio� hi,1n,icai LÊ m!:!Jllãueis (Af1ica do Sul e A,a�il]. 
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• Quais os fatores percebidos pelos brasileiros como determinantes da
desigualdade de renda?

• Existem diforcnçâs entre grupos sociais, cm termos ele suas percepçõcs
da desigualdade de renda e da mobilidade soci:iP

Para explorar essas questões, o estudo adorou a perspectiva da exclusão 
social, a fim de analisar mudanças relarivas nas posiçõcs' 1 de grupos com carac
terísticas semelh:rntes (coorre etária, nível de educação, género e região). 
Os objerivos er:im lançu luz sobre os fatores que conrribuem para explicar a 
probabilidade de ficar aprisionado na pobreza (uma situação similar ao conceiro 
de pobreza crônica) e entender as percepções da desigualcbde. O trabalho co
meça com a idemificação, a pa rcir das pesquisas de domicílim da Pesquisa Nacio
nal por Amostra de Domicílios (Pnad), 12 de grnpos homogêneos, em termos de 
algumas caracrerísticas pessoais e dos domicílios, fazendo inferências sobre a 
extensão da mobilidade de renda enrre os pobres no Brasil, acompanhando 
mudanças ao longo do rempo nas posições de grupos sociais e de indivíduos. 
quando comparados com outros com características diferemes, e idemificando 
sinais de (evenruJÍs) convergências de rendJ. enrre grupos. Em seguida, o rebró
rio usa dados do Programa Internacional de S11rveys Sociais (ISSP) 11 para exami
nar como os brasileiros percebem a desigualdade e a folia de mobilidade. 

A análise de mudanças da renda ao longo do tempo baseia-se em pseudo
painéis obtidos de dados cruzados das pesquisas da Pnad cobrindo anos selecio
nados entre 1977 e 2001 (1977, 1981, 1985, 1989, 1993, 1997 e 2001). 1 1 

Embora os dados da Pnad náo tenham sido coletados no formara de painéis, a 
amostragem foi feita usando seções de censo repetidas. Isso permite que os 
pesquisadores possam s<.:guir grupos de indivíduos ao longo do rempo, classi
ficando-os de acordo com cerro conj un co de critérios (coortes, educação, gêne
ro, raça, migração, esr ru cura familiar, localização, etc.). T ndivíduos/famíl ias 
ni'io sáo os mesmos em rodos os anos. No entanto, cror;-1ectiom reperidas de 
grupos de indivíduos podem dar uma boa aproximação de cada coorte. desde 
que as amostras sejam suficientemente grandes. Foram selecionadas cinco co-

11 P"r;i u;iI;u ri� ,01.,�1�0 da ,rob11d.'.:diP, e @s1uao bu�ca rrLdan,i;asro ongll rir. u=mJ]ono,,_ r.rd11n.1mH1M r.P r�ncfa ,tp �tuJ]n� §Ociais 
hc rr OG!!°ne!os. P.a,,a diHu���c �r. ir, nr � I f;CtlJiP a� QuiP�1Õflt. me,cccloq1ca� ifm101-.1cas na 1..; so dii! 1fr.C:a �ara mfll ir .1! rr ohil1d.arle ertre C'5 
.,,,.m, mor 1, �ct '"· ,., Bi,d,• 1 , Gr. h, rr ()tC n1, �•m cc rra e volu,r • d, •� oltc d, 2000 de kwrnal oi De•elo;imenr fronomic5 
ln,n,c,no ;1 Q,.,stê,s d• mobil,dace eccrêrrica • didrrica na �e ro,iaJ V,r "rr him A nn,isen !,OCO]• Dunn ll ílOll 

1l As Pn, n, • sarr uma amo,, ,a de cerca rle 12 5 nnc Iam ilia,, <Jc r,pmer111iv11 rcs ni,eis n.ciaral. urbanc. ,uial. ,eg,cnal • rn.adual 

• 3 ,,. lOO 1. e sul\ley- Qt e incltia um module ,abre per<ep(âc da des,gualcade - loi .aplicadc a urra a,rc sua nac cn aImen1e 11piesen-
1a1 Na de l .CCC m pcnden1es. O lnrernationJl5oâal Sutvl"/Pffi!lram1u{1SSPI é um P'"I""'ª o e cnl,�r.,a,,\n '""" países qu, vi.11 ,ealiia, 
.su,veys �cl:11e te rr .as rele'W;int'3< J:::lr .1 ;i-5 Ci�nc ,B Soriai-s corr b.a!E em uma 1]e15pecl;'IJ,a corrpa r;ni1.1.a tr.ar:sracicnal. A1uii!lmente, há rr .ai'§ 
d, U! Jl.iliu< n-,rr�ro-s p.iHtici�.andc do Prcgrarrd 
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oms: indivíduos nascidos nos anos 1940-44; I 945-49; 19 50-54; 195 5-59 e 
1960-64. Para cada grupo, foram computadas as rendas médi:is reais e esrudada5 
as várias fontes de renda. Realizaram-se testes específicos para checar diferen
ças de renda em coorres individuais, controlando por gênero, nível educacio
nal. raça e região. A magnitude da mobilidade de renda ao longo do tempo foi 
inferida com base em correlações de ordenamento de renda. Foi usada uma 
regressão de pseudopainéis para testar se havia alguma tendência de co nver
gência de renda encre grupos de coortes ao longo do tempo, entre 1977 e 
2001. Por último, foi desenvolvido um modelo probi r para estimar a p robabi
\idade de ser pobre em c:ida grupo coorte-escolaridade, nos anos 1981, 1985, 
1989, 1993, 1997 e 2001, usando um conjunto de variáveis que refletiam 
caracrerísricas pessoais e fom iliares. 

Visando explorar as percepçóes da desigualdade e da falta de mobilidade, 
foram usadas regn:ssóes logísticas para identificar as dimensões que explicariam 
essas percepções. Usou-se rambém a análise de Mínimos Quadrados Ordinários 
para identificar as características sociais, econômicas e demográficas que melhor 
explicam as diferenças no nível "aceirável" de desigualdade de renda. A5 princi
pais variáveis explanatórias consideradas nos modelos incluem: t) renda fomil iar; 
'i) escolaridade; iii) idade; iv) emaro social; v) sexo; v1) raça; vii) urbano/rnral; 
,jj,) situação de emprego; e ix) mobilidade de status percebida. 15 

A próxima seção desre capírnlo resume o concexro no qual ocorrem a 
exclusão e a mobilidade no Brasil e oferece uma visão panorâmica das princi
pais conclusões da pesquisa. Os capítulos 2 e 3 são o resultado do rrabalho de 
uma equipe muhidisciplinar de especíalist:J.S brasileiros que rrabalharam 
junro com o Banco Mundial na realização desra pesquisa. 16 Finalmente, o 
capículo 4 discute a� principais conclusões e as recomendações de políticas 
que emergiram dos trabalhos. 

1.4 Desenvolvimento e processos excludentes 

O padrão particular de desenvolvimento experimentado pelo Brasil tem, na 
média, beneficiado os não-pobres, mais que os pobres. O País desenvolveu
se por meio de um processo de "modernização c:onscrvador;i", cuja principal 
característica foi a não-incorporaçáo de grandes segmenros da populaçáo aos 
setores modernos da economia, da sociedade e do sistema políríco. 17 

15. Pa1a discu11áo de1alhada da me1adolagia. ve, o capilulo l 

16. Ve1sões 9re1;m,na1e1 de1se1 capílulos foram ap1e1M1adas no 3: 1ncon1101n1e,nacional iObr� Desigualdades• hclu1ão 501,al, 
,ealiiado em forta1eia. nos dias 15 e 1� de maia de 2003. A ve11ão lin.il dos uabalhos ,ncorpora 01comen1.írio11ecebidos duran1e o 
Enconuo e 1ambém 01 das �p,ci.llis1a1 do Ban<0 Mundial que leram 011u1oi 

17. P•ra an;ili1emais abrangen1e, .e, Reis 11979, 1999); Reis e Schwamman 120021: Schwartrman 12000); Sacha (1978)e DaMana 119DSJ 
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Há muico tempo os estudiosos vêm argumentando que a sociedade brasileira 
caracteriza-se por profundas contradições. Em princípio, rodos têm direitos 
iguais, mas, na realidade, certos grupos sociais não conseguem usufruir esses 
direitos e encontram-se excluídos do acesso aos serviços prestados aos cida
daos pelo governo. 

Até a década de 30, a economia brasileira era dominada pelo setor agrí
cola, principalmente café para exporração, qm: convivia com urna agricultura 
de baixa produtividade e uma produção pecuária que atendiam o mercado 
local. Começou a surgir, naquela década, o embriao de um Estado de bem
estar social que reíleria uma troca de posições na estrutura de poder, com as 
elites urbanas emergentes substituindo as elites rurais. Na década de 50, o 
Brasil embarcou em um massivo programa de indusrrialização para superar 
sua dependência das importações � fortalecer a posição imerna de sua eco
nomia. Como resulcado. o País passou por uma rápida mudança: de uma 
estrutura socioeconómica predominanremence rural e agrkola, para outra 
urbana e industrial. 

Após 1945, o crescimento econômico e a industrialização do Brasil fo. 
ram constantes e rápidos, até o início dos anos 80. 18 No entanto, só a partir da 
década de 70, o País se transformou definitivamente, passando de uma socie
dade rural para uma industrial e urbana, na qu.11 os serores industrial e de 
serviços superavam, de muico, o setor agrícola. 19 Entre 1960 e 1980, m:1is de 
30 milhões de pessoas deixaram a área rural e se transferiram para as cidades. 
Inicialmente, tal padrâo de crescimento tendeu a favorecer os trabalhadores 
no setor formal, mais bem pagos, em detrimento d.as pessoas provenientes do 
campo. A transferência da força de trabalho levou a profunda transformação 
na estrutura social e reve como principal conseqüência a mobilidade ascen
deme de muitos rrabalh:idores e de suas famílias. E.sse comexco gerou e reforçou 
expectativas de mobilidade ascendente individual e de ganho de status, e a 
meta principal era ganhar acesso a bens e benefícios derivados do desenvolvi
mento. Em 1980, o prodmo indusrrial brasileiro era o sétimo maior do mundo 
ocidental. Progressivamente, as mudanças· ocorridas no mercado de trabalho 
devidas aos processos de reescruwração induscrial resultaram em drand.rico 
crescimenro da parcela de rrabalhadores que faziam parte do chamado setor 
informal, e isso teve impacto negativo sobre as perspectivas de mobilidade 
ascendente dos pobres. As mudanças estruturais foram rernrdadas pelas crises 
recorrenres que civeram lugar nas duas últimas décadas. 

1.A. De • 9�5 ili 1qAQ, o Pr□dula lnliP1na R1u1oc,Pueu a u1111J 1a,c. rrédi,a e. nu.ai de�. 1'%:. tn,ndor1o Br;i�il umit1 tir1!.m.'.101p<;ttcnc111ia� domLndo. 

19 Pn.'. umc1 his.ui1ia das t:alihcas e-conõmic.is no �,as.il, 't1et Abr,u IIÇjqQ). Algun� argt.1men1am Q(I� .;! 11an51C�0 pi,a um.':! soe· �d ade 
incu�1,ial1n c:11 a1r.da e�1á en, cur�c e cue. <onseQuentem.enie, e l:!rasil e uma sociedade desarticul.adacue se c,2 raa@1 .za IJ�r ê1l1m ir1dices 
d, ce119ualdadede renda e riqueza: «>brt i<10, ,er fernand�! 11� 64) � Ba<ha 119781. 
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Após a crise financeira da Á5ia Ocidental, a média anual de crescimento do 
PIB caiu de +0,6%, enm 1990 e 1997, para -0,8%, em 1998- l 999 (Cepa\, 
2000, p. 40), com resultados negativos sobre a renda e, conseqüentemente, sobre 
a mobilidade social. Os dados existentes mostram que, depois da implemenração 
do Plano Real, em 1994, o programa de estabilização macroeconômica u-:ve im-
pacto posiiivo limirado sobre a proporção de pobres na população, que caiu de 
41,7%, em 1993, para 33.9%, em 1995. No entanto, a estabilização não afetou 
a desigualdade, quando medida pelo coeficience de Gini (ver cabeb 1).20 

TABELA 1 

Indicadores selecionados d@pobreza no Brasil, 1977-1998 

Ano Por(en1agem Total de PIB per capira como Coeficieme Porcentagem da 
pobres x a linha de pobreza de Gini renda total 

Pobreza Pobre! tm Linha de Linha de 20% 40% 20% 10% 
mdhôe1 extrema pobreza mais mais ll'a·� mais 

pobreza pobre, �obres rirns 1irn, 

1977 16,3 39,6 40, 7 6,6 3,3 0,62 2,4 7,7 66,6 51,6 
1978 20,7 42,6 45,2 6,8 3.4 0.60 2, 1 7,6 64, 1 47,7 
1979 15,9 38,8 42,0 J ' 1 3,S 0,59 2.7 8.4 63,8 47,5 

1981 18,8 43, 1 50,6 7,1 3,6 0,59 2,6 8,5 63,2 46,9 

1982 19,4 43,1 51,9 7,0 3,5 0,60 2,5 8,2 639 47,4 

1983 25.0 51.0 62,7 6,7 3,3 0,60 2,S 8.1 64,5 47,9 

1984 23,6 50,4 63,5 6,9 3,4 0,59 2,7 8,5 64.0 41.7 

1985 19,2 43,S 56,9 7.3 3.6 0,60 2, 5 8, 1 64,5 48, 3 

1986 9,8 28.2 37.6 7,7 3,8 0,59 2,6 8,5 63,5 47,3 
1987 18,5 40,8 55,4 7.8 3.9 0,60 2.3 7.8 64.5 48.2 

1988 22,l 45,3 62.5 7.6 3.8 0,62 2, 1 7,3 66.0 49,8 

1989 20.7 42,9 60.6 7.7 3,9 0,64 2,0 6,8 68,0 5 1 ,9 

1990 2 1 .3 43,8 63, 1 7,3 3,6 0,62 2, 1 7.3 65,8 49,2 

1992 19,3 40,8 57,3 7, 1 3,5 0,58 2.3 8,4 62.2 45,8 

1993 19,5 41,7 59,4 7,3 3,7 0,60 2,2 7,9 64,5 43,6 

1995 14,6 33,9 50,2 7.8 3,9 0,60 2,3 8,0 64,2 47,9 
1996 15,0 33,5 50.1 7,9 4,0 0,60 2, 1 7,7 64.2 47.6 

1991 14,8 33.9 51,5 8, 1 4, 1 0,60 2,2 7.8 64,2 47.7 
1998 13,9 32.7 50, 1 8,7 4,3 0,60 2,3 S,O 64,2 47,9 

Foale Adap1arlo de Poe1 de Barro1. H,n qu,s • Merron<a pr.r.O□ I 

1% 
m;i,s 
IÍCO 

1 8,5 
13,6 

13,6 
12.B 
13.2
13.6 
13.3 
14,3 
13,9 
14,3 
14,4 
16, 7 
14,3 
13, 3 
1 S, 1 
13,9 
13,6 
13,8 
13,9 

Estudos recentes têm demonsrrado que, no Brasil, a pobreza responde 
menos a mudanças no crescimemo que em ouuos países. As elasticidades de 
crescimento das taxas de redução da pobreza são relativamente mais baixas no 
Brasil que cm outros países (ver tabela 2). Desigualdades extremamente altas 
são a principal razão da rclarivameme baixa elasticidade crescimento-pobreza. 

20. Ver Paesde Barro1, Henriques e Mendcnca (2001): Pm e Barros, Co1sevil. Mendoni• e Rei1 (2000) e Rocha (2000al. 
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TABELA 2 

Resposta da pobrl!2a aa crl!sciml!nto ecanõmico 

El,3s1icidade1 de crescimento 

Internacional (linhas semelhantes. mundo, exceto CEEJ 

América Latina 

Perfil do Brasil em 1996, mm distribuição f,xa 
Bra�il real, 1985-96 

Unha de pobreza 
extrema (RS 65.00) 

Nâo disponível 

-1,3 

•1.15 

-0.7 41-1, □9 

Unha de pobreza 
(RS 132,00) 

-1,57 

-0.94 

-0,80 

·0.58/-0,85

Esses resultados sugerem que o obstáculo crucial para superar a pobreza 
no Brasi l não é a falta de recursos, mas sua distribuição desigual (Paes de 
Barros et alii, 200 J), e que uma melhor distribuição de renda ceria maiores 
impactos sobre a mobilidade econômica. Paes de Barros. Mendonça e Duarte 
(I 997) estimam que políricas que gerassem queda de O. IO no coeficiente de 
Gini (manrendo consrnnce a renda média) teriam um impacto sobre a propor
ção de pobres semelhante a uma década de crescimenco econômico à taxa de 
3% ao ano. 21 O Brasil não é um país pobre, mas desigual. com uma grande 
população pobre (Henriques, 20006, p. 4). Essa é urna distinção que, como 
será visco a seguir, cem amplos impactos $Obre políticas propostas. 

Além disso, pesquisas anreriores rambém mostraram como setores espe
cíficos da população pobre têm maior probabilidade de ser pobres, quando 
comparados com ourros. Como é bem sabido, a pobreza no Brasil tem um 
componente regional distinto, e o declínio global na pobreza não ajudou a 
superar as desigualdades enue as regiões.21 Em suma, a licerarnra mosrra que 
tem sido difícil alcançar um crescimento econômico consistente e que, mesmo 

quando alcançado, seus impactos sobre a redução da pobreza e da exclusão 
social têm sido limitados. 

1.4.1 Mecanismos excludentes 

Existem inúmeros mecanismos por meio dos quais os processos excludentes 
afetam as vidas dos pobres no Brasil. Relatórios recentes sobre a pobreza no 
País 23 exploram a relação entre renda, pobreza e d iversas características das 

) 1 e:!alirt1ri11u.:!'Sdo �anrc Munci.:il ind cam ciue, sem J:Olitiras red,sr,ibut Vél'S. se1ia necess.é\1ioQLe o 1-11! c,escesse aumi 1iira rr.édia dP 
cs •H B% p•• , no �a,a ,edu2ir • ,.,. �e pobre;a à n-01ane a1ó 20 ! 5 jvor Wo,ld Bank, 2001'. p 111 Em oure ,11, do. • Com, 55ão 
ecorõmka para .a América Larina e e Carite (Cepa I e�,ima quE. serr. �I ie,;u it1 de�ícualdade d� di� 1ribui�ãc c,e renda. o Brasil te1ia de 
apresen1a1 um ,,escime:nto econõmicc acurrulado ce 8f CIJ err 15 ano5. ls�o. par "SLa 1'e2, 1PcuEre11a urr:a 1.l:i:a de cre-scimenro mE'(]:'c anuêl 
ne PR �e, c�p,ta rl, {CO... , .. �,tan<ialm,nie ma , alia do oue qealque1 m.irca a1ir�id.1 pela econcmi.i no� ú t,mos 20 .i nos IUNOPIECIACI 
1 PEA. ,C02 C 261. 
22 r.e la1c. C! rlarln< cara I qq,/qJ mostram aumer 10 na diro!omia er!re nivei, ce pdreza ro Nane e no Nordeste wr<uso c,n11n-lul 
e o Sul (�0<ha, 2CCC, , . 1 Ol. Como, Sle esiedn mn5ua,; m,01 adi.1n1,, ramtém a 1 ,du(ão da �cbre,a no periodo 1� RI· )001 i c-0n1is1en 
remen lca ciar,;i apll!n,as �ara ;d'5 coon@s ma1!i. 1.ieiha! e e1=er ,H para -'� otegõ1iA<. nu1ro1 PC11ci!d.:l'i Qt11P rHPhem ,.�Osfn[adoria"S,i::ersãe s. 
ll Ver.en11eouuo<, D•M•lta (' qq�l. F1!rre11a, Lanjoew, �Ili ilOOCI. Henr cue, llôOOal. Pae1 n, � auos, Hen,ique; e �erdon(a (lOO 1 ): Paes 
d, Rai rcs. Cors..,.il. M,nrlrnça e R,i, i 2Cô0]. �,h,.artJm,n i 10001 Vcn Amsbergl 19991. Von Am•be•� ,1 alu!)OOO)e Viioilc � anlt 1200 la). 

Exclusão Social e Mnbilidade �n Brniil JS 



famílias e ajudam a identificar os deterniinames da pobreza e avaliar os im• 
pactos de políticas destinadas a reduzi-la. A localização espacial é um fator 
que comribui para a pobreza. Os dados mostram como a pobreza afeta des
proporcionalmeme as populações rurais e, mais especificamenre, aquelas que 
vivem no Nordesre: quase 50% dos pobres estão na região Nordeste (embo
ra representem apenas 30% da população brasileira): 55% vivem em áreas 
rurais (que contêm 35% da população)"" remocas, isoladas, esparsamente 
povoadas e com baixa produtividade; para essas pessoas. a renda advinda do 
crabalho agrícola representa quase 70% do orçamento familiar (World Bank, 
2001 b, p. 8). 

O grupo mais vulnerável abrange pessoas idosas, viúvas e parte dos craba
lhadores em fazendas nas áreas mais destituídas. Aqueles aprisionados na 
pobreza enfremam nemendos obsráculos para a mobilidade social, já que di
ficilmente podem beneficiar-se de oportunidades na agricultura comercial e 
de inovações tecnol6gícas, ou da migração. 

A tendência à "informaliz.açfo� dos mercados de trabalho descrita tem 
sido observada tanto em áreas rurais quanm em urbanas. No Nordesre, a par
cela de trabalhadores assalariados na agriculmra caíu de 4 I %, em 1981, para 
32%, em 1997, enquanro, no mesmo periodo, houve aumento significativo 
de uabalhadores "não pagos" (da própria família), cujo percentual passou de 
n% para 30%. Ao longo das décadas de 80 e 90, apenas 28% da força de 
rab:i.lho na agricultura estava engajada em um emprego formal e recebendo 

um salário regular (World Bank, 2001 b, p. 29). 

Além dis5o, todos os dados relativos ao acesso a serviços públicos mostram 
corno os pobres rurais estão em sicuação co nsistentemente pior que a popula
ção urbana. Assim, entre os 20% dos domicílios mais pobres nas áreas rurais 
do Nordeste, 75% das pessoas na chefia de familias são analfabetas, assim 
como 51 % de todos os membros da família acima de l O anos de idade; cerca 
de 10% das crianças rurais em idade escolar não estão matriculadas, e a educa
ção rural de nivel médio co minua a ser vircualmeme inexistente (Worl<l Bank, 
2001b, p. 15; 23). Em algumas das regiões rurnis mais isoladas, como nos 
estados da Amazônia, o acesso à educação é ainda mais prejudicado pela íalra 
de transporte para estudantes e professores, bem como pela dispersá.o de nú
mero relacivamcnte pequeno de crianças em áreas muito amplas. 

Embora a relação entre desigualdade de renda e pobreza varie de uma 
regiáo para outra, os dados sugerem que o subdesenvolvimento é um faror-

24. Sob,. opa p•I crucial do go-m no federa· pa,a "ªbili 1a1 in•1iativa1 de de m n11 ali !a�ão {e out, as •• 1 ac ion adas com o de se nvol,i me nto) 
ressa ,.g,lc e, B"<·I. ••11,nc ., (' qg 11, 
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ch;ive para compreender a alta incidência da pobreza no Nordeste rural, e a 
menor desigualdade é o principal fator explicativo da relarivamente baixa inci
dência da pobreza no Sul. Ao longo do tempo, as condições sociais melhora
ram no Pais como um rodo; no enranro, pouco mudaram as diferenças entre o 
Nordeste e o resto do P:iís, e o Nordeste continua bem abaixo da média naci
onal na maior parte dos indicadores (ver rabeia 3). 

Da mesma forma, os dados apresentados no capítulo 2 indicam que a 
distinção entre áreas rurais e urbanas é essencial para a análise da din.imica da 
pobreza, especialmente para compreender: i) a importância da migração do 
meio rural para o urbano como det erminante da mobilid ade social; e 
ii) o papel de aposentadorias e pensões para os trabalhadores rurais pobres.
A análise mostra que as ta.xas de pobreza tiveram diferentes padrões de evolu
ção entre áreas urbanas e rurais e entre grupm sociais dentro das áreas rurais.
Um exem pio: os autores destacam que, de 1981 a 1989, cerca de 90% das
mulheres analfabetas vivendo em regiões rurais eram pobres, independente
mente da coorte etária à qual pertencessem, e que redução significativa nas
taxas de pobreza foi observada apenas de 1997 a 2001. e somente nas duas
coortes mais velhas, compostas de mulheres qm: se cornaram elegíveis para
receber aposentadorias. Os autores concluem que as aposentadorias podem ter
desempenhado papel relevance na explicação da redução da pobreza para as
coortes mais velhas das pessoas menos educadas, especialmente em áreas rurais.

TABELA 3 

Indicadores sociais selecionados para o Brasil e regiões, 2001<•1 

Regiões Renda nam,n.il T.ixa de Emprego Anos de lndice G,ni Taxas de Taxas de 
pessoal p�r analfabe- formal escola ri- dist11bu1ção pobreza pobre2a 

Ci!pÍti! - 2000 tismo - 2001 1999 dade - 2001 de renda 1992''1 1999''1 
(em RSlmês)"1 (em%) (em% do (em anos) 2001'° 

emprego 
total) 

Norte 576,84 7,8 45,3 6,31" 0,598 47,5 34,9 
Nordeste 448,45 17,7 43,2 5,3 0,617 60,6 50,2 

Sudeste 944, 72 7.1 68.3 6,2 0,586 26,9 16.8 

Sul 796,26 5,4 71.2 6,6 0,572 29,4 19,8 

Cen1ro-Oeste 855,83 9,2 52,9 6,7 0,622 37) 23,6

Brasil 768.83 11,4 61,l 6,2 0.609 38.9 28,4
•on1e: Oadc1 exuaico1 e acap1,ccs ce Ma" Geme, lOGl. baseada, no Censor., m11graf,ro do IBGE POOC} e na Pnad (20011 
Nota,: l•l ílu úllimo aeo d,<ponlo,I ar.l,11m, "ria ccluna. 

lbl Rerrfa nomiral rr,rli, m,r.sal ri• rcmidlios com o,eda d,ie,onle de zern 
1<1 lncice de G,m da d,w,bu11ãc da <erda �•,soa! d, ,errl, nomiral de pe,saa, �a famil'a mm <er.da nam.ral 

dHerente de ze1c 
(e) tJorte u,bar o. 
lei E,1ima1i,a, da Funda cão Geté "Varga,. ha11arla1 r.a Pnaa 
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Além das disrinções rural/urbano e das relativas ao Nordeste, rnmbém é 
imporrance indicar que, da perspecriva da exclusão social, exisrem outras dife
renças de namreza espacial/localização que comribuem para a discriminação, 
a pobr=i. e a falta de mobilidade social considerada como um todo. O relatório 
"Vozes dos Pobres", na parte relativa ao Brasil, coletou diversas evidências de 
outras formas de discriminação sentidas pelos pobres que vivem em favelas nas 
áreas urbanas brasileiras. Um dos testemunhos mais comuns refere-se à discri
minação relariva ao local de residência. Diversas pessoas entrevistadas re!J.ta
ram que um emprego lhes fora negado por causa de seus locais de residência, 
ou que tinham medo e vergonha de que seus chefes e colegas soubessem onde 
moravam. Os que vivem nos bairros mais violentos são os que mais sofrem 
discriminação, por serem automaticamente associados a atividades e compor
tamentos crimino5os.15 

Uma segunda fonce de discriminação está associada ao lugar de origem, 
um ripo de agressão sentida especialmente entre nordestinos que migra
ram para Sfo Paulo. Um escudo recenre de Perlman (2003) chega às mes
mas conclusões quando analisa dados de painéis longitudinais para três 
favelas no Rio de Janeiro_?G O influxo concínuo de pessoas da área rural 
resultou no crescimento descontrolado das favelas urbanas. Atualmente, 
cerca de 70% da população brasileira reside em áreas urbanas, contra ape
nas 30% em 1950. 

Existe ampla evidência empírica de que a educação é um correlato-chave 
da desigualdade de renda no Brasil.27 Em 63% dos domicílios pobres, a pes
soa chefe de família tem nfo mais que quarro anos de escolaridade (embora 
pessoas com esse nível de educação represemem apenas 42% da população 
brasileira). Da mesma forma, o faro de ter rido pais com baixo nível educacio
nal aumenta a chance de um indivíduo estar abaixo da linha de pobreza. 
No enramo, a adição de mais um ano de escolaridade dos país agrega a chance 

25 Pode·<• ,rçum,r,ar que, fasel.i p,110, .a m ,·<1a nla apenas como o ugar ro1 pnb•1, ma< iamhlm ca cr m nalio.ad, �ohro ISlO. 
w, aràli,e d• L.aqa 11003) 

Mi O,i ;acorct1 ,om o fl<1ur.a t;,;��do Pm v1<i1�i:; dP H!lorr.o .a C(lmur. c.ac es cr ginalmen1e e11ud;id;. \ J:iP!a ;iu1c1 no inicio ria r.êo1d..:1 c:e 7íl 
IP•r:m,n. 1 gJ6). g6% de< ,n11e· .. s1ac 01 an,c tarr QLe u 11e rlim rr. n,,ãn �"••d• re cca, de ros dõnoa 11,,-1as: lamberr ; 1mpm1ar ie 
de1iacar Q" e "1uco scg.,•0u11c1 m,cani,ma1 d, exrlui;, rla m"'.cc d, 11,talho baieada1 em 1.iores cu 1u,i1 • ,ub1,11vo1 lca11• 
gados d, vac11,l. com o. par ,.,mplc. a •�,oênc a lis,ca Prnaas cu, ,,.,m em la,1la1 ,e,el, m �"•, �r,nc,p,I �aue" • mab I cad• 4 
a fal1;id,r1c11��0 ;i ,::,n,pregos UC111Ti1ii:; e in,01ma1-s) e qu� eKi�1e 1'11�oimin.i��c h;i"i11;icri Pm ocal Cf r,5idêrc1.a. 1t1upas, i::esc e a1:1.a1frc .a 
geJ.ll. E':i5c1':i f□r1es cn;l1,2 5 e !iufo de uclusãc cc mr,c,ac:lr e P 1 r,ab;dtc udlelf rr i:;1álicas frri:;regat,úas rãa UIJ•e��a! que afe11. m 1,anto 
horr1Pn1 (ILirlnlo rru her,� QL@tu�(.:im trrt11ego'.S ro� 5e,01e� lcimal e iníc1,ral e. tJiiHl1cularmen1e, n(l �el(H de 5@r"wi(l'.l1 Oa mP�ma tormii. 
,,,d�r<iai at1,das em esl uc 01 d• 1aúde Q•, bos<am rl,l,rer(a< ,sioc,aoas , cr.nrfnlra(âa e1pa< ial d• �ab,n, ,usiPnlam ah�º" ie d• 
Que o l0<al d, ,.s,dinc ia irtlue n< ia ou11cs ind,cadoies I a.i como. <cnc•(l o d! 1a ,;de� mou. 1 dace ir lanl 1. cc, rr• e de 0'º" s1cs de 
ei<luslo d,rmrrenl! <uu, de, na,, me1.,is1,ca1 fi1ica1, <• l1L1ai1 e c11<c11ccia,s de comcr,d,cei Que, Yem em e,uema �ob1e1a e ,àc 
seq,pqad, 1 e, 1a(ed,de m; ,cr l.e• Szwa1cwald ,r alii, 20021 
J7 Ver Alm•i�a Rei 1. Rodrig""' e Paes de hrici ( 19911. Paes d• Ba1101 • 1 arr 119931 e Vflnrr ,1 a/iJ li CO 1). 
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de apenas 0,3 ano a mais de escolaridade a seus filhos,28 o que rambem indica 
que o nível de educação determina certa inércia inrergeneracional.29 

O capítulo 2 contém uma análise detalhada da relação encre educação, 
pobreza e a dinâmica da renda ao longo do rempo, tomando diferentes grupos 
educacion;iis classificados por gênero e raça. Foram compurndas mudanças na 
renda real média ao longo do tempo para cada grupo, e os resultados indicam 
que a escolaridade cresce à medida que se passa para coortes mais jovens. 
Isso indica progressos na educaçáo básic a no Brasil, com número crescenre de 
jovens freqüenc:rndo as escolas; no entanto, a análise mos1ra que a redução da 
pobreza não tem sido uniforme em rodas as coortes de idade e educação. 
Segundo os dados, as coones dos analfaberos e dos mais velhos tendem a. apre
sentar maíor crescimento da renda, maior redução da pobreza e menor con
centração de renda do que as mais jovens e mais educadas. Ainda assim, uma 
pro porção substancial de fo mílias (analfabetas) permaneceu aprisionada na 
pobreza. Na realidade, os resultados mostram que as rendas médias daqueles 
com menos escolaridade nas gerações mais jovens diminuíram ao longo do 
tempo. A explicação disso pode ser encomrada em diversos forores, incluindo: 
retornos da experiência adquirida com a prática e a idade; políricas públicas 
sociais proacivas (inclusive aposencadorias e pensões); efeiws dos ciclos econô
micos; tamanho da família; e a dinâmica da composição etária. 

Segundo Vemer et nlii (200 1), os remrnos da educação enrre 1rabalhadores 
com níveis mais baixos de educação 1iveram queda substancial, enquanto tra
balhadores com educação terciária completa viram o aumenco de seus recor
nos. Os reromos da educação cercdria cresceram acenrnadamenre de 1982 a 
1998, enquanto os da �ducação fundamental caíram 26%, no primeiro seg
mento (primeiros 4 anos de e ducação), e 35%, no segundo segmento. 
Isso indicaria 9ue os retornos da escolaridade são a principal ligação entre 
educação e desigualdade salarial, ou seja, uma distribuição mais equilibrada 
da escolaridade ínflu�ncia a desigualdade de renda apenas por meio do impac
m dos retornos da escolaridade. As conclusões de Verner et alli (2001) suge
rem que, enquanro esses rewrnos crescerem pronunciadamenre em função do 
número de anos de escola completados, não haverá redução significativa na 
desigualdade sabrial. Os g:mhos em salário associados à educação são mais 
altos entn: os que estão encrando no mercado_Jo Isso sugere que, no início da 
carreira profissional, a educação pode melhorar as chances de emrar no merca-

2B. Ver Paes de Sa,ros. Mendonça, Sanios e Qu,ncaes 12001). 

29. Um argumento semelhan1e é susien I.do por Birdsall e Graham !20001 em sua análise da mobilidade econõmica e social na Amériui
La Ii n • Ele scon cluem q •e a educação é um produto de desigualdade I passa d as e que. como Ial, devt!ria ser vi na tanto como con1, ibuindo
para a desigualdade quan1ocomo ""' produ10 Mia.

30. Ver Arbache(2001).
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do de mbaJho com um nível de  renda mais elevado, mas perde poder à medi
da que o indivíduo p:issa de um emprego para outro ao longo do tempo, 
afetando sua mobilidade social no longo prazo. 

O desemprego é um fator central de exclusão. A taxa média anual de 
desemprego era de 4,7% em 1995 (medida pelo Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatísrica - I BGE em seis regiões metropolitanas), mas, no início de 
2002, estava por volca de 7%. O desemprego aferou mais forremence o seror 
industrial, onde estão concentrados os empregos formais e as melhores condi
ções de trabalho: a produção industria\, que represemava 23,7% da ocupação 
total em 1989, declinou para 20,6% em 200 l (SDTS, 2003). Dados dispo
níveis (ver capículo 2) mostram que o fato de estar trabalhando por coma 
própria faz com que decresça a probabilidade de ser pobre, espe cialmente 
entre as gerações mais velhas, em comparação com trabalhadores informais 
(sem �rceira de trabalho). Conforme esperado, o desemprego aumenta a pro
babilidade de ser pobre para as coortes mais jovens, mas não para a mais velha. 

O desemprego no Brasil piorou dramaticameme desde o final da década 
de 80. A despeito de ser um fenômeno generalizado, parece mais intenso encre 
crabalhadores formais experientes e entre os de colarinho branco que se encon
fram nos níveis mais baixos, sendo as pessoas jovens (entre 1 S e 24 anos de 
Idade) as mais afetadas. No encanco, a tocai eliminação do desemprego reduzi
ria someme 20% das taxas de pobreza. 31 

Inúmeros estudos sugerem duas outras formas imponanres de exclusão 
do mercado de trabalho: subemprego e emprego precário.32 50% dos pobres 
vivem em famílias chefiadas por alguém que uahalha no seror informal da 
economia (essa parcela represema 40% da população rntal)_JJ Os dados exis
cences indicam crescente pressão sobre o mercado de rrabalho para passar de 
relações rrabalhisra.s formais a outras não formaJizadas, junro com a tendência 
de cerceirização enconrrada no setor industrial, rudo isso tornando o trabalho 
menos estável. 

O crescimenro do seror informal - que inclui desde vendedores de rua 
até trabalhadores em pequenos negócios - cornou-se mais pronunciado a par
ei r do início da década de 90. A participação desses trabalhadores informais, 
sem carteira assinada ou crabalhando por coma p1ópria, na população econo-

31. Ve, Ferreira e Paes de Ba,ros t 19991 e Pau de Bano,, (m5euil e Leile (20□0)

32. Por e,emplo, o em.oo "E mp1egoe mi.wnça IOCioeainó mi(.J �Nordeste•. rea li!a do po, um grupo de an1rcpcilogos do MuSEu Nacian ai-UFRJ,
enue 1915 e 1978. uso, estudos de caso para explorar padtães de 1ubemptgoe mi�rar;ão Ver também Mach.ido da Silva Jl 911). DaMalla 
l I995). Ramalho(1993), San1os (2000] e Sor1 jl 9!13).

33. De a cor do com o Depan • men10 lnm1indi cal de Esm i1Iica e E1Iu do1 S oc ioec onclm i cos (Dieele. 2000). a 1ran ;fo rm •tão da mercado de

Irabalho epe1• central das de1igualdad11 ,ociai, e da pobrua no Brasil 
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m1camencc auva cresceu de 39,3%, em dezembro de 1990, para 48%, t:m 
dezembro de 1996, e alcançou 50% em 2001 _.

l-1 
Esses rrabalhadores tendem 

a receber salários inferiores ao mínimo e menos benefícios que os do setor 
formal (não contam, por exemplo, com férias pagas, acesso a seguro-desem
prego ou previdência socia!)_Js Na realidade, 58% da população abaixo da 
linha de indigência vive em famílias chefiadas por trabalhadores sem a cober
tura das leis trabalhistas. A análise dos dados do capitulo 2 conclui que, para 
trabalhadores analfaberos, rer um concram Íormal de crabalho diminui a pro
babilidade de ser pobre, em comparação com aqueles que crabalham sem car
teira. De acordo com o IBGE, no período enrre maio dé l 999 e maio de 
2000, houve aumemo de 11,5% no número de pessoas trabalh:mdo sem con
trato. Enquanto o mercado formal conseguiu criar 62.000 novos postos de 
trabalho naquele período, o informal deu trahalho para 49 ! .000 pessoas. 
Esses ülrimos números mosrram que o mercado informal de empregos tem 
crescido a uma taxa anual média de 5,2% nos i.'1ltimos três anos. 

Outra mudança importante no mercado de trabalho é o aumento da 
demanda por trabalhadores qualificados, visto mais claramente em indústrias 
que sofrem maior competição como resultado da liberalízação do comt:rcio.36 

Isso ocorreu simult.1neamente a uma redução drâstica no nümero de empre
gos para os menos qualificados e a uma queda nos salários. A maior parte dos 
postos criados entre 1989 e 2001 consisria, basicamenre, em empregos não 
assalariados (trabalho doméscico e aurônomo) ou em outros que ofereciam, no 
máximo, dois salários mínimos. Mais especificamente, os rrabalhadores com 
menos de quarro anos de educação são os mais afecados por essas tendências no 
mercado de trabalho. Os grupos mais jovens rêm sido parcicularmence acingi
dos: para aqueles encre 10 e 24 anos de idade, a taxa de desemprego triplicou, 
passando de aproximad:1.meme 5%, em 1989, para mais de 14%, em 1997, e 
chegando a cerca de 20% em 1999 ( 17,2% para aqueles entre 20 e 24 :mos de 
idade e 27,8% para os que cinham entre 15 e 19 anos).3' 

3� Ve1 Pre1,dência da República ( 1997. p. J) e Ramos 0002. p.J) De acordo cam o 18GE 12002b), no pede do enlre maio de M99 e maio 
ce 2000. hnti1'fl .:mrrer 1n CP 11. S"o/c 110 rúru,r. de E: e�-so;i� rrat.-1lhi! nrit1 ,,m rnnualn. �, f'S�orJ 1endenc1à i::cr:t1nuar. i;im ccroxirra�amu: le 
Lm� d�cad.a o nlirre10 c1P J:Pc;c;c:2 � 11.::talhando r:a rre1ci!da 1nlcrm,a s,e1á 1Qual ao rl;iQueleii câm um con11;Ic:, rc:m tori0"5iOS tif:n,fic1os �oc,,r1I� 
ga1an1ir. os. 01 \fllo1@1 ce servI,os e comêrcio �,o n� e,,,. fl""Ai� ,mpregam �em con11a1c 

1 'i a, e iferenci,;, o, ,enda en!iP o, 1rahalh.idc1es com (On1ra10 e cs serr cont1a10 chgam a 8J% i,er Ne•i e ,aa,e1, ,00,, �- 11 l6I 
Estudas Irctr 1r-c; 1.amhlin- nd c,afl"" qtie .4S, 5% t 50.7 �� co� 11ab.al� .ac:lcres ln1l'l";ii< rec"�""' .riJtdri :il1rr"n1:i�.ãr. P H,H�f:t111e. lesp�cr1-.i.:i 
rren1e. e nQuanto es<e< nú meios s ãc apenas 1 J, So/o e 15,J % para o< 1,abalhado, es ,nfo,mais llannurj.Pian10 e P,a,10, lOCl, �. 7). 

J6 ve rrer �, alií(2001) indicam q,.e a dPJ1a ci<pnnivel de tra�alhadom al1amen1, e,peciali,adcs não •tende adequadamen1eà demanda 
@.x1�tente Alérr di!i.m, m '1;111C"J( 'Suge,em C:tJP houve desace era��ª nas mi!1I iCLJl.:11." un- ;a quEda r..-i @lici� ncid dotns·no unive1�itdrio r.u1c1n1e 
• róc ,ida de 9C 

17 Fara rr ai, detalhes. ,er Pavcnik �t al,i(l003Pe1eira, Bol20n e Pmlo (2CO 11. ��cha l}ílCCal • IOVi ll003). 
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Conforme destaetdo no capítulo 2, a redução da pobreza entre 1981 e 2001 
é consistentemente clara apenas para as coortes mais velhas, especialmente para as 
categorias mc:nos educadas. Parece que quanro mais jovem o grupo menos pro
nunciada é sua possibílidade de escapar da pobrez.1. Os dados do IBGE também 
mostram que a maior concentração de desempreg:i.dos está entre os muito jovens. 
Qua.5e 50% dos desempregados têm 24 anos de idade ou menos. Cerca de 20% 
da popu.bção do Brasil tem entre 15 e 24 anos de idade. Segundo o IBGE, 35% 
daqueles com menos de 14 anos de idade (ou seja, cerca de 21 milhões de crian
ças) vivem n:1 pobreza, e não menos que 8 milhões de jovens encre 15 e 24 anos de 
idade vivem com menos de um dólar por dia. 3� A taxa de mortalidade infantil no 
Brasil é de 36 morre.s por l.000 nascidos vivos (Unicef, 2001), e mais de 60% da.'5 
crianças vivem em casas sem insta.lações sanir:irins adequadas. Quase um terço das 
crianças e jovens brasileiros é constituído de analfobecos, uma condição que reforça 
sua marginalização. As escacísticas brasileiras mostram que 2,8 milhõe.� de crianças 
enrre 7 e 14 anos de idade não esrão na escola e, das que esrão marriculadas, 
apenas 10% compleram o ensino fundamemal. 39

Junto com os dos jovens, os grupos mais vulneráveis às mudanças no 
nercado de tr:1balho também incluem mulheres e as porções de não-brancos 

i força de trabalho. Dados da Pnad de L996 mostram que eram as seguinres 
; proporções de trabalhadores ganhando menos de um salário mínimo 

,nensal, de acordo com raça e género: 68,7% do total das mulheres negras, 
64,6% das mulheres brancas, 34,5% dos homens negros e apenas 24,2% dos 
homens brancos. Além disso, a proporção de mulheres não-brancas no setor 
informal é maior que a de mulheres brancas.40 

A participação das mulheres no mercado de trabalho tem crescido conri
nuamenre nas duas úlrímas di:cadas (chegou a 49% em 1999), embora perma
neça inferior à dos homens cm codas as regiões. Oucra mudança posiriva é a 
firme (mas lenra) diminuição das diferenças salariais enrre homens e mulheres 
a partir de 1988. Enquanro os homens ganhavam aproximadamenre 70% mais 
que as mulheres em 1977, 20 anos depois essa diferença havia caído para cerca 
de 25%, diminuindo a uma taxa média de 1.4% por ano.◄ 1 A despeito dessa 

lB ("'"ri, JC% doI pch,es ,i,em err fami ., s mm urra raiá o d, de�endê,cia maic1 Que 1. S �cb11 ,ssa, sei San las (lOOlJ e o capilula 

2. que mo111a que a ,aiic de i, P•rdinlia • uma "' �"I ,rr ic r1anre par, ••�l,car a nridinc,a da �ohl!1a 

39 Um fínlm,aa rnoc•adc é cu• rrais e, 50% c,s joven1 serr m, a,.dace, en1,, : 5, 19 aros de ,d•de.j.í '.,ãomles. A mawnidace ,nue 
adc'esur ,., • um p1otlema ""'"" no A,asd e <e n1tibu1 paia e aumenI0 da poto,,a. E!la1i!li<as reurie s I1BGI, iODDI mo<11am um 

aumenlo de '9'!. n, "'' d, naiatdace, n1re jou•r< nrna f,ua r.o ,dan, no p,iionn 1991-1998 A ,a,a d• na1alid,d• • nlre I"""' d• 
1 O• 1 � anc, e, ic,d, ""'"" l 1 'lo rc mesmo ,e,icdc O número io1,I d• ra«,men10< enir, Í"'"' d• 10, 1q ancs passou n, 565 OCO. 
,m 1993. P•"��8.00C. ue 1998. o últirra aea�,,. o c,,1 ,od;,,,., n• eaeos ,siatisti1os lsm cados, ccrr b:nadcs com o fatc ce QLO '""ª 
de .:10% tas ,adalf!Yl!!nl, � �r�v:d,;u ,ib,1Jndc, ,arn a escclii!. indir,arr. a ur EC.!C li! e□ p1ohli:im:1. 

�O V" Sil,a llOOC). V/orld Rarl ll 0021 • Dillon Soa,., OOCCI 
� 1 Ve, t,mee Wajnrn,n I lOOCI. 
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tendência para a diminuição da diferença salarial, a discriminação baseada no 
gênero ainda necessita ser considerada quando se trata de explicar os diferenciais 
nos ganhos. O hiato predomina mesmo quando se levam em conta educação e 
horas trabalhadas, chegando a crescer à medida que aumemam os anos de edu
cação. Outros fatores externos ao mercado de trabalho, rais como, casamento, 
filhos ou períodos sem trabalhar podem explicar parte dessa diferença entre os 
gêneros, reforçando a hipótese de que a discriminação existe, mesmo quando 
nâo se encontram em xeque melhores salários ou empregos.42

A Revisão dn Questíio Gênero no Brasil (World Bank, 2002) indica que o 
País continua a registrar um dos mais l,ugos hiatos entre os gêneros na América 
Latina, apesar da elevação do nível de educação das mulheres. A liberalização do 
comércio também afetou a divisão do trabalho entre os gêneros. Conforme Cun
ningham (2000), as mulheres rêm maior probabilidade de trabalhar no setor 
informal, enquanto os homens passam a trabalhar por conta própria. Na reali
dade, 70% das mulheres economicamente ativas trabalham no setor terci:írío. 
Embora a.s mulheres tenham conquistado espaço na força de trabalho durante o 
período de expansão econômica, elas estão em posição desvantajosa no que se 
refere às taxas absolutas de mobilidade. fu mulheres passaram a ocupar em
pregos menos privilegiados, em comparação com os homens, especialmente 
no setor produtivo tradicional, embora também tenham ocupado posições não 
manuais, especialmente no seror público. Tais diferenças resultam de oportuni
dades objetivamente desiguais na estrutura de emprego, como resultado da se
gregação de gêneros.43 O capítulo 2 analisa mudanças de renda ao longo do 
tempo para diferentes coortes classificadas por nível de educação e gênero. 
Os dados apresentados por Bonelli et alii indicam que, embora a renda média 
familiar per tLlpita das mulheres em determinada coorte e grupo de educação 
não seja estatisticamente diferente da dos homens nos grupos equivalentes, exis
te discriminação de gêneros no mercado de trabalho brasileiro. Na média, as 
mulheres ganham menos que homens com as mesmas qualificações. 

Os afrodescendemes constituem aproximadamente 45% da população 
brasileira. Sua renda é :i. metade da renda média da população branca, uma 
proporção que permaneceu mais ou menos estável entre 1995 e 200 I .�� 
O preconceito e a discriminação racial são futores-chave na definição dos pro-

4J vu � oger ( 19971 • Werld 8 ark (lC01] 

43 p,,, ,r a,s de,alre,, ,er �<alor 11 ggg), que ar alisa a rrobol,dad, d, girflOS no a,., 1 oi. .. ;,. e Mact ado 12cco: la rrbém momarr qu, 
a Oi!!iCriminaçãc de r.a�,a I! '§@io no me,udo dei uabalho C!!liõll'mi na t1aje1011as diju1m1u dl! dl!!5enva 'llimll!!r.to e roiiH:ional I!. ccn'§QCjÍl,n 
tE!!ml!ntf, de b@rr. lfl5t,i:ir. 

44 A �oh, eza é rr , -10 m,oor na popu a(âc n,g ra. A pohah I r.ade de um hrancc •er pobrt ! de cerca d, 22%. rr a1 pai., pe110a$nfg r,1 
esse num,ro pa<<a pa,. 4S%. Esses ri m,ro1 pe•mireceram e11à,e11 ros úl11mo1 ancs (Wcrld Sank. 2001,a}. Pa ia ,n�lilts ad cionais. ,e, 
tan,bl!n,, enl<e mui los ou11c,, Maser�>lq e lilv> 11998]. �il.a IJCOOI • J,ccoud • Beqhin llOOl). 
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cessos excludentes que caracterizam a sociedade brasileira. 62% dos pobres 
vivem em familias chefiadas por pessoas negras. A população não branca está 
em clara desvantagem, com diferenças substanciais enm: os níveis econômicos 
de brancos e não-brancos (ver gráfico 1 ). Embora as diferenças de renda aui
buídas à discriminação no mercado de trabalho possam ser menores que em 
outros países, porção subsrancial dessas diferenças inter-raciais no Brasil pare
ce ser causada por práticas discriminatórias. 

GRÁFICO 1 
Distribuição de chefes de familia por raça e decis de renda, Pnad 2001 
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A exclusão social de pessoa.� não brancas é não apenas um problema eco
nômico ou social, mas também uma questão racial (e culrural), e assim deve 
ser reconhecida. A consciência da discriminação racial tem crescido entre os 
grupos sociais, particularmente durante as duas últimas décadas. O discurso 
nacional de que o Brasil é uma "democracia racial", tão popular no passado, 
foi subsrimído por expressões como "racismo à bra5ileirn" ,1� que reconhecem a
discriminaçáo e, ao mesmo tempo, remam apreender de 9ue maneiras especi
ficas o racismo conduz à exclusão social. 

Além das barreiras educacionais, a população negra também sofre com 
barreiras discriminatórias que minam .seu acesso ao mercado de trabalho, o 
que resulta em salários inferiores aos dos brancos. Quando se trata da probabi-

45. O mito da democracia racial no Bra5il lei disc"lido em detalhe, �or Sk,dmme 119931 e DaMaua (1997). 
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!idade de conseguir um emprego no setor formal, a discriminação explica qua
se um terço das diferenças enrre brancos e negros; explica também 11 % das
diferenças salariais entre trabalhadores no setor formal e 24% das que existem
entre os trabalnando por conta própria.16 Quando se combinam raça e gêner o
para explicar a discriminação, os homen s brancos aparecem claramente como
privilegiados, e as mulheres negras destacam-se como as que encomram as
maiores barreiras à inclusão social. Esses dados confirmam o rebrado às equi
pes do projcro Vozes dos Pobres por mulheres pobres de áreas urbanas a respeito
da discriminaçáo que sofreram quando buscavam um emprego.

As taxas de pobreza observadas entre não-brancos são muito mais altas 
que aquelas entre indivíduos brancos com os mesmos níveis de escolaridade. 
Por exemplo, o capítulo 2 moscra que, em 2001, enquanco a proporção de 
pobres entre os analfabetos brancos variava de 50% a 70%, as taxas para 
não-brancos iam de 70% a 85%. A população não branca tem maior probabi
lidade de ser pobre. Além disso, as reduções na incidência da pobreza entre 
não-brancos foram menores e mais circunscritas (apenas entre 1997 e 2001) 
que enrre brancos. Em suma, as famílias não brancas rêm experimentado taxas 
de pobreza mais elevadas e menor redução da pobreza ao longo do tempo. 
Esses resultados sugerem que o preconceito racial é um mecanismo que con
rribu i de maneira sign ificaciva para a persistenre po breza e marginalização da 
população não branca no Brasil. 

Além de argumenrar que a pobreza brasileira é menos uma quesrão de

pohreza, e mais de distribuição dos recursos, também sustentamos que se deve 
dar atenção àqueles mecanismos institucionais que contribuem para a po
breza ao impedir que os gasros públicos alcancem os setores mais pobres. 
Aproximadamente dois terços do orçamenrn federal são alocados para "gasms 
sociais", ou seja. saúde, educação, trabalho, previdência social e políticas de 
assistência sociaJ, e correspondem a cerca de 20% do PIB. A tabela 4 mostra 
como esses recursos foram discribuídos enrre as áreas sociais no período 1995-
2002. Aproximadamenre dois terços dos gascos sociais totais são direcionados 
para a previdência social, uma porcencagem que vem crescendo sisremacica
menre nos últimos anos. 

46 ve, Jaccoude Beghi, 1,002) e Dillon s�ares 12000). 
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TABELA4 

Gastos públicos sociais, 1995-2002 
(Em reais e porcentagem do total) 

Setor Ga1101 Le, do 

1995 19% 1991 1998 1999 2000 2001 Or<;amento 
2002 

Saúde 9.917 720 10.299.598 12.840.876 12 814 002 15 519 723 17 573 578 20 887 .696 18 308 395 
18.6% 16,5',, 18,4�1

;) 15,8 °., 17,0°,a 18,1% 19,1% 15,8% 

Educação 5.142.442 5.323.310 s.626m 9711486 10.603 113 5.998.498 6.914.761 7 873 867 

9,6'.o 8,5% 8.0% 12.0% 11,6% 6.2% ó,3% 6,8% 
A!isistencia 37 356.476 45.088.733 49 17l 928 56.535 212 63.494 218 70 618 005 79.903.252 88051243 

e p1e•J. social 69,7% 72,2% 70,4% 69,8% 69,5% 73,0% 73,0% 75,9% 

Relmma ag,a1ia 860.749 908.997 1.175.229 1 088 376 891 781 911.101 1 146 240 1 270 585 

1,6% 1,4% 1, 7�/o 1.3% 1,0% 0,9% 1,0% 1,1% 

SanE!amento 279.9)3 859 689 1060 239 855 955 864 482 1.761.982 590 552 473 818 

e habiiação 0,5% ,.�% 1,5% 1,1% 0,9% 1,8% 0,6°,0 0.,1�1.:1 

Total 53.557. 360 62.480.328 69.880.629 81.015.030 91.374.318 96.869.164 109.442. 500 115.977.969 

100% 100% 100% 100% 100% 1 00% 1 00% 100% 
% do total 22,04% 21,60% 17,86% 16,34% 15,52% 15,71% 18, 13% 17,83% 
Público 

Expenditure 

Fonle: Min11té1io do Planeiamento (2003) (w,w, planejamento gov.b1/orçamento) 

No enranco, von Amsberg et alii (2000) mostram que apenas cerca de 
13% do total dos gastos sociais públicos beneficia os quintis mais pobres ela 
população. Na realidade, a crítica mais importante aos gastos públicos, no que 
se refere à pobreza, é que, em termos gerais, não estão focalizados nas famílias 
mais pobres. Assim, os gastos com a previdência social têm sido duramente 
criticados por beneficiarem mais os mais ricos - apenas cerca de 8% <lo total 
gasto com pensões e com benefícios para os funcionários públicos foi recebido 
pelo quinei! mais pobre em 1997 (World Bank, 2001a, p. 22).�7 

Apesar disso, os resultados das pesquisas contidas neste volume indicam 
que a redução nas taxas de pobreza entre 1981 e 2001 concentrou-se princi
palmente entre as coortes mais velhas, especialmente no caso dos menos 
educados, como conseqüência do aumento significativo na razão ganhos de 
pensões e aposentadorias/renda de rodas as fontes. Note-se que, para a coorre 
mais velha (1940-1944), a importância do recebimento da aposentadoria 
aumentou de 2,3%, em 1981, para 34,6%, em 2001, particularmen re para 
mulheres e nas áreas rurais. Bonelli et afii argumentam, no capítulo 2, que a 
razão aposentadoria/renda de todas as fontes diminui significativamente a pro
babilidade de um indivíduo analfabeto estar entre os pobres em 2001. 

47. O relatório final da comissão criada no Congresso Nacional em 1999 pa,a estuda, as causas das desigualdades sociais concluiu que. para 
que e,ista maior mobilidade ascendente, seria necessã,io remover barreiras politico-in1tituc1onais a mobilidade, e indicou, entre outras 
medidas, o red11ecionamento dos gastos sociais. a fim de aumentar sua eficácia para beneficiar os grupos visados (Henriques, 2000a, p. 4). 
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A Conscituição de 1988 introduziu mudanças importantes na previdên
cia social ao esrender aos rrabalhadores rurais o direiro à aposentadoria. 
Como conseqüência, houve aumento substancial na cobertura da previdência 
social na década de 90. O efeiw dessa mudança de polícica aparece nos resul
tados desta pesquisa, pois, entre 1981 e 2001, aumenrnu significarivamente a 
razão rendas de pensões e aposenradorias/renda de wdas as fontes, em wdas as 
coones e wdos os grupos de educação e gênero. Assim, dois fawres-chave por 
tds da redução observada na robreza são a extensão da cobertura da previdên
cia social às áreas rurais no início dos anos 90 e o aumenro do valor real do 
salário mínimo após o Plano Real. A despeito de tendenciosidades existenres 
nos gastos sociais, a extensão dos benefícios de pensão e aposenrndoria aos 
pobres, particularmente em án::is rurais, ceve impacrn positivo em termos de 
alívio da pobreza (ver detalhes a seguir). 

1.4.2 Mobilidade, legitimação e percepções da desigualdade 

Embora as taxas absolutas de mobilidade tenham crescido como resultado do 
processo de indusrrialização experimenrado pelo Brasil, a mobilidade social re
lativa emre os mais pobres não seguiu o mesmo padrão de mudança.·18 A mobi
lidade entre gerações é maior nas regiões mais desenvolvidas do País, o que faz 
aumentar as diferenças regionais e agrava a falta de mobilidade enrre os sewres

mais pobres.49 No Brasil, a mobilidade caracteriza-se por ser de curta distância 
e abrange, ponamo, classes com origens homogêneas. Existe uma clara divisão 
emre os setores não manuais e os manuais, impedindo que os trabalhadores não 
qualificados passem para os setores qualificados e não manuais. Em resumo, o 
Brnsil é uma sociL:dade organizada em classes bem demarcadas, com certo grau 
de fluidez dcmro de cada classe, mas com significaciva rigidez quando se [faca de 
cruzar fronteiras. Essas caraccerísticas tenderam a se tornar dominanres em fun
ção da redução no ritmo das mudanças estruturais, marcando o período desde a 
década de 50 aré os anos 70. A raça ("branco versus não-branco") é um fator 
rclevame para explicar as chances de mobilidade social. A evidência sugere que 
os brancos têm muito mais sucesso em convercer suas experiências e seus in
vestimentos educacionais em retornos monetários, enquanto os não-brancos 
sofrem desvantagens crescemes para subir a escada social. 50 

48 Ao comrá110 do que se acredila, a expansão ernnôm1ca e as reformas educacionais não criaram uma sociedade merilocrática: persis• 
111am as oportunidades desiguais e a transmissão de posrçães denuo da elite. Para análises detalhadas da mobilidade social no Brasil, ver 
Costa Ribeiro e Scalon (2001), Ferreira e Paes de Barros ( 1999). Pastore e Silva (2000), Pastore e Callro ( 1983) e Scalon ( 1999). 

49 Estudando as seis maiores regiões melropoliranas no Pais, Andrade ( 1997) rei orça os argumentos de que a heIerogeneidade espacial 
da mobilidade social é ba1xa entre gerações e regiões, acrescentando que o Rio de Jane110 e Recife são as regiões com os piores 
desempenhos (i.e., menor mobilidade ascendenle e maior mobilidade descendente). 

50. Silva ( 1997. 2000) mostra que a evolução social de brancos e negros é significativamente diferente. Os principais fatores que explicam 
isso são, em ordem de importância ,  nlvel de educação, primeuo emprego e experiência no mercado de trabalho. Esse autor também mostra 
que a traJetória de uma pessoa é fortemente determinada pela renda familiar ao nascer, mas não pela ocupação dos pais. 
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Este estudo ex;1.mina a dinâmica da renda ao longo de um período de 20 
anos para explorar as questões relativas à mobilidade social e às desigualdades. 
Os resultados apresemados no próximo capítulo indicam que as rendas médias 
per capita cresceram para codos os grupos nas três coortes mais velhas ( 1940-
44, 1945-49 e 1950-54), especialmente entre aqueles com menor escoL:uida

de. Os ganhos de renda médios caracterizaram apenas número limitado de 
coortes localizadas nos primeiros degraus da escada educacional. Ao mesmo 
tempo, a razão de renda entre os anos finais e os primeiros decresce para todas 
as coortes à medida que se passa das mais velhas para as mais jovens. 

A análise das correlações de ordenamenco de renda ao longo do tempo 
indica que alguns grupos de famílias viram pouca mudança em sua posição 
relativa. Os dados apresentados no capítulo 2 moscram correlações de ordena

mento de renda muito altas, indicando que as posições de cada grupo coorte
gênero-escolaridade mudaram muita pouco ao longo do tempo, qualquer que 
seja o ano de nascimento, o nível de escolaridade, o gênero e a cmia. Algumas 
diferenças começam a aparecer apenas quando as dimensões região e localiza
ção rural/urbana são acrescentadas à análise. 

Enrre 1981 e 2001, as desigualdades de renda, medidas pelo índice de Gini, 
diminuíram em todas as coones, apesar de algumas flutuações. A desigu;1.ldade é 
menor e caiu mais para as coortes mais velhas - quando comparadas com as 
coortes mais jovens, as rendas elas mais velhas tiveram maior crescimento 
e menor concentração. No entanto, os dados para 2001 também mostram 
que a proporção de pobres manteve-se alta: 62% (coone 1940-44), 68% 
(coorte 1945-49), 72% (coorte 1950-54), 76% (coorte 1955-59) e 79% 
(coone 1960-64). Não há dúvida de que esses números ainda são muico alcos, 
indicando que, no final do período analisado, a grande maioria das pessoas do 
grupo de analfabetos vivendo em famílias integrando os cinco grupos aqui 
considerados ainda estava abaixo da linha ele pobreza. Em suma, a análise da 
dinâmica da renda sugere que existe pouca mobilidade social ao longo do 
tempo e que o aumento da renda esrá negarivamcnce correlacionado com os 
níveis iniciais de renda, ou seja, as rendas dos grupos mais ricos crescem mais 
que as dos mais pobres. 

O que pensam os brasileiros de tudo isso? Como percebem a desigualdade? 
Que facores são percebidos como determinantes das desigualdades de ren
da? Serão percepções justas ou injusras? E quais as conseqüências dessas 
percepções? O capírulo 3 explora essas questões. Elas só podem ser respondi
das depois que se compreender como a sociedade brasileira produziu valores 
culturais que permitem a desigualdade e como a população convive com um 
dos mais alros níveis de desigualdade de renda do mundo. 
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Os brasileiros vêem sua sociedade como muico desigual. Não há nenhu
ma mistificação a respeito das extremas disparidades que existem no País. 
De acordo com os dados disponíveis, cerca ele 96% elas pessoas concordam, ou 
concordam muirn, que as cliforenças ele renda no Brasil são muito grandes. 
Todos os grupos sociais partilham essa opinião, independentemente de nível 
educacional, gênero, renda, mobilidade experimentada ou esperada, residên
cia urbana ou rural. Ainda assim, a despeito dessa clara e massiva percepção da 
desigualdade de renda, existe um discurso normativo e legitimante, que ajuda 
a explicar por que a desigualdade é tolerada e por que a sociedade brasileira 
permite as crescenres disparidades entre classes. Mais ainda, como será mos
rrado no capítulo 3, o mesmo discurso atribui ao Estado, e não à sociedade 
civil, toda a responsabilidade de resolver essa questão - espera-se que o Estado 
garanta que as regras que permitiriam a mobilidade sejam efecivamenre obser
vacbs, sem necessariamente questionar se essas regras sáo suficientes para pro
duzir as mudanças requeridas. 

Existe uma tensão entre a dimensão cogn1t1va, que claramente identifica 
a desigualdade e a falta de mobilidade social dos serores mais pobres, e o 
discurso normativo, que explica parcialmente por que existem tais diferenças 
e quais os mecanismos que impedem sua superaçáo. Essa diferença entre os

níveis normativo e cognitivo explicaria por que as pessoas reconhecem a exis
tência dos grandes hiaros e, ainda assim, assumem que as regras são justas e 
esrão clisposcas a cumpri-las. 

Esses dados refletem uma faceta cliferenre ela exclusão social - aquela 
representada pelo processo de exclusão política decorrente ela falta ele canais 
apropriados de represemação e participação para os setores mais vulneráveis 
da população. No enranro, isso constirni um grande desafio, porque, embora 
renha sido reconhecido por muiros que a boa governância e a lura contra a 
exclusão social teriam a ganhar com formas mais participativas ele formulação 
e implememação elas políticas públicas, o discurso público rende a atribuir 
toda a responsabilidade ao Estado, e não à sociedade civil. Para enfrentar esse 
desafio, é necess,írio mudar aticudes e prioridades e dar respostas concretas de 
políticas, tanto da parte cio governo quanto ela sociedade. 

As mudanças qualitativas na culcura polírica, iniciadas na década de 80 
com o processo ele democratização, culminaram no desenho do novo sistema 
político e da Consciruição de 1988. No entanto, duranre a década seguinte, a 
coesão elas comunidades pobres (particularmente daquelas em áreas urbanas) 
sofreu redução, como resulraelo do aumento da violência e de conflitos famili
ares e entre vizinhos.� 1 A exclusão política tem tido efeitos profundos sobre as 

51. Cf. World Bank (2000) e 2aluar (2000) Ver também Scheper-Hughes (1992). 
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relações entre moradores de comunidades pobres, bem como entre essas co
munidades e a arena pública.52 A esse respeito, existem evidências suficientes 
mostrando como as pessoas pobres têm sofrido com a desigualdade de acesso a 
processos judiciais justos e com o tratamento desigual que recebem das buro
cracias públicas, e como isso tem, por sua vez, afetado sua capacidade de se 
engajar em ações coletivas. 

1.5 Conclusões e recomendações 

Desigualdade, exclusão e falta de mobilida<le são ciracterísricas desafon u11.1das 
da vida dos brasileiros mais pobres e dos cidadãos rninoridrios. Essas pessoas 
começam suas vidas econômicas com grandes desvantagens, quando compar.1-
das com seus contrapartes mais privilegiados, e, a despeito de "ondas crcsce11Les" 
de oportunidades potenciais geradas pelo crescimento econômico e por melho
rias na educação, permanecem aprisionadas na pobreza, incapazes de progredir 
ou de visualizar um furnro no qual pelo menos as vidas de seus filhos possam ser 
melhores. Embora se reconheça quão disseminado e debilitante é esse proble
ma, as grandes desigualdades exisremes no Brasil continuam a ser percebidas 
como resultado de regras justas, só que mal administradas. Enquanto predomi
narem essas percepções, pouca mudança haverá nas condições que geram e man
têm a desigualdade e a pobreza. Todos os indivíduos e rndas as organizações da 
sociedade civil precisam assumir que, em cooperação com seus governos, rêm 
responsabilidade direta pela criação de condições para a mudança. É neccss;írio 
mudar políticas para garamir oportunidades justas para rndos, mas, em última 
instância, cada um de nós é responsável por ajudar a criar as condições que 
tornam essas mudanças tanrn desej;íveis quanrn possíveis. 

Este escudo busca não só fornecer um diagnóstico detalhado dos proble
mas de desigualdade, exclusao e redmida mobilidade, mas também utiliza as 
melhores evidências disponíveis para oferecer algumas recomendações concre
ras de políticas para a mudança. Mais especificamente, os trabalhos reunidos 
neste volume constituem, em conjunto, base empírica sobre a qual se poded 
construir e manter um diálogo bem fundamentado entre cidadãos brasileiros, 
acadêmicos e formuladores de políticas. Existe consenso emergente de que 
a lura comra a pobreza no Brasil não pode estar dissociada da luta contra a 
desigualdade. Na verdade, a desigualdade de renda é a maior restrição à redu
ção da pobreza no Brasil. Sendo assim, políticas redistributivas (em acréscimo 
a políticas de crescimento) são essenciais para ampliar a inclusão social .  
Isso implica focalizar insriruições (mercado, políticas, sociais e culturais) e 

52. Pe,lman (2003) ,ndica q"e. "em 1969, 36% dos en1re•1istados disseram que o povo brasileiro não tinha capacidade para escolher seus 
candidatos; sin1e anos depois, esse núme,a hav,a sub,do pa,a 51 % •. 
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meca111s111os de execução (World Bank, 20036) que sustentem o progresso na 
direção ele uma sociedade mais inclusiva, responsável e coesa. As questões ris 
quais deve ser dada atenção especial incluem: 

a) garantir acesso justo 1ws merc11dos de trabttfho. Fatores estruturais, como
a discriminação bJ.seada na raça, estão na raiz da exclusão do mercado
de trabalho e podem justificar a adoção de políticas do tipo "ação afir
mativa", a serem combinadas com a criação de mecanismos para mini
mizar os riscos e as vulnerabilidades associados a viver e trabalhar no
setor informal. As demandas por maior flexibilidade nos mercados de
trabalho devem ser contrabalançadas pela necessidade de mais empre
gos com maior segurança. Uma questão .sobre a qual existe considerá
vel consenso refere-se à necessidade de fornecer maiores incentivos aos
empregadores para admitir pessoas mais jovens. Diversos programas
governamentais fornecem tais incentivos para o primeiro emprego, mas
é necess;írio que se faça muito mais:

b) fr1cilit11r o acesso rr ativos. Esta é uma abordagem-chave para aumemar a
inclusão social e diminuir a desigualdade. Em termos de mobilidade
social, o programa de reforma agrária é, provavelmente, a política pü
blica mais importante que está sendo implementada no Brasil, tendo
como alvo a população rural pobre. É essencial expandir e consolidar a
redistribuição de cerras por meio do esquema existente e/ou usar outros
mecanismos para permitir que a população rural sem terra seja assen
tada. Mais aindJ, é indispensável melhorar a capacidade dos pequenos
agricultores para comprar ou alugar terras e aumentar o tamanho de
suas unid;ides produtivas;

e) expandir e melhom1· a previdência social. Um dos programas püblicos
mais imporr;inres, destinado a prover uma rede de proteção especial
mente para a parte mais vulnerável das populações rurais pobres, é o
de aumento crescerne da cobertura da previdência social. Esta pesqui
sa mostrou o impacro positivo que ganhos de pensões e aposentadorias
têm tido sobre as gerações nuis velhas e menos educadas. Embora a
previdência social renha beneficiado principalmente os mais ricos,
é significativo o impacto de pensões e aposentadorias sobre o alívio da
pobreza, especialmente entre os mais vulneráveis - uma constatação já
suficiente para que se considere fonalecer esse instrumento e melhorar
sua focalização, garanrindo que os mais pobres sejam beneficiados;

d) criar capital hunumo. Os dados neste volume confirmam a imporrân
cia da educação na lura contra a pobreza, fato daramenre aceito e valo
rizado por todos os grupos sociais. No entanto, também mostram a
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diminuição dos retornos da educação secundária, enquanto os retornos 
da educação terciária aumentaram. Ê necessário continuar expandin
do a cobertura da educação básica e secundária e fortalecer o rrcina
memo profissional e a educação terci,íria, considerando que o mercado 
de empregos demanda, cada vez mais, uma força de trabalho crescen
temente mais qualificada. Ao mesmo tempo, é essencial melhorar a 
qualidade da educação recebida pelos grupos marginalizados. A quali
dade da educação fornecida a todos os grupos sociais tem de ser 
melhorada a fim de oferecer oportunidades iguais e tornar possível a 
mobilidade social; 

e) focalizm· 1105 jovens. A maior parte dos jovens de famílias abaixo da
linha de pobreza vê que suas oportunidades não são muito diferc-mes
das que tiveram seus pais, ou podem até ser piores. Ao mesmo tempo,
existe falta de reconhecimento social dos papéis e direitos das pessoas
jovens, reforçada pela disseminação, pela mídia, de estereótipos pre
dominantemente negativos da "juventude marginal". É necessário
desenvolver a capacidade empreendedora e as habilidades das pessoas
jovens, facilitando o acesso a recursos e ativos produtivos e desenvol
vendo suas habilidades gerenciais. Além disso, é importante reduzir os
riscos sociais, especificamente o abandono d.1 escola e a gravidl'Z
durante a adolescência. Finalmente, parece essencial fortalecer o ca
pital social e a participação cívica (ou seja, a rcpresemação eletiva)
dos jovens pobres e marginais, talllo nos processos de decisão a res
peito de políticas quanto, mais amplamente, nas organizações da so
ciedade civil;

f) diminuir 115 desigualdades de raça e a discriminação. Todos os dados
disponíveis demonstram que, sem políticas especificas di rccionadas para
a diminuição das desigualdades de gênero e de raça - sejam elas basea
das em prácicas discriminatórias ou não -, os avanços, quando ocorrem,
são muito lentos. Políticas de ação afirmativa e programas focalizados são
alternativas para combater a exclusão social baseada na raça, j u n ro
com mudanças que ampliem o escopo dos direitos trabalhistas e refor
cem a cidadania;

g) fortalecer a participação e a cidadania. Processos excludentes estão dire
tamente relacionados com a falta de representação política e voz.
Os grupos mais vulneráveis carecem de canais apropriados de repre
semação e participação, particularmente os pobres das áreas rurais, as
mulheres pobres, as populações afrodescendentes e indígenas e os jovens
pobres e marginais. Poucas políticas e programas têm buscado promo
ver sistematicamente a participação contínua e desenvolver a noção de
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que a cidadania plena inclui o direito de apropriação dos resultados e 
benefícios da ação. A experiência mostra a importância de se dar apoio 
a novas formas de associação e a formas não inscicucionalizadas de par
ticipação que estejam diretamente vinculadas ao exercício da autorida
de pública, cais como, a experiência de orçamenro participativo. 
Criar parcerias entre a esfera pública e a sociedade civil seria parti
cularmente importante para modificar a percepção predominante de 
que o Estado é o único agente respons;ível pela diminuição da pobreza 
e da desigualdade. 

O clima político acuai oferece oportunidade ímpar de se dar início a um 
diálogo ele âmbito nacional, novo e mais informado, sobre as dinâmicas da 
exclusão e da mobilidade social. Para chegar a um consenso politicamente 
sustentável a respeito desse tema, codos os brasileiros terão de dar sua contri
buição para decidir a melhor forma de responder a questões como as explora
das neste volume, visco que possuem claro significado instrumental para o 
bc.:111-estar presente e furnro do País. 
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CAPITULO 2 

EXCLUSÃO SOCIAL E A DINÂMICA DA POBREZA NO BRASIL 1

Regis Bonelli 

Gustavo Gonzaga 

Alinne Veiga 

1 INTRODUÇÃO 

1.1 Objetivos e hipóteses preliminares 

Esrc c:tpírulo analisa a evolução da renda das famílias brasileiras a pamr de 
uma perspecriva de longo prazo, buscando: 

º conrribuir para o enrcndimenro ela dinâmica ela renda familiar no 
Brasil, por inrermédio cio exame de grupos relarivamenre homogêneos 
de pessoas. Para ranto, usa dados exrraídos da Pesquisa Nacional por 
Amosrra de Domicílios (Pnacl) arravés de cross-sections repetidas de grupos 
homogêneos formados segundo caracrerís[icas pessoais selecionadas 
(uma vez que não existem dados longimdinais de longo prazo); 

• verificar se existem sinais de convergência de renda entre esses grupos,
por intermédio do acompanhamenro de mudanças ao longo do tempo
nos ordenamenrns de renda de grupos e indivíduos; e

• explicar a evolução da pobreza de dererminados grupos sociais no Brasil
por meio ele uma análise quantirativa.

Em parricular, procuramos verificar se a dinâmica da pobreza, tal como 
ocorre enrre grupos relarivamenre homogêneos. pode ser explicada por proces
sos sociais excludentes baseados em caracrerísticas individuais e familiares -
étnicas, educacionais, ocupacionais, regionais e espaciais (localização). A aná
lise permite dererminar: i) a probabilidade de uma pessoa ser pobre em cada 
grupo, com base cm um conjunro de variáveis (caracreríscicas pessoais e fami
liares); e ii) mudanças que possam rer ocorrido ao longo do tempo. 

São rambém analisadas as mudanças nas posições de grupos de indivídu
os pobres, em comparação com outros grupos com características semelhantes 
(coorres fixas dererminadas pela conjunção ano de nascimento-gênero-nível 
de escolaridade). A análise buscará identificar os grupos de pessoas/famílias 

1 Os autores agradecem aos participantes da apresentação do 3' Encontro tnremacionalsobre Desigualdades e Exclusão Social por seus 
comenta rios e sugestões e a Eslanislao Gacitúa Marió. Francisco Feueira, Maria-Valeria Pena e Michael Walton por muitos insighrs úteis 
e pelas correções feitas em uma sersão preliminar, bem como a Eduardo Zylberman pela competen1e assisiencia dada à pesquisa. 



que mantêm sua pos1çao relativa ao longo do tempo e aqueles cuia posição 
desce (ou sobe) significativamente. 

É importante deixar claro, de m1c10, que o uso de médias das variáveis 
familiares em cross-sections repetidas tem suas limitações. Em primeiro lugar, o 
uso dessas médias não permite captar eventuais mobilidades da renda dos 
indivíduos dentro de cada grupo ao longo do tempo. Note-se, no emanro, que 
nossa análise foi complementada com dados sobre desigualdade familiar 
dentro dos grupos. 

Segundo, a trajerória da renda média familiar per capita está relacionada 
a muitos aspectos da tomada de decisões dentro ela família, o que inclui todo 
o processo de criação e dissolução do núcleo familiar, as escolhas sobre número
de filhos, a participação no mercado de trabalho, etc. Nesse sentido, incluí
mos dados adicionais sobre outras variáveis familiares - como, por exemplo, o
ramanho da família-, a fim de agregar informações que pudessem auxiliar a
interpretar corretamente os aspectos que se encontram por trás da evolução da
renda familiar per capita.

Claramente, é necessário continuar pesquisando para que possamos rer 
1m quadro mais completo da evolução da renda familiar no âmbito do marco 
>roposto. Ainda assim, acrediramos que a família é o locus apropriado pJra se
�smdar a dinâmica da pobreza e que a análise do que ocorre com os rendimen
tos médios familiares ao longo do tempo é uma pane importante do processo.

1.2 Metodologia 

O forrnaro longirndinal das informações quanrirativas é o ideal para estudar a 
dinâmica da renda no tempo. No entanto, tal como acontece na maior parte 
dos países, não existem séries longas de dados longitudinais no Brasil. 
Isso impossibilita seguir os mesmos indivíduos ao longo dos anos. Assim, este 
capítulo está baseado na analise de pseudopainéis obtidos de dados cross-sectiou 
das Pnads, cobrindo anos selecionados enrre 1977 e 2001 (1977, 1981, 1985, 
1989, 1993, 1997 e 2001 ). Embora os dados da Pnad não sejam coletados 
mantendo fixa a mesma amostra, corno se faz nos painéis, a amosuagem é feita 
usando a técnica de cross sections repetidas. Isso nos permite seguir grupos de 
indivíduos ao longo do tempo, classificando-os de acordo com um determina
do conjunto de critérios (coortes, educação, gênero, etnia, localização, estru
tura familiar, etc). Em vez de observar informações individuais sobre variáveis 
especificas, trabalhamos com as médias dessas variáveis para grupos de indiví
duos definidos de acordo com o conjunto de critérios escolhidos. 

O problema com essa metodologia é que as pessoas/famílias não são as mes
mas em cada ano considerado. Isso deixa de ser um problema sério quando os 
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ramanhos elas amostras são suficientemente grandes e se "a amostr:t ele cada grupo 
considerado for extraída de uma população na qual a participação do gnipo seja 
constante ou varie de forma rotalmente aleatória no que diz respeito à variável 
objeto do estudo" (Arranasio e Székely, 2003). Nesse caso, seguir as médias das 
variáveis de cada grupo seria uma boa aproximação das trajetórias de cada coorte ao 
longo do tempo. A escolha das dimensões que definem um grupo fixo e o número 
de categorias cm cada dimensão dependerá do tamanho das células e da preocupa
ção ele formar grupos homogêneos. Neste estudo, seguimos grupos ele indivíduos 
inicialmcme definidos por ano de nascimento (coortes), gênero e escolaridade.2 

Foram selecionadas as seguintes c1regorias para coortes, níveis eclucacio-
11a1s e gêneros: 5 coortes ele indivíduos nascidos nos anos 1940-44; 1945-49; 
1950-54; 1955-59 e 1960-64.i Para cada coorte, um segundo critério de 
seleção foi o strlff/S educacional. Foram selecionados 9 grupos: analfabetos; 
1 ° segmento do ensino fundamental incompleto (I a 3 anos de escolaridade 
formal); 1 º segmento do fundamental completo (4 anos); 2º segmento do fun
damental  incompleto (5 a 7 anos); 2� segmento do fundamental completo 
(8 anos); médio incompleto (9 a 10 anos); médio complero (11 anos); terceiro 
grau incompleto (12 a I 4 anos); e terceiro grau completo ou mais (15 ou mais 
anos de escolaridade formal). Um terceiro critério de seleção foi o gênero.4 

O tamanho relativo de cada grupo foi mantido ao longo do tempo, possibilitan
do a manutenção de um grupo fixo (aproximadamente constante) de pessoas. 

Calculamos, para cada grupo, a renda real média. A principal variável de 
renda a ser analisada é a renda média familiar per capita, que também é usada 
para definir as linhas de pobreza. Para ajudar a explicar os resultados, foram 
também eslllcladas as variáveis: rendimentos do trabalho principal, rendimen
ros de rodas as fontes e rendimenros de aposentadorias e pensões. 

Para cada medida, os rendimentos médios de uma coorre e (1-5) com 
nível educacional e (l-9) e gênero g (1-2) no ano t (1977-2001) foram defi
nidos por: 

�ln(y;) 
Yc,·i:1 = i=I 

2. Há dua1 po111bilidades a 1erem consideradas aqui, as quai1 podem mudar o tamanho dos grupos fi,os ao longo do tempo: rJ morte de 
indivíduos; e 11) mudança1 no 11.rus educacronal. Trabalhar com 1amanho1 relativos {i1to é, proporçõe1 da coorte total) re1olverá parte
da prrmeira questão. A segunda é mais difícil de resolver. Trabalhar com ind,viduos adultos (i1to é, com 25 ou mais ano1 de idade) reduzira 
o problema, ma1 não é uma solução. 

3 O uso de coortes de 5 anos destina-1e a aumentar a robu1tez das amostras. Mantemos o termo coorte para o grupo, me1mo que inclua 
mais de um ano de nasomento. 

4. Entretanto, alguma1 anali1e1 estarão baseadas nas caracteri1ticas da domicilio, não em gênero. 
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onde 12 é o número de observações (indivíduos/famílias) em uma dada coor-
cie�, 

te e, com nível educacional e e gênero g, no ano t. Também podem ser obtidas, 
para cada grupo, medidas de pobreza (proporção de indivíduos/famílias com 
rendas per capita abaixo de determinada linha de pobreza, por exemplo) e de 
desigualdade de renda. Além disso, podem também ser calculadas médias de 
características familiares e individuais para cada grupo, o que pode ajudar a 
explicar a dinâmica e as trajetórias da pobreza. 

1.3 Características de subgrupos da população 

Nesta seção, calculamos magnirudes e identificamos características de subgru

pos homogêneos na população, especialmente dos mais pobres. As principais 
variáveis de interesse, disponíveis para cada célula de coorte-gênero-escolari

dade, são rendas médias e medidas de pobreza e desigualdade. A fim de 
identificar os que foram excluídos dos benefícios <lo crescimento, foi traçado o 
perfil desses grupos homogêneos e feira a análise de disuibuição da pobreza e 
da renda entre eles. 

1 .3. 1 Tamanho das coortes, convenções adotadas e diferenças de renda por gênero 

Apresentamos, inicialmente, com base nos dados da Pnad, o nümero total de 
Jessoas nas coortes selecionadas, expandido pelos pesos de cada ano. Essa com
paração anual é úril porque permite acrescentar uma nora de cautela a respeiro 
dos dados para 1977. O gráfico l mostra os dados relevantes. 

A coorte 1940-44 (isro é, composta de pessoas nascidas nesse qüinqüê
nio) tinha 5,92 milhões de pessoas, em 1977, e 5.38 milhões, 24 anos depois. 
A coorte 1945-49, por sua vez, tinha 7 milhões de pessoas, em 1977, e 6,8 
milhões, em 2001. A próxima coorre, composta de pessoas nascidas cm 1950-
54, começou com 8,90 e terminou com 8,57 milhões de pessoas. A coone 
1955-59 tinha 10,95 milhões de pessoas, em 1977, e 10,25 milhões, em 
2001. A coorte 1960-64 começou o período com 12,90 milhões e terminou 
com 11,91 milhões. 
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GRÁFICO 1 

Número de pessoas em coortes selecionadas, 1977-2001 
Brasil: número de pessoas em coortes selecionadas, 1977-2001 
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Seria de esperar que os números em cada coorre diminuíssem de um 
ano para o outro, em função de morces e, possivelmente, devido a alguma 
migração líquida.5 Mas, entre 1977 e 1985, isso não aconteceu nas 3 
primeiras coortes selecionadas. O gráfico 1 mostra que, naquele período, 
os totais cresceram, cm vez de diminuir. O mesmo ocorreu, em menor 
extensão, na coorte 1960-1964, entre 1993 e 2001. Uma possível explica
ção do crescimento entre 1977-85 é a mudança nos procedimentos de 
amostragem ocorrida após a década de 70. Além de requerer que os dados 
de 1977 sejam usados (e interpretados) com cautela, isso também sugere a 
necessidade de que sejam incluídos oucros anos na análise, para que se 
possa ter um quadro mais claro das tendências de longo prazo e para que 
os resulcados ganhem mais robustez. Essa última observação é que nos 
levou a incluir na base de dados os anos 1981, 1989 e 1997. Assim, a 
maior pane da análise a partir deste ponto é baseada nos anos 1981, 1985, 
L 989, 1993, 1997 e 200 l. 

5. Paralelamente, a expectativa de vida ao nascer cresceu substanc,almente no Brasil durante o per iodo analisado aqui: de 58.11 anos 
para homens. em 1980 (65.32 para mulheres), para 68.04, em 1990 (75, 16 para mulheres). Agradecemos à Dra. Ana Amélia Camarano 
por haver fornecido esses números. ainda não disponíveis à época em que a pesquisa foi feita. 
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1.3 .2 Convenções, linhas de corte, diferenças de renda média por gênero 

A maior pane da análise será baseada na medida de renda derivada da soma de rodos 
os ganhos familiares, ou renda média fumiliar per capita.e' Nossa principal medida da 
linha de pobreza, usada para definir a incidência da pobreza, é uma medida padrão: 
R$ 160,00 no final de 200 l, o que corresponde a aproximadamente US$ Gü,00 por 
mês nos últimos 4 meses de 2001. Todos os outros valores nominais dos demais anos 
foram convertidos para esse padrão7 (usamos uma linha de pobreza de R$ 80,00 em 
algumas tabelas deste trabalho quando nos referimos à "pobreu extrema"). l;unbém 
foram feiros testes de diferenças de renda entre os gêneros em coortes, controladas 
por nível de educaç.10. A tabela 1 mostra os resultados baseados na variável renda 
média fumiliar per mpita. Foram feitos testes t de duas amostras com variâncias iguais 
para cada coorte e para o número total de observações. A hipótese nu.la é 1:-\: média 
(homem) - média (mulher) = O. 

Os testes mostram que não se pode rejeitar que não existem diferenças de renda 
média emre os gêneros. Ou seja, não se pode rejeitar que as médias da renda média 
familiar per capita para cada coorte-grupo educacional são as mesmas para homens e 
mulheres. Isso é verdadeiro para todas as observações (45 para cada gênero) e para 
cada coorte separadameme (9 observações para c.1da gênero). Note-se que esse resul
tado é perfeitamente compatível com a evidência de que existe discriminação de 
gênero no mercado de trabalho no Brasil. De faca, como será visto a seguir, existe t.il 
discriminação (na média, as mulheres ganham menos que homens com o mesmo 
grau de qualificação). Ainda assim, os resultados da rabeia 1 mostram que a renda 
média familiar per mpita das mulheres em um dado grupo coorce-educaç.'io não é 
estatisticamente diferente da dos homens no mesmo grupo coone-educaçáo. 

TABELA 1 

Valores P para testes de diferenças de renda por gênero 

Coortes 1977 1985 1993 2001 

1940-44 ( 18 obs) 0,8339 O, 9008 O, 9054 0,6095 

1945-49 (18 obs) 0,9490 O, 9459 0.7812 0,9994 

1950-54 (18 obs) 0,8285 0,8457 0,9393 0,9183 

1955-59 (18 obs) 0,9133 0,8145 0,8802 0,8639 

1960-64 ( 18 obs) 0.7105 0,7527 0,8378 0,8400 

Todas (90 obs) 0,9898 0,8624 0,9997 0,9550 

Fonte: Cálculos feitos pelos autmes a parti, do banco de dados da pesquisa• 

6. Também computamos a renda p,o.,eniente da ocupação principal e a ,enda de todas as fontes, tanto paia homens quanto para mulhe1e1. 
No entanto. pai a o propósito de pesquisar caracterlstJCas da pobreza, preferimos trabalhar com a renda média familiar per capita, como 
é usual. Note-se que, para pesquisar os efeitos de caracte1,st1cas pe11aais, 01 dados de gênero são mais adequados. 

7. A difiCJI questão de dellacionar valores nominais durante anos de inflação alta foi enfrentada usando-se um conjunto de deflatores 

consistentes estimados por Co1seuil e Foguel (2002) pai a os dados das Pnads. 

8. Esta é a fonte para todas as tabelas e todos os gráficos, a menos que expl,citamenIe indicado 
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1.3.3 Uma contagem dos pobres 

A tabela 2 apresema os números J.bsolurns de pessoas pobres, por coorre, nos 
4 anos inicialmente selecion;idos para este esrudo ( 1977, 1985, 1993 e 2001 ). 
Note-se que as coortes mais jovens são mais populosas, como esperado, e tam
bém têm maior número de pobres em qualquer um dos anos. Em 1977, por 
exemplo, a coorte composta de pessoas nascidas no intervalo 1960-1964 
tinha 7,82 milhões de pobres. No mesmo ano, a coorte mais velha, composta 
de pessoas nascidas cm 1940-44, tinha apenas 3, 18 milhões de pobres. 
Em 2001, por contraste, os números correspondentes eram 5,54 milhões e 
2,03 milhões. Isso sugere uma redução substancial da pobreza ao longo desse 
imcrvalo de 24 anos, quando se a analisa do ponrn de vista das coorres. 

As somas na úlrima coluna da tabela confirmam esse ponto - o número 
ck indivíduos pobres caiu de peno de 23,G milhões, em 1977, para aproxi
madamente 18 milhões cm 2001, uma redução de quase 5,6 milhões no 
número de pessoas abaixo da linha de pobreza. Note-se, além disso, que a 
maior queda ocorreu após 1993. Na realidade, enrre 1993 e 2001, aproxi
madameme 4,2 milhões Je pessoas deixaram de viver na pobreza, segunda 
nossa definição. 

A tabela 2 também mostra que, ao longo do tempo, a redução da pobreza 
não se deu de forma homogênea em rodas as coortes. Foram encontradas taxas 
diFcrenres para coortes individuais, dispersas ao redor de uma queda geral 
média de 23,6% no número de pobres entre 1977 a 2001. O grupo mais 
idoso, a coorre 1940-44, experimenrnu a maior redução (36,1 %), enquanto o 
mais jovem mostrou a segunda maior redução (29.2%), seguido pela coorte 
1945-49 (22,2%). 

A queda da pobreza observada na geração mais Jovem pode ser parcial
mente explicada pelo faro de que essa coorte era muito jovem em 1977 (13-17 
anos de idade), e a maior parte de seus membros ainda não participava do 
mercado de trabalho - ou, se participava, recebia remuneração muirn baixa, 
ou nenhuma. 

Note-se que os resultados mudam consideravelmente quando se exclui 
da comparação o ano de 1977. Quando a análise se baseia no intervalo 1985-
2001, por exemplo, aparecem resultados diferentes, e também muda a orde
nação das diferentes gerações em termos da diminuição da pobreza. Dessa vez, 
as taxas de redução da pobreza aparecem perfeitamente ordenadas por coortes 
e distribuídas ao redor da média geral de menos 20,3%. O número de pobres 
caiu 37,7%, na coorte 1940-44, 32,2%, na coorte 1945-49, 23,7%, na 1950-
54, 12,6%, na 1955-59, e 6,9%, na 1960-64. 
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TABELA 2 

Número de pobres segundo coorte e ano 

Coortes Total 

Anos 1940-44 1945-49 1950-54 1955-59 1960-64 

1977 3, 18 3.40 3,95 5, 22 7,82 23,57 

1985 3,27 3,90 4,46 5,01 5,94 22,5 9 

1993 2,79 3,46 4,52 5.33 6, 13 22,23 

2001 2,03 2,64 3,41 4,38 5, 54 18,00 

Mudanças absolutas 2001-1977 

-1, 15 -0.75 -0,54 -0,84 -2,28 -5,57 

Mudanças relatovas 2001-1977

-0,361 -0,222 -o. 137 -0, 161 -0.292 -0,236

Mudanças relativas 2001-1985 

-0,377 -0,322 ·0.237 -0.126 -0,069 -0,203

Além disso, observamos que, embora as mudanças em números abso
lutos sejam importantes - sugerindo que mais de 4 milhões de pessoas 
tiveram sua pobreza aliviada em um período de menos de uma década -, 
não nos dizem muito a respeito da incidência relativa da pobreza segundo 
1s coortes. Essa informação aparece na tabela 3 - as cinco primeiras colu-
1as apresentam a proporção de pobres em cada coorte durante os anos 
selecionados, relativamente à população total das coortes. Note-se que, em 
quase todos os casos, a incidência da pobreza só foi substancialmente re
duzida após 1993. Em 2001, a proporção de pobres alcançou 42%, o que 
representa uma mudança absoluta de 9,6%, rela1ivamenre a 1977, e Je 
7,5%, cm relação a 1985. 

TABELA 3 

Incidência relativa da pobreza por coorte e ano 

Proporção de pobres (com ba1e na renda média familiar per cap1ra) 

Coortes 1940-44 1945-49 1950-54 1955-59 1960-64 Total % população 
Brasil 

1977 0,537 0,484 0,443 0,477 0,606 0,516 21,31 

1985 0,518 0,518 0,496 0,477 0,485 0,495 17,25 

1993 0,487 0,497 0,513 0,520 0,526 0 ,512 14.74 

2001 0,378 0,390 0,397 0,427 0,465 0 ,420 10,43 

Mudanças absolutas 2001-1977 

-0. 159 -0.094 -0,046 -0,049 -0.141 -0, 0 96 -10,88

Mudanças relativas 2001-1985 

-0, 140 -0, 128 -0,099 -0,050 -0,020 -0,075 -6,82 
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Porranro, a redução da pobreza não foi uniforme em todas as coorres, sendo 
maior nas mais velhas e menor nas mais jovens. Aqui, novamente, parece mais 
produtivo analisar mudanças nas coortes no período 1985-2001, em vez de 
começar cm 1977 (veja a última linha da rabeia). A última coluna mostra a 
proporção de pobres nas coortes selecionadas, em relação à população brasileira 
rotai. A rabeia mostra que, em 1977, os pobres nas coortes selecionadas repre
senravam 21,3% <la população brasileira e que essa parecia diminuiu gradual
mente até chegar, em 2001, a 10,4% - uma redução consiclerável.9 

1.4 Tamanhos e características das coortes segundo coorte 
e nível educacional 

Os resultados das seções anreriores indicaram que os dados relativos a 1977 devem 
ser usados com c.;1.utela para acompanhar coortes ao longo do tempo. Nesta seção, 
a análise foi feira utilizando-se apenas os anos de 1981, 1985, 1989, 1993, 1997 
e 2001. Considerando que, também neste caso, o gênero não tem grande influên
cia sobre a renda média familiar per capita quando se controla por coorce e escola
ridade, foram criados grupos para serem acompanhados ao longo dos anos, usando 
apcnas as categorias coorte-escolaridade. Os resultados apresenrados a seguir refe
rem-se a grupos educacionais selecionados (analfabetos; 1 ° segmento do ensino 
fundamemal complern; 2° segmenco do fundamental completo; ensino médio 
completo; e ensino de terceiro grau completo). Os resulrados e a análise dos omros 
grupos podem ser encontrados no Anexo 1. 

TABELA 4 

Analfabetos - números, renda média, pobreza e desigualdade 

Analfabetos CO 40-44 CO 45-49 CO 50-54 CO 55-59 CO 60-64 Total 

Número de pessoas 

1981 1.607.104 1.499.574 1.338.193 1.252.584 1.413.532 7.110.987 

1985 1.648.539 1.642.473 1.454.330 1.334.606 1.335.885 7.415.833 

1989 1.685 963 1.658.297 1.458.656 1.248.456 1.269.402 7 .320. 774

1993 1.595.525 1.515.713 1 474347 1.347.346 1.289.949 7.222.880 

1997 1.644.200 1.545.213 1.497.969 1.325.568 1.297 422 7.310.372 

2001 1.519.894 1.570.587 1.464.057 1.305.464 1.3 20. 584 7.180.586 

Renda média familiar per cap,ra 

1981 104 99 121 132 133 118 

1985 120 96 97 127 119 112 

1989 138 123 101 99 111 114 

1993 115 108 92 97 86 100 

1997 142 138 119 115 113 125 

2001 164 146 133 118 110 134 

(continua) 

9 A tabela 1 em Paes de Ba1101. Henriques. Mendonça (2000, p.24) lambem mosua queda substancral na incidencia da pob1eza após 1993 

e até 1999 (último ano naquela tabela), usando diferentes nlvers de pobreza 
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(continuação) 

Analfabetos CO 40-44 CO 45-49 CO 50-54 CO 55-59 CO 60-64 Total 

Proporção de pessoas abaixo da linha de pobreza de RS 160,00 (P0) 

1981 82,6% 85,3% 82,5% 79,8% 81,3% 82,3% 

1985 83,2% 86,1% 86,2% 85,0% 83,6% 84,8% 

1989 76,1% 81,2% 84,8% 85,3% 84,6% 82,4% 

1993 75,8% 78,7% 83.7% 83,5% 85,9% 81,5% 

1997 73.0% 73,8% 76,6% 78.4% 81,3% 76,6% 

2001 61,7% 67,8% 71.7% 76,3% 78,9% 71,3% 

Proporção de pessoas abaixo da linha de pobreza de RS 80,00 (P0) 

1981 56,1% 58,7% 56,0% 50, 1% 51,5% 54.5% 

1985 53,1% 60,5% 62,4% 60,1% 56,0% 58,4% 

1989 49.6% 56,5% 62,0% 65.8% 60,8% 58,9% 

1993 46,9% 53,6% 59,7% 61,2% 64,1% 57, 1% 

1997 43,2% 45,2% 51,0% 52,1% 55,9% 49,5% 

2001 26,7% 37,0% 42.3% 48,4% 53,2% 41,5% 

Coeliciente, de G1n1 

1981 0,48 0,49 0,55 0,53 o, 54 0,52 

1985 0,52 0.48 0,49 0,59 0,52 0,52 

1989 0,55 O, 56 0,55 0,56 O, 57 0,56 

1993 0,49 0,52 0,50 0,55 0,52 0,52 

1997 0,49 0,51 0,49 0,51 0,54 0,51 

2001 0,42 0,46 0,48 0,48 0,49 0,4 7 

1.4.1 Tamanho das coortes e principais características analfabetos (EDUC O) 

Os números de analfabetos em cada coorte selecionada são mostrados na tabela 
4, com informações sobre a renda média familiar per capita, a proporção <le 
pobres (PO) segundo as duas linhas de pobreza (R$ 160,00 e R$ 80,00), 
bem como o índice de Gini da desigualdade de renda para cada coorte selecio
nada nos anos 1981, 1985, 1989, 1993, 1997 e 2001. Note-se que o número 
absoluto de pessoas em cada coorte muda muito pouco ao longo do tempo, 
variando de cerca de 1,3 milhão na coorte mais jovem para 1, 7 milhão na 
mais velha. 

A tabela 4 também mostra que, a despeito de algumas flucuações, a ren
da média tende a aumentar com o tempo para as coortes mais velhas e a dimi
nuir para as mais jovens. Isso está refletido na queda significativa da incidência 
da pobreza para as coortes mais idosas (especialmente para os nascidos em 
1940-44 e 1945-49), mas não para as duas mais jovens. Note-se que, encre 
1981 e 2001, a proporção de pobres, medida pela linha de pobreza de 
R$ 80,00, chegou a aumentar. O gráfico 2 ilustra a evolução da incidência da 
pobreza quando medida pela linha de R$ 160,00. 
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O fato constatado de que a queda da pobreza foi maior nas coortes mais 
velhas pode ser devido a diversos fatores que serão explorados a seguir e, em 
maior detalhe, nas próximas seções. Esses fatores incluem: i) retornos da expe
riência acumulada com a prática e a idade; ii) políticas sociais governamentais; 
iii) aposentadorias e pensões (um caso especial de política governamental);
iv) efeitos de ciclos econômicos; v) tamanho ela família e dinâmica da compo
sição etária; vi) dvenruais vieses de composição, refletindo taxas de mortalida
de mais altas entre os mais pobres em cada grupo coorre-escolaridade. 10 

GRÁFICO 2 

Proporção de pessoas abaixo da linha de pobreza, por coortes: analfabetos 
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Nota· CH = CO = CoorJe. 

De 1981 a 200 l, a desigualdade de renda medida pelo coeficiente de 
Gini decresceu em todas as coortes, apesar de algumas flutuações. Como mos
tra a tabela 4, a desigualdade foi menor e caiu mais nas coortes mais velhas. 
Em 1989, observa-se ainda aumento na desigualdade de renda na maior parte 
das coortes - conforme, aliás, também documentado em outros estudos que 
tratam da distribuição de renda das pessoas e famílias no Brasil. 

Em resumo, as coortes mais velhas caracterizam-se por maior crescimen
to da renda, maior redução da pobreza e menor concentração de renda cio que 
as coortes mais jovens. Apesar disso, deve-se notar que a proporção de pobres 

1 O. As limitações dos dados não nos permitem verificar a importancia do último efei10 (viés de composição) neste estuda. Logo. deve-se 
ter cau1ela ao analisar os rernltadas. 
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(porcentagem de pessoas vivendo abaixo da linha de R$ 160,00) continuava 
bastante alta em 2001 - 62%, na coorte 1940-44; 68%, na 1945-49; 72%, 
na 1950-54; 76%, na 1955-59; e 79%, na 1960-64. Esses números elevados 
indicam que, ao final do período analisado, a vasta maioria das pessoas analfa
betas vivendo nas famílias que compõem os 5 grupos etários aqui considerados 
ainda vivia abaixo da linha de pobreza. 

1.4.2 Tamanho das coortes e principais características: 
EDUC 4 (lQ segmento do ensino fundamental completo) 

A tabela 5 mostra aumenro nos números absolutos de pessoas das 4 coorres 
mais velhas que completaram o 1° segmenro do ensino fundamental (4 anos 
de escolaridade) entre 1981 e 1985. Esse resultado sugere que ou os procedi
mentos de amostragem da Pnad mudaram entre essas duas daras ou pessoas 
nessas coortes completaram o l Q segmento nesse período. Deve-se notar tam
bém que, exceto para a coorte 1960-64, os números crescem à medida que se 
passa das coortes mais velhas para as mais jovens, sugerindo melhorias no 
sistema educacional, tal como o aumenro da cobertura (o que, certamente, 
não significa que já seja universal). 

A tabela 5 mostra que, apesar de algumas íluruações cíclicas, houve au
'Tienco subscancial nas rendas médias das coortes mais velhas a panir de 1981, 

;pecialmente para as pessoas nascidas na década de 40 e, cm menor medida, 
1

.n 1950-54. O quadro da evolução da pobreza nesse grupo mostra queda 
.ignificativa após 1993, especialmenre para as coortes mais velhas. Por outro 
lado, as caxas de pobreza de pessoas com 4 anos de escolaridade na coorte 
1960-64 caíram apenas 4 ponros percentuais entre 1981 e 2001 (de 61% 
para 57%), uma constatação alarmante. De modo geral, as desigualdades de 
renda dentro de cada coorte também permaneceram constantes, com alguma 
diminuição no caso das mais velhas. Como indicado pelos coeficientes de Gini 
na tabela 5, houve variação mais pronunciada apenas em 1989. 
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TABELA 5 

4 anos de escolaridade (1 ° segmento do ensino fundamental completo) - números, 
renda média, pobreza e desigualdade 

EDUC 4 CO 40-44 CO 45-49 CO 50-54 co 55-59 CO 60-64 Total 

Número de pessoas 

1981 1.606.409 1.821 201 2.195.789 2.327.563 2.240.505 1E+07 

1985 1.616.680 1,954.927 2.241.230 2.447.079 2.154.718 1E+07 

1989 1.582 689 1,980.978 2 354.294 2.326.939 2.005.154 1E+07 

1993 1.436 051 1.713.280 2.199.506 2.243.562 1.914.493 9.506.892 

1997 1 325.618 1714.577 1.962.848 2.145.365 1.808.581 8.956.989 

2001 1.295. 790 1.629.103 1.889.855 2.078.626 1.795.956 8.689.330 

Renda média familiar per capita 

1981 265 240 232 237 185 232 

1985 278 252 221 211 197 232 

1989 362 297 238 211 214 264 

1993 324 252 203 177 164 224 

1997 363 326 278 232 183 277 

2001 381 349 275 232 189 286 

P1oporção de pessoas abaixo da linha de pobreza de R$ 160,00 (P0) 

1981 42,6% 46,8% 47,2% 48,8% 61,2% 49,3% 

1985 40,4% 46,4% 51,5% 55,2% 60, 1% 50,7% 

1989 36, 1% 42,8% 52,4% 57,5% 60,8% 49,9% 

1993 36,3% 44,1% 53,5% 61,7% 67,6% 52,6% 

1997 28.3% 31,9% 38,6% 48,7% 58, 1% 41, 1% 

2001 23,3% 28,9% 36,4% 46,3% 56,7% 38,3% 

Propor\ão de pessoas aba,xo da linha de pobreza de RS 80,00 (P0) 

1981 16,1% 18,4% 17,9% 17,4% 27,0% 19,4% 

1985 14,9% 18,0% 21,3% 24, 1% 26,4% 21,0% 

1989 13,7% 17,2% 23,3% 26,6% 30,9% 22,4% 

1993 12.9% 17,2% 22,4% 29,0% 34,3% 23,2% 

1997 11,1% 11,5% 15,0% 21,2% 26,9% 17, 1% 

2001 7,8% 10,3% 14,1% 18,4% 25,6% 15,2% 

Coeficientes de Gini 

1981 0,47 0,46 0,45 0,47 0,47 0,46 

1985 0,46 0,48 0,46 0,47 0,48 0,47 

1989 0,52 0,51 0,51 0,51 0,55 0,52 

1993 0,50 0,47 0,45 0,47 0,49 0,48 

1997 0,46 0,45 0,46 0,47 0,45 0,46 

2001 0,44 0,47 0,43 0,45 0,46 0,45 
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GRÁFICO 3 

Proporção de pessoas abaixo da linha de pobreza, por coortes: EDUC 4 
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Nota CH = CO = Coorte. 

1.4.3 Tamanhos das coortes e principais caracteristicas: 
EDUC 8 (2° segmento do ensino fundamental completo) 

A tabela G apresenta os resultados para os indivíduos com 8 anos de escolari
dade. Os números absolutos de pessoas que completaram o 2° segmento do 
ensino fundamental mostram um padrão semelhante ao do grupo ant erior: 
aumentos significativos à medida que se passa das coortes mais velhas para as 
mais novas, sugerindo aumentos substanciais no número dos que completa
ram o pnme1ro grau. 

A renda média familiar per capita mostra um padrão também semelhante 
ao do grupo anterior: decresceu em todas as coortes entre 1981 e 1993 e 
aumentou entre 1993 e 2001. Esse último aumento foi maior para os grupos 
nascidos entre 1940 e 1954. Em 1989, também foi observado um pico na 
desigualdade medida pelo Gini em coda.s as coortes, exceto na mais velha. 
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TABELA 6 
8 anos de escolaridade (2° segmento do fundamental completo) - números, 
renda média, pobreza e desigualdade 

EDUC 8 CO 40-44 CO 45-49 CO 50-54 CO 55-59 CO 60-64 Total 

Número de pessoas 

1981 303.467 422.351 634.584 920.349 1.258.482 3.539.233 

1985 350.559 473 540 684.925 956. 936 1.323.523 3.799.693 

1989 358.716 453.639 689.932 1.018.126 1.204.118 3. 734.531 

1993 291.796 466 057 667.564 927.428 1 194.950 3.547.795 

1997 320.556 478.347 702.710 1.024.947 1.204 808 3.731.368 

2001 300.784 470.179 780.563 1.051 216 1.31 o. 704 3.913.446 

Renda média familiar per capita 

1981 479 432 384 351 302 389 

1985 519 403 374 327 297 384 

1989 644 500 392 334 340 442 

1993 494 404 313 280 255 349 

1997 649 510 433 353 298 449 

2001 643 464 446 335 291 436 

Proporç�o de pessoas abaixo da linha de pobreza de R$ 160,00 (PO) 

1981 15,9% 21,3% 23,3% 25,7% 31.5% 23,5% 

1985 17,1% 21.7% 27,5% 31,2% 34,7% 26,4% 

1989 14,9% 23,2% 30,3% 3S,8% 3S,0% 27,9% 

1993 21,3% 26,5% 33,9% 40,4% 44,6% 33,3% 

1997 13,5% 16,6% 22,5% 28.3% 34,2% 23,0% 

2001 14,4% 18,0% 23.6% 29,5% 35,8% 24,2% 

Proporção de pessoas aba,xo da linha de pobreza de RS 80,00 (P0) 

1981 5,0% 5,3% 6,5% 6.9% 9,0% 6,8% 

1985 4,8% 5,1% 7,5% 9.4% 9,9% 7,3% 

1989 4,8% 8,5% 11,6% 10,8% 11,8% 9,5% 

1993 6,5% 9,1% 11.8% 15,5% 14,9% 11,6% 

1997 3,9% 5.2% 6,8% 8,7% 11,S% 7,2% 

2001 3.7% 5,5% 7,9% 8,9% 12,0% 7,6% 

Coeficientes de Gini 

1981 0,44 0,47 0,43 0,43 0,42 0,44 

1985 0,47 0,43 0,46 0,44 0,43 0,45 

1989 0,49 0,51 0,52 0,49 0,50 0,50 

1993 0,51 0,49 0,47 0,48 0,46 0,48 

1997 0,47 0,45 0,45 0,45 0,44 0,45 

2001 0,50 0,43 0,49 0,44 0,44 0,46 

A pobreza cresceu acé 1993 e caiu encre 1993 e 200 l. No final do período 
analisado, as taxas de pobreza para todas as coortes são semelhantes às observa-

das em 1981, e a incidência da pobreza ainda é muito alta nas coorces mais 
jovens (veja o gráfico 4): mais de 35%. 
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GRÁFICO 4 
Proporção de pessoas abaixo da linha de pobreza: EDUC 8 

0.50 .-------------------------------, 

0.45 ,__ ____________________________ _, 

0.30 

0.15 1-----------

0.10 ,.__ ____________________________ � 
1981 1985 1989 1993 1997 2001 

Anos 

CH40-44 -CH45-49 co=CHS0-54 -CHSS-59 -CH60-64 

Nota: CH = CO = Coorte

Os coeficientes de Gini, por sua vez, mostram mais mudanças que as 
observadas nos grupos anteriores, especialmcme para as coortes mais velhas. 
No emamo, não se encontrou nenhum padrão: a desigualdade de renda cres
ceu em algumas coortes e diminuiu em outras. 

1.4.4 Tamanhos das coortes e principais características: 
EDUC 11 (ensino médio completo) 

Como mostra a tabela 7, a rrajerória de renda para o grupo que completou o 
ensino médio é diferente da observada entre os grupos menos educados. 

TABELA7 

11 anos de escolaridade (ensino médio completo)- números, renda média, 
pobreza e desigualdade 

EDUC 11 CO 40-44 CO 45-49 CO 50-54 CO 55-59 CO 60-64 Total 

Número de pessoas 

1981 357.523 555.838 858. 117 1.188.180 8.940.64 3. 853.722 

1985 394.595 598.257 946.462 1.359 149 1.696.903 4.995.366 

1989 410.997 596.037 976.097 1.428.188 1.900.939 5.312.258 

1993 415.392 636.989 1 020.578 1.413.822 1.917.657 5.404.438 

1997 391.848 652.859 1.039 325 1.523.215 1.952.785 5.560 .032 

2001 440.354 728.103 1.134. 544 1.658.637 2.196.003 6.157.641

(cominua) 
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(co1111nuação) 

EDUC 11 CO 40-44 CO 45-49 CO 50-54 CO 55-59 CO 60-64 Total 

Renda média familiar per capira 

1981 726 660 598 554 576 623 

1985 756 671 583 538 497 609 

1989 836 739 648 572 571 673 

1993 732 572 511 443 431 538 

1997 981 814 705 535 520 711 

2001 921 778 649 546 465 672 

Proporção de pessoas abaixo da linha de pobreza de RS 160,00 (PO) 

1981 8,3% 9,1% 10.9% 11,8% 12.4% 10,5% 

1985 8,2% 10,4% 11.7% 13,9% 16,2% 12, 1% 

1989 9,0% 13.2% 16,3% 18.6% 18.3% 15, 1% 

1993 12.6% 17,7% 19,9% 24.0% 24.8% 19,8% 

1997 6,0% 8,5% 11,3% 14,3% 17,6% 11,6% 

2001 5,8% 9.0% 10,5% 16,3% 20,0% 12,3% 

Proporção de pessoas abaixo da linha de pobreza de R5 80,00 (PO) 

1981 1,6% 2,1% 2.3% 2,5% 2,9% 2,3% 

1985 1,6% 2,6% 2,8% 3,4% 3,9% 2,9% 

1989 2.2% 3,2% 4,5% 5,6% 5,2% 4, 1% 

1993 3,8% 4,8% 5,8% 7.6% 7,6% 5,9% 

1997 2,4% 2,3% 3,2% 4,3% 5,0% 3,4% 

2001 1,5% 2,9% 2,7% 4,8% 5.3% 3,4% 

Coeficientes de Gmi 

1981 0,45 0,43 0,43 0,43 0,44 0,44 

1985 0,46 0,46 0,44 0,44 0,44 0,45 

1989 0,48 0,53 0,51 0,51 0,51 0,51 

1993 0,51 0,50 0,50 0,49 0,49 0,50 

1997 0,50 0,47 0,49 0,45 0,47 0,48 

2001 0,47 0,47 0,46 0,48 0,47 0,47 

Em primeiro lugar, o número de pessoas cresce dentro de cada coorte_ 

Isso indica que os adultos podem [er completado o ensino médio após a da[a 
considerada normal (mas também é uma conclusão que pede cerco cuidado 
quando se analisam pseudopainéis com células de educação). Na verdade, esse 
é, a[é agora, o único caso em que o número de pessoas por coorte cresceu 

consistentemente com o tempo. 

A evolução da renda média familiar e da pobreza segue o mesmo padrão 
observado para os grupos com 5-7 anos de escolaridade, 8 e 9-10 (ver Anexo 
1). A pobreza cresce de 1981 a 1993 e depois diminui até 2001. Mudanças 
na incidência da pobreza foram muito mais acentuadas no caso das gerações 
mais jovens. Os coeficientes de Gini mostram pequena variância e nenhuma 
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tendência que se possa notar, sugerindo que a desigualdade pode não ter mu
dado muito para pessoas nessa categoria educacional, quaisquer que sejam as 
coortes consideradas. 

GRÁFICO 5 
Proporção de pessoas abaixo da linha de pobreza, por coortes: EDUC 11 
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1.4.5 Tamanhos das coortes e principais características: 
EDUC 15+ (ensino de terceiro grau completo) 

A tabela 8 moscra os resultados para os que têm educação superior no Brasil, 
ou seja, aqueles com 15 anos ou mais de escolaridade. Os nümeros absolutos 
confirmam a substancial difusão do ensino terciário no País, mas, em contraste 
com o grupo EDUC 12-14 (ver Anexo 1), os aumentos relativos dentro de 
cada ano não são tão altos. Isso sugere que número significativo de escudantes 
não completa o curso universitário. 

fu rendas médias mostram exatamente o mesmo padrão que no caso do 
grupo com o terceiro grau incompleto: reduções até 1993, seguidas por 
aumentos substanciais em 2001. Para qualquer dos anos, as rendas médias 
crescem com a idade, conforme esperado de pessoas que acumularam muito 
capital humano (isto é, educação). A incidência da pobreza mostra um quadro 
de crescimento substancial entre 1981 e 1993, seguido por queda menos 
marcante entre 1993 e 2001. Além disso, a incidência da pobreza é muito 
semelhante entre todas as coortes. Para as coortes mais jovens, a pobreza é 
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negligenciável em 1981-85, mas não em 1993-2001. Os coeficientes de Gini 
não mostram muita variância entre coortes, mas revelam crescimento até 1989 

em todas elas. 

TABELA 8 

15 ou+ anos de escolaridade (ensino de terceiro grau completo) 
números, renda média, pobreza e desigualdade 

EDUC 15+ CO 40-44 CO 45-49 CO 50-54 CO 55-59 CO 60-64 Total 

Número de pessoas 

1981 251. 575 407.168 456.443 313.963 5.644 1.434. 793 

1985 297.148 463.022 641. 580 573.435 271.902 2.247.087 

1989 319.813 519 962 716.118 780.914 676.684 3.013.491 

1993 313461 485 766 658.456 744 476 774.643 2. 976.802 

1997 295. 786 495. 133 734.664 894,357 931.868 3.351.808 

2001 325.437 502 81 O 726.876 886.685 984.191 3.425.999 

Renda média familiar per capita 

1981 1384 1358 1356 1267 698 1212 

1985 1389 1408 1321 1284 1088 1298 

1989 1779 1483 1401 1420 1396 1496 

1993 1376 1248 1187 1174 1108 1219 

1997 1945 1586 1473 1375 1403 1556 

2001 2023 1714 1450 1290 1309 1557 

Proporção de pessoas abaixo da linha de pobreza de RS 160,00 (PO) 

1981 1,2% 1,5% 1,4% 2,0% 0,0% 1,2% 

1985 1,1% 0,4% 1,5% 1,4% 2,5% 1,4% 

1989 1,3% 1.5% 3,0% 2,5% 2,4% 2, 1% 

1993 1,3% 3.9% 3.8% 4,0% 4,5% 3,5% 

1997 1,6% 1.7% 2.3% 2.8% 1,9% 2,0% 

2001 0.5% 1.1% 2.2% 3.1% 2.0% 1,8% 

Proporção de pessoas abaixo da linha de pobreza de RS 80,00 (PO) 

1981 0,3% 0,5% 0,3% 0,5% 0,0% 0,3% 

1985 0,2% 0,0% 0,4% 0,1% 0,4% 0,2% 

1989 0,3% 0,4% 0,6% 0,4% 0,5% 0,5% 

1993 0,5¾ 1,0% 1,2% 0,9% 1,0% 0,9% 

1997 0,5% 0,1% 1,0% 1,1% 0,9% 0,7% 

2001 0,3% 0,0% 0,8% 1,2% 0,6% 0,6% 

Coeficientes de Gini 

1981 0.40 0.41 0,39 0,39 0,36 0,39 

1985 0.43 0.42 0,40 0,40 0.42 0,41 

1989 0,50 0,49 0.48 0,46 0.45 0,48 

1993 0,48 0,49 0,50 0,48 0,46 0,48 

1997 0,47 0,43 0,46 0,45 0.46 0,45 

2001 0,46 0,45 0,45 0,47 0,46 0,46 
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GRÁFICO 6 
Propor�ão de pessoas abaixo da linha de pobreza, por coortes: EDUC 15+ 
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1.4.6 Incidência da pobreza nas coortes mais idosas: 1940-44, 1945-49 e 1950-54 

As seções anteriores sugeriram que a redução da pobreza ao longo do período 
1981-2001 é consiscentemence clara apenas para as coorccs mais velhas, e 
somente nas cacegorias com os mais baixos níveis de educação (analfabetos, 
EDUC 1-3, mosrradas no Anexo !, e EDUC 4, especialmente). No entanto, 
deve-se notar que, quanto a esse aspecto, as coortes 1945-49 e 1950-54 apre
sentam um quadro menos claro que a coorte 1940-45. Os gráficos 7, 8 e 9 
ilustram esses pontos. Parece que, quanto mais jovem o grupo, menos pronun
ciada é a fuga da pobreza. Nos grupos com níveis de educação mais elevados, 
a pobreza cresceu, especialmente quando se consideram os anos a panir de 
1985, como mostrado. Mas, em todas as coorces aqui consideradas, e para 
rodos os grupos de educação, a pobreza diminuiu entre 1993 e 2001. 
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GRÁFICO 7 

Coorte 1940-44: incidência da linha de pobreza, por nível educacional 
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GRÁFICO 8 

Coorte 1945-49: incidência da linha de pobreza, por nível educacional 
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GRÁFICO 9 
Coorte 1950-54: incidência da linha de pobreza, por nível educacional 
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1.4.7 Diferenciais de renda por coorte e grupo educacional: 1981 e 2001 

A tabela 9 mostra o quociente entre a renda média familiar per capita em 2001 e 
em 198 l, para as coortes aqui analisadas, fornecendo um quadro geral do cresci
menco da renda média nesse período. Pode-se ver claramente que as rendas médi
as per capita cresceram em todos os grupos nas coones mais velhas ( 1940-44, 
]945-49 e 1950-54). De faro, ganhos significacivos de renda (de cerca de 50%) 
caraccerizam as pessoas com menor escolaridade nas duas coortes mais velhas. 
Quase como regra geral, pode-se dizer que as razões de renda emre o ühimo ano e 
o primeiro - cobrindo um período de 20 anos - diminuem à medida que se passa
das coortes mais velhas para as mais jovens. Há exceções, mas não muiras.

TABELA 9 

Razões de renda segundo grupos de educa�ão e coortes 

Razões de renda média 2001 / 1981 

CO 40-44 CO 45 49 • CO 50-54 CO 55.59 CO 60·64 
Analfabetos (EDUC D) 1,57 1,48 1,09 0,89 0,83 
EDUC 1-3 1,51 1,49 1,26 0,91 0,90 
EDUC 4 1,44 1,46 1, 19 0,98 1,02 
rnuc s-7 1,23 1, 13 1,08 0,92 0,92 
EDUC 8 1,34 1,07 1, 16 0,96 0,97 
EDUC 9-10 1, 10 1,01 1,09 1,07 0.75 
EDUC 11 1,27 1, 18 1,09 0,99 0,81 
EDUC 12-14 1,48 1,26 1,04 0,99 0,89 
EDUC 15+ 1,46 1,26 1,07 1,02 
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Pode-se concluir, tentativamente, que esses ganhos na. renda média carac
terizam apenas um número limitado de coortes - particularmente aquelas 
destacadas em negrito na tabela - quando se leva em consideração a renda 
média familiar per capita (nossa medida associada à pobreza). Para as coortes 
localizadas nos primeiros degraus da escala educacional, vimos que a incidência 
da pobreza decresce ao longo do tempo - embora ainda existam nesses grupos 
grandes proporções de pobres abaixo da linha de pobreza. Para os demais 
grupos, a pobreza não apenas cresceu como também as rendas médias decres
ceram com o tempo. Levando-se cm conta, conforme demonstrado, que a 
desigualdade não diminuiu em muitos casos, pode-se concluir que parcelas 
substanciais de pessoas nos grupos afetados ficaram aprisionadas na pobreza. 

O mesmo caracteriza os resultados segundo gênero (mostrados na rabeia 
1 O). Embora renham sido encontradas diferenças evidentes entre os gêneros 
no que se refere às razões de renda média no período 200l/1981, para alguns 
grupos coorte-escolaridade, é muito difícil idenrificar um padrão consistente. 
De maneira geral, mantém-se o mesmo resultado: os maiores aumentos na 
renda média foram observados nos menos educados das coortes mais velhas. 

TABELA 10 

Razões de renda segundo grupos de educação e coortes - renda familiar per capita 

Razões de r enda média 2001 /1981 

CO 40-44 CO 45-49 CO 50-54 CO 55-59 CD 60-64 

Horn. Mui. Horn. Mui Horn. Mui. Horn. Mui. Horn. Mui. 

Analfabetos (EDUC O) 1, 50 1,61 1,46 1,49 1, 13 1,07 0,97 0,83 0,92 0.75 

EDUC 1·3 1,56 1,45 1,50 1,49 1,20 1,31 0,94 0,89 1,00 0,82 

EDUC 4 1,51 1,3 7 1,45 1,46 1, 17 1.21 0,98 0,98 1, 19 0,90 

EDUC 5-7 1,20 1,25 1, 13 1, 12 0,99 1, 17 0,94 0,90 0,97 0,87 

EDUC 8 1,52 1,21 1,03 1,11 1,09 1,22 0,93 0,97 0,98 0,95 

EDUC9-10 1, 18 1.02 1,03 0,99 1,05 1, 13 1,01 1. 14 0,72 0,78 

EDUC 11 1.30 1,24 1, 19 1, 17 1,01 1.15 0,97 1,00 0,76 0,84 

EDUC 12-14 1,70 1,24 1,02 1,54 0,99 1,08 1,00 0,99 0,95 0,84 

EDUC 15+ 1.41 1,56 uo 1,24 1,00 1, 14 1, 12 0,92 

É oportuno registrar aqui que os resultados da análise das mudanças na ren
da média familiar per cílpita podem apresenrar um quadro distorcido se houver 
mudanças na composição familiar ao longo do tempo. Assim, por exemplo, se os 
tamanhos das famílias nas coortes mais velhas caírem consistentemente (devido a 
morres, filhos saindo da família para constituir a sua própria e outras causas demo
gr.íficas e econômicas), pode bem ser o caso que os indivíduos na fumüia estejam 
em pior situação (tenham menos renda) e, ainda assim, a renda mensal per capita 
cresça, já que o tamanho da fan1ília agora é menor. Isso pode ter acontecido, como 
indicado na tabela 11. Note-se que as diminuições no tamanho das famílias são 
mais pronunciadas nas coorres mais velhas e que os tamanhos médios absoluros 
são consistentemente maiores para os menos educados. 
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TABELA 11 

Tamanho médio das famílias segundo coortes e níveis de educação selecionados 

Analfabetos 

CO 40-44 CO 45-49 CO 50-54 CO 55-59 co 60-64 

1977 6,38 5,70 5,3 2 6,21 7,63 

1981 6,34 5,94 5,30 5,27 6.44 

1985 6, 18 6,06 5,59 5. 10 5,24 

1989 5,77 5,93 5. 74 5,39 5, 18 

1993 4,45 4,72 4,76 4,54 4,25 

1997 3,99 4,29 4,41 4,35 4,35 

2001 3,95 4,41 4,71 4,95 4,93 

4 anos de escolaridade 

CO 40-44 CO 45-49 CO 50-54 CO 55-59 CO 60-64 

1977 5,48 4,96 5, 11 6.31 7,31 

1981 5,43 5,07 4,77 5,09 6,42 

1985 5, 18 5,09 4,82 4,64 5, 10 

1989 4,73 4,92 4,88 4,78 4,74 

1993 4,04 4,21 4,28 4,20 4, 17 

1997 3,75 3,90 4,17 4, 15 4,04 

2001 3,47 3.80 4, 15 4.35 4,42 

8 anos de escolarràade 

CO 40-44 CD 45-49 CO 50-54 CO 55-59 CO 60-64 

1977 4,69 4.39 4,95 6, 1 S 6,21 

1981 4,77 4,65 4,51 4,88 5,99 

1985 4,72 4,51 4,45 4.37 4,85 
1989 4.35 4,55 4,52 4,41 4,38 
1993 3,86 4,02 4,06 4,06 3,82 

1997 3,46 3,77 3,93 4,00 3,86 

2001 3,37 3,80 4, 10 4,09 4,09 

11 anos de escolaridade 

CO 40-44 CO 45-49 CO 50-54 CO 55-59 CO 60-64 

1977 4,57 4,28 4,72 ,5,33 5,86 

1981 4,64 4,41 4,37 4,79 5,35 

1985 4,48 4,37 4,24 4, 16 4,64 

1989 4,25 4,35 4.27 4,24 4,22 

1993 3,63 3,93 3,87 3,78 3,60 
1997 3,49 3,76 3,71 3, 79 3, 73 
2001 3,23 3,62 3,75 3,92 3,96 

15 anos ou + de escolaridade 

CO 40-44 CO 45-49 CO 50-54 CO 55-59 CO 60-64 
1977 4,04 3,61 3,81 4,35 
1981 4,29 3,98 3,72 3.94 4,65 
1985 4, 11 3,99 3,80 3,49 3,99 
1989 4,03 3,95 3,99 3,60 3,55 
1993 3,59 3,81 3,74 3,56 3,32 
1997 3,23 3,55 3,58 3,58 3,39 
2001 2,91 3.37 3,59 3.64 3,47 
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Os gráficos 1 O e 11 mostram a evolução dos tamanhos médios das famí
lias para os analfabetos e para as pessoas com alto nível de educação. Note-se 
que as mudanças são muiro menos pronunciadas para os últimos que para os 
primeiros. 

GRÁFICO 10 
Tamanho médio da família: analfabetos 
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GRÁFICO 11 
Tamanho médio da família: 15 anos de escolaridade 
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A consideração anterior sugere que deveríamos focalizar indivíduos, em 
vez de domicílios, quando se tratasse de avaliar essas tendências da renda no 
longo prazo. Nesse caso, todavia, perderíamos ele vista um aspecto crucial da 
incidência da pobreza: o faro de que, quando se trata de pobreza, o que impor
ta é o desempenho da renda familiar (dado que adoramos como medida de 
ganhos a renda média familiar per capita) e a egualização do consumo que 
ineviravelmente caracteriza as famílias (aqui fracamente associadas a domicílios, 
variável pesquisada na Pnad). Com essa observação, a tabela 12 mostra as ra
zões de renda entre 2001 e 1981 para indivíduos. 

TABELA 12 

Renda de todas as fontes, indivíduos 

Razões de renda média 200111981 

CD 40-44 CD 45-49 CD 50-54 CO 55-59 CD 60-64 

Analfabetos (EDUC O) 1,09 1,06 1, 14 1,41 1,72 

EDUC 1-3 0,95 1,03 1, 12 1,31 1,88 

EDUC 4 0,89 1,06 1,09 1,33 2, 17 

EDUC 5-7 0,75 0,79 1,02 1,30 2.33 

EDUC 8 0,83 0,87 1,11 1,28 2,47 

EDUC 9-10 0.67 0,80 1. 13 1,54 2. 99 

EDUC 11 0,87 1,00 1.16 1,50 2,56 

EDUC 12-14 1,07 0,95 1, 19 2.07 4,54 

EDUC 15+ 0,95 1,09 1,29 1, 97 3,35 

Esses resultados, que consideram rendas médias de indivíduos (não de 
domicílios), são diferentes dos apresentados antes. As rendas médias das coor
tes mais velhas (1940-44 e 1945-49) permaneceram vircualmenre as mesmas 
em 1981 e 2001, para alguns grupos de educação (analfabetos, EDUC 1-3 e 
os dois mais altos), mas caíram para outros (especialmente os 3 grupos educa
cionais no meio da distribuição). Isso mostra que, no que diz respeito aos 
indivíduos no domicílio, os das coones mais velhas não estão em melhor situ
ação no final do período (2001) do que estavam no início (1981). 

Mas, o comportamento é diference para as 3 coortes mais jovens. 
Na coorte 1960-64, em particular, razões de renda muito altas (2001 com 
relação a 198 I) resultam, em parte, do faro de que pelo menos alguns dos 
indivíduos nessa coone não dispunham de renda em 1981 (ou suas rendas eram 
baixas), quando tinham entre 17 e 21 anos de idade (rodos no início de suas 
carreiras, e alguns, pelo menos, ainda na escola). Nore-se que as razões de renda 
nessa coorte crescem conrinuameme à medida que crescem os níveis de educa
ção (exceto no grupo de educação mais alra), o que ilustra, enfaticamente, as 
enormes diferenças de renda associadas a níveis educacionais mais altos. 
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No entanto, observam-se ganhos de renda aré mesmo para as coortes 1950-
54 e 1955-59. Na realidade, esses ganhos tornam-se mais pronunciados à medida 
que se passa das coortes mais velhas para as mais novas. Mais uma vez, isso reflete 
o formara típico das curvas de renda para indivíduos. Do mesmo modo, os ganhos
de renda aumentam à medida que aumenta o número de anos de escolaridade.

Vejamos, em seguida, a questão das diferenças de gênero em relação ao 
crescimento das rendas médias individuais. A próxima rabeia resume os resulta
dos de forma semelhant e  à anterior. Um dado visível é que as mulheres têm 
ganhos maiores em muitas coortes, especialmente nas mais velhas, e em quase 
rodos os níveis ele educação. Isso contrasta com resultados anteriores, que suge
riam não haver diferença de renda entre gêneros quando se considera a renda 
médi.1 familiar per C11pit11. As diferenças aqui são devidas ao faro de que as mulhe
res tendem a formar famílias com homens na mesma faixa de renda que elas. 

A rabeia 13 mostra as razões de rendas individuais (de todas as fontes) entre 
2001-198 l por grupos coorte-escolaridade-gênero. Fica clara a existência de dife
rentes padrões enrrc os gêneros. Para as coortes mais velhas, os ganhos de renda das 
mulheres são muiro mais alros que os dos homens cm rodos os grupos de educa
ção, especialmente dos menos educados. Para as duas coortes mais jovens, contu
do, o efriro surge apenas nas faixas com mais baixo nível de educação. Após um 
certo nível na escala ducacio11al, as rendas de homens nas coortes mais jovens 
tendem a crescer mais que as das mulheres. 11 Pane do efeiro é devida a ganhos de 
pensões, especialmence para as coortes mais velhas, dado que as mulheres têm 
direito it aposentadoria 5 anos mais cedo que os homens. Parte também pode ser 
arribuída a outras fontes de renda, como a "bolsa escola", que são diretamente 
pagas às mulheres. Esse ponto será retomado e investigado mais adiante. 

TABELA 13 

Renda de todas as fontes, de acordo com gênero 

Razões de renda média 2001/1981 

CO 40-44 CO 45-49 CO 50-54 CO 55-59 CO 60-64 

Horn. Mui. Horn Mui. Horn Mui. Horn. Mui. Horn. Mui. 

Analfabetos (EDUC 0)0, 79 2,67 0.86 2, 18 0,91 2,30 1, 17 2,75 1,64 2,24 

EDUC 1-3 0,76 2,09 0,91 2,02 0,96 2, 18 1,11 2,33 1,81 2,48 

EDUC 4 0,78 1,57 0,95 1,88 0,99 1,95 1, 18 2, 12 2,26 2.04 

EDUC 5-7 0,71 1,11 0,74 1, 16 0,93 1.75 1,22 1, 72 2,50 2,09 

EDUC 8 0,82 1,01 0,79 1,43 1, 10 1,47 1,23 1,50 2,58 2, 10 

EDUC9-10 0,65 1, 10 0,82 0,95 1,07 1,63 1,59 1,56 3,27 2,47 

EDUC 11 0,75 1,23 0,87 1,28 1,05 1,42 1,50 1,44 2,85 1,98 

EDUC 12-14 1, 12 0,86 0,76 1,57 1,20 1.38 2,24 1,77 5,52 3,31 

EDUC 15+ 0,93 1,34 1,06 1.44 1, 17 1,55 2.00 1.84 3,39 3, 10 

11. E1Ia maior ,nclinação das curvas de rend,menlo dos homens, em comparação com as das mulheres. também é enconuada em outios 
pa11e1, capturando a incidência 1elat,vamen1e maior do lre,namento no tiabalho enlre os homens, provavelmente devido ao fato de que 
a re1pon1abil1dade pela mação das filhos a,nda pesa muito mais sobre as mulheres. 
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1.4.8 Desagregação por raça 
Mostramos, em seguida, os resultados incluindo etnia e reg1ao como categori
as adicionais definidoras das células de população a serem acompanhadas ao 
longo do tempo. Como discutido, a análise de pseudopainéis fornece resulta
dos confiáveis, desde que a composição de indivíduos em cada célula não mude 
muito ao longo do tempo. Existe um claro tmde-ajf na escolha do número de 
dimensões a serem usadas para a definição das células. De um lado, seria dese
jável ter o maior número possível delas, para incluir mais grupos de indivíduos; 
mas, de outro, também seria desejável considerar dimensões que não 
mudassem com o tempo. Os resultados anteriores foram baseados no ano de 
nascimento (coorte), gênero e escolaridade. Nesta seção, acrescentamos à aná
lise a etnia. A dimensão "região", medida pelo indicador rural/urbano, será 
incluída na próxima. 

As duas principais limitações para analisar o efeico da etnia são: i) falta 
de informação sobre o tema ames de 1989; e h') prováveis mudanças na noçáo 
de identidade racial no Brasil, refletindo uma crescente consciência étnica. 
A limitação dos dados levou-nos a usar nesta seção apenas as Pnads posteriores 
1 1989. Com relação ao problema de mudanças de atitude a respeico da auco-
1 lassificação étnica em pesquisas de domicílios, existe evidência de que tais

1udanças foram mais pronunciadas na população ele não-brancos - embora a 
,Jroporção de não-brancos na população renha permanecido relativamente inal
terada, as proporções de negros e pardos mudaram. Por isso, optamos por usar 
a dimensão branco/não-branco neste estudo. Os indivíduos foram então di
vididos em grupos coorce-escolaridade-ernia e acompanhados de 1989 a 
2001, com intervalos de 4 anos. Os gráficos a seguir mostram as propor
ções de pessoas pobres em cada grupo, para as duas linhas de pobreza 
(R$ 160,00 e R$ 80,00). 12 

12. Apresentamos os resultados apenas para grupos de escolaridade que representam a conclusão de um ciclo de educação formal 
(0, 4. 8. 11. e 15+ anos de escolaridade). 
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GRÁFICO 12 

Proporção de pobres por coorte e escolaridade: 
brancos, linha de pobreza de R$ 160,00 
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GRÁFICO 13 
Proporção de pobres por coorte e escolaridade: 
não-brancos, linha de pobreza de RS 160,00 
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GRÁFICO 14 

Proporção de pobres por coorte e escolaridade: 
brancos, linha de pobreza de R$ 80,00 
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GRÁFICO 15 
Proporção de pobres por coorte e escolaridade: 
não-brancos, linha de pobreza de RSB0,00 
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Quando se comparam indivíduos com os mesmos níveis de escolaridade, 
a primeira coisa a notar nos gráficos aprescncados é que as taxas de inci<lência 
da pobreza são muito maiores entre os não-brancos. Em 2001, a proporção de 
pobres entre os analfabecos brancos varia de 50 a 70%, dependendo da coorre, 
enquanto as taxas para não-brancos variam de 70 a 85%. As taxas de pobreza 
para codas as coortes de não-brancos variaram entre 80 e 90% em 1989, 1993 
e 1997. Redução significativa na incidência da pobreza entre não-brancos foi 
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observada apenas entre 1997 e 2001, p,ira as duas coortes mais velhas, especial
men re para a geração 1940-44. A incidência da pobreza entre não-brancos 
com 4 anos de escolaridade também é muito mais alca que a observada para 
brancos de todas as coortes, em rodos os anos. 

Os mesmos resultados também são observados quando se analisa a linha

de pobreza de R$ 80,00. Dramáticas taxas de indigência acima de 55% foram 
observadas para não-brancos analfabetos das coortes mais jovens durante o 
período l 989-2001. Reduções significativas nas taxas de indigência só foram 
observadas para as coortes mais velhas, e após 1997. 

Esses resultados sugerem que a emia é uma dimensão crucial para analisar 
a exclusão social no Brasil. Enquanto as taxas de pobrcrn observadas para bran
cos com baixos níveis de educação formal são muito altas, especialmence para as 
gerações mais jovens, a incidência da pobreza entre não-brancos é ainda mais 
dram;írica e não foi signiticativamente reduzida no período mais recente. 
Fm suma, famílias de não-brancos experimentaram níveis mais elevados de po
breza e menor redução da pobreza ao longo do período escudado. Isso será visto 
mais deralhadamcnce nas análises de correlação de ordem, na seção 6. 

1.4.9 Desagregação por região (urbano/rural) 

Ourra dimensão importante para a análise da dinâmica da pobreza é dada 
pelo indicador rural/urbano. Os resultados tradicionais da literatura sobre 
mobilidade social apomam a importância da migração das áreas rurais para as 
urbanas como um determinante-chave da mobilidade social ascendente. 
Paralelamente, a extensão de aposentadorias e pensões aos trabalhadores rurais 
após as mudanças introduzidas pela Conscirnição de 1988 e reguladas pela 
Lei Orgânica de Assistência Social (Loas) deve ter tido impacto significativo 
sobre os ganhos das coortes mais velhas - além da cobertura universal, a idade 
mínima para elegibilidade dos trabalhadores rurais foi reduzida, sendo de 60 
anos, para os homens, e de 55 anos, para as mulheres. 

Nesta seção, seguimos células coorte-escolaridade-gênero-urbano/ rural 
ao longo do período de 1981 a 2001, em imervalos de 4 anos. Dado que o 
salário mínimo para aposentadoria era diferenciado por gênero, analisamos 
separadamente os casos de homens e mulheres. Os números abaixo ilustram a 
evolução das taxas de incidência da pobreza (considerando a linha de  
R$ 160,00) para rodas as coones de mulheres com O a 4 anos de escolaridade 
que viviam em regiões urbanas e rurais entre 1981 e 2001. 

Note-se que as taxas de pobreza progridem diferencemente quando se 
comparam as áreas urbanas com as rurais. Assim, de 1981 a 1989, cerca de 
90% das mulheres analfabetas nas regiões rurais eram pobres, independente-
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mente da coorte. Redução significativa da pobreza foi observada apenas de 
1997 a 2001, para as duas coortes mais velhas, especialmente para a geração 
1940-44, que é composta de mulheres que se tornaram elegíveis para receber 
pensões. Foi também observada redução entre as mulheres urbanas, mas menos 
significativa que nas áreas rurais. Padrão semelhante foi observado para as 
mulheres com 4 anos de escolaridade, embora houvesse maior dispersão entre 
as coortes. A evidência sugere que as pensões podem ter tido algum papel na 
redução da pobreza para as coortes mais velhas entre as pessoas menos educa
das, especialmente nas áreas rurais. Essa questão também será investigada na 
analise de correlação de ordem, mais adiante. 

GRÁFICO 16 

Propor�ão de pobres por coorte, escolaridade e região: 
mulheres, linha de pobreza de R$ 160,00 
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1.5 Renda do trabalho principal e renda de aposentadorias e pensões 

Os resultados da sessão anterior mostraram que a redução nas taxas de pobreza 
entre 1981 e 2001 concentrou-se principalmente entre as coortes mais velhas, 
especialmente nas menos educadas. O restante desce trabalho cem por objeti
vo realizar uma investigação mais aprofundada dessa questão. É conveniente, 
neste contexro, avaliar: ,) o papel da experiência no trabalho para explicar 
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rendas médias mais elevadas; e i1) o dos ganhos de pensões e aposentadorias 
para explicar rendas crescentes de pessoas mais velhas. 

Para isso, adoramos um conceito de renda diferente, renda da ocupação 
principal, e introduzimos comparações entre gêneros. Os gráficos seguintes 
mostram a evolução da renda média em intervalos de 4 anos entre 1981 e 
200 I. Para começar a análise, escolhemos a coorte 19S0-S4 para ilustrar a 
questão. Os dois próximos gráficos sugerem que exiscem ganhos substanciais 
para as mulheres na maioria das categorias de educação, especialmente na 
ponta mais baixa do espectro e na categoria mais educada (EDUC 15+). 
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GRÁFICO 17 

Renda da ocupação principal- mulher, coorte 1950-1954 
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O quadro para os homens nesta coorre indica um comportamento up1co 
de ciclo de vida, com os ganhos devidos à experiência atingindo o ponto mais 
alto por volta dos 40 anos de idade e caindo a partir daí. Certamente, existe 
também um efeito decorrente da recessão registrada no início da década de 
90, que afecou negativamente as curvas de renda de I 989 a 1993. 
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GRÁFICO 18 

Renda da ocupação principal - homem, coorte 1950-1954 
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As evidências da renda p roveniente do trabalho principal para as duas 
categorias nos extremos do perfil educacional (EDUC 15+ e analfaberns, sepa
radas segundo o gênero) também ajudam a compreender diferenças nos pa
drões de renda por gênero. 
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GRÁFICO 19 

Renda da ocupação principal - homem com EDUC 15+
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GRÁFICO 20 
Renda da ocupação principal - mulher, analfabeto 
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Embora existam algumas diferenças entre os gêneros, um quadro seme
lhante surge nos gráficos. Esse quadro é consistente com as curvas cípicas de 
rendimentos ao longo do ciclo de vida, nas quais os ganhos com a experiência 
e com o investimento em creinamemo no trabalho crescem até cerco ponto, e 
depois caem. Em particular, as coortes mais velhas tendem a apresentar ten
dência declinante, com rewrnos menores após os anos de pico, enquanto as 
gerações mais jovens tendem a apresentar ganhos crescentes ao longo do tempo. 
Em todos os casos analisados, as curvas parecem refletir também efeitos perió
dicos associados aos ciclos econômicos. 
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GRÁFICO 21 
Renda da ocupação principal - mulher com EDUC 15+ 
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GRÁFICO 22 
Renda da ocupação principal - homem, analfabeto 
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Como sugerido, uma forma de conciliar essa evidência com os aumentos 
consistentes da renda média familiar per capita ao longo do tempo, no caso dos 
analfabetos que se encomram nas coortes mais jovens, é analisar-se a evolução 
dos ganhos com pensões e aposentadorias. Conforme já visto, no caso das 
mulheres, as rendas de todas as fontes mostram aumentos substanciais, espe
cialn1enre das com menor escolaridade. Esses aumentos foran1 muito maiores 
que os registrados na renda derivada da ocupação principal. 

1. 5.1 Pensões e aposentadorias

Como cambém já mencionado, a renda média familiar per capita aumentou, 
especialmence nas coorces mais velhas, até o final da década de 90. Mas, en
quanro, no final do período, a renda média em coortes mais velhas é consiscen
tememe mais alta que nas mais jovens, os anos iniciais apresentam um quadro 
menos definido. O gráfico 23 documenta esse aspecto para o grupo de analfa
betos, usando dados para todos os anos pesquisados entre 1981 e 2001. 

Note-se cambém que a comparação dos resultados de 2001 e 1981 moscra 
crescimentos de renda consistentemence mais altos para as coortes mais velhas. 
Na realidade, como sugerido, essa é uma das principais causas da redução da 
pobreza, a ser explorada nas próximas seções. 

GRÁFICO 23 

Renda média familiar per capita: analfabetos
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TABELA 14 

Evolução da razão de ganhos com aposentadoria e renda de todas as fontes, 
1981 a 2001 

Rendas de aposentadorias/rendas de todas as fontes 

Anos CO 40-44 CO 45-49 CO 50-54 CO 55-59 CO 60-64 

1981 0,023 0,013 0,008 0,007 0.001 

1985 0,027 0,022 0,010 0,004 0.006 

1989 0,031 0,027 0,012 0,011 0.004 

1993 O, 104 0,041 0_025 0,022 0,015 

1997 0,164 0,086 0,054 0,025 O,Q20 

2001 0,346 O, 161 0,083 0,057 0,038 

Uma das p05sÍveis causas desse consistente aumento nas rendas médias 
das coortes mais velhas com baixa escolaridade é o aumcnrn dos ganhos com 
pensões e aposentadorias. Como mostra a rabeia 14, houve aumento significa
tivo na razão de ganhos com pensões e aposentadorias em relação à rrnda de 
codas as fontes em todas as coortes, desde 1981 até 2001. Nore-sc que, para os 
mais velhos (nascidos em 1940-44), a importância dos ganhos com aposenta
dorias cresceu de 2,3% em 1981, quando essa coorte tinha entre 37 e 41 anos 
de idade, para 34,6%, quando estava com 57 a 61 anos. 

TABELA 15 

Proporção de ganhos com aposentadoria em relação à renda de todas as fontes 

1981 co 40-44 CO 45-49 CO 50-54 CO 55-59 CO 60-64 

Horn. Mui. Horn. Mui. Horn. Mui. Horn. Mui. Horn Mui. 

Analfabetos (O) 4,37% 5,64% 4,81% 6,79% 4,37% 5,76% 4,76% 5,97% 6,73% 4,83% 

EDUC 1-3 3,41% 4,89% 2,87% 4,75% 3,14% 4,05% 3,86% 4,36% 5,08% 6,29% 

EDUC 4 2,76% 6,36% 2,60% 4,51% 2,98% 4, 17% 3,85% 3,83% 4,20% 3_87% 

EDUC 5-7 2,32% 5,53% 2,40% 3,55% 4,00% 3,45% 4,63% 4,26% 6, 15% 6, 12% 

EDUC 8 3,53% 6,13% 2,65% 2,88% 2,65% 3,40% 4,68% 3.77% 6,56% 5,37% 

EDUC 9-10 4,81% 5,02% 3, 12% 3,40% 2,29% 4,54% 6.60% 5,44% 7,05% 7,28% 

EDUC 11 2,55% 4,22% 2,44% 3, 10% 3,44% 3,70% 5,90% 4,77% 7,50% 7,28% 

EDUC 12-14 0.73% 5,60% 2,27% 4,22% 2,68% 4,25% 8,26% 6.95% 8,54% 8,37% 

EDUC 15+ 0,74% 2,58% 1,25% 3,39% 3,81% 3.87% 7.59% 6,75% 1,07% 6,06% 

2001 CO 40-44 CO 45-49 CO 50-54 CO 55-59 CO 60-64 

Grau Educ. Horn. Mui. Horn. Mui. Horn. Mui Horn. Mui. Horn. Mui 

Analfabetos (O) 26,41 % 30,51 % 15,01% 23,12% 11,99% 15,56% 10.45% 10,96% 11,70% 14, 10% 

EDUC 1-3 25,70% 28.35% 14,09% 18,56% 9,01% 13,34% 6,93% 10,36% 8.46% 7,93% 

EDUC 4 31,14% 29,15% 18,03% 22,53% 13,24% 14,99% 7,61% 8.94% 4,90% 9,30% 

EDUC 5-7 26,83% 27,66% 23,94% 17,81% 11,73% 15.88% 5,81% 9,71% 4,08% 4,88% 

EDUC 8 26.48% 30, 19% 24, 17% 20, 17% 11,29% 15, 56% 8,63% 10,03% 4,74% 6,08% 

EDUC 9-10 35,03% 44,34% 27,97% 25,23% 11,36% 12,94% 5,77%11,45% 4, 10% 4,95% 

EDUC 11 37,36% 35, 16% 21,99% 24,88% 12,19% 16,25% 5,51% 8,35% 3,89% 5,59% 

EDUC 12-14 30,08% 43,54% 25,90% 37,79% 12,13% 21,75% 4,76% 8,20% 4,96% 5,51% 
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A tabela l S mostra a proporção de ganhos com aposentadorias cm rela
ção /1 renda de rodas as fontes para todos os grupos coorte-escolaridade-gêne
ro, nos anos 1981 a 2001. Deve-se destacar que o aumento na proporção de 
rendas de aposentadorias rende a ser maior entre mulheres, especialmente 
para as coortes mais velhas e nos níveis mais alros de educação. u 

1.6 Análise de correlações de ordem da renda ao longo do tempo 

Nesta seção, analisamos a dinâmica da renda de diversos grupos de indivíduos 
selecionados de acordo com coorte, escolaridade, gênero, raça e região. A análise 
baseia-se nos resultados das correlações de ordem da renda ao longo do tempo. 
A idéia é verificar se, ele uma perspectiva temporal, grupos de indivíduos/domi
cílios tendem a mudar suas posições relativas nos ordenamentos de renda. 
Para isso, o que se fez foi: 

º ordenar os diversos grupos coorre-gênero-escolariclade em termos de 
renda média domiciliar per crzpúrz para cada ano da amostra (1981, 
1985, 1989, 1993, 1997 e 2001 ); 

0 computar as medidas de correlações de Pearson para os ordenamentos 
ele renda ao longo dos anos; e 

º esrndar os ordenamentos de renda e as correlações de ordem da renda 
para duas outras dimensões: ernia e região. 

Apresentamos, primeiro, as correlações de ordem da renda média familiar 
per Cflpitrt ao longo dos intervalos de anos da amostra, ele 1981 a 2001. 
Para cada ano, foram ordenados os 90 grupos coorre-gênero-escobridade (5 coortes, 
9 grupos de escolaridade, homem-mulher), segundo a renda média familiar per

mpitrz e, cm seguida, foram computadas correlações simples de Pearson. A rabeia 
16 mosua a matriz de correlação completa ao longo dos anos. 

TABELA16 

Correlações de Pearson dos ordenamentos de renda: coorte-escolaridade-género 

rank81 rank85 

rank81 1,0000 

rank85 0,9890 1,0000 

rank89 0,9787 0,9878 

rank93 0,9726 0,9834 

rank97 0,9761 0,9861 

rank01 0,9680 0,9803 

rank89 

1,0000 

0,9891 

0,9909 

0,9835 

rank93 

1,0000 

0,9927 

0,9907 

rank97 

1,0000 

0,9928 

rank0l 

1,0000 

13. Ver também Barros er ali, (2000), para uma evidencia da crescenre imponància dos ganhos de aposentadorias sobre a renda lolal das 
familias, com a idade e ao longo do 1empo. no Brasil. Os autores também mostram que os ganhos de aposenladorias de pessoas idosas são, 
na média, mais alias que a renda percapitd de outros membros da familia. 
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A tabela mostra uma correlação muito alca dos ordenamentos de renda 
(acima de 0,968) para todos os pares de anos na amostra. Como esperado, os 
ordenamentos para anos adjacentes apresentam as correlações mais altas (acima 
de 0,988). As correlações diminuem ligeira e monoto11icamentc com a distân
cia entre os anos, mas, mesmo no caso da maior distância, 1981-200 l, ainda 
são muito altas: 0,968. 

Esse resultado significa que as posições de cada grupo coorte-gênero
escolaridade nos ordenamentos de renda mudam muito pouco ao longo dos 
anos. Isso iluscra o faro bem documencado de que a educação é uma variável
chave para explicar diferenças de renda no Brasil. Na verdade. podem-se ob
servar apenas poucas mudanças de posição nos ordenamentos de renda. Quando 
ocorrem, são principalmente entre gerações com níveis semelhantes de escola
ridade. Existem apenas uns poucos casos em que um grupo menos educado 
em uma coone fica acima de um ourro mais educado da mesma coorte. 

Em seguida, refinamos a análise das correlações de ordem ao longo dos 
anos, considerando outras dimensões para formar os grupos Je indivíduos a 
serem seguidos no tempo. Como discutido na seção 2.4.8. a ernia é uma 
dimensão óbvia a ser considerada, pois não muda com o tempo - exceto por 
possíveis mudanças no comportamento dos indivíduos ao se definirem como 
sendo de uma determinada raça. Considerando que os <lados sobre etnia so
mente existem a partir de 1989, fizemos a análise para os anos 1989, 1997 e 
2001. A tabela 17 mostra a matriz de correlação ao longo dos anos para as 
posições de rendas dos grupos coorte-escolaridade-gênero-etnia. 

TABELA 17 

Correlações de Pearson dos ordenamentos de renda: 
coorte-escolaridade-gênero-etnia 

rank89 rank93 rank97 rank01 

rank89 1.0000 

rank93 0,9788 1,0000 

rank97 0,9677 0,9678 1,0000 

rank01 0,9685 0,9792 0,9616 1,0000 

Note-se que as correlações dos ordenamentos de renda ainda são muito 
altas (acima de 0,962) para todos os pares de anos na amostra. Os ordenamen
ms de renda para anos adjacentes são mais baixos que na rabeia 16, mas per
manecem ainda muiro altos, acima de 0,962. Isso significa que os grupos não 
mudam muito de posições no que se refere aos ordenamentos da renda média 
familiar per capita ao longo do tempo, ou seja, na média, os indivíduos com 
determinada data de nascimento, nível escolar, gênero e etnia não mudaram 
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muiro suas posições na distribuição de renda entre 1989 e 2001. Novamente, a 
maior pane das pequenas mudanças encontradas ocorreu entre coortes. Existem 
apenas poucos casos cm que um grupo com menor nível educacional superou 
um mais educado na mesma coorte, ou em que um grupo de não-branco ulrra
pas�ou um grupo de branco igualmente educado penenceme à mesma coorte. 

Cercamente, os indivíduos dentro de cada um desses grupos são diferences 
uns dos mmos. A análise é feita comparando médias de renda, que subestimam 
significativamente a mobilidade rotai de renda observada ao longo dos anos. 
De faro, poder-se-ia esperar que alguns indivíduos em cada grupo se saíssem 
melhor que outros. Assim, é importante ter em mente que o uso desses resulta
dos como uma medida de mobilidade de renda pode não ser apropriado, pois 
poderia estar ondeando importantes mudanças dentro das células de renda. 1-1 

A fim de refinar essa an:ílise da dinâmica da renda, foram acrescentadas 
Ju,1s novas dimensões: o indicador urbano/rural e a região do país (Nane, 
Nordcs1e, Sudeste, Centro-Oeste e Sul). A desvantagem da inclusão dessas 
car,1cterí sticas é que conferem menor credibilidade à hipótese de pertenci
mcnto a um grupo fixo. De fato, a migração começa desempenhando um 
papel importante, mudando (talvez substancialmente) as composições de cada 
célula ao longo do tempo. As tabelas 18 e 19 apresentam os resultados após 
terem sido agregadas as duas novas dimensões, uma de cada vez. 

TABELA 18 

Correla�ões de Pearson dos ordenamentos de renda: 

coorte-escolaridade-gênero-urbano/rural 

rank81 

rank81 1,0000 

rank85 0,9125 

rank89 0.9093 

rank93 0,8988 

rank97 0,8969 

rank01 0,9058 

rank85 

1,0000 

0.9524 

0,9197 

0.9608 

0,8822 

rank89 

1,0000 

0,9215 

0.9377 

0,9082 

rank93 

1,0000 

0,9246 

0,9258 

rank97 

1,0000 

0,9051 

14. Esse aspecto lo, apontado por Franmco ferreira ao comentar uma versão anterior deste trabalho. 
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TABELA 19 

Correlações de Pearson dos ordenamentos de renda: 
coorte-escolaridade-gênero-urbano/rural-região 

rank81 rank85 rank89 rank93 rank97 rankOl 

rank81 1,0000 

rank85 0,8912 1,0000 

rank89 0,8365 0,8844 1,0000 

rank93 0,8365 0,8751 0,8395 1,0000 

rank97 0,8480 0,8837 0,8486 0,8494 1,0000 

rankOl 0,8335 0,8434 0,8143 0,8408 0.8760 1,0000 

A5 tabelas 18 e 19 mostram que ocorre queda significativa nas correlações 
de ordem da renda quando são introduzidas dimensões regionais na análise 
(embora os números ainda sejam muito alros). A rabeia 18 mostra que .ts corre
lações de ordem da renda de alguns pares de anos caem abaixo de 0,90. 
Por exemplo, mulheres analfabetas nascidas em 1940-44 em regiões rurais pas
saram da quarta posição de baixo para cima, no ordenamenro de renda familiar 
média per capita relativo a 1991, para a vigésima primeira em 2001 . A tabela 19 
nostra que, quando são incluídas ambas as dimensões de localização. as correla
jes de ordem da renda caem para 0,81 em alguns pares de anos. 1 � 

Esses resultados podem estar indicando efeitos diferenciados de políticas 
governamentais entre as regiões, como, por exemplo, a expansão da previdência 
social nas áreas rurais, ou diferenres impacros de choques econômicos sobre as 
regiões ao longo do tempo ou efeitos de composição, dado que possíveis migra
ções não permitiriam que os grupos fossem comparados em anos diferences. 

1.7 Convergência de renda entre grupos de coortes ao longo do tempo 

Nesta seção, usamos a abordagem de regressão de pseudopainéis para testar se 
existe alguma tendência de convergência de renda enrre os 90 grupos coorre
eseolaridade-gênero ao longo do período 1981 a 2001. Uma regressão sim
ples de convergência pode ser usada para esse fim, estimada com base nos 
dados repetidos em cross-section: 

LlJ8 .1 =ex+ �y8 _0 +e g

onde g indexa cada uma das 90 células de coorte-escolaridade-gênero; a 
variável dependente representa mudanças de longo prazo na renda média fa
miliar per capita (de l 981 a 2001 ); e as variáveis de renda inicial são medidas 
em 1981. Um coeficienre â negativo {positivo) represen caria a convergência 
(divergência) de renda, significando que o crescimento da renda está negativa-

15. Os resultados (não momado5 aqui) da5 conela�ôes de ordenamento da renda que incluem a dimensão raça nos dados apôs 1989 não 
mudam muito quando comparados com 05 apresentado5 nas tabela5 18 e 19: observa-se uma pequena redu�ão em todos 05 ano5. 
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menre (positivamente) correlacionado com níveis iniciais de renda, ou seja, os 
ganhos dos grupos mais ricos crescem menos (mais) que os dos mais pobres. 

A rabeia 20 mosua os resultados. O coeficiente â estimado é positivo e signi
ficarivamenre diferente de zero. Isso indica que a renda média familiar per capita 

divergiu enrre 198 l e 2001, ou seja, os ganhos médios dos mais ricos cresceram 
mais que os dos mais pobres. Note-se que esse resultado é perfeitamente compatí
vel com os altos índices da correlação de ordem da renda observados ao longo de 
rodos os anos analisados na seção anterior. Embora não renha havido muitas mu
danças nas posiç·ões de renda de grupos de indivíduos ao longo do tempo, os resul
rados da tabela 20 apontam para maiores crescimentos da renda entre aqueles nos 
quinris mais elevados da disrribuição da renda média familiar per capita. 

TABELA 20 

Regressão de convergência de renda - Variável dependente: 
mudanças na renda (2001/1981) 

Coeficiente Estatísticas r 

Rendas inioais. 1981 

Constante 

0,214 

-27. 18

4.76 

-1,00

1.8 Um modelo Probit para estimar a probabilidade de ser pobre 

Nesra seção, csrimamos modelos probir nos quais a probabilidade de ser po
bre em 1981 t: 2001, em função de o indivíduo ou família pertencer a grupos 
coorte-escolaridade selecionados (analfabecos e 4 anos de escolaridade), é ex
plicada por um conjunto de variáveis que reflerem Gtracterísricas pessoais e da 
família. O objetivo de rodar regressões para dois anos diferences é o de poder 
avaliar a possibilidade de que mudanças, ao longo do rempo, na imporrância 
das variáveis, aferem a probabilidade de ser pobre. Considerando que csruda
mos cada célula coorre-cscolaridade em separado, podemos acompanhar a re
levância de cada variável ao longo do tempo, para cada grupo. Em particular, 
queremos avaliar a importância de aposentadorias e pensões na explicação da 
redução da pobreza nas gerações mais velhas. 

A especificação usada é a seguinte: 

onde i indexa indivíduos em cada gmpo coorre-escolaridade;y
1

é igual a 1, quando o 
indivíduo tem uma renda média familiar per capita abaixo da linha de pobreza (de 
R$ 160,00), 16 e zero, no caso contrário; X, é um veror de caracrerísticas pes
soais, que incluem a proporção de rendas de pensões e aposentadorias em relação 
à renda de rodas as fontes, indicadores de se o indivíduo tem uma carreira de tra
balho assinada (emprego formal), se trabalha por conta própria, se é empregador 

16. Também fo, adotada uma linha de pobreza de RS 80,00. 
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ou esrá desempregado (a variável omitida refere-se aos guc estão trabalhando sem 
carteira), gênero (1 para mulheres), raça (1 para não-branco), se o indivíduo não 
nasceu no escada em que vive (migrame); Z, é um veror de características da famí
lia, que incluem razão de dependência (proporção <le indivíduos com menos de 
17 anos de idade em relação ao número ele cônjuges na família), número de crian
ças e um indicador de se a família tem apenas um adulto, seja esse o c.lbeça ou 
cônjuge (solteiro); e G, é um vetor ele variáveis geográficas: urbano e indicadores 
de região (Norte/Centro-Oeste, Nordeste e Sul; o Sudeste foi omitido). i-

A tabela 21 mostra os resultados para as duas linha de pobreza adoradas 
neste estudo (R$ 160,00 e de R$ 80,00), em 2001 e cm 1981, para indiví
duos sem nenhuma escolaridade, na geração mais velha ( 1940-44) e na mais 
nova (I 960-64). O Apêndice 2 apresenca um conjunco completo de resulta
dos para wdas as coortes em 1981 e 2001, para os dois grupos de educação 
selecionados. Também mosrramos os resultados para essas duas coortes em 
1981 e 2001 (para a linha de pobreza de RS 160,00), comrobndo paramerri
camente por escolaridade (tabela 21 ). Em seguida, iremos nos concemrar nm 
analfabecos e em tados os grupos de educação. 

Observa-se na tabela 21 gue a variável razão aposentadorias-pensões/ren
da diminui significacivamence a probabilidade de um indivíduo analfabero ser 
pobre em 2001, nas duas coones. Essa é uma descoherca impon.rnce ,  pois 
vem conhrmar a hipótese levantada nas seções ameriores de que as políticas de 
aposencadoria podem ser um facor imporcame por rrás da reduçáo das ta.xas de 
pobreza observadas para as coortes mais velhas. 

Como mencionado, a Constituição de 1988 incroduziu mudanças impor
rames na previdência social ao esrender aos crabalhadores rurais o direito :1 Jpo
semadoria. Essas mudanças, reguladas pela Lei n'-' 8.213. em 1991, reduziram a 
idade mínima de elegibilidade para 60 anos, para homens, e 55, para mulheres. 
Na verdade, houve aumento substancial da cobertura da previdência Jurance a 
década de 90, como resultado da implememação da Lei Orgânica de Assisrência 
Social (Loas). Houve cambém recuperação subscancial do valor real do salário 
mínimo depois do Plano Real, em 1994, com aumentos reais significativos em 
1995. Como o salário mínimo é o valor das pensões recebidas pela maior pane 
dos trabalhadores rurais, era de se esperar que o impacto conjunto da Loas e do 
aumenro do salário mínimo afetassem significativamcme os ganhos familiares, 
especialmente na segunda pane da década de 90. 

Os efeitos das variáveis individuais relacionadas com a situação de rrabalho 
sobre a probabilidade de ser pobre, mamados na tabela 21, rêm os sinais esperados. 
No caso das gerações mais velhas, os trabalhadores analfaberns com um concrato 
formal de trabalho têm menor probabilidade de ser pobres que aqueles sem a can:ei-

17. lnforma1õe11obre 5raru1 de migranie e raia não estão disponíveis para alguns ano1 da Pnad. como vimos 
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ra, mas esse deiro não foi significativo para as gerações mais jovens em 200 I. 
Trabalhar por conra própria ou ser um empregador rambém diminui a probabilida-
de de ser pobre para a geração mais velha, quando essa condição é comparada à de 
rrab,Jhar sem uma carreira assinada, mas isso é significarivo apenas para a linha 
de pobr<:'L-.1. de R$ 80,00, no caso da geração mais jovem. Ser desempregado aumen-
ta a probabilidade ele ser pobre para a geração mais jovem, mas não para a mais velha. 

TABELA 21 

Determinantes de pobreza, analfabetos 

2001 1 981 

CD 40-44 co 60-64 CD 40-44 CD 60-64 

Analfabetos < RS 160 < RS 80 < RS 160 < RS 80 < RS 160 < RS 80 < RS 160 < RS 80 

Migrante (estado) -0, 13 -0, 16 -0, 10 -0,21
I0,06I' 10,061'. 10.011 10. 061 .. 

Não-branco º· 1 8 0, 16 O, 16 O, 10 
(0,061" I0.061" I0,071º I0,061 

Razão 0,48 -0,84 -0,82 -0,77 O, 12 -0, 16 -0,82 -0,76 
aposentadoria/renda 10,011" I0,07I" 10, 1 61" 10, 1 71" 10,151 IO, 131 IO, 1 61" 10,171" 
Formal -0,42 -0,46 0,08 -0,24 -0,45 -0,56 0,08 -0,24

10,151" I0. 1 6I" 10, 1 31 10, 121· I0,081" I0.07]" I0, 13I 10, 121·
Conta-própria -0,48 -0.26 -0,09 -0,24 -0, 1 9 -0, 14 -0,09 -0,23

10. 131" 10, 11 I' 10. 1 21 IO, 1 OI' I0.081' 10,061' 10,121 10. 1 01·
Empregador -1 ,31 0,65 -1.33 -1,56 -1,40 -1.23 -1,35 -1,58

10,281" I0,281' I0,341 ° ' I0,401'' 10,221·· 10.23]" I0,331'" I0,391 .. 
Desempregado -0,02 O, 13 0,49 0,21 0,08 0,21 0,48 0,21 

I0. 1 31 10. 12] 10, 1 3]" 10. 111· 10,011 I0.06]" 10, 13]" 10, 1 1 ] 
Outro -0,09 -0,07 -0.02 -0,22 O, 17 0,37 -0,03 -0,24

IO, 141 IO, 121 IO, 12] IO, 1 0]' I0.161 IO, 121" IO, 121 10, 1 0]'

Gênero -0,25 0,2 1 -o, 16 -0,07 -0,24 -0,28 -0, 18 -0,08 
10.06] .. I0,07I" 10,071" 10,06] I0,061'' 10,051" 10.07]* I0.061 

Número de filhos 0,02 0,03 -0, 11 -0, 1 1 0,01 -0,05 -0, 1 0 -0, 10 

I0.03I 10.021 I0.041' • I0,03I" 10,021 10,021·· /0,041' I0,031" 
Razão de 0,56 0,48 0,44 0,50 0,22 0,25 0,44 0,49 

dependência I0,05I" 10.031-- 10.041" I0,03I" 10,021·· 10,021 .. I0,041 .. I0,03I" 
Urbano ·0,29 -0,25 -0,42 -0,35 -0,43 -0,53 -0,43 -0,38

I0,07I" I0,071" I0.081" I0.061" I0.051" I0,041" I0.081" I0,061 .. 
Centro-Oeste O, 17 0,20 0,29 O, 14 O, 13 O, 18 0,31 O, 14 

e Norte I0.081' I0.091' I0,091" I0,09I 10,061' I0,06I" I0,091 .. 10.09] 

Nordeste 0,57 0,53 0,75 0,74 0,65 0,68 0,80 0,79 

10,011 .. 10,011 .. 10,081'' I0,08I'' I0,061" 10.05] .. I0,081" 10,oa] '' 

Sul -0,06 0,06 O, 13 O, 14 º·ºº -0, 11 O, 11 O, 1 1 

I0,09I 10, 11] 10, 11 I 10, 1 1 ] 10,011 10.011 10, 1 1] 10,111 

Constante 0,42 -0,76 0,06 -0,75 0,49 -0,42 O, 10 -0,78
10,141" 10, 12]" 10, 14] 10, 12]" I0.08I" I0,06]" 10, 14] 'º· 121"

Observações 3272 3272 2996 2996 5922 5922 2996 2996

Obs _ Erros-padrão robustos entre colchetes. 
Notas: ' significativo a 5%; •' significativo a 1 %. 

Exclusão Social e Mobilidade no Brasil 91 



As duas variáveis disponíveis apenas para 2001 (raça e stt11Us de migrante) 
têm coeficientes significativos, mosrrando maior probabilidade de um não
branco ser pobre e menor probabilidade de um migrante ser pobre. Isso con
firma a análise anterior, no que se refere à ernia. O gênero rem efeito negativo 
e significativo sobre a probabilidade <le uma pessoa analfabeta ser pobre para a 
coorte 1940-44 e é cambém significativo e negativo para a coorte 1960-64 
(usando a linha de pobreza de R$ 160,00). Note-se que a especificação usada 
acima controla por outras caraccerísticas, especialmence o número de �,lhos e 
a razão de dependência. Ainda assim, o resultado encontrado a inda requer 
novas pesquisas para ser mais bem compreendido. 18 

No que se refere às variáveis relativas à família, a razão de dependência 
aumenta consideravelmente a probabilidade de um indivíduo ser pobre, tanto 
para as duas gerações quanto para as linhas de pobreza, como esperado. 
Isso deixa um efeito não significativo para a variável número de filhos, que é 
significativa e positiva apenas para as coortes mais jovens (I 960-64). As variá
veis geográficas têm os sinais esperados. Indivíduos analfabecos que vivem em 
áreas urbanas têm probabilidade menor de serem pobres. Indivíduos analfa
½ecos no Nordesce têm as chances mais alcas de serem pobres, enquanto aqueles 

10 Sul e no Sudeste (variável omitida) estão no outro extremo. 

A tabela 22 mostra os resultados das regressões probit para melas os indiví
duos nessas duas coortes em 1981 e 200 I, sem segmentação segundo o nível de 
educação. A escolaridade foi acrescenrada como uma variável contínua que é 
significativa e negativa (como esperado) em todas as regressões. A maior pane 
dos resultados está de acordo com os obtidos para os grupos dos analfabetos. 

18. A primeira rabeia no Api'ndice 2 mostra que género não é significati,o para toda1 aI outras coortes em 2001. 
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TABELA 22 

Determinantes de pobreza, todos os individuo 

1981 

Variáveis explicativas co 1940-44 co 1960-64 

Coef1c,ente Valor-p Coeficiente Valor-p 

Carac terist1cas indiv1dua1s 

RaL.ío aw..entadonii/rencia O 0383 O 6180 -0.4132 O 1380 
Formal -O 1024 O 0000 -O 3582 O 0000 
Género -O 0557 0.1590 0 0170 O 2180 
Nilo-branco 

M,grante (estado) 

Migrante (pais) 

Empregado -O 2998 O 0000 -0.2293 0.0000 
Cabeça O 2788 O 0000 0.4145 O 0000 
Educação -0.1814 O 0000 -0.1335 0.0000 

Características do dom1cll10 

Razão d e  dependência 
Número de filhm 

Solteiro 

Urbano 

Centro-oeste 

Nordeste 

Norte 

Sul 

Constante 

Pseudo ,-quadrado 

O 4537 

O 0208 

-O 2328

-O 6482

O 1745

O 5912
O 2764
0.0010

O 4725

O 0000 

O 0610 
O 0000 

O 0000 

O 0000 

O 0000 
O 0000 
O 9700 

O 0000 

O 2811 

1. 9 Conclusões

O 3507 O 0000 

O 0257 O 0000 
-O 1926 O 0000 

Características geogr�ficas 
-O 6881 O 0000 

0.0926 O 0000 

O 4997 0.0000 
O 1642 O 0000 
-o 0428 0.0280 

0.7494 0.0000 

O 2877 

2001 

co 1940-44 

Coeficiente Valor-p 

-O 5862 

-0.2497 
-0.1087

0.2308

-0.1263
-0.1374

-O 2731

0.0885
-0.1013

0.6178 

O 0421 
-O 2882 

-O 4599

0.0021

O 5362
O 2899

-Q Hl32

Q 4Q46

O 0000 

O 0000 
0.0130 

O 0000 

0.0010 
0.0000 

O 0000 

0 0460 
0.0000 

0.0000 

O 0050 
0.0000 

O 0000 

0.9690 

O 0000 
O 0000 
0.0140 

0.0000 

0.2763 

co 1960-64 

Coeficiente Valor-p 

-O 5590 0.0000 

-0.0558 0.0130

0.0056 0.8330 

O 2552 0.0000 

-0.1866 O 0000
-O 0463 0,0260

-0.4951 0.0000

0.1893 O 0000
-O 1235 0,0000

O 5313 O 0000 

O 0703 O 0000 
-O 1505 O 0000

-0.5721 O 0000

O 0414 0.1950

0.4738 O 0000 
O 1612 O 0000 

-O 1297 O 0000 

O 8381 O 0000

O 3049 

A análise mostrou, inicialmente, as magnirudes das sucessivas coortes usadas 
neste escudo. Narnralmence, os números de pessoas por coone decrescem em 
anos sucessivos, em função de manes e, calvez, alguma emigração líquida (isro é, 
para o exterior). O faw de que isso não acomeça emre 1977 e 1985 em algumas 
coortes levou-nos a descartar os dados para 1977 na maior parte das análises. 
O restante do trabalho baseou-se em dados das pesquisas de domicílio (Pnads) 
em intervalos de 4 anos: 1981, 1985, 1989, 1993, 1997 e 2001. 

A maior pane da análise baseou-se na medida de renda derivada dos 

ganhos familiares advindos de rodas as fontes, ou renda média familiar per

mpira. 19 Para definir a incidência da pobreza, adotamos uma linha de pobreza 
padrão: R$ l 60,00. no fim de 2001, correspondendo a aproximadamente 
US$ 60 por mês nos últimos 4 meses de 2001, um ano de substancial volati
lidade da taxa de câmbio. Todos os outros valores nominais nos anos restantes 

19. Também computamos a renda da ocupação princi pal e a renda de todas as fontes, tanto para homens quanto para mulheres.
Para pesqu,1ar a1 características da pobreza, contudo, preferimos trabalhar com a renda média familiar per capita, como sempre.
Note-se que, para pesquisar os efeitos de características pessoais, dados separados por gênero são mais apropriados.
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foram convertidos a esse padrão. Também usamos uma linha de pobreza de 
R$ 80,00 em algumas rabeias para distinguir enrre os pobres e os extrema
mente pobres (indigenres). 

Um segundo resultado da pesquisa, baseado em diferenças ele renda por 
gênero em coortes individuais controladas por nível educacional, mostrou que 
não se pode rejeitar que não existem ditcrenças de renda média entre gêneros. 
Isto é, mostramos que a renda média familiar per capita de mulhen.:s em um 
dado grupo coorte-educação não é estatisticamente diference da de homens no 
mesmo grupo coorte-educação. 

Um terceiro resultado importante refere-se às mudanças ao  longo do tem
po nos números absoluros de pessoas pobres nas coortes selecionadas em 1977, 
1985, 1993 e 2001. O número de pobres caiu de quase 23,6 milhões, em 
1977, para aproximadamente 18 milhões, em 2001, uma diminuição de quase 
5,6 milhões no número de pessoas vivendo abaixo da linha de pobreza. A maior 
parte da queda ocorreu após 1993. Na verdade, entre 1993 e 2001, aproxima
damente 4,2 milhões de pessoas nas coortes selecionadas escaparam d.1 pobreza. 

Mas, a redução da pobreza não foi homogênea cmre as coortes - a média 
geral de 23.6% de queda no número de pobres encre 1977 e 2001 engloba 
consideráveis variações em coones individuais. A coorte mais velha experimen
rou a maior redução (36,1 %), e a mais jovem moscrou a segunda maior (29.2%), 
seguida pela coorte 1945-49 (22,2%%). A queda na pobreza observada para 
as gerações mais jovens pode ser parcialmente explicada pelo faro de que essa 
coorte era muito jovem em 1977 (entre 13 e 17 anos de idade), com a maior 
parte de seus membros não participando do mercado de trabalho ou traba
lhando e recebendo salários muito baixos, ou mesmo nenhum salário. 

A constatação de que a queda da pobreza foi maior para as coortes mais 
velhas pode ser explicada por diversos fatores: i) retornos da experiência no 
trabalho decorrentes da prática adquirida e da idade; ií) políticas sociais gover
namentais; iii) aposenradorias e pensões (um caso especial de  política); 
iv) efeirns de ciclos econômicos; v) tamanho da família e dinâmica da compo
sição etária; e vt) eventual viés de composição, refletindo taxas de mortalidade
mais altas para os mais pobres em cada grupo coorte-escolaridade. Esses efeitos
também foram examinados neste trabalho.

Podemos resumir da seguinte forma as conclusões deste estudo quanto à 
dinâmica da pobreza segundo as características de 4 grupos educacionais sele
cionados: 2O 

20. Como mencionado no texto, lod� 01 outro5 podem ser encon1rado1 no Anexo 1. 
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• Analfabetos - As coortes mais velhas tendem a apresentar maior cres
cimento da renda, maior redução na pobreza e menor concentração
ele renda que as mais jovens. Ainda assim, uma proporção significati
va de famílias (analfabetos) permaneceu aprisionada na pobreza - em
2001, a proporção de pobres (porcentagens de pessoas vivendo abai
xo de R$ 160,00) ainda era considerável (62%, na coorte 1940-44;
68%, na 1945-49: 72%, na 1950-54; 76%, na 1955-59; e 79%, na
1960-64). Em 2001, a média para todas as coortes era de 71,3%.
Desses. 41.5% e stava.rn abaixo ela linha de pobreza de R$ 80,00.
Isso mosrra que, no final do período analisado, a grande maioria das
pessoas em famílias analfabetas ainda vivia na pobreza. A desigualda
de de renda, conforme medida pelo índice de Gini, caiu para rodas as
coorres ao longo do rernpo, apesar de algumas flurnações no grupo
menos educado.

ª Primeiro segmento do ensino fundamental completo (4 anos de escola
ridade). Os resultados mostram nümeros crescentes de pessoas quando 
se passa das coortes mais velhas para as mais jovens (exceto na coorte 
1960-64), sugerindo melhorias no sistema educacional (aumento da 
cobertura. por exemplo). A despeito de flutuações cíclicas, houve cres
cimento substancial nas rendas médias a partir ele 1981 para as coorces 
mais velhas, especialmeme para as pessoas nascidas na década de 40 e, 
em menor grau, cm 1950-54. A evolução da pobreza mostra queda 
significativa depois de 1993, especialmente para as coortes mais velhas. 
Mas, as taxas de pobreza na coorte 1960-64, que eram de 61 o/o em 
1981, caíram apenas 4 ponros percentuais, mantendo-se em 57 % 
em 2001 (uma taxa ainda alarmante). A desigualdade de renda dentro 
ele cada coorte permaneceu basicamente constante, com queda modes
ta para as coortes mais velhas. 

• Segundo segmento do ensino fundamental completo (8 anos de escola
ridade). Os nümeros absolutos de pessoas com o ensino fundamental
complero mostram um padrão semelhante ao do grupo anterior, com
aumenros significativos ao longo do tempo quando se passa das coortes
mais velhas para as mais jovens. O crescimento da renda cambém mos
tra padrão similar ao anterior - a renda familiar média aumentou subs
cancialmen te de 1993 a 2001. A incidência da pobreza cresceu até
1993 (com modesto aumento na coorte mais velha) e decresceu entre
1993 e 200 l. Em 200 l, as taxas de pobreza eram semelhantes às ob
servadas em 1981 para rodas as coorres, indicando pequeno progresso.
Note-se que, no final do período, a incidência da pobreza :1inda é muito
alta nas coortes mais jovens - quase 36% (comparados com 14,4% nas
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coortes mais velhas). O coeficience de Gini mostra mudanças mJ.is pro
nunciadas que as observadas nos grupos anteriores, especialmente para 
as coortes mais velhas. No entanco, não se encontrou nenhum padrão 
aqui - a desigualdade de renda aumentou em algumas coortes e caiu 
em outras. 

• Ensino médio completo (11 anos de escolaridade). Este grupo mostra
algumas diferenças em relação aos outros com menos educJ.ção, porque
o número de pessoas cresce dentro de cada coorte. Isso indica que os
adultos podem ter completado o ensino médio anos após a clara consi
derada normal para suas idades, uma conclusão que sugere cautela na
análise de pseudopainéis com células de educação. Na verLLldc, este é,
até agora, o único caso em que o nümero de pessoas por coorte cresce
consistentemente com o tempo. Mas, as tendências d:i renda média
familiar e da pobreza seguem o mesmo padrão encontrado para os gru
pos educacionais com o ciclo médio incompleto. A pobreza cresceu de
1981 a 1993 e caiu a partir daí até 200 l. Mud:rnças na incidência da
pobreza foram muito mais acentuadas nas ger.1ções 111.iis jovens.
Os coeficientes de Gini mostram pouca variância, e não �e nora nenhu
má tendência, sugerindo que a desigualdade pode não ter mudado
muno para as pessoas nessa categoria educacional. qualquer que seja a
coorte considerada.

• Ensino de terceiro grau completo. Os nümeros relativos aos grupos de
maior escolaridade (15 anos ou mais) confirmam a substancial difusão
da educação universitária no Brasil, mas as mudanças relativas no
número de pessoas em qualquer ano não são tão altas como aquebs
encontradas para pessoas que não complecaram a educação superior.
Isso sugere que número significativo de estudames náo completou a
educação terciária. No entanto, as rendas médias mostram exatamente
o mesmo padrão que o do grupo com o terceiro grau incompleto -
reduções até 1993. seguidas por aumentos substanciais em 2001.
Qualquer que seja o ano, as rendas médias aumentam com a idade,
conforme esperado no caso de pessoas com alto capital humano.
A incidência da pobreza cresceu entre 1981 e 1993, seguida de queda
de menor proporção entre 1993 e 2001, e é muito semelhante entre as
coortes (a média em 2001 é 1,8%, com as médias de coortes individu
ais indo de 0,5% até 3, l %) . Os coeficientes de Gini não apresentaram
grandes diferenças entre as coortes, mas mostram aumento até 1989
em todas elas.

Em suma, a substancial redução da pobreza entre 1981 e 2001 é consis
tentemente clara apenas para as coortes mais velhas e, especialmente, para as 
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categorias menos educadas nessas coortes (analfabetos (ou EDUC O). EDUC 
1-3 e EDUC 4). Parece que, quanto mais jovem o grupo, menos pronunciada
a fuga da pobreza. De fato, os resultados mostram que as rendas médias da
queles com menor escolaridade nas gerações mais jovens (especialmente a coorte
1960-64) foram reduzidas ao longo cio tempo; mas, cm rodas as coortes, e
para codos os grupos educacionais, a pobreza decresceu entre 1993 e 2001.

As razões de renda média familiar per cr1pita cm 2001, relativamente a 
1981, indicam que as rendas médias cresceram em rodos os grupos de educa
ção nas 3 coortes mais velhas ( 1940-44, 1945-49 e 1950-54). Além disso, 
g,111hos significativos de renda caracterizam os grupos com menor escolaridade 
nas duas coortes mais jovens. Quase como regra geral, pode-se dizer que as 
razões de renda entre o .1110 final e o inicial decrescem à medida que se passa 
das coom::s mai� velhas para as mais jovens. Concluímos que ganhos de renda 
média caracterizam im'tmeras coortes quando se considera a renda média fami
liar per a1pit11 (nossa medida associada ao status de pobreza). Para os localizados 
nos primeiros níveis da escala educacional, vimos que a incidência da pobreza 
decresceu com o tempo - mas, grandes parcelas dos grupos ainda continua
ram abaixo ela linha de pobreza. Para os restantes, não só a pobreza cresceu 
corno também as rendas médias diminuíram com o tempo. 

Em seguida, analisamos a relação entre diferenças de gênero e crescimen
to da renda média. Foram encontrados maiores ganhos para as mulheres em 
muitas coortes, especi:dmente nas mais velhas, e para quase todos os níveis de 
educação. Isso contrasca com os resultados anteriores, que indicavam não ha
ver diferença de renda entre gêneros quando a renda média familiar per capita 
é considerada. Sugerimos, como explicação, que as diferenças são devidas ao 
faro de que as mulheres rendem a constituir família com homens na mesma 
faixa de renda. 

Mudanças nas rendas individuais (de rodas as fomes) indicam diferentes 
padrões emre os gêneros. Para as coortes mais velhas, os ganhos de renda das 
mulheres são muito maiores que para os homens em rndos os grupos educaci
onais, especialmente nos menos educados. Nas duas coortes mais jovens, por 
sua vez, o efeito ocorre apenas entre as menos educadas. Após um cerro nível 
na escala educacional, as rendas dos homens tendem a crescer mais que as das 
mulheres. Parte do efeito é devido aos ganhos de pensões, especialmente para 
as coortes mais velhas; parte pode também decorrer de outras fomes de renda, 
como a bolsa-escola, que é paga diretamente às mulheres. 

No que se refere a diferenças de etnia, foram encontradas ta.xas de pobreza 
muito maiores para não-brancos, quando se comparam níveis iguais de escolari
dade. Em 2001, a proporção de pobres entre os analfabetos varia de 50 a 70%, 
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para os brancos, dependendo da coorte, e, para não-brancos, as raxas variam de 
70 a 85% no mesmo ano. As taxas de pobreza para rodas as coones de não
brancos variaram entre 80 e 90% em 1989, 1993 e 1997. A fuga da pobreza 
também foi muito menos comum para não-brancos. Rcxiução signif,cariva na 
incidência da pobreza para não-brancos foi observada apenas en rre 1997 e 2001 
para as duas coones mais velhas, especialmeme para a gnaçfo 1 940-44. A inci
dência da pobreza entre não-brancos com 4 anos de escolaridade e: multo mais 
alra que entre brancos de rodas as outras coortes em rodos os ;mos. 

Os mesmos resultados são observados quando analisamos a linha de 
pobreza de RS 80,00. Índices dramáticos de indigência acima de 55% 
foram observados para analfabetos não brancos <las coortes mais jovens ao 
longo de todo o período 1989-2001. Reduções signif'icarivas de r:1Xas de 
indigência foram observadas apenas para as coortes mais velhas, e só após 
1997. Esses resultados sugerem que a ecnia é uma dimensão crucial para 
analisar a dinâmica da pobreza no Brasil. Enqu:111ro Js raxas de pobreza ob
servadas para os brancos com baixos níveis de educação form;il são muito 
alras, especialmeme nas gerações mais jovens, a incidência da pobreza enrre 
1ão-brancos é ainda mais dramática e não foi significativamenre reduzida no 
eríodo mais receme. Vimos essa questão mais detalhadamente 11.1 ;rnálise 
1e correlação de ordem. 

Reafirmando a conclusão mais geral, a redução da pobreza emrc 1981 e 
2001 esreve concemrada principalmente entre as coortes mais velhas, especi
almenre para as menos educadas. Para melhor explorar essa quesráo, avalia
mos: i) o papel da experiência 110 trabalho para explicar as maiores rendas 
médias; e ii) o efeiro dos rendimenros de pensões e aposentadorias sobre a 
renda das pessoas mais velhas. Usamos para isso um conceiro diferente de 
renda - renda do rrabalho principal - e comparamos as diferenças rambém 
entre gêneros. Embora renhamos observado algumas diferenças,  aparece um 
quadro semelhante nos gráficos. Isso é consistente com as curvas típicas de 
rendimemos ao longo do ciclo de vida, nas quais as rendas individuais resul
tantes do trabalho crescem até um certo pomo, cm função da experiência e de 
invesrimentos em treinamenro no trabalho, e depois caem. Em particular, as 
coortes mais velhas rendem a apresentar tendência declinanre, com menores 
retornos após os anos de pico, e as gerações mais jovens rendem a apresernar 
rendimemos crescentes ao longo do rempo. Em todos os casos, as curvas pare
cem refletir também os efeitos de períodos de ciclos econômicos. 

Uma possível causa do aumento consistente nas rendas médias das coor
tes mais velhas e com menor escolaridade é o aumento de ganhos de pensões e 
aposemadorias. Como mostrado, houve aumento significativo na razão desses 
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ganhos sobre renda de rodas as fontes em rodos os grupos coorre-cscolaridade
gênero emre 1981 e 2001. Para a coorte mais velha (1940-44), a importância 
dos ganhos ele aposentadorias aumentou de 2,3%, em 1981, quando essa 
coorte tinha 37-41 anos de idade, para 34,6% em 2001, quando tinha 57-61 
anos. Também notamos que o aumento na proporção da renda ele aposentado
rias foi maior emre as mulheres, especialmente nas coortes mais velhas e com 
níveis de educação mais elevados. 

Depois disso, analisamos a dinâmica da renda cios diversos grupos de 
indivíduos selecionados de acordo com coorte, escolaridade, gênero, raça e 
região, utilizando os resultados de correlações na ordenaçáo da renda ao longo 
cio tempo. A idéia era verificar se grupos ele indivíduos/famílias tendem a 
mudar suas posições relativas nos ordenamentos de renda com o passar do 
tempo. Os resultados mostraram que as posições de cada grupo de coorre
gênero-cscolaridacle mudaram muito pouco. Isso está ilustrando o fato bem 
documentado ele que a educação é uma variável-chave para explicar diferenci
ais de renda no Brasil. De fato, foram constatadas apenas algumas poucas 
mudanças de posição nos ordenamentos de renda. Quando ocorrem, sáo prin
cipalmente entre gerações com níveis semelhantes de escolaridade. Existem 
apenas alguns casos em que um grupo com menos educaçáo em uma coorte 
supera outro mais educado na mesma coorte. 

Esses resultados não mudam muito quando acrescentamos a dimensão 
de emia :1 análise de ordenamentos de renda. A maior parte das poucas mu
danças encontracbs ocorreu entre coortes. Houve apenas poucos casos em 
que um grupo menos educado superou um mais educado na mesma coorre, 
ou que um grupo de não-brancos superou um grupo de brancos com o mesmo 
nível de educação na mesma coorte. Uma queda significativa nas correlações 
ele ordem da renda foi observada quando acrescentamos as dimensões regio
nais i análise, embora as correlações renham se mantido ainda muito altas. 
Esses rernlraclos podem estar apontando para diferentes efeitos de políticas 
governamentais enrre regiões, como, por exemplo, a expansão da previdência 
social nas úeas rurais; ou diferentes impactos de choques econômicos entre 
regiões ao longo do tempo; ou efeitos de composição, dado que possíveis 
migrações fariam com que os grupos não fossem comparáveis ao longo do tempo. 

A maior parte da redução da pobreza observada para as coortes mais velhas 
ocorreu após 1993 e pode estar relacionada com os benefícios de aposentado
rias/pensões e com os efeitos do Plano Real. A extensão da cobertura ela previ
dência social para áreas rurais no início dos anos 90 e o aumento no valor real 
do salário mínimo após o Plano Real são fatores importantes por trás da redu
ção da pobreza observada. 
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Encontramos que a pobreza caiu mais para as coortes mais velhas nas 
áreas rurais e mostramos que a razão de pensões sobre renda de rodas as fomes 
diminui significativamente a probabilidade de uma pes.rna analfabeta ser 
pobre em 2001 para as coortes 1940-44 e 1960-64. A diminuição da pobreza 
para as coortes mais velhas com menor educação esteve altamente correlacio
nada com o aumento dos ganhos de aposentadoria/pensões. 

Finalmente, os resultados das análises das correlações de ordem da renda 
mostram que as posições de cada grupo coorte-gênero-escolaridade-etnia nos 
ordenamentos de renda mudaram nrniro pouco ao longo dos anos. Os resulta
dos das análises de convergência da renda mostraram que a renda média fami
liar per capita divergiu entre 1981 e 2001. ou seja, os ganhos mt:dios dos mais 
ricos cresceram mais que os dos mais pobres. Observamos que esse resultado é 
perfeitamente compatível com os alros coeficiemes de correlação das ordena
ções de renda entre rodos os anos. Embora não tenha havido muitas mudanças 
nas posições de renda de grupos de indivíduos ao longo do tempo, os resulta
dos indicam maiores aumentos de renda para aqueles que se encontram nos 
percentis superiores da dimibuição da renda média familiar pa mpita. 
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ANEXO 

Tamanho das coorres e principais caraC[ensncas: EDUC 1-3 (I O segmento do 
ensino fundamental incompleto) 

A rabeia A.1 mostra os dados de uma maneira semelhante à do rexro 
principal. Como se sabe, os números absolutos aqui são maiores que o núme
ro de analfabetos. Conforme esperado, o número de pessoas com I -3 anos de 
escolaridade formal cresce à medida que se passa para as coortes mais jovens, 
indicando progresso no avanço da educação básica no Brasil (como resultado 
de um número crescente de jovens na escola). 

TABELAA.1 

1 a 3 anos de escolaridade (1 • segmento do fundamental incompleto) -
números, renda média, pobreza e desigualdade 

EDUC 1-3 

1981 

1985 

1989 

1993 

1997 

2001 

1981 

1985 

1989 

1993 

1997 

2001 

1981 

1985 

1989 

1993 

1997 

2001 

1981 

1985 

1989 

1993 

1997 

2001 

C0 40-44 

1.630.601 

1.591.430 

1.494.482 

1.343 532 

1258.973 

1.143.837 

164 

171 

216 

196 

238 

247 

CO 45-49 CO 50-54 

Número de pessoas 

1.722.831 

1 727 664 

1.676.839 

1 535.182 

1.401.635 

1,282.143 

1.839.853 

1.802.620 

1.851322 

1.706.876 

1,582 918 

1 495,009 

CO 55.59 

1.816.128 

1.793.904 

1 719.009 

1.687.447 

1.611.913 

1. 555.002

Renda média familiar per capita 

156 154 173 

159 146 145 

190 167 139 

174 148 121 

207 186 162 

233 194 158 

CO 60-64 

2.215.960 

1.909. 795 

1.670.691 

1.783.661 

1.670.423 

1,618.130 

153 

148 

157 

125 

140 

138 

Propor�ão de pessoas abaixo da linha de pobreza de RS 160.00 (P0) 

67,8% 69,5% 69,1% 66,9% 72,3% 

63,5% 69,2% 73,2% 73,9% 74,3% 

55,2% 60,9% 68,3% 73,5% 73,2% 

53,6% 61,1% 68,8% 77.3% 78,7% 

49,4% 54,2% 60,3% 66,4% 72,5% 

41,3% 47,3% 55,8% 64,9% 71,4% 

Proporção de pessoas abaixo da linha de pobreza de RS 80,00 (PO) 

36,5% 39,2% 36,3% 33,6% 38,7% 

32,3% 38,2% 41,9% 42,8% 41,2% 

26.5% 34,4% 40,0% 45,9% 43, 7% 

27,0% 32,6% 38.7% 47,7% 50,5% 

23.1% 26.3% 30.7% 36,6% 41,6% 

15,6% 21,8% 27,0% 33, 1% 39,7% 
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Total 

9.225.373 

8.825.413 

8.412.343 

8.056.698 

7 .525.862 

7.094.121 

160 

154 

174 

153 

187 

194 

69, 1% 

70,8% 

66,2% 

67,9% 

60,5% 

56, 1% 

36,9% 

39,3% 

38, 1% 

39,3% 

31,7% 

27,4% 
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(continuaçfo) 

EDUC 1-3 CO 40-44 CO 45-49 co 50-54 CO 55-59 CO 60-64 Total 

Coeficientes de Gin1 

1981 0,50 0,50 0,47 0.51 0,50 0,49 

1985 0,46 0.49 0,49 0,49 0.49 0,49 

1989 0,50 0,52 0,55 0.52 0.55 0,53 

1993 0,48 0,48 0,49 0,49 O,S4 0,50 

1997 0.48 0,47 0.48 0.49 0,49 0,48 

2001 0,45 0,48 0,47 0,45 0,46 0,46 

Aqui, as rendas médias familiares per c11pitt1 são quase duas vezes o nível 
encontrado para os analfaberos. Encre esses, as rendas médias crescem com o 
tempo para as coortes mais velhas, mas não na mesm.a intensidade, e certa
menre não crescem para as duas coortes mais jovens. As proporções de pessoas 
pobres também caem com o tempo para as coones mais velhas, especialmente 
após 1993 (como o gráfico A. I demonstra). 

Note-se que, como no caso dos analfabetos, as proporções de pessoas 
vivendo na pobreza ainda são consideráveis em 2001 (embora decrescendo 
com o tempo) - começam em 41 %, na coorte 1940-44, e crescem monoroni
camente até 71%, na coorte 1960-64. Pode-se notar também que o escopo 
aqui é mais amplo que no caso dos analfabetos. Os dados da rabeia A. 1 suge
rem que não ocorreram grandes (ou consistenrcs) mudanças na desigualdade 
de renda no período aqui analisado. Na verdade, os cocficienres de Gini per
rnaneceram baseante constantes ao longo do tempo. 

GRAFICOA.1 
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Proporção de pessoas abaixo da linha de pobreza de acordo com coortes: 
escolaridade 1-3 
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Tamanhos de coortes e principais características: EDUC 5-7 
(2º segmento do ensino fundamental incompleto) 

A tabela A.2 apresenta os resultados para indivíduos com o segundo segmento 
do fundamental incompleto. O número de pessoas nesse grupo educacional 
mostra c.lramáricos aumenros à medida que se passa das coortes mais velhas 
para as mais jovens. Na verdade, os resulrados de 1981 até 200 I mostram 
que, passando da coorre 1940-44 para a 1960-64, as populações crescem de 
200-250 mil para 1,8-2,0 milhões. As mudanças ao longo do tempo na renda
média familiar per mpita mostram ganhos enrre 1981 e 2001 apenas para as 3
coorres mais velhas. As proporções de pessoas pobres, por sua vez, seguem
padrão semelhante - parecem ter crescido em rodas as coortes até 1993 e
caído daí até 2001. O gráfico A.2 da tabela evidencia esse fenômeno.

TABELAA.2 
5 - 7 Anos de escolaridade (2° segmento do curso fundamental incompleto) -
números, Renda média, pobreza e desigualdade 

EDUC 5-7 co 40-44 CO 45-49 CO 50-54 CO 55-59 CO 60-64 Total 

Número de pessoas 

1981 290.210 436.327 781.259 1.292.176 2.63 5.024 5.434.996 

1985 2 51.64 7 399.002 710.975 1.154.998 2.040.067 4.556.689 

1989 270.636 400. 564 733.230 1.142.459 1 865.858 4.412.747 

1993 221 597 360.200 651.180 1.149 412 1.839.126 4.221.515 

1997 205 649 361.045 654.966 1102.534 1.858. 103 4.182.297 

2001 245.364 373476 653.712 1.064.049 1.755.358 4.091.959 

Renda média familiar per capita 

1981 351 331 295 276 226 296 

1985 358 316 266 256 230 285 

1989 473 353 298 264 231 324 

1993 359 295 250 205 195 261 

1997 492 403 313 274 235 343 

2001 430 373 318 253 207 316 

Proporç�o de pessoas abaixo da linha de pobreza de RS 150,00 (PO) 

1981 27,9% 29,4% 35,2% 37,0% 48, 1% 35,5% 

1985 26, 1% 32,6% 41,9% 43,4% 48, 1% 38,4% 

1989 25,6% 35,0% 40,3% 47,0% 49,6% 39,5% 

1993 32,7% 40,6% 47,2% 54,5% 58,4% 46,7% 

1997 22,9% 24,7% 31,7% 39,6% 47,6% 33,3% 

2001 23,7% 28,4% 31,9% 40,4% 52,2% 35,3% 

Proporção de pessoas abaixo da linha de pobreza de de RS 80,00 (PO) 

1981 8,4% 9,9% 10,0% 10,4% 17,2% 11,2% 

1985 9,0% 12,0% 13,4% 15,7% 16,2% 13,3% 

1989 9,8% 10,9% 14,2¾ 19,0% 20,5% 14,9% 

1993 13,2% 15,7% 18,2% 22,8% 26,4% 19,3% 

1997 5,6% 8,5% 11,3% 14,5% 19,6% 11,9% 

2001 6,7% 8,5% 12,7% 14,5% 22,3% 13,0% 

(continua) 
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(cominuaç5o} 

EDUC 5-7 CO 40-44 CO 45-49 CO 50-54 CO 55-59 CO 60-64 Total 

Coeficientes de Ginl 

1981 0,44 0,45 0,44 0,44 0,44 0,44 

1985 0,44 46,4 44,3 45,0 43,5 44,7 

1989 0,51 48,4 49,4 50,0 47,3 49,3 

1993 0,52 50,6 48,6 46,0 47,9 49,0 

1997 0,51 45,5 42,9 45,4 46,5 46,2 

2001 0,48 48,5 46, 1 42. 7 44,4 46,0 

GRÁFICOA.2 
Proporção de pessoas abaixo da linha de pobreza de acordo com coortes: 
escolaridade 5-7 
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0601------------------- -----------I 

----
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Outra conclusão interessante é que a desigualdade de renda permaneceu 
baseante estável em rodas as coones desce grupo de educação ao longo de 
todos os anos. 

Tamanhos das coortes e principais características: 
EDUC 9-10 (ensino médio incompleto) 

Os números de pessoas que pertencem a este grupo de educação moscrarn, 
novamente, um padrão consistente de melhoria nas coortes mais jovens, 
aumentando consistentemente (ver tabela A.3). 

A renda média familiar per capita também mostra um padrão semelhante 
ao observado nos grupos de 5-7 e 8 anos de escolaridade - cai de 1981 a 1993, 
a despeito de um pico em 1989, e cresce de 1993 a 2001. As trajetórias varia-
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ram mais enrre as coortes. Por exemplo, as magnitudes das quedas de renda 
foram mais acentuadas, e a recuperação, menor para as coortes mais jovens. 

TABELAA.3 

9-1 O anos de escolaridade (ensino médio incompleto) -
números, renda média, pobreza e desigualdade 

EDUC 9-10 CO 40-44 CO 45-49 CO 50-54 CO 55.59 CO 60·64 Total 

Número de pessoas 

1981 75.591 142.657 272.837 592.333 1438.093 2.521.511 

1985 74.447 118.113 241.091 459.899 868.598 1.762.148 

1989 85. 746 119.713 239 686 453.051 672.457 1.570.653 

1993 50.380 118.968 229.558 412.575 552.309 1.363.790 

1997 48.397 97.883 185.517 385.059 509.407 1.226.263 

2001 49.856 10 l.344 217.870 34 7 791 520.963 1.237.824 

Renda média familiar per cap,ra 

1981 518 467 460 388 418 450 

1985 532 411 429 378 366 423 

1989 654 585 490 392 379 500 

1993 436 476 344 302 287 369 

1997 724 535 484 416 373 506 

2001 572 473 501 416 313 455 

Proporção de pessoas abaixo da linha de pobreza de RS 160,00 (PO) 

1981 15,6% 16,9% 17,9% 21,4% 22,0% 18,8% 

1985 15.8% 23,4% 22,0% 25,5% 29.3% 23,2% 

1989 15.7% 19.9% 27,8% 27.7% 30.0% 24,2% 

1993 21,1% 22,8% 33,8% 32,0% 38.7% 29,7% 

1997 14,5% 14,2% 22.8% 26.6% 31,7% 22,0% 

2001 16,3% 16,5% 19,0% 26,2% 31,8% 21,9% 

Propor<ão de pessoas abaixo da linha de pobreza de R$ 80,00 (PO) 

1981 4,8% 6,4% 4,5% 6.2% 5,4% 5,5% 

1985 6,0% 7, 1% 5,5% 6.7% 7,8% 6,6% 

1989 4,2% 7.4% 6,5% 8,1% 8.3% 6,9% 

1993 5,3% 7.7% 10,7% 10.1% 13,9% 9,6% 

1997 1,7% 3,9% 6,1% 8,2% 10,4% 6,0% 

2001 4,6% 4.3% 6,6% 8.2% 11.0% 6,9% 

Coeficientes de Gini 

1981 0,47 0,45 0,43 0,42 0,46 0,45 

1985 0,44 0,45 0,46 0,44 0,46 0,45 

1989 0,56 0,53 0,53 0,48 0,48 0,52 

1993 0,45 0,49 0,47 0,45 0,47 0,47 

1997 0,41 0,41 0,47 0,48 0,49 0,45 

2001 0,44 0,43 0,49 0,50 0,43 0,46 
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A incidência da pobreza também é semelhante à encontrada para os dois 
grupos educacionais anteriores. Há aumento até 1993 e queda generalizada 
depois. Os aumentos na incidência da pobreza aré 1993 são proporcional
mente maiores que para rodos os grupos até agora analisados, especialmence 
para as coortes mais jovens (1950-54, 1955-59 e 1960-64). O gráfico A.3 
contém as principais informações. A desigualdade de renda permaneceu basi
camente constante ao longo do tempo, com os coeficientes de Gini não mos
trando muita variância. 

0.45 

0.40 

035 

0.30 

O 25 

.20 

0.15 

0.10 

GRAFICOA.3 

Proporção de pessoas abaixo da linha de pobreza de acordo com coortes: 

escolaridade 9-1 O 

1981 1985 1989 1993 1997 
Anos 

--co 40-44 --co 45.49- co so-54 =· co 55-59 co 60-64 

Tamanhos das coortes e principais características: 
EDUC 12-14 (terceiro grau incompleto) 

2001 

A tabela A.4 mostra que os números absolutos de indivíduos com 12 a 14 
anos de escolaridade cresceram substancialmente em codas as coortes em to
dos os anos, indicando a difusão da educação terciária no Brasil (o incremento 
é especialmente grande em 2001, quando comparado com l 993). A renda 
média flutua seguindo um padrão consistente - decresce de 1981 a 1993, 
com a exceção das duas coortes mais velhas, e cresce substancialmente entre 
1993 e 2001 em todas as coortes. 
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TABELAA.4 

12-14 anos de escolaridade (terceiro grau incompleto)-

números, renda média, pobreza e desigualdade

EDUC 12-14 

1981 

1985 

1989 

1993 

1997 

2001 

1981 

1985 

1989 

1993 

1997 

2001 

co 40-44 

91.619 

84.6 7 5 

76.6 7 2 

65.509 

50. 713

59.86 7 

873 

1. 133 

1.144 

1.051 

1.089 

1 288 

co 45.49 CO 50-54 CO 55-59 

Número de pessoas 

165.391 325.812 515.179 

154.407 269.838 406.808 

141.654 246.053 354.989 

116 074 213.888 325. 784

116.125 219.795 276.871 

119.491 210.251 302.231 

Renda média lamiliar per capita 

882 896 854 

903 897 917 

905 963 879 

883 813 758 

1.142 906 916 

1.11 O 932 849 

CO 60-64 

274.205 

649.287 

508.344 

395. 726 

359.674 

403.475 

900 

855 

974 

707 

957 

804 

Proporção de pessoas abaixo da linha de pobreza de R$ 160.00 (PO) 

1981 3,6% 3,5% 4.0% 4,1% 3,8% 

1985 3,1% 4,5% 4,1% 4,7% 4,2% 

1989 4, 1% 5.2% 5.1% 7,9% 6,1% 

1993 3,2% 5,6% 7,6% 7,8% 8,9% 

1997 4,6% 4.4% 5.3% 6,7% 4,9% 

2001 4,2% 3.2% 3.0% 4,5% 5,8% 

Proporção de pessoas abaixo da linha de pabrez.i de R$ 80,00 (PO) 

1981 1.0% 1.5% 1,3% 1,0% 1,3% 

1985 0,4% 1.1% 0,6% 0,9% 1,1% 

1989 2,1% 0,6% 1,3% 1,7% 1,8% 

1993 0.8% 0.8% 3.0% 2,1% 2,3% 

1997 1,7% 1.0% 2,9% 3,4% 1,6% 

2001 0,0% 2,0% 1,0% 1,4% 1,5% 

Coeficientes de Gini 

1981 0,42 0,41 0,41 0,42 0,44 

1985 0,54 0,44 0,41 0,44 0,43 

1989 0,45 0,47 0,48 0,46 0,46 

1993 0.50 0,48 0.47 0,48 0.46 

1997 0,42 0,48 0,43 0,49 0,49 

2001 0.45 0.39 0,40 0,43 0,43 

Total 

1 .372.206 

1.565.015 

1.327.712 

1.116.981 

1.023.178 

1 .095.315 

881 

941 

973 

842 

1.002 

997 

3,8% 

4,1% 

5,7% 

6,6% 

5,2% 

4,2% 

1,2% 

0,8% 

1,5% 

1,8% 

2, 1% 

1,2% 

0,42 

0,45 

0,47 

0,48 

0,46 

0,42 

O gráfico A.4 mostra taxas de pobreza baixas e com muito pouca variân-

eia em 1981 e 2001, sendo a incidência da pobreza praticamente a mesma 
para rodas as coortes naquelas daras. Para a maior parte das coortes, a pobreza 
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cresceu de 1981 a 1993 e decresceu enrre 1993 e 2001. A coorte mais velha 
caracteriza-se ainda pelas mais baixas incidências de pobreza, com exceção de 
2001. Os coeficientes de Gini não mostram muica variância. 

GRÁFICOA.4 

Proporção de pessoas abaixo da linha de pobreza: EDUC 12-14 

0,10.-------------------------------, 

0,091-------------------------------j 

0,071---------

0,061--------

0,05 ------

0,04 
-�-

o
,021----------------- ---------------1 

0,011-- ---------------- - - - - --

º·ºº 1----,9-a,---- ,-9a-s----,9-a9-----,9- 9 -3----,-99_7 _____ 2..,..oo-,--' 
Anos 

-·co 40-"•-co 45-<19-CO 50-54 rO"(O 55-59 co 60·64 

TABELAA.5 

Modelos Probit, 1981 e 2001, analfabetos e 4 anos de escolaridade 

Educação O 

(analfabetos) 

Migrante 
(Estado) 

Não-branco 

2001 

C0 40-44 CO 45-49 CO 50-54 CO 55-59 CO 60-64 

<RS160 <RS80 <RS160 <RS80 <RS160 <RS80 <RS160 <RS80 <RS160 <RS80 

-0,13 ·0,16 ·0,15 -0,19 ·0,14 ·0, 19 -0,20 ·0,20 -0,10 -0,21
10,061. [0,061" I0,061. I0,06I .. 10,061' I0,061 .. I0,071 .. I0,06I .. I0,07I I0,06I .. 

0,18 0,16 0,20 0,19 0,17 0,04 0,19 0,10 

I0,061" I0,061" I0,06I" I0,061" [0,06I .. I0,06I I0,07I" I0,06I 

O, 16 O, 10 

10,011 • I0,061 

Razão aposen- -0,48 •0,84 •0,64 -1,01 -0,64 -0,85 -0,60 -1, 17 -0,82 -0, 77
tadoria/renda 10,07]" I0,07]"(0,08I" I0,101" (0,12]" J0.14]" I0,16I" I0,19I" 10.161" I0, 1 7]"'

Formal -0.42 -0,46 -0,21 •O, 16 -0,35 -0,41 -0,45 -0,27 

I0, 151" !0,16I"I0,13I 10,121 I0,141' I0,13I" I0,14I" 10,12]' 

0,08 

10. 131

-0,24

10, 121· 

Conta própria ·0,48 -0.26 ·0.20 0,07 ·0.39 -O. 17 -0,42 -O, 11 -0,09 -0,24

I0.131"10.11I• 10,111 10,101 10,131"10,111 J0,14I"I0,11I [O, 121 IO, 1 O]' 

Empregador -1,31 -0,65 - 1,17 -0,33 -1.13 -0,80 -1,48 -1,31 -1,33 -1,56

I0.281" I0.281' I0,271" I0,251 I0,311" I0,31]' I0.29I" I0.35I" I0.34I" I0,40]" 
Desempregado -0,02 O, 13 O, 16 

10,131 10,121 10,121 

Outro -0,09 -0,07 -0,06 

[O, 141 IO, 121 (O, 121

108 

0,38 0,09 0,25 

I0,11I" I0,13I 10, 121· 

0,20 -0,30 -0, 15 

10,111 (O, 131' 10, 11] 

-0,03 0,32 0,49 0,21 

I0,141 10, 11]" (0,13I" 10,111• 

-0,38 -0,07

(O, 131" [O, 1 11 

-0,02

10,121

-0,22

10, 101·
(continua) 
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(conrinuação) 

Educa�ão O 

(analfabetos) 

Gênero 

Número 

de filhos 

CO 40-44 co 45-49 

<RS 160 <RS80 <R S 160 <RS80 

-0,25 -0.21 0,03 0,00 

I0.061" 10.011" I0,06] I0,061 

0.G2 0,03 -0,01 -0,02 

I0,03] [0,02] I0.031 10.021 

2001 

CO 50-54 co 55-59 CO 60-64 

<RS160 <R580 <RS 160 <RS80 <RS160 <RS80 

-0,05 -0,01 0,01 -0,05 -0, 16 -0,07

I0,061 I0,061 ID,071 10.011 ID,071' I0.061 

-0,05 -0,03 -0,03 -0, 10 -0, l 1 -0, ,, 

10,031 10,031 I0,031 10.03) .. I0,041" [0,031'" 

Razão de 0,56 0,48 0.40 0,40 0,41 0,45 0,41 0,46 0,44 0,50 

dependência I0.051" I0.031" I0.041 .. I0.031" I0.04]" I0,03]•' I0,041'' I0,03}' • I0.041' • 10.031' • 

Urbano -0.29 -0,25 -0,37 -0,44 -0,44 -0,50 -0,32 -0,55 -0.42 -0,35 

10.ow • I0.071" I0,061"' (0.06]" I0,07]" I0.061'' IO.OBI" I0,061'' I0.08]' • (0,061' •

Centro-Oesre 0,17 0.20 0,25 0,14 0.36 0,18 0,23 0,26 0,29 0,14 

e Norte 10.os1• I0,091' I0,08]" IO.OBl I0,081" • I0,081' (0,091'' 10,091" I0.091" 10,091

Nordes re O, 5 7 o. 53 0,82 O, 72 O. 77 O. 73 0,64 0.67 0.75 O, 74

I0,071'' 10,ow· 10.011" I0,071" I0,071" I0,071" I0,08l" I0,07l" [0,081" [0,08]"

Sul -0,06 0,06 0,20 O, 1 6 O, 13 º· 1 0 o, 17 0,04 º· 13 º· 14 

I0.091 10.111 10.091' 10.101 10. 1 01 IO, 111 (O, 111 10.121 [O, 1 11 'º· 111

Constante 0,42 -0.76 0,06 -0,99 0,34 -0.69 0,37 -0,63 0,06 -0,75 

(O. 141 .. I0. 121'' 10,121 [O. 121" IO, 14] • (0.13]" (O. 15]' 10.121" 10. 141 10. 121" 

Observações 3272,00 3.272.00 3.399.00 3399.00 3 226.00 1226.00 2.938,00 2 938.00 2.996,00 2.996,00 

Obs. Erros-padrão robustos entre chave, 
Notas • si(Jnificativo a 5%, • • significativo a 1 % 

TABELAA.6 

Educação O 

(analtabetos) CO 40-44 CO 45.49 

198 1 

CO 50-54 CO 55-59 CO 60-64 

<RS160 <RS80 <RS160 <flS80 <RS160 <RS80 <RS 160 <RS80 <RS160 <RS80 

Mrgrante(estado) 

Não-branco 

Razão aposen- O, 12 -0,16 ·0,61 -0,98 -0,64 -0,84 -0,60 -1,16 -0,82 -0.76 

tadoria/renda I0, 151 10,131 I0,081" 10,101" 10,121" I0, 14]" I0,161" I0.181" I0,161" I0,17]" 

Formal -0.45 -0,56 -0,23 ·O, 1 7 ·0.38 ·0,44 -0,48 -0.28 o.os -0,24

I0,081'" lü,07]" [O, 131 10. 121 10. 14]" 10. 131" 10. 141" 10. 121· 10. 13l [O, 121' 

Conta própria -0, 19 -0, 14 ·0,22 0,06 -0,41 -0, 17 -0,45 -0, 12 -0,09 -0,23

10.081' (0.061' 10. 111 10.10] 10. 131"' 10.111 10. 141" 10.111 10.121 (O. 10)' 

Empregador -1.40 -1.23 - 1. 19 -0,35 -1.20 -0.83 -1,54 -1.35 -1.35 -1,58 

10.221· • I0.231" I0.271" (0,251 I0.301" I0,311" I0,301" I0,351" I0,33]'" I0,391" 

Desempregado 0,08 0,21 o, 12 0,35 0,06 0,23 -0,08 0,30 0,48 0,21 

10.011 [0,061'' [O, 12] !O, 11]"' 10.13) 10. 121· 10. 141 I0.111" [O. 131" IO. 111

Outro º· 17 0,37 -0,07 0,20 -0.32 -0, 16 -0,43 -0,09 -0,03 -0.24 

10. 161 10.121·' 10.121 10. 1 11 10. 1 3]' 10, 11 I I0,131 .. 10. 111 10. 12] (O, 10]"

Gênero -0.24 -0.28 O,o3 0,01 -0,05 -0.0 1 0,01 -0,05 -0, 18 -0,08 

I0,061 • • I0,051" I0,061 ID,061 10.06] I0.061 10.011 10.011 10.011· 10.06] 

(continua) 
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(conrinuaç:io) 

Educação O 

(analfabetos) 

Número 

de filhos 
Razão de 

dependencia 

Urbano 

Cen110-0este 

e Norte 

Nordeste 

Sul 

Constante 

Observa�ões 

1981 

CO 40-44 CO 45-49 CO 50-54 CO 55-59 CO 60-64 

<RS160 <RS80 <RS160 <RSSO <RS160 <RSSO <RS 160 <RS80 <RS160 <RS80 

0,0 1 -0,05 -0,01 -0,0 1 0,05 -0.03 -0,02 -o, 10 -0, 10 -0, 10

10.021 I0,021" ID.031 10.021 ID.03I ID.03I !D.03I ID,031 .. !0,04I' ID.031'"
0,22 0,25 0.40 0,40 0,41 0.44 0.40 0,46 0.44 0.49 

10.021· • 10.021" I0.041" J0,03I" I0.041 .. J0.031 .. 10.04] .. I0 ,031' • Jo,o4J .. IO,o3J" 
-0.43 ·0,53 -0.41 -0.48 -0.47 -0.54 -0.37 -0.59 -0.43 -0.38 

ID,051" J0,041" ID.06I .. !D,061" 10,011 • • I0,061'' 10,011 .. J0,06I" ID. DBI .. J0,06I" 

0.13 0.18 0,28 0,16 0,39 0, 17 0,24 0,25 0.3 1 0,14 

!0.061 • J0,061' • I0.081 • • Jo,osJ JO,OBI • • 10.os1· 10,os1 • • I0,091 • • JD.D9 J ·' I0.09I

0,65 0.68 0,88 0,78 0,83 O, 77 O, 70 0.71 0,80 0,79 

I0.061" I0.051" 10.011·· 10.011·• I0,07I" ID,071" ID.081" 10,011·· ID.0 81"' ID,08I" 

0,00 -0,11 0,16 0,12 0,09 0,08 0,11 º·ºº 0, 11 0,11 

I0,071 J0,071 ID,09] ID, 101 IO, 1 OI IO, 11] JO. 11I JO, 1 11 IO, 111 IO, 11 I 

0,49 -0,42 0.10 -0,98 0,37 -0.75 0,42 -0.65 O, 10 -0,78 

10,os1·· I0,06J"I0,11J J0,111" ID,13I" I0, 12I" I0,14I" I0,11I" I0, 14] I0,12I" 
5.922 5.922 140 1 1401 1226 1226 2.938 2.938 2 996 2.996 

Obs .. Erros-padrão robustos e entre chaves 
Notas:• sign,licat,vo a 5%, • • 11gn1lica1ivo a a t %. 

TABELA A. 7 

:ducação 4 

,Quatro anos 

de estudo) 

Migrante 

(Estado) 

Não-branco 

200 1 

co 40-44 CO 45-49 CO 50-54 CO 55-59 CO 60-64 

<RS160 <RS80 <RS160 <RS80 <RS160 <RS80 <RS160 <RS80 <RS160 <RS80 

-0,05 ·O, 11 -0, 11 ·0 0,06 -0,07 -0, 13 -0,09 -0, 1 7 -0,09

10,011 I0,09I I0,061' I0,071" J0,05I ID.061 10,os1•· J0 ,05I I0.05I" 10,osJ 

0.36 0,27 0,27 0,20 0,38 º· 15 0,30 0,20 0,29 0,25 

10,011•• [0,091"' [0,06I" ID,08I' J0,05I" 10,011· 10,osJ" IO,o6J' • I0,061"' I0,06I" 

Razão aposen- -0,48 -0,61 -0,38 -0,80 •0,81 -0.81 -0,63 -1.00 -O.OS -0,04 

tadoria/renda I0.09I"" I0,13J"I0,09I" ID,14]" 10,1 1]" I0,16I"' I0,141"' I0,211" 10,201  {0, 24I 

Formal -0,28 -0,38 -0,39 -0,67 -0,64 -0,78 -0,36 -0,26 -0,32 -0,26

I0,24I I0,30I I0,19]' ID.23l"I0,19 l"I0, 19l"I0,16l' ID,18 I ID.161' I0, 1s] 

Conta própria -0.38 •0.37 -0,58 -0,74 -0,76 •0.69 -0,51 -0,25 -0.52 -0. 16 

10,221 I0,26] 10.1sJ" 10,2 11" 10,181" 10,18]" 10, 15J" 10,1 71 10,16I"' I0,1 4 I 

Empregador -1,49 -1,18 -1,44 -2,32 -1.62 -1,41 -1.40 -0.95 -1,18 -1,33

ID,37]'
0

" I0.38]"10.261'" ID.471"' ID,23I'" I0.28I'" 10,211•• 10.211·• ID.231"' I0, 30 I" 

Desempregado 0, 12 

10,221 

0,28 

I0,271 

-0,29 

[O, 18 1 

·O, 12 ·O, 17 

10,221 [O, 1 91

-0,03 O, 11 0,43 0,00 0,40 

[O, 18] [0.15] [O, 17]" [O, 161 10, 14]" 

Outro 

Gênero 

110 

-0,38 

10.221

-0,44 

\0,27]

-0,48 -0,52 

10,1a1•• 10.211• 

-0,81 -0.71 -0.45 -0,19 -0,53 ·0,29 

I0,18]"' I0, 17]" I0,15I" I0,171 10,151•· 10,131" 

-0,24 ·0,33 -0,03 -0,19 -0,21 -0,17 -0.15 -0 .17 -0,12 -0, 13 

10,011·' [O, 101· • I0,06I 10,091' I0.06I" 10.oa1• ID,05I • • ID,06I"' [0,06I' [0.061'

(continua) 
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(conrinuaçfo) 

Educação 4 

(Quatro anos 

de estudo) 

Número 

de filhos 

Razão de 

dependência 

Ur bano 

Centro-Oeste 

e Norte 

Nordeste 

Sul 

Constante 

Observações 

2001 

CO 40-44 CO 45-49 CO 50-54 CO 55-59 CO 60-64 

<RS160 <RS80 <RS160 <RS80 <RS160 <RS80 <RS160 <RSSO <R� 160 <RS80 

0,03 0,02 -0,03 -0,06 0,03 -0,02 -0,05 -0, 10 0,02 0,00 

I0.041 I0.041 I0.031 10.03] 10.03] 10,031 I0.03] 10.031" 10,031 10,03] 

0,52 0,'14 0,46 0,42 0,43 0,41 0,45 0,45 0,44 0,35 

I0.051" 10,osJ" I0,031" I0.041 .. I0.031" I0,03]" I0,031 .. I0,031 .. I0.031" [0.031 .. 

-0.59 -0,57 -0.56 -0,58 -0,62 -0,63 -0,63 -0,54 -0,47 -0,57

10.101 .. 10,1 21" I0.081" [0,09]" 10.osJ" J0,09]"' Jü,071'' lü,071" I0,071" I0.07]"

0,53 0,66 0,19 0,30 0,17 0.22 0,24 0,11 0,19 0,20 

10.10]" IO. 121' * I0,081' I0.11 I'* J0.071* [0,091'* [0,071*' I0,081 [0,071" [0,071** 

0,83 0,84 0,66 0,74 0,72 0,79 0,68 0,68 0,75 0,78 

I0,081' • I0, 111" I0,071'' 10.091" I0.071'* I0.081" I0.071" [0.071" I0,071" I0,071" 

º· 19 0.32 0, 10 0,08 -0,02 -0.02 -0,01 0,00 0,09 O, 1 3 

I0.091' [O, 131' I0,071 10.101 [0,06] [0,091 I0,06] 10,011 10.011 I0,07] 

-0,42 -1,22 -0,06 -0,67 0.23 -0,65 0, 16 -1,06 0,05 -1,06 

J0,231 I0.281" I0.1 91 I0,221" 10. 191 [0, 191'* IO, 16] 10. 171" 10,161 10,141" 

2.626 2.626 3.303 3.303 3.894 3.894 4.269 4.269 3. 773 3.773 

0b1 • Erros-padrão robustos entre chaves 
Notai • s,gn,licat,vo a 5%. • • s,gn1ficativo a 1 %. 

TABELAA.8 

1981 Educação 4 

(Quatro anos CO 40-44 CO 45-49 CO 50-54 CO 55-59 CO 60-64 

de estudo) <RS160 <RSSO <R$160 <RSSO <R$160 <RSSO <R$160 <R580 <R5160 <R580 

Migrante (Estado) 

Não-br anco 

Razão aposen- -0,47 -0,60 -0,36 -0,78 -0,79 -0,81 -0,60 -0,97 -0,06 -0,05 

1adoria/renda I0,091" IO, 13]" 10.09]" IO, 141" IO. 11 I' • IO, 161 • • IO. 141" I0,211 .. [0,211 I0,24] 

For mal -0,24 

J0,241 

Con1a própria -0,38 

10.221 

-0.37 -0,41 -0,68 -0,68 -0,79 -0.35 -0,24 -0,32 -0.26 

I0,30] IO, 191' [0,231"' IO. 191" I0.19]'* IO, 161' IO, 1 81 IO, 161' [O, 141 

-0,37 -0,62 -0,77 -0,83 -0,71 -0,53 -0,26 -0,55 -0,20 

I0,26] I0.181'* 10.21 1 .. I0.18]" I0.18]" I0.151 .. I0.171 I0,151" I0,131 

Empregador -1,53 -1,21 -1,49 -2,33 -1.76 -1,47 -1,45 -0,98 -1,23 -1 .37 

lü,371" I0,381 .. I0,261" I0,461" I0,231" I0,281" I0. 21 1" I0,27]" I0,221" I0,301'" 

Desemp regado O, 1 O 

10.221 

Outro 

Gênero 

-0,38 

10,221

-0.23 

0,26 -0,33 -0, 16 -0,25 -0,06 0, 10 0,43 -0,03 0,38 

[0,261 IO, 181 I0,21 1 IO. 181 I0, 181 IO, 15] IO, 17l' JO, 161 I0, 1 41" 

-0,44 -0,52 -0,57 -0,89 -0,74 -0,46 -0, 18 -0,56 -0.31 

I0.271 I0.181" 10,21 ]" I0,181'' I0,171" (0,151" I0,171 I0,151" 10,131' 

-0.32 -0,04 -o. 18 -0.21 -0, 17 -0, 15 -0, 17 -0, 13 -0, 14 

10,071'' IO. 1 OI'• [0,061 IO.ü9]' 10.06]* • 10.011· 10.051" I0.061' • 10,06]' I0,061' 

Número 

de filhos 

0,05 

I0,04] 

0,03 -0,02 

10.04] I0,031 
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-0,06 0,04 

I0,031 I0,031

-0,02 -0,04 -0,09 0.D3 0,00 

10.03] 10,031 I0,031 • • I0,031 f0,031 

(continua) 
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(cominuação) 

Educação 4 

(Quatro anos 

de estudo) 

Razão de 

dependência 

Urbano 

Centro-Oeste 

e Norte 

Nordeste 

Sul 

Constante 

Observações 

1981 

co 40-44 CO 45-49 CO 50-54 CO 55-59 co 60-64 

<RS160<RS80 <RS160<RS80 <RSl60<RS80 <RS160<RS80 <RS160<RS80 

0,52 0,44 0,47 0,43 0,44 0,41 0,45 0,45 0,43 0,35 

[O.OS['• [0,051" [0,03[" [0,041'' [0,03[•• [0,03I'* [0,03I" I0,03I'* [0,03]" 10,031" 

-0,58 -0,57 -0,57 -0,60 -0,60 -0,63 -0,63 -0. 55 -0,49 -0,57

I0.09]" [0,12[" IO,OBI'" [0,09I" I0,08I" ID,08I .. I0,071"' I0,07I'" [0,07I'* I0,071" 

O, 59 0.70 0.23 0.31 O. 25 0,25 O. 30 O, 15 O, 23 O, 24

!0,09I" IO, 121" [O,OBI" [O, 10]" [0,071" [0,0BI .. I0,061'" [0,071' [0,07I" [0,07I"

0,92 0,91 0,76 0,81 0,83 0,84 0,78 º· 74 0,86 0,87

I0.08I" IO. 101" 10.011·• ID.08]" [0,071" I0,071'' [0,061" [0.07I" [0,07]'* [0,071" 

0,11 0,26 0,04 0,02 -0,10 -0,05 -0,07 -0,05 0,00 0,06 

[0,081 10.121· [0.07I [O, 101 [0,06] I0,09I ]0,06] ]0,07I [0,06I I0,071 

-0.34 -1, 19 0,00 -0,68 0,39 -0,61 0,20 -1,04 º· 13 0,97 

[0,23[ [0.281'. [O, 191 [0,21['' I0,19]' ]O, 181" [O, 1 SI [0,17I" 10,151 IO, 141" 

2.626 2 626 3304 3.304 3895 3895 4.269 4.269 3 774 3.774 

0bs • Erros padrão robusros enlre chaves 

Notas· • significativa a 5%, '• s,gnilicati'ilo a 1 ¾ 
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CAPITULO 3 

LEGITIMAÇÃO E ACEITAÇÃO: COMO OS BRASILEIROS 
SOBREVIVEM ÀS DESIGUALDADES 
Maria Celi Scalon 

lgnacio Cano 

1 INTRODUÇÃO 

Exiscern rnuicos escudos abordando a quescão do alto nível de desigualdade no 
Brasil e examinando seus impaccas sobre as relações sociais. A maior pane 
deles analisa dimensões objecivas relacionadas com as caracceríscicas da popu
lação, carHo adquiridas, como educação, ocupação e renda, quanco inacas, como 
raça, idade e gênero. No encanca, sabe-se muica pouco sobre como os brasilei
ros percebem a desigualdade, reconhecida como um dos traços definidores do 
País. Verão o Brasil como um país desigual? Quais os focares ou caracceríscicas 
individuais tidos como determinantes das diferenças de renda? Esses aspectos 
são percebidos como juscos ou injuscas? 

Essas questões só podem ser respondidas a partir da compreens ão de 
como a sociedade brasileira produziu e manteve valores culturais que legiti
mam a condição exisrence e permicem que a população conviva com um dos 
mais altos níveis de desigualdade de renda do mundo. Este capítulo explora 
essas questões. 

Após 1945, o crescimemo econômico e a industrialização do Brasil mantive
ram-se constantes e em ritmo acelerado até o início da década de 80. Foi durante 
os anos 70 que o País mudou definicivamente, passando de uma sociedade 
rural para uma industrializada e urbana, na qual o trabalho industrial e no 
secar de serviços ultrapassou o trabalho rural. Em 1980, o produto induscrial 
brasileiro era o sétimo encre os maiores do mundo ocidemal. As oportunida
des educacionais também cresceram rapidamente após os anos 50 e ainda 
mais dramaticamence desde os anos 70; entre 1970 e 1975, por exemplo, as 
matrículas universitárias mais que dobraram. Em contraste com as décadas 
anteriores, nos anos 80 e 90 a economia do Pais chegou peno da estagnação. 1 

As mudanças estrucurais ocorridas até o início dos anos 80 abriram novas 
oportunidades - entre 1945 e 1985, a criação de novos postos de trabalho 
ultrapassou o crescimento da população (Faria, 1989). No encanto, a crise das 

1 Para uma história da política econômica no Brasil. ver Abreu 11990). 
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duas últimas décadas cercamente retardou a expansão dessas oportunidades. 
Mas, quem se beneficiou das novas oportunidades e quem sofreu com a crise? 
Como mudou a estrutura de classe do País? A estrurnra social cornou-se mais 
aberta, mais rígida, ou permaneceu essencialmeme a mesma? 

Os estudos que tratam da industrialização no Brasil argumentam que a 
transição para uma sociedade industrializada ainda está em andamento. 
A idéia de que características sociais "arcaicas" ou "tradicionais" seguem em 
paralelo com as "modernas" não apenas é a prevalecente mas também leva a 
uma crítica da própria idéia de que a industrialização, por si mesma, aumenta 
o bem-estar. 2 O Brasil tem uma economia rica - de acordo com alguns índi
ces, é a oitava mais rica do mundo - e, ao mesmo tempo. mostra um dos mais
altos índices de desigualdade de renda e riqueza já vistos (Bacha e Klein, 1989).
O economista Edmar Bacha, ex-técnico do governo, criou a expressão sensaci
onalista Bel-Índia para descrever a estrutura socioeconômica do País como
uma mistura da Bélgica rica e "moderna" com a Índia pobre e "rr..1dicional".
Com uma renda nacional bruta per cnpitn de aproximadameme USS 3.000,00
em 2002 (World Bank, 2003c), o Brasil não pode ser visto como um país
pobre; a pobreza de uma pane significativa da população só pode ser conseqUê-
11cia de uma discribuição desigual da riqueza e da renda.

Durante um período, o Brasil teve o mais rápido crescimenw econômico 
me os países latino-americanos. De 1950 a 1980, o PlB cresceu conscance

nence a uma taxa de 4,3% ao ano. O Estado apoiou o desenvolvimento do setor 
moderno da economia e mudou a estrutura do mercado de trabalho, principal
mente por meio de de estímulos à transferência da força de trabalho rural para 
os setores de indústria e serviços. Embora a industrialização no Brasil renha 
começado na década de 30, foi apenas após a Segunda Guerra Mundial que o 
País conheceu períodos de rápido e duradouro crescimento econômico. 

No emamo, o setor secundário (industrial) da economia está concentra
do na região Sudeste (São Paulo e Rio de Janeiro), e as novas classes - ligadas 
ao moderno mercado de trabalho - convivem com formas de produção mais 
tradicionais. Essa é uma situação comum na América Latina (ver Shanin, 1978) 
e não mudou significativamente ao longo do tempo. Além disso, a já grande 
população urbana brasileira cresceu mais rapidamente que sua contraparte 
industrial, significando que foi difícil incorporar os trabalhadores ao mercado 
de trabalho formal, advindo daí o desemprego e o subemprego. 

2. E 11e tipo de idéia é muito comum na sociologia b1a1ilei1a, pelo menos desde Fernandes (1977). Uma versão mais contempo1ânea apaIece. 
po, exemplo. no11rabalho1 de Bacha (1978 e 1989). 
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Além disso, a década de 90 foi marcada pela introdução de reformas 
econômicas que levaram à abenura de mercad05, à privatizaçâo de serviços 
públicos e empresas estatais e a muitas outras polícicas desenhadas para atrair 
o capital imernacional privado. A elevação das importações somou-se à restrita
capacidade das empresas nacionais de competir no mercado internacional, o
que levou �1 "desindustrialização". Como resultado, a força de trabalho passou
para os secares de serviços e comércio, nos quais não existe quase nenhuma
proteção legal ou regulamentação. De acordo com as úlcimas estimativas do
IBGE, o nível de emprego industrial caiu 48% entre 1990 e 1999.

Embora renha havido expansão dos secares informais na última década, 
as mudanças estruturais indicam que. de modo geral, a qualidade de vida das 
pessoas melhorou consideravelmente. A transferência da força de trabalho do 
setor rural para o urbano levou a uma profunda transformação na estrutura 
social e teve como principal conseqüência a mobilidade ascendente de muitos 
trabalhadores e suas famílias. Esse comexrn gerou e reforçou expectativas de 
mobilidade individual ascendeme e de ganho de stlltus, e o principal alvo era 
conseguir acesso aos bens e benefícios decorrentes do desenvolvimento. 

No entanro, diversas formas de desigualdade - especialmente desigual
dade de renda - continuaram crescendo. e um enorme hiato entre os diferen
tes grupos sociais rornou-se hoje lugar comum. Por exemplo, pode-se mostrar 
que, em 1997, os 10% de pessoas com os mais altos salários detinham cerca 
de 47% da renda total obtida do trabalho, enquanto os 10% com os salários 
mais baixos ficavam com apenas 1 % desse cocal. Em 1998, os 40% de traba
lhadores com mais baixa renda receberam um salário mensal médio de 
USS 90.00 - um valor abaixo do salário mínimo legal -, e os 10% com mais 
alta renda tiveram um salário mensal de US$ 1.800,00. Dos 40% mais po
bres da população, 32.1 % não escavam formalmente empregados, e 30,5% 
trabalhavam por conta própria; esses números caem para 6,8% e 20,8%, res
pectivamente, quando considerados os 10% mais ricos. Apenas 8,8% dos 40% 
com renda mais baixa ocupam empregos industriais, enquanto 14,6% do de
cil de mais alta renda cst::í empregado nesse setor. 

As mudanças sociais pelas quais passou a sociedade brasileira desde a 
década de 40 são de grande magnimde. No encanto, os níveis de desigualdade 
também continuam a crescer. O que pensam os brasileiros sobre a desigualda
de de renda? Como convivem com isso? Como lidam com a expecrativa de 
mobilidade cm uma sociedade que já não cresce cão rapidamente como nas 
décadas passadas? Essas são as questões que queremos explorar neste trabalho. 

Nossas respostas estão baseadas em uma pesquisa de âmbito nacional 
realizada em 2001 (com uma amostra representativa de 2:000 respondentes) 
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sobre percepções a respeito da dcsigu;tlclade. A pesquisa é parcc do  Programa 
Internacional de S11rvrys Sociais (/ntemationrrl Social Suwcy Progmmme - ISSP)3 

e mede atitudes e opiniões sobre a desigualdade em geral. Esses dados nos 
permitem levantar algumas hipóceses inceressances sobre colerância perante a 
desigualdade de renda; percepções de justiça e das causas das diferenças de 
renda; mobilidade passada e futura e percepção sobre elas; opiniões sobre po
líticas de redução da desigualdade; e o papel do governo. 

Os brasileiros vêem o Brasil como ele é: um;i socicclaclc muito desigual. 
Por exemplo, foi perguntado aos enrrevisrados se as diferenças de renda são 
muito grandes no Brasil. 86% concordaram force mente, 10% concordaram, e 
apenas 3% responderam negativamente. Todos os grupos sociais partilham 
essa percepção, independentemente de nível educacional, gênero, renda, ex
periência ou expectativa de mobilidade, residência na ;í.re,1 rural ou urbana. 
No encanto, duas variáveis mostram uma leve significância no teste do Qui 
quadrado - situação de emprego e raça-, mas numa direção inesperada: são os 
brancos e os empregados os que tendem a concordar forrcmence. Ainda assim, 
a alta proporção de pessoas que percebem a desigualdade existente (96%), 
somada à baixa significância em todos os testes usados para verificar diferenças 
entre grupos, não nos permite advogar a existência de diferenças entrt os gru
"JOS sociais aqui considerados. 

A despeito dessa clara e massiva percepção da desigualdade de renda exis
tente, há um discurso normativo e legitimante que explica a tolerância com 
relação à desigualdade e atribui ao Estado a principal responsabilidade de 
corrigir o problema. A sociedade brasileira mostra um cerro grau de aceitação e 
conformismo que alimenta as crescentes desigualdades entre classes. Ao mesmo 
tempo. há um discurso cognitivo que explica tanto a clara percepção dos altos 
níveis de desigualdade de renda quanto os mecanismos ,1ue impedem que a 
situação seja superada. Essa diferença entre os níveis normativo e cognitivo 
ajuda a explicar por que as pessoas identificam os grandes hiatos na igualdade 
e assumem que as regras são justas, escando inclinadas a segui-las. 

t. imponance enfatizar que a concordância com a idéia de que existe alto
grau de desigualdade de renda no Brasil pode ser apenas uma declaração "mo
ral", já que a sociedade percebe a igualdade como desejável e justa. Além disso, 
existe um discurso político predominante que defende a igualdade como um 
valor moderno de justiça social. Assim, n:í.o são incompatíveis o discurso a 

favor da igualdade e a legitimação da desigualdade (por meio de discursos 
"morais" vazios). 

l O /nltm,llion.l 5ocia/ Survey Progr.mme (IIIPJ é um programa de colabora(áC enue países que v,sa ,eali,ar sur,eys sabre 1ema1 

relevantes para as Ciências Saciais. a panir de uma perspectiva comparativa transnacional. Atualmente. há mais de 38 países membros 
participando do Programa. 
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Como sed mostrado mais adiance neste capítulo, os brasileiros revelam 
grande roler:1ncia a altos níveis de desigualdade entre os salários ganhos por 
membros de diferentes ocupações. A rabeia I e o gráfico 1, baseados em dados 
de oiro países (Rússia, Hungria, Estados Unidos, Suécia, Portugal, Espanha, 
Chile e Brasil), mostram essas diferenças. O questionário do ISSP pergunra 
quais deveriam ser as diferenças de renda entre uma lisra de ocupações com 
difcrenres níveis de status e prestígio. Essa é uma medida da dispersão de renda 
que cada pessoa esd inclinada a aceitar como justa. A rabeia I mostra a relação 
cnrrc a renda rrn:dia que cada ocupação deveria ter, comando como linha de 
base a ocupação com a menor média.4 

TABELA 1 

Diferenc;as de renda mêdia esperada entre ocupações e países selecionados 

Ocupação Países 

EEUU Hungria Suécia Rússia Espanha Portugal Chile Brasil 

Médico clinico geral 4.66 2.56 1,93 2,35 1,81 3.42 4,37 5,93 

Diretor de grande empresa 6,48 7,58 2.96 13, 16 2,54 5,97 15,42 11,89 

Advogado 4.14 4, 13 2,29 4,50 2,01 4, 10 5.28 6,34 

Ministro de governo 3.52 4.96 2.32 9,34 2,56 5.31 7.32 8,86 

Propr1etár,o-geren1e de fabrica 5.05 9,61 3.14 9,27 2.54 4.35 23.70 8,29 

Juiz 4,66 5, 18 2,63 8,71 2,5 7 5,74 7,41 10,03 

Vendedor de lo1a 1,03 1, 14 1,02 1,29 1,02 1, 14 1.98 1,00 

Operário industrial especializado 1,48 1,34 1, 18 2,28 1, 19 1,40 1,00 1.88 

Operário industrial 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 2,80 1,34 
não especializado 

Sua ocupação 1,83 1,57 1,31 2,28 1,23 1,49 1, 17 1,48 

Os resulcados mostram grande diferença entre ocupações no Chile, na 
RLJssia e no Brasil, países que também apresentam valores elevados nos coefici-
entes de Gini. É muito interessante ver que, com relação à ocupação na linha 
de base, os brasileiros, mais que no caso dos demais países, atribuem maiores 
diferenças salariais a ocupações mais ligadas a educação e credenciais - médi-
co, advogado e juiz. 

4. A pergunta era: "Quanto você acha que pessoas ne11a1 ocupa�ões deveriam receber -quanto voce acha que elas deveriam ganhar 
antes dos descontos, indepQndeniemente de quanto realmenle recebem?·. A partir dai respostas, calculamOI a média para cada ocupação. 
A ocupa�âo com a média mais baixa en1re os paises foi usada como linha de base; é por jsso que ela tem a valar 1. Os outros valores indicam 
quanta1 vezes os ganhos de outras ocupa�ões 1.io mais alio, que 01 da ocupação tomada como linha de base. 
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GRÁFICO 1 

Diferença de renda média esperada entre ocupações 
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Este fenômeno pode ser explicado pelo fato de que os brasileiros identifi
cam a educação como o principal fator na diferenciação da renda, a ponto de 
84% concordarem que as pessoas escudam a fim de conseguir ocupações que 
ofereçam renda muito mais alta que os empregos "comuns". 
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GRÁFICO 2 

Grau de concordância com a afirmação: "Ninguém estuda por muitos anos 
para se tornar um advogado ou médico a menos que espere ganhar muito 
mais que um trabalhador comum" 
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■ Discorda fort. 

Exclusão Social e Mobilidade no Brasil 



Nesse sentido, o Brasil caracteriza-se por valorizar credenciais e diplomas 
como sinais de distinção, uma norma que pode ser entendida como herança de 
seu passado colonial (ver a análise ele correspondência a seguir). Até o século 
XIX, o Brasil era uma sociedade de bacharéis. Os filhos dos senhores rurais e, 
mais carde, dos produtores de café escudavam na Europa e voltavam como 
engenheiros, médicos e advogados para governar o País. Parece que a deferên
cia perame credenciais e diplomas permanece viva na sociedade brasileira. 

GRÁFICO 3 
Análise de correspondência 
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Este capítulo analisa os níveis de disparidade entre os salários ideais e os

decerminames individuais desses níveis. Também buscamos entender quem é 
percebido como responsável por diminuir a desigualdade, e se os cidadãos se 
vfem como tendo um papel nessa carefa.5 Na verdade, codas essas opiniões 
e percepções só podem ser entendidas em relação umas com as outras, como 
uma rede de valores inter-relacionados. 

2 TOLERÂNCIA À DESIGUALDADE 

Dado que o Brasil tem uma das piores distribuições de renda do mundo, 
devemos nos pergunrar como os brasileiros lidam com cão altos níveis de con
centração da riqueza. A fim de entender isso, deve-se considerar o que deter
mina a maneira con10 um indivíduo avalia a desigualdade de renda. 

5. Ver Suhrcke (2001 ). 
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A primeira hipótese é que a pos1çao <lo indivíduo na pirâmide social 
deveria ajudar a explicar sua wleráncia à desigualdade, com os ricos aceitando 
níveis mais alws de disparidade de renda do que os pobres. No encanto, a 
liceracura também enfatiza a importância de outros fatores, um dos quais é 
a expectativa de fucura mobilidade ascendeme ou a experiência de mobilidade 
positiva no passado. Nesse caso, as pessoas que se percebem tL"ndo uma traje
tória ascendente, passada ou fumra, tenderiam a legitimar o �isrema que lhes 
permitiu ou permitirá avançar. Com base nisso, os que tiveram ou L"spcram cer 
uma mobilidade ascendente estariam mais inclinados a aceic.ir níveis mais 
altos de disparidade de renda. 

O termo "efeito túnel", cunhado por Hirschman ( 1975) para ck�crever o 
fenômeno, pode ajudar a entender por que desigualdades crescentes podem ser 
toleradas em países em rápido processo de desenvolvimento'' ou e11trc pessoas 
pobres que se vêem como capazes de conseguir ascendn socialmente. 
Cercamente, um indivíduo usará tanto sua experiência passada de mobilidade 
quanto o padrão geral de mobilidade na sociedade para avaliar suas oportuni
dades de obtenção de status.

A legitimidade do critério de estratificação também esc.í ligada à aceita
-ão das diferenças de renda na sociedade. Uma sociedade na qual a desigual
ade de renda seja o resultado dos esforços ou talentos do individuo será 
isca como justa, bem como as diferenças de riqueza dentro dela. Conforme 

argumenta Suhrcke (2001), "Uma vez que o direito 'moral' i1 renda <lo indi
viduo é mais forre se sua renda for gerada por fatores sob sua inteira respon
sabilidade, a importância do esforço e do trabalho pessoal pode justificar a 
desigualdade de renda''_ Contudo, quando a disparidade de renda é vista 
como resultado de elementos fora do controle individual. será percebida 
como injusta, e a desigualdade será menos tolerada . Isso reflece a tensão 
entre critérios de atribuição de renda merirocráticos e não mericocrácicos 
(ou herança). 

Para testar essas hipóteses, usamos os dados do ISSP. Nosso primeiro 
modelo foi uma regressão linear múltipla formulada para testar as hipóteses 
relativas à tolerância à desigualdade de renda. A variável dependence foi ex
traída dos salários ideais que as pessoas acreditam que diferences ocupações 
deveriam receber. Ou seja, os entrevistados receberam uma lista de ocupa
ções e lhes foi solicitado que especificassem o salário que deveria ser pago 
a cada uma. A variável dependente da equação foi operacionalizada como o 
desvio-padrão dos salários atribuídos pelo respondente a diferences ocupa-

6. VerSuhrcb(2001). 
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ções ou grupo de ornpações.7 Essa variável foi chamada "limites de desigual
dade de renda". Alguns dados escacísticos descritivos podem ajudar a com
preender essa dimensão: a média é R$ 4.288,00; a mediana é R$ 2.580,00; 
e o desvio-padrão é R$ G.214,00. 

A lista de variáveis independentes incluía desemprego, gênero, idade, raça, 
educação. renda familiar pa capita, residência em área rural/urbana, mobilidade 
inrergeneracional observada, mobilidade imrageneracional observada, percepção 
de rnobiliLbcle intergcncracional, percepção de mobilidade inrrageneracional, 
percepção de mobilidade tmura e legitimidade da estratificação. As três variáveis 
relacionadas á percepção de mobilidade foram medidas pela percepção dos en
rrevisrados a respciro de sua própria experiência de mobilidade em relação a, 
rcspccrivamcnrc: seus pais; sua situação há dez anos; e o que esperam para os 
próximos dez anos. A legitimidade da estratificação foi medida pela importância 
dada a características inatas ou atribuídas para se alcançar uma posição mais 
elevacb na sociedade brasileira. fasa é uma variável-chave, pois representa a tensão 
entre elcmenros como inrcligência, habilidades e esforços, que podem ser reco
nhecidos como valores merirocráricos, e aquelas características atribuídas de acordo 
com o lugar na estrutura social, tais como, origem e rede de relacionamentos 
sociais. As questões originais eram V325, V32G, V4 e VI0. Um índice geral 
foi calculado a partir dessas quatro variáveis, de forma que uma maior concor
dância com os irens V325 e V326 recebeu pontuações mais elevadas, e uma 
maior concord;'\ncia com os irens V4 e VlO ganhou pontuações mais baixas. 
Nesse sentido, as pontuações são uma medida da crença no predomínio da 
merirocracia na sociedade brasileira. 

O modelo mostra um R quadrado negligenciável. Em outras palavras, as 
variáveis independentes explicam muiro pouco da rolerância à desigualdade de 
renda. A única variâvel significativa é a mobilidade inrergeneracional "real". 
Isso poderia ser incerpretado no sentido inicialmente prediro: de que as pessoas 
que experimentam uma mobilidade ascendente têm maior probabilidade de 
rolerar uma desigualdade de renda mais ampla dentro do sistema do qual supos
tamente se beneficiaram. Isso pode ser devido tanto ao puro auto-interesse e à 
subseqüente relutância de aceitar a redistribuição de renda quando se está numa 
boa posição quanto também à crença de que o Brasil é uma sociedade fluida e 
permeável, sendo sua mobilidade uma prova disso. No entanto, se o último caso 

7. Foi perguntado aos entrevistados, o 1alário ideal de dez profissões. No entanto, quando o indice (desvio-padrão) de cada um dos dez 
valores loi calculado, o número de respostas em branco foi mu,to alto. A fim de não perder tantos casos, foram criadas categorias de 
profissões. e se calculou um sal.iria médio para cada uma. As ocupa,ões foram agrupadas em uma mesma categoria quando as mé-d,as de 
seu1 salarios ideais eram semelnantes e quando caiam no mesmo fator de uma análise de componentes principais. As categor,as eram as 
seguintes: a) advogado e mêdirn (clinico geral): b) trabalhador manual não qualificado e "pe11oa1 de sua proli11ão"; d propr,etãrio e 
gerenie de uma empresa grande. juízes de 111bunais superiores e ministros de Estado; t!J trabalhador manual qualificado; e) presidente 
de uma empresa nacional. e� atendente de loJa. Assim. o desvio-padrão foi computado entre 01 salários dessas sete categorias. 
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for válido, também esperaríamos um efeito indireto via percepção da legitimida
de dos critérios de estratificação. Assim, aqueles com mais alta mobilidade veriam 
os critérios de estratificação como mais legítimos, e aqueles que atribuem maior 
legitimidade ao sistema aceitariam, por sua vez, desigualdades maiores. No en
canto, essa última hipótese não se sustentou em nosso modelo, j;1 que a legitimi
dade do critério de estratificação aparece como uma vari:ívcl não significativa. 
A conclusão mai5 incrig,mte, rodavia, é que é a mobilidade real, e não a percepç.io 
da mesma, a que tem efeito sobre a tolerância à desigualdade. 

Embora fosse muito alta a dispersão entre os salários que elevem ser pagos 
às diferenres ocupações (e, por essa razão, não podemos dizer que as opiniões 
das pessoas sejam homogêneas), esse fenômeno não pode ser explicado pela..s 
características sociodemográficas ou por valores e pcrcepções de meri rocracia. 
Na verdade, nenhum impacto perceptível pode ser atribuído :is variáveis classe 
social, percepção da mobilidade individual ou opinião a respeito da legitimi
dade dos cricérios de escratificação. Nesse senrido, podemos afirnur que não 

á diferença enrre os grupos sociais considerados aqui, mesmo que possam ser 
:>serva.das diferenças emre indivíduos. 

2.1 Percepção da legitimidade da estrutura social 

Devemos perguntar se os fatores percebidos como determinantes da mobili
dade social ascendente são vistos como justos, o que, por sua vez, poderia 
conferir legitimidade à desigualdade de renda, independente de quão ampla 
possa ser. Como argumentado ames, pesaremos a percepção rela tiva às caracce
rísticas inacas contra a relativa às caracceríscicas adquiridas, como fontes alter

nativas de obtenção de statw. 

Para analisar essa dimensão, foi desenvolvida uma scgu nda regressão linear 
múltipla, rendo "legicimidade da estratificação" como variável dependente. 
Conforme já mencionado, essa variável é um índice da crença na predominân
cia da meritocracia na sociedade brasileira. As variáveis independentes foram 
as mesmas usadas no primeiro modelo (exceto "legicimidade", que agora é a 
variável dependeme): gênero; idade; raça; educação; renda familiar per capita; 

residência na área rural ou urbana; mobilidade inrergeneracional observada; 
mobilidade intrageneracional observada; mobilidade incergeneracional perce
bida; mobilidade incrageneracional percebida; e mobilidade futura percebida. 

Os resultados mostram que o poder explicativo desse modelo rambém é 
extremamente baixo, dando conta de apenas 4% da variância. No entanto, duas 
variáveis apareceram como significativas - raça e expectativa de mobilidade fu

tura -, embora o efeico da segunda seja fraco. Ser negro diminui a percepção da 
legitimidade dos cricérios de estratificação. A perspectiva de mobilidade fucura 
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rem relação inversa com a v1sao merirocranca, isco é, as pessoas com mais altas 
expccrativas de mobilidade futura rendem a acreditar mais na justiça dos crité
rios de esrratificação, como se poderia esperar. É interessante traçar um paralelo 
com o modelo anterior. Aqui, a legirimidade da estratificação é explicada por 
uma expecrativa de mobilidade ascendenre, isco é, pela percepção de que a as
censão social é possível, enquanto a rolerância à desigualdade está suscenrada 
pela experiência real de mobilidade experimentada pelo indivíduo em compara
ção com seus pais. Ainda assim, com base no baixo R 9uadrado e na reduzida 
significância das variáveis explicativas, podemos apenas concluir, mais uma vez, 
que v,iriávcis sociodcmográficas e a percepção de mobilidade têm impacto mui
to pequeno sobre como é percebida a legitimidade da escrarificação. 

2.2 Mobilidade percebida 

Outro problema imcressante é a análise dos determinantes da percepção de mobi
lidade. Sabe-se que a sociedade brasileira teve altas taxas de mobilidade estrutural 
na década de 70. Mesmo após a crise econômica dos anos 80, a mobilidade estru
tural permaneceu como um traço, com a força de trabalho sendo transferida de 
ocupações rurais p.ira os estratos mais baixos da estrutura ocupacional urbana. 
Esse5 fenômenos provavelmente afetaram a percepção das pessoas quanto à mobi
lidade, já que, como visto, a mobilidade passada do indivíduo e os padrões gerais 
de mobilid;1dc da sociedade provavelmenre cêm papel da maior importância na 
formação de opiniões sobre a abenura e a jusciç.1 ela estrutura social. 

A variável dependente neste terceiro modelo foi a percepção de mobilida
de individual nos i.'dcimos 10 anos, ou seja, a mobilidade intrageneracional 
percebida. Essa variável permice que se observe como os indivíduos avaliam 
suas próprias trajetórias. lntelizmenre, nosso modelo também tem um R qua
drado muito baixo, explicando cerca de 3% da variância total. Mesmo assim, 
podemos observar a influência da mobilidade sobre a percepção. Nesse caso, 
as duas variáveis que têm efeito significativo sobre a percepção da trajetória 
individual são a percepção de sua própria mobilidade passada, em comparação 
com seu pai (ou percepção de mobilidade inrergeneracional), e a percepção de 
sua própria mobilidade futura, ou seja, a opinião sobre suas chances individu
ais de ter uma trajecória bem-sucedida. A mobilidade real - intergeneracional 
ou inrrageneracional - não tem impacto significativo sobre a percepção de se 
estar em posição mais alta ou mais baixa na escrurura social do que há 10 anos. 

A característica mais importante da sociedade brasileira 9ue surge desses 
crês modelos é a relariva convergência das percepções de diferentes grupos 
sociais quanto à desigualdade. A questão é como explicar a relativa homoge
neidade de opiniões e atimdes a respeito da desigualdade, considerando-se a 
extrema desigualdade das condições de vida da população. 
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Uma explicação poderia ser o processo hisrórico de exclusão social e um 
concomitanre processo de inrernalização e narnralizaçáo da desigualdade. 
No Brasil, instituições modernas como o Estado e o mercado foram importa
das da Europa, mas encontraram condições sociais totalmente diferenm. 
Em 1808, a Coroa portuguesa transferiu-se para o Brasil. e os porcos foram 
abenos ao comércio. Essa modernização importada encontrou uma sociedade 
rural baseada na utilização intensiva do trabalho escravo. Como resultado, o 
processo de modernização no Brasil caracrerizou-se pela exclusão e pela segre
gação. Ao mesmo rempo, contudo, os valores e as crenças que constituem o 
cerne das insriruições modernas (o Estado e o mercado) foram complerameme 
internalizados pela população. Esses são, basicamente, os  valores da ordem 
meri1ocrática e da lógica de mercado: desempenho diferencial. iniciativa indi
vidual e recompensa segundo o talento pessoal. 8 

Mesmo que esses valores e éticas não sejam implementados na prática, 
sua natureza impessoal facilita sua internalização. A ausência de diferenças 
significativas nas percepções de vários grupos sociais, no que se refere tanto a 
sua tolerância à desigualdade quanto à legitimidade que conferem à esrratifi
cação, pode ser reflexo da relativa homogeneidade do processo de generaliza
ção de tais valores e éticas no Brasil. 

Ainda assim, o dito ameriormenre não significa que, de modo geral. as 
pessoas sustentem a opinião de que o Brasil é uma sociedade jusra. Ao contrá
rio, diferentes grupos sociais não parecem diferir muito significativameme em 
suas opiniões sobre o caráter injusto da sociedade brasileira contemporânea. 
Isso pode ser visto com clareza no gráfico 4 - enquanto a maior parte admite 
que competência e imeligência são premiadas no Brasil, apenas uma mi11oria 
sente que o esforço pessoal é recompensado. 

GRÁFICO 4 

Percepção do peso do esforço e da inteligência sobre a recompensa socioeconômica na 
sociedade brasileira- No Brasil, as pessoas são recompensadas por: 

35 -- - ---------

Concord.1 fort Concorda �l.�o con<: nem d,K 

•E�forço aln1e:.g/Hab1!1d 

Discorda D,.,.corda fon 

8. Para uma análise dmllada dma 1eo,ia, ver Souza (2000a). 
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O gráfico 5 mostra que uma minoria razoável (cerca de 39%) sente que, 

para prosperar na vida, é imporrante vir de uma família rica. No entanto, ter 
as conexões adequadas parece ser ainda mais importante, pois mais da metade 
dos entrevistados considera isso como "essenci:1.l" ou "muito importante". 

35 

30 

GRÁFICO 5 

Percepção da importância da família e de redes de contatos para progredir 
socialmente- Para ter oportunidade de progredir, quão importante é ter: 
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Os brasileiros nâo necessariamente vêem essas dimensões como opostas 
ou conílirivas, já que não há uma distinção clara entre elas. Na verdade, não 
existe nenhuma correlação negativa entre a percepçâo da importância da ori
gem e das conexões sociais, de um lado, e a percepção da importância de 
habilidades e esforços, de ourro.9 No entanto, é forre a percepção de que a 
inteligência e as habilidades são recursos valiosos para a ascensão social. 
Os dados comparativos dos oiro países mostraram que os brasileiros rêm a 
mais forre crença a respeito dessas características, mas dão menor importância 
a origem e conexões. Essas conclusões aparecem claramente nos rrês gráficos 
da análise de correspondência (ver gráfico 6). 

9. Os coef,cientes de correlação entre esses dois grupos de variáveis são não significativos. 
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GRÁFICO 6 
Análise de correspondência: recompensas, família e conexões sociais 
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3 RESPONSABILIDADE PELA REDUÇÃO DA DESIGUALDADE 

Outro aspecto importante a ser analisado é o papel do governo e dos indivíduos 
no combate :1 desigualdade e à pobreza. De acordo com os entrevisrados, a 
redução da desigu.1ldade depende, principalmente, da ação do Estado. 
Quando perguntados a quem cabe a responsabilidade de diminuir a desigual
dade, 62% indicaram o governo, e outros 12% apontaram membros do Con
gresso Nacional. Contudo, poucos acreditam que esteja em suas mãos fazer 
alguma coisa sobre isso - apenas 4% escolheram a alternativa "pessoas como 
eu". Ainda assim, 67% dos entrevistados concordaram que a persistência das 
desigualdades é devida ao fata de que as pessoas não juntam forças para com
batê-las. Esse resultado abre um espaço de reflexão sobre participação e cultu
ra cívica. Os brasileiros parecem acreditar que a ação coletiva tem importante 
papel na diminuiçfo das desigualdades, mas não se vêem, individualmente, 
como atores rclev:1ntes nesse processo. 

Para explorar esses resultados, desenvolvemos um modelo logístico usan
do uma v,1riável dicotômica dependente que indicava se a pessoa escolheu ou 
não o governo como o principal responsável pela diminuição da desigualdade. 
As variáveis indcpe11dentes foram: desemprego; gênero; idade; raça; educação; 
residência rural ou urbana; sindicalismo; mobilidade inrergeneracional obser
vada; mohilidadc inrrageneracional observada; mobilidade intergeneracional 
percebida; mobilidade inrrageneracional percebida; e mobilidade futura per
cebida. Nenhuma variável independente produziu rernltado significativo, 
mosrr;rndo que não existem cortes distintos nas percepções dos vários grupos 
soc1a1s a respeito do papel do governo nessa questão. 

Foi rodada outra regressão logística para a variável dicotômica que indica
va se o respondente escolheu ou não "pessoas como eu" entre as três primeiras 
inst:incias incumbidas de diminuir a desigualdade. As variáveis independen
tes foram as mesmas da regressão logística amerior. Três delas revelaram um 
impacto significativo: anos de escolaridade; raça; e percepção de mobilidade 
imrageneracional. Assim, pessoas mais educadas, negros e aquelas que se per
cebem como tendo rido uma mobilidade ascendente nos últimos dez anos 
sentem que são, de alguma forma, mais responsáveis por diminuir a desigual
dade que os menos educados, brancos e aqueles que não experimentaram mo
bilidade ascendenre. O efeito de educação e mobilidade poderia ser explicado 
a partir da idéia de que aqueles em posições mais favoráveis sentem-se mais 
capazes de intervir sobre as realidades sociais. A influência da raça, paralela
mente, poderia ser creditada a uma instância mais polírica, talvez mesmo re
fletindo as discussões sobre ação afirmativa que hoje dominam o debate sobre 
relações raciais no Brasil. 
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3.1 Políticas contra a desigualdade 

Os enuevistados receberam urna lista de seis políticas possíveis para reduzir a 
desigualdade e dela deveriam escolher as três mais importantes. A alternativa 
preferida foi a melhoria dos serviços públicos, pois os brasileiros almejam um 
estado de bem-estar eficiente. A segunda opção foi a reforma agrária, que se 
refere ao programa de redistribuição da terra iniciada pelos t'dtimos governos. 
A terceira escolha foi a participação dos trabalhadores nos lucros das empresas. 
A partir daí, tratou-se de descobrir se os vários grupos sociais dão prioridades 
semelhantes a essas políticas contra a pobreza e a desigualdade. Para isso, 
foram utilizadas tabelas de contingência e aplicados tesres de significância 
(Qui quadrado e Phi). 

TABELA2 

Distribuição de freqüência de opções de políticas para diminuir a desigualdade -
Políticas mais importantes: 1° 

Frequenc1a % % vc'Jlida % Cumulat,va 

Válido Reforma agrária 540 27,0 28,6 28,6 

Melhora dos serviços 
755 37,8 40,0 68,6 

Públicos 

Diminuir ritmo cresc. pop 100 5,0 5,3 73,9 

Privatizar emp pub/ 
34 1, 7 1,8 75,7 Dim.Fun. 

Aumentar imp. mais ricos 134 6,7 7, 1 82,8 

Trab. partic. lucros 
99,0 306 15,3 16,2 

empresas 

Outras 18 0,9 1,0 100,0 

Total 1887 94,4 100,0 

Faltando NS 91 4,6 

NR 22 1,1 

Total 113 5,7 

Total 2000 100,0 

O sexo dos respondentes mostra impacto significativo - os homens dão 
preferência à reforma agrária, e as mulheres preferem melhores serviços pú
blicos. A área de residência também é significativa - habitantes da área rural 
preferem a reforma agrária, e a população urbana opra por serviços públicos. 
O impacto da escolaridade parece ser explicado pelo faro de que pessoas 
mais educadas acreditam que melhores serviços públicos são o mais impor
tante. A interpretação desses resultados parece óbvia, ou seja, cada grupo 
parece indicar preferência por políticas mais próximas de seus interesses -
camponeses querem terra, e mulheres demandam serviços, já que são as prin
cipais usuárias. 
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4 CONFLITOS DE GRUPOS 

Para analisar a percepção Je conílitos existentes entre grupos sociais, voltamo
nos para a questão destinada a medir o nível de conflito: "Existem diferenças, 
ou mesmo conflitos, entre diferentes grupos sociaisi Em sua opinião, quão 
fortes são os conflitos entre os seguinres grupos sociaisi". As alternativas de 
resposta incluíam "muito forte; forte; não muito force; não há conf lito." 
Os grupos considerados eram "ricos e pobres", "empresários e trabalhadores", 
"negros e br:1ncos" e "jovens e velhos". 

GRÁFICO 7 

Grau de conflito entre diferentes grupos sociais - Quanto de conflito existe entre: 
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Vale notar que os conflitos de classe são vistos como os mais acirrados -
60,7% consideram que são fones ou muito fortes. Uma proporção ligeiramente 
menor (58,6%) tem a mesma opinião no que se refere a tensões entre pobres 
e ricos. Conflitos raciais e, particubrmente, conflitos entre gerações são perce
bidos como menos agudos. Na verdade, mais de um rerço dos respondenres 
nega a exisrência de qualquer conflito entre gerações. É possível, no encanto, 
que os conflitos sejam percebidos ou avaliados de formas diferentes pelos vários 
grupos sociais que participam deles, real ou porencialmc:nre. Esse aspecto foi 
explorado por meio de diversos testes de significância, que usavam renda, raça 
ou idade corno variáveis independentes. 

O conflito entre pobres e ricos não variou significativamente em função 
da renda familiar per capita. Assim, a percepção da imensidade do conflito de 
classe não parece variar c:nrre diferences grupos de renda. Contudo, a propor
ção de negros que sentem que existe um forte conílito racial é significativa
menre mais alra que a de brancos, como mostrado no gráfico 8. 
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GRÁFICO 8 
Percep�ão do grau de conflito entre brancos e não-brancos, por raça -
Conflito entre brancos e não-brancos 
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Como esse resultado significativo poderia ser devido it i n 11 ui:ncia Je ouirJ.S 
variáveis, rais como renda ou educação, que estão correbcionad.is a r.1ça. foi fci1a 
uma análise multivariada na forma de uma regressão logística. t\ variável depen
dente é se a pessoa percebeu ou não que havia um conflito fone (ou muito 
forre). As variáveis independentes incluíam raça. escolaridade e .írea de residên
cia (rural ou urbana). Raçal recebeu dois valores: \-negro e O-rodos os demais 
grupos. Raça2 ficou com 1-mularo e O-todos os demais grupos. 

TABELA3 

Coeficientes de regressão logística para os determinantes de conflito (raça) 

Variáveis na equação _____ 

B SE. 
Step 0,402 0,151 
1 ª 

RAÇA2 0,221 0.106 

ANESTU -0,012 0,013 

ÁREA 0,227 0, 127 

Constante -0,146 0,713 

Wald 

7,086 

4.349 

0,866 

3,217 

1,143 

Nota: a. Vari�vel(i5) no 5lep 1 • RAÇA1, RAÇA2, ANESTU. AREA 

dt S19. Exp@) _ 

0,008 1,495 

0,037 1,248 

0,352 0,988 

0,073 1,255 

0,285 0,864 

As únicas variáveis significativas (ao nível de p=0,05) foram as rac1a1s; as 
ourras duas foram não significativas. Os negros tendem a perceber u 111 conílito 
mais imenso gue os brancos ou os grupos mistos, e esses tendem a perceber mais 

conflito que os brancos. As pessoas mais velhas tendem a reconhecer o conílico 
generacional significativamente mais que as mais jovens. Assim, pode-se con
cluir que membros de grupos minoritários, no que se refere a raça e idade, per

cebem o conflito mais incensamente que os grupos majoritários. Isso não ocorre 

no caso do coníliro de classe, no qual não existem diferenças claras. 
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5 CONCLUSÃO 

Os dados e análises apresentados aqui revelam um grau razoável de convergên
cia enrre diferences grupos sociais, indicando que a tolerância à desigualdade e 
as percepções de legitimidade da estrurnra social são vistas de forma similar 
por esses grupos, talvez porque, no que se refere à desigualdade, todos eles 
tenham absorvido e nawralizado os mesmos valores sociais presentes na socie
dade brasileira. Até a imensidade do conflito de classe é a mesma em todos os 
estratos sociais. Essa natur alização pode ser o que facilita conviver com extre
mos graus de desigualdade e o que impede o enfrentamento real da exclusão 
social exisn.::ntc. Isso também pode influenciar a tendência dos brasileiros de 
sentirem que não depende deles, mas do Estado, mudar esse cenário. 

Se aceitarmos a idéia de que o Brasil passou por um processo de moder
nização seletiva, do qual resultou a internalização e aceitação das desigualda
cles, a únic.J m;mcira de se promover maior eqüidade será por meio de políticas 
de inclusão voltadas para todos os grupos sociais. Promover opormnidades 
igu.1is de compctiçfo por espaço na estrutura social é reconhecer e praticar os 
valores que jj estão narnralizados no Brasil. 

Para muitas pessoa5, é difícil entender como é possível que, em um país 
com cão fones desigualdades, também exista a percepção de que as pessoas devem 
ter remu nerações diferentes em função de seus ativos e talentos desiguais. 
Mas, também se pode perguntar: como poderia um país conviver, durante déca
das, com insupomíveis níveis de desigualdade sem uma ideologia de compla
cênci::i que permita e legirime essa mesma desigualdade? O realmente difícil de 
explicar seria uma sociedade que vivesse em rais condições sem nacuralizar a 
desigualdade ou, pelo menos, sem pensar que ela é "aceitável", dada a exisrência 
de formas legitimadas ele escraril1cação. No caso brasileiro, é a educação que 
confere legitimidade aos alros níveis de estratificação. Parece perverso, e é: socie
dades desiguais tendem a ser mais toleranres a respeito da desigualdade, o que, 
por sua vez, perperua a desigualdade. Isso não deve ser visw, conrudo, como os 
brasileiros "gosrando" da desigualdade ou pensando que sua sociedade seja jus
ta; ao conrrário. Ainda assim, exisre uma culrnra de aceiração. 10 

A exisrência de uma culcura polírica compartilhada conivente com a difu
são da aceitação é o que roma tão difícil quebrar alguns padrões em uma socie
dade. O problema da desigualdade só será resolvido se forem implementadas 
políticas sociais para aumentar a autoconfiança na sociedade brasileira e, como 
conseqüência, a capacidade de associação e mobilização. Ê importante que 
os brasileiros acreditem que são capazes de mudar esrrumras rão injustas. 

10 Ve, W1l1on (1992) 
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Infelizmente, os dados mostram que a autoconfiança é baixa no País, conforme 
indicado pelos números finais. Além disso, a desigualdade só pode chegar ao fim 
quando os brasileiros forem capazes de vê-la como algo não usual, olhando para 
ela com olhos "de fora", ou seja, olhos de pouca familiaridade ou de estranheza. 
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GRÁFICO 9 

Percepção sobre quem é responsável pela redução das desigualdades no Brasil
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CAPITULO 4 

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

Estanislao Gacitúa Marió 

1 INTRODUÇÃO 

Os dados e as anjlises apresentadas neste volume são um resumo dos trabalhos 
acadêmicos mais recentes realizados no Brasil e em outras partes e estão em 
consonância com an:ílises anteriores sobre a pobreza e as desigualdades no 
País. As compara�·ões en cre o Brasil e outras economias com renda per capita 

semelhante mostraram que o nível de pobreza no País está consideravelmente 
acima da média e que, no caso brasileiro, o principal obstáculo para a supera
ção da pobreza nfo é a insuficiência de recursos, mas sua distribuição extrema
mente desigual. 

Não h.í dúvida de que o crescimento econômico e as macrorreformas 
realizadas conrribuíram significacivameme para a estabilização da economia e 
o alívio da pobreza. Ainda assim, existe um crescente consenso entre autorida
des brasileiras, acadêmicos, legisladores e organizaçóes da sociedade civil quanto
ao fato de que o crescimento e as bem-sucedidas políticas macroeconômicas
não resolveram os problemas da desigualdade e da exclusão social, que geram
e sustentam a pobreza. As desigualdades e a exclusão continuam como os
maiores desafios a serem enfrentados pela sociedade brasileira.

Com base nessa compreensão inicial da situação existente no Brasil e dos 
desafios inerentes à busca da inclusão, a pesquisa descrita neste volume exami
nou processos específicos de exclusão social e as barreiras à mobilidade que 
têm impacto direto sobre cercos grupos sociais que tentam sair da pobreza. 
Os resultados indicam que alguns grupos sociais específicos são mais vulnerá
veis aos processos de exclusão social em função de seu local de residência, raça, 
gênero e idade. 

Os dados analisados mostram que a pobreza tem diminuído ao longo do 
tempo. No entanto, cal redução não tem sido homogênea entre os diferences 
grupos sociais. Ganhos médios de renda sustentáveis ao longo do tempo (que 
resultam na redução da pobreza) têm sido experimentados apenas por alguns 
grupos sociais com características muito específicas. Por certo, os indivíduos 
dentro de cada um desses grupos são diferentes uns dos outros, e alguns podem 
alcançar a mobilidade. No entanto, para entender os processos de exclusão e as 
causas da desigualdade e da pobreza persistentes, o foco não pode estar apenas 



no indivíduo, mas no grupo social ao qual pertence. Embora haja chances 
de mobilidade individual, nossa arenção centrou-se naqueles fatores que 
certos grupos soc1a1s encontram sisre1narican1enre e que consriruem bar
reiras à mobilidade. 

A análise também assinalou alguns dos farores que contribuem para a 
falta de mobilidade e para a crescente vulnerabilidade dos pobres, como é o 
caso da rendência à 'informalização' dos mercados de rrabalho. Os resultados 
mosrraram ainda como cercos insrrumenros de política (como as aposentado
rias e pensões) têm colaborado para a redução da pobreza. finalmente, foram 
aponrados os dois principais processos de exclusão social que têm impacto 
sobre as chances de mobilidade dos exrremarnerne pobres: i) JS b;irrciras pro
cessuais ao acesso; e ii) as barreiras polírico-insritucionziis e socioculturais que 
impedem a inclusão e a mobilidade. Essas abrangem o processo de legírima
ção (ideológica e psicológica) das desigualdades e os rcsul ta11 tes papéis de re
paração arríbuídos ao Esrado e à sociedade civil. 

Vem surgindo o consenso de que a lura conrra a pobrcrn no Brasil nao 
pode ser dissociada da lura contra a desigualdade. De faro, a desigualdade de 
renda é uma das principais resrrições à redução da pobreza 110 País. Como ral, 
as polícicas redisrriburivas são necessárias não apenas de um ponro de visra 
econômico mas também para a esrabilidade política e social. Direitos políticos 
e civis são insuficienres quando existem grandes desigualdades sociais impe
dindo, de faro, que rais direiros sejam exercidos. 

Promover o desenvolvimenro sustentável e a redução ela pobreza no Brasil. 
a fim de integrar os grupos deixados de fora, é algo que requer o exame cuida
doso das dimensões sociais do desenvolvimenro. Isso implica enfocar as insti
tuições (mercado, políricas, sociais e culrurais) que sustenrarão o progresso na 
direção de uma sociedade mais inclusiva, responsável e coesa. Além da neces
sidade de políticas redisrriburivas abrangentes, as conclusões ela pesquisa ram
bém sugerem que o foco deveria esrar sobre grupos sociais específicos e sobre 
processos que comprometem a existência de chances iguais ele participação na 
economia, na vida polícica e na sociedade. Os resultados indicam claramente 
que são as crianças e jovens marginais e os pobres não brancos e rurais (princi
palmente os sem-rerra) os que têm maior probabilidade de serem excluídos 
dos benefícios do crescimenrn. 

As recomendações derivadas desta pesquisa podem ser resumidas em rrês 
categorias: 1) melhorar mecanismos para facilitar a parricipação no mercado de 
trabalho e para fortalecer o acesso a ativos produtivos; ii) melhorar o acesso a 
serviços sociais; e ii1) melhorar o capital humano e social por meio da educaçao 
e da organização social. O resrante deste capítulo apresenta as principais con-
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clusões relativas a políticas específicas que poderiam alavancar mudanças e 
romper as barreiras. 

1.1. Melhor acesso ao mercado de trabalho, a emprego e ativos 

Nas sociedades modernas, os mercados de trabalho servem como um dos princi
pais canais ele inclusão econômica. Em particular, recomendações de políticas 
terão, provavelmente, ele examinar questões relacionadas a fatores institucio
nais que limirnm ou condicionam a participação no mercado de trabalho. 
As pesquisas co111icbs neste volume constataram que fatores estruturais, como 
a discriminação baseada cm raça, estão na raiz da exclusão do mercado de 
trabalho e que os arranjos informais predominam naqueles grupos com menor 
mobilidade social. Em tais casos, pode-se justificar alguma combinação de 
políticas do ripo "ação afir1nariva" e de mecanismos destina.dos a minimizar os 
riscos e as vulnerabilidades associados a viver e trabalhar no setor informal. 

Na última década, o mercado de trabalho no Brasil passou por impor
ranres mudanças, e essas resulraram em demandas cada vez mais forres por leis 
trabalhistas mais flexíveis. Não há consenso entre os especialistas quanto às 
políticas necessárias para lidar com as questões relacivas ao mercado de traba
lho descritas amcriormente e para diminuir seus impactos perversos sobre os 
setores mais vulneráveis da força de crabalho. Uma forre tendência, no entanto, 
é concencrar o foco nas limitações legais para contratar e demitir empregados, 
bem como nos incentivos legais que conduzem à informalização dos mercados 
de trabalho. Outro conjunto de propostas focaliza a necessidade de prover 
serviços pL1blicos destinados aos desempregados e aos mais pobres no setor 
informal. bem como de melhorar a qualificação e as habilidades da força de 
trabalho. Uma revisão da literatura mostra que os setores mais afetados 
pelas recenres mudanças são os menos qualificados, aqueles com menor 
número de anos de educação formal, os que não têm experiência prévia, os

que não contam com a proteção de sindicatos e de contratos de trabalho, e 
mulheres negras. 

Os pobres percebem a rrans1çao do setor formal para o informal como 
aumenro no grau de vulnerabilidade social. Embora o desemprego não seja 
disseminado, ainda assim ele é considerado como um dos maiores problemas 

que afetam a vida diária da população pobre, bem como a causa mais impor
tante da pobreza. A elevação do desemprego e o aumento do setor informal 
aponram na direção de crescenre vulnerabilidade e incerteza, crescente preca
riedade do trabalho e crescenre dualização dos mercados de trabalho urbanos, 
mesmo quando se leva em conta que as condições de trabalho no setor formal 
também se deterioraram. 
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Representantes do setor empresarial há muito argumentam que os altos 
custos da mão-de-obra no Brasil e a baixa qmliJade cios serviços ofrrecidos aos 
trabalhadores em troca de suas contribuições são um grande incentivo para em
pregar trabalhadores ilegalmente. Algum sugerira.111 1 que o emprego informal pode 
ser buscado tanto pelos empregadores quanto pelos trabalhadores. dado que ter a 
carteira de trabalho assinada resulta em que esses últimos paguem contribuições 
bastante altas ao sistema de seguridade social, e também dada a baixa relação emre 
essas contribuições e os benefícios. No cnr.mto, as motivações para cntr:u no setor 
informal sfo substancialmence diferentes para indivíduos siru.1dos cm diferemes 
pomos da distribuição de renda, e, pelo menos para os scrore.\ mais vulneráveis, 
isso, quando ocorre, não result.1 de uma escolha.2 

As demandas por maior flexibilidade nos mercados de rrabalho levaram o 
governo a propor, e o Congresso Nacional a :.1provar, um.1 série de mudanças 
na Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) relativas a horas de tr abalho, 
regras de contratação e salários no setor privado. fu justificativas .1pn::sentadas 
para essas mudanças estavam sistematicamenrc baseadas nos i III pactos posiri
vos que teriam as medidas de flexibilização sobre a cri,1ção de empregos no 
secor formal e, como conseqüência, sobre a mobilidade social ascendente. 

A maior pane dos atores relevantes concorda quanto i necessidade de 
uma reforma abrangence e coerente dos códigos trabalhista�. a fim de prover 
um melhor ambiente para a criação de mais e melhores empregos; mas as 
meras e as propostas apresentadas são muito diferentes umas das outras. 
Os arares do setor privado estão divididos, basicamente, entre os que querem 
avançar na democratização do sistema de relações de trabalho, mas mantendo 
a rigidez da legislação trabalhista, e aqueles que enfatizam a necessidade de 
diminuir os custos do uabalho - o "custo Brasil" - por meio da redução das 
contribuições sobre a folha de pagamento e de uma legislação mais fkxível. 

As pesquisas descritas neste volume mostram que trabalhadores com con
tratos formais têm menor probabilidade de serem pobres. Mudanças nas leis 
crabalhiscas iniciadas pelo Executivo e pelo Legislativo terão de lidar com a 
questão dos incentivos para empregar trabalhadores ilegalmence, bem como 
com as demandas por maior democratização das relações de trabalho e com o 
receio dos sindicatos de que a desregulamentação de direiros conduza a formas 
mais precárias de trabalho e, em última instância, a maior exclusáo social. 
Oucros tipos de mudanças, tais como, modificações nas regras relativas ao 
financiamento e à organização de sindicatos, procedimencos de cálculo do 

salário mínimo, direitos individuais como férias e licença macernidade, bem 

1. Ver Amadeo, Gill e Neri (2002). 

2. Ver Tannuri-Pian10 e Piante (2002). 
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como custos decorrentes de demissão sem justa causa, requerem mudanças 
co11stirncio11ais e são, ponanro, muito mais difíceis de se conseguir cm um 
Congresso que reflete os desacordos entre os atores-chave envolvidos no siste
ma de relaçôcs trabalhistas. 

Uma questão sobre a qual existe considerável consenso e, porranto, maior 
probabilid:tde de que as políticas renham sucesso é a relativa à necessidade de 
prover mais incentivos para que os empregadores contratem pessoas jovens. 
Um dos grandes obsdculos para a inserção desse grupo no mercado de traba
lho é a exigência de experiência prévia, o que cria um ciclo vicioso de falra de 
oportunidade, desemprego e exclusão social. Diversos programas recentes pa
trocinados pdo governo e por organizações da sociedade civil reconhecem a 
necessidade de conceder incentivos específicos aos empregadores para que dêem 
aos ;ovens seus pri,neiros en1prcgos, n1as ainda está cedo para apresentar os 
resultados dessas iniciativas. 

Muito claramente, o acesso a ativos é uma das principais vias para au
mentar a inclusão social e diminuir as desigualdades. Os dados apresentados 
ac1ui fornecem evidência adicional3 de que viver nas áreas rurais (particular
mente no Nordeste) aumenta a probabilidade de ser pobre. Entre a população 
pobre, a maioria é encontrada cm propriedades familiares rurais localizadas 
em áreas remotas, isoladas, escassamente povoadas e de baixa produtividade, 
para as quais a renda derivada do trabalho agrícola representa aproximada
mente 70% da renda familiar. 

De acordo com pesquisa anterior, os grupos mais vulneráveis incluem os 
sern-lerra c pequenos fazendeiros (com menos de 1 O ha), que têm baixo po
tencial para sustentar a família e produzir um excedeme que lhes permita sair 
da pobreza.' No caso dos agricultores sem-terra, a questão é agravada pela 
falra de oportunidades ele gerar renda que não seja derivada da atividade agrí
cola. A possibiliclacle ele promover a inclusão social (crescente mobilidade e 
alívio da pobreza) para esse setor tem a ver com facilitar sua inserção no mer
cado de trabalho e, ao mesmo tempo, melhorar o acesso a terra e a serviços 
públicos. Aqueles que se encontram acuados na pobreza enfremam tremendos 
obstáculos it mobilidade social, já que dificilmente podem se beneficiar de 
oportunidades na agricultura comercial, de inovações tecnológicas ou de servi
ços cxistenres . 5 

l Ver World Bank 12003c) Sobre o impacto da reforma agrárra. ver Heredia er alii{2002). 

4.VerWorld8ank(200lb.p. 27-28). 

5. A me re1pe,I0, o caio dos quilombo1 é paradigmálico, poi1 combina desigualdades raciais e econômicas. Existem 724 quilombos no 
Brasil. A ma,or concentração dessas comunidades eslá na Bahia -259 quilombos-. mas apenai 33 delas foram lituladas como re1uhado 
do processo de reforma agrária. E, mesmo com titules, essas não sairam da pobreza (ver Heredia era/ir (2002) e Silberlrng (2003). 
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A tendência /1 informalização dos mercados de trabalho descrita tem sido 
observada ramo nas áreas rurais quanto nas regiões urbanas. No Nordeste, a 
parcela de trabalhadores assalariados na agricultura caiu de 4 1 %, em 1981, 
para 32%, em 1997, enquanto, durante o mesmo período, ocorreu aumento 
significativo (de 22% para 30%) de trabalhadores "não pagos" (da família). 
Por rodo o período <las décadas de 80 e 90, apenas 28% da força de trabalho 
na agricultura tinha um emprego formal e recebia um saLirio regular.(' 

Em termos <le mobilidade social e com referência à população rural pobre, 
o programa de reforma agrária é, prov;ivelmenre, J polític;i púhlica mais im
portante sendo implementada no Brasil. Um esrndo recente - que Jvaliou os

impactos da distribuição de cerra sobre as condições de vida dos ;issentados
confirma um impacto geral positivo sobre a mobilidade social.8 Ê essencial
expandir e consolidar a redistribuição da terra por meio do esquema existente
ou de outros mec;inismos que permitam que os sem-terra rurais sejam assenta-
!os. É também essencial capacitar os pequenos fazendeiros a comprar ou alugar
erra para aumentar o tamanho de suas unidades de produção, para corná-bs

viáveis. Ao mesmo tempo, alguns dos mesmos obstáculos sencidos pela popu
lação rural pobre como um todo estão também presentes nos assem;imemos
da reforma agrária - o acesso a educação limita-se, em geral, ao nível fund..1-
mental; o acesso a crédiro melhorou, mas existe um problema premente de 
atrasos na liberação dos recursos; apenas 21 % dos assentamentos cêm seu pró
prio centro de saúde; e, finalmente, 42% dos assencamencos conseguiram uma
produtividade mais alta que a média das fazendas na região, mas em 48% dos 
casos os níveis de produtividade ainda estão muito abaixo disso.9 

1.2 Uma previdência social melhorada 

Tanco analistas quanto funcionários governamentais têm enfatizado a neces
sidade de se rever os gastos públicos para rorn,í-los mais eficientes e mais 
direcionados para os mais pobres. Esta pesquisa mosrra o significativo im
pacto positivo dos ganhos de pensões e aposentJdorias sobre as gerações 
mais velhas e menos educadas. 

6 Ver World Bank (2001 b). 

7. Ver Heredia el alii(2002). 

8. Junto com o impaclo em Iermo1 de cre1cenIe mobilidade social, e importanle con11derar tambem a1dimen1õe11ocioeconómica1 drna 

questão. O de1con1enIamento do movimento dos 1em-Ierra e do1 pobres rura,1Ia tomou formas vocais, como mo111ado por meio de suai 
mob1l,1açõe1 e pro1esIos populaies. E necessário dar ouvido e I1aIamenI0 à cre1cenIe feria polilica de11as organ,1ações, pois os conni101 
e,i1Ien1es podem escalar e minar a coesão semi. Alé que a inclusão social e económ,ca 1orne-se uma realidade para 01 sem-terra. a 
confiança nas ins1ituiçóes democráticas (iesponsabilizáveis por suas ações) e no governo conIinuará a ser ba,xa. e a governân{ia e1tará 
ameaçada. 

9. Ver Hered,a el alii(2002). 
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Os gascos com a prcvidênci;:1 social têm beneficiado principalmente os mais 
ricos: em 1997, ;1pcnas cerca de 8% do gasco torai foi destinado a pensões e 
benefícios de servidores püblicos situados no quimil mais pobre. Apesar disso, 
como j;í dcmonsrrado neste relatório, é significativo o impacto das pensões sobre 
o alívio da pobreza, especialmente entre os mais vulneráveis. Isso já deveria ser
suficiente para que se considere fortalecer esse instrumento e dar a ele melhor
direcionamenco, a lim de garantir que os mais pobres se beneficiem.

A expansão d.1 cobertura da previdência social é um dos mais importan
tes programas públicos, desenhado para oferecer uma rede de proteção especi
almcme à p;irte mais vulnedvel da população rural pobre. Os benefícios pagos 
às famílias rurais como renda suplementar para os trabalhadores idosos, viúvas 
e filhos de rrahalh,1dores, bem como para os temporariamente afastados ou 
permanenremenre inc.1pacirados, cresceram sisrematicamente nos anos 90. 
Em contraste com outras políticas que compõem a rede de segurança, tal como 
o scguro-descmprq;o, um salário mínimo é universalmente disponibilizado
para qualquer trabalhador que atinja a idade de 70 anos. Perante a crescente
informalização do mercado de trabalho, isso permite uma cobertura muito
melhor. Enrrc os pohres rurais, o programa de pensões representa uma parcela
crescente d,1 renda Lt111iliar e cem resulrado em menor incidência da pobreza.

Ourro exemplo de bom direcionamento que poderia ser expandido são 
os novos progra111;1s de renda mínima, visros como rendo melhores impactos 
sobre a mobilidade social do que programas que oferecem benefícios in 1111tura,

como os de disrribuição de alimentos. 10 Um desses casos é o programa Bolsa 
Escola. Uma avaliação preliminar do mesmo concluiu que os programas foram 
bem direcionados e tiveram impacto positivo sobre os resultados educacio
nais, produzindo rambém imediara redução da pobreza e aumentando a mo
bilidade social ascendenre. 11 No entanto, a cobertura ainda é reduzida e varia 
amplamente, dependendo da localidade. 

1.3 A criação de capital humano 

Em 2001, 12,4% da população era analfabeta, e a maior parte dessa esrava 
concentrada nos segmenros mais pobres. Apenas 26,5% das crianças do quinei! 
mais pobre que t inham enrre O e 6 anos de idade estavam na escola, em 

10. Ver, por exemplo. a avaliação feita por lav, nas 12000) do Programa de Distribuição Emergencial de Alimentos (Prodea), um programa 
compensatório do governo federal. criado em 1993. por meio do qual é fe,ta a distribuição de alimentos (cestas básicas) em determinados 
mun,cip:os O autor argumenta que esse programa é ineficiente, dados seus altos cultos e sua cobertura limitada. e qee políticas desse 
1,po deser,am ser substituídas por outras que promovam uma transferência direta de renda para as famif,as pobres. 

11 A evidencia é o Programa do Distr,to Federal. que promoseu a transferên cia de uma renda mínima para 25 mil familias com renda 
ramiiar percap,ra inferior a um terço do salário mm,mo. fazendo com que !,cassem acima da linha de pobreza (World Bank, 2001c, p. 16). 
Ver 1ambém (amargo e Ferre,ra 12000) 
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comparação com 48,8% do quinril mais nco. Uma diferença semelhante é 
vista quando se comparam os jovens entre 15 e 17 anos de idade - 70,8% 
daqueles do quintil mais pobre vão à escola, comparados com 94,6% do quin
ei! mais rico. Dos que completaram 11 anos de educação (os níveis fundamen
tal e médio), apenas 11,9% vêm de famílias com n:nda abaixo ele meio salário 
mínimo per capita, enquamo 74,6% vêm de famílias que ganham mais de dois 
salários mínimos per capfra. 11 

Os dados deste volume confirmam a relevância da educação para reduzir 
a pobreza. Além disso, pesquisas de opinião pública demonstram que a educa
ção é vista como a ferramenta mais importante na luta cornra a exclusão social 
e a ineqüidade. Contudo, existem limites claros à idéia de combater a exclusão 
social por meio da educação apenas. Os dados moscram a diminuição dos 
retornos da educação nas duas últimas décadas - entre 1982 e 1998, os retor
nos abridos por trabalhadores que completaram o primeiro segmento do nível 
undamental (até a 4• série) ou o segundo (até a 8" série) sofreram declínio de 
6% e 35%, respectivamente. Ao mesmo tempo, os retornos ela educação 
ecundária completa (11 séries) não mudaram subsrancialmeme, enquanto 

que retornos da educação terciária (universirária) cresceram 24%. 

Há duas recomendações principais que podem ser derivadas dos dados. 13 

Em primeiro lugar, existe, sem dúvida, a necessidade de comi nuar expandin
do a cobertura do ensino fundamental e médio, mas também é essencial forra
lecer a educação profissional e a rerciária, na medida em que o mercado de 
trabalho demanda uma mão-de-obra cada vez mais qualificada. Ao mesmo 
tempo, os resultados apancam para a dimensão distributiva (qualidade) 
do hiato educacional. A qualidade da educação que os pobres estão recebendo 
tem de ser melhorada para prover igualdade de oportunidades. A educação 
contribui para aumentar as oportunidades econômicas, bem como para alcan
çar uma cidadania mais ativa, em termos gerais, e maior inclusão social, espe
cificamente. No ent,rnto, a evidência apresenrada aqui indica que a educação 
não é suficiente para superar a exclusão e alcançar a mobilidade social. 

1.4 Focalização nos jovens 

Os resultados deste escudo sugerem que os jovens marginalizados enfrentam 
sérios níveis de vulnerabilidade no Brasil. O acesso à educação, ao mercado de 
trabalho, aos serviços sociais e à participação político-institucional está fecha
do. As pessoas jovens alcançaram níveis educacionais mais altos, mas, infeliz
mente, isso não se traduziu em melhores empregos, maiores salários ou maior 

12. Ver IBGE (2002a). 

13. Esm recomenda1ões são totalmente consistentes com as fei1as por Blom er alii(2001 ). 
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pamc1pação na sociedade. Paralelamente, a dinâmica do mercado de crabalho 
constitui um limice àquilo que os jovens sem uma educação universitária podem 
esperar. A maior parte dos jovens, depois de ter investido em sua educação, 
descobre que suas oportunidades não são muito diferentes daquelas de seus 
pais, ou são até mesmo piores, dado que a maior mobilidade alcançada por 
meio ela migração rural-urbana e a colocação em empregos industriais já não 
são opções para a geração mais jovem, tal como foram para a anterior. 
Paralelamente, a inexistência de reconhecimento social quanro aos papéis e 
direitos da juventude é reforçada pela predominância, na mídia, de imagens 
estereotipadas e negativas a respeito dos jovens. 

Essas conclusões apontam para a necessidade de se desenvolver nos jo
vens a capacidade e as habilidades empreendedoras por meio do acesso facili
tado a recursos e ativos produtivos, assim como desenvolver habilidades geren
ciais entre os jovens pobres. Uma segunda opção é reduzir a vulnerabilidade 
aos riscos sociais mais sérios, especialmente a evasão escolar e a gravidez de 
adolescences. Uma terceira consideração é fortalecer o capital social e a partici
pação cívica (representação efetiva) dos jovens pobres em processos decisórios 
relativos a políticas e cm organ izaçóes da sociedade civil. 

Com base em tudo isso, seria necessário fortalecer programas como o 
Primeiro Emprego. que facilita a entrada no mercado de trabalho a pessoas 
jovens que, de oucra forma, estariam impedidas de fazê-lo por falra de oportu
nidades. experiência ou capacitação adequada. Isso também poderia ser reali
zado por meio de: i) concessão de incentivos ao setor privado para empregar 
pessoas jovens (subsídios, estágios, etc.); e ii) desenvolvimento de competên
cias (treinamento para o trabalho). Ao mesmo tempo, seria imporrante fornecer 
apoio financeiro a fim ele facilitar o acesso a recursos para projetos geradores 
de renda, seja por intermédio de esquemas de microcrédito ou bolsas para 
empresas produtivas seja por meio ele treinamento para aumentar a capacida
de empresarial e gerencial ele jovens pobres. Além do anteriormente mencio
nado, seria imporcante fortalecer e expandir o Bolsa Escola para prover 
incentivos adicionais para: i) manrer os jovens na escola, especialmente na área 
rural; e it) reincorporar ao sistema formal de educação os que abandonaram a 
escola, oferecendo alternativas ele capacitação e treinamento profissional. 

Outras áreas de atenção poderiam incluir melhores opções de seguro
saúde, facilieladcs de acesso dos jovens a serviços de saúde reprodutiva, desen
volvimento de programas educacionais para trarar das questões de cuidados de 
saúde, aconselhamento profissional, educação sexual e acesso gradativo a mé
todos conrraceptivos, especialmente para as adolescentes. Os resultados indi
cam que a razão de dependência, ou seja, o número de membros dependentes 
(crianças e idosos) em comparação com o de membros ativos no domicílio, é 
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um faror-chave da pobreza. A gravidez na adolescência contribui significariva
mente para aumentar a razão de dependência. No entanto, ao mesmo tempo, 
a gravidez precoce é uma forma de as jovens afirmarem sua independência e 
fortalecerem sua idemidade. A gravidez entre jovens pobres não é apenas um 
problema de falta de informação a respeiro de conrraceprivos. Traca-se de um 
caminho para afirmar sua posição na sociedade. Assim, é imponante combi
nar o acesso a serviços de saúde (seguro-saúde e atenção à saLÍdc reprodutiva) 
com programas que sirvam de canal de imegração social, tais como, programas 
de motivação e revalorização dos jovens, especialmente para mulheres jovens, e 
promoção de sua participação e representação em diferentes esíeras sociais. 

Os jovens que vivem na pobreza estão desencantados com a situação cor
rente, o que indica suas altas expectativas e também seu potencial. Ainda assim, 
é imporcame destacar que, para se rornarem cidadãos efetivos, é necessário que 
os jovens recebam oportunidades e recursos e, particularmente. empregos. 
A fim de dar uma orientação benéfica a esse pmencial, é essencial complementar 
'JS esquemas de emprego de jovens com programas desci11.1dos a desenvolver a 
:apacidade e as habilidades empresariais dos jovens pobres, para que possam 
rrabalhar por conta própria (pois este esrudo também mosuou que o amo
emprego diminui a probabilidade de ser pobre). 

Finalmeme, deve-se enfatizar que a exclusão não é um problema gerado 
pela pessoa que a vive, mas reflete os processos e costumes sociais que levam 
àquela sirnação. Tendo isso em meme, é especialmente importall[C, quando se 
trata de garamir a inclusão social da juvemude marginalizada, que sejam desen
volvidas campanhas de comunicação e alcance, com parricipação da mídia, 
para vencer as represemações negativas a respeito dos jovens. E preciso, especial
mente, trabalhar concra o estereótipo de violentos, indolcnces, irresponsáveis, 
incapazes, que fornece a base para a moratória social na qual vive a maior parte 
das pessoas jovens. Programas e projetos voltados para a juventude devem 
estar orientados para o desenvolvimenro do capical social, cultural e simbólico 
dos indivíduos, o que, por sua vez, os preparará para que levem adiante suas 
práticas sociais como membros compecences e integrados da sociedade. 
Ao mesmo tempo, devem ser desenvolvidas estratégias especiais para os jovens 
mais pobres e mais excluídos. Os programas devem reconhecer as virtudes e os 
potenciais dos grupos e dirigir o foco para o desenvolvimento de habilidades e 
talentos dos indivíduos. 

1.5 Diminuição da desigualdade entre raças e da discriminação 

O maior reconhecimento da existência e da importância de desigualdades e 
discriminações associadas a gênero e raça, ramo da parte de funcionários go· 
vernarnentais quanto da sociedade brasileira, levou a importantes conrrovérsi-
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as sobre como lidar com esses problemas. Todos os dados disponíveis demons
tram que, sem políticas específicas destinadas a diminuir as desigualdades de 
gênero e raça, sejam tais desigualdades baseadas cm práticas discriminatórias 
ou não, as melhorias acontecem muito lentamente, se e quando acontecem. 

Esses argument os conferem legitimidade às propostas de ação afirmativa 
que têm estado no centro de recenres discussões no Brasil. Em alguns poucos 
casos, políticas de ação afirmativa têm sido implementadas como a maneira 
mais rápid.1 de combater a exclusão social baseada na raça. 1' Esse é um debate 
saudável e necess;írio. Políticas anteriores, como o estabelecimento de quotas 
de gênero para candidatos a eleições, demonstraram rer resultados limitados. 
Ao mesmo tempo, quot.1s baseadas em raça são difíceis de estabelecer e imple
mentar. Isso, no cncanco, não significa que políticas de ação afirmativa não 
possam ser irnpb11cnradas; significa apenas que a adoção de políticas concebi
das para outras realidades pode não ser a melhor maneira de avançar, como 
demonstrado pcbs n:cenres controvérsias sobre quotas para encrar na universi
dade no Rio de Janeiro. Isso provavelmente reflete a atitude das elites brasilei
ras quando lidam com políticas distributivas e compensarórias. 

Também podem ser implementadas políticas menos controvenidas, vol
tadas para os grupos mais vulneráveis: mulheres negras, jovens negros e ne
gras, mulheres gdvidas (especialmente as que vivem nas regiões Nordeste e 
Nane) e mulheres jovens que rrabalham, especialmente em áreas rurais. 
Uma dessas políticas seria, por exemplo, inrroduzir mudanças nas leis traba
lhisras para continuar ampliando o escopo dos direitos de empregados domés
ticos - que são predominantemenre mulheres, jovens e negras-, bem como 
uma campanha de conscicntização para promover esses direitos tanro enrre 
empregadores quanto entre empregados. Ourras mudanças importantes já 
estão cm andamento, como a modificação dos currículos das escolas públicas 
para que incluam mais história africana. Iniciativas como os programas desti
nados a ajudar escudantes negros a entrar na universidade, que foram lideradas 
por organizações da sociedade civil (Pré-Vestibular para Negros e Carences, 
Educafro, enrre outros), já foram incorporadas pelo Ministério da Educação 
como uma política de âmbiro federal. 

1.6 Fortalecimento da participação e da cidadania 

Este relatório tem enfatizado os mecanismos de exclusão social que são desen
cadeados em dois níveis inter-relacionados: mecanismos político-instirucio
�ais, baseados cm diferenças quanto ao acesso a recursos e ao seu controle; e 
mecanismos socioculrnrais, que reproduzem desigualdades e discriminações 

14 Para uma revisão desse debale mais detalhada do que a que apresen1amos aqui. ver Jac<0ud e Beghm (2002). 
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baseadas em raça, gênero, local de residência, local de  origem e idade. 
Como mostrado no Relatório VoZl's dos Pobres (World Bank, 2000), um im
portante segmento da população pobre concorda que, nos últimos anos, 
tem havido grandes melhorias em seu bem-estar e na oferta de serviços pú
blicos. No entanto, os entrevistados também deixaram c laro que a exclusão 
social é criada e reproduzida por meio de uma pletora de outros mecar11smos 
situados nesses dois níveis. 

Esta última sessão focaliza umas poucas questões que pertencem tanto à 
esfera institucional quanto à culrural, apontadas pelos rrahalho.� deste volume 
como estando entre as mais importantes para se iniciar um debate sobre a 
exclusão social no Brasil: o papel do Estado e as percepções sobre a desigualda
de; desigualdade e discriminação baseadas em gênero e raça; políticas de edu
cação; e o reconhecimento e aumento do poder dos soci.dmente excluídos. 

Entre as óbvias limitações político-instimcionais :1 inclusão social estão 
aquelas relativas a: IJ mecanismos de panicipação fã.lhos, inca pazes de desen
volver a responsabilidade social e gerar experiências de propriedade das políri
cas e de apropriação de seus resultados; e ii) práticas discriminatórias que têm 
impedido que os grupos mais vulneráveis acessem recursos e exerçam seus 
Jireiros. O Estado é percebido, tanto por ricos quanto por pobres, como o 
único agente responsável pela solução das questões de pobreza e desigualdade. 
No entanto, os mecanismos estatais e os funcionários públicos são vistos com 
grande descrença e ceticismo, como incapazes de desempenhar esse imponan
te papel. Uma das conseqüências desse paradoxo é que existem limites rígidos 
à contribuição que a sociedade (especialmente as "elites") está disposta a dar 
para ajudar o Estado a combater a exclusão e a desigualdade sociais. 

Processos excludentes têm relação direta com a falta de representação polí
tica e de voz. Os grupos mais vulneráveis carecem de canais apropriados de 
representação e participação, especialmenre os pobres das áreas rurais, mulheres 
pobres, populações afrodescendentes e indígenas, e os jovens pobres e margi
nais. No passado, a maior pane das organizações dos pobres estava baseada em 
sindicatos urbanos, atingindo os trabalhadores formais. Dados recentes mos
tram que essa realidade pode estar mudando, com o número de sindicatos de 
trabalhadores autônomos crescendo 307% entre 1991 e 2001. 1' No entanto, a
legislação atual, que confere status de monopólio aos sindicaros locais, para coic

ear contribuições e negociar salários e benefícios, não reflete as necessidades dos 
trabalhadores informais e dos autônomos, que necessitam rer representação pró

pria. Na medida em que a alternativa sindical continue a amar como a única 

15. Ver IBGE 12002b). 
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representação deriva ele inreresses para alguns rrabalhadores, estaráa sendo cria
dos obstáculos reais para a generalização das políticas de seguridade social, em 
parricular para o crescente setor informal. Em outras palavras, os direitos garan
tidos a esse grupo protegido ele trabalhadores acabam constituindo obstáculos à 
adoçáo de medidas universais de inclusão social. 

As organizações corporarivas são essenciais, mas existe também a necessi
dade de apoiar as organizações da sociedade civil que possam agir como um 
anrídmo /1 "oligarquizaçáo" do poder. A comribuição potencial desses grupos 
estaria, especialmente, na obtençáo de melhores informações, na equalização 
da representação e na educação dos cidadãos, bem como na criação de uma 
forma alternativa de govnnància que envolva os cidadãos no gerenciamento 
das atividacks públicas. 

Poucas f1olític1s e programas têm buscado, de formJ sistemárica, promo
ver e concretizar a participação contínua e desenvolver entre os cidadãos o 
sentimento de propriedade das políticas e a apropriação de seus resultados. 
Com relação ao capital social, as recomendações enfatizam novas formas de 
associação e a proliferação de formas de participação e conrrole não institucio
nalizadas, ligadas diretamente ao exercício da autoridade pública, com atribu
tos específicos, tais como, a experiência com o orçamento participativo. 
Em termos gerais, uma forma de fazer isso é abrir novos canais de diálogo e 
estabelecer parcerias entre o Estado e a sociedade civil, dando maior transpa
rência aos processos de tomada de decisão e conferindo voz às comunidades 
pobres nesses processos. Iniciativas desse ripo náo apenas ajudam a alcançar 
maior eficiência e a Jurar contra o cliemelismo, mas também comribuem para 
desfazer a ;1-�sociação maléfica emre pobreza e incapacidade e para desenvolver o 
sentimento de propriedade elas políticas - o que, no caso do Brasil, seria parti
cub.rmente irnponamc para modificar a percepção predominame de que o Estado 
é o único agente respons:ível pela diminuição da pobreza e da desigualdade. 

Enquanco predominar ral percepção, que deixa de levar em conta o faro 
de que os i meresses de grupos e classes afetam a maneira como as regras e as 
políticas existentes são aplicadas, mudanças nas condições que geram desi
gualdade e pobreza podem ser insuficientes. Na realidade, a fim de garantir 
oportunidades iguais para todos, uma mudança de atitudes no âmbito da 
sociedade pode ser cão importante quanto mudanças políticas. 
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CAPITULO 5 

POBREZA E EXCLUSÃO
º 

Simon Schwartzman 

Elisa P. Reis 

1 INTRODUÇÃO 

Qualquer an;í]ise que se faça ela sociedade brasileira atual mostra que, ao lado 
de uma economia moderna, existem milhóes de pessoas excluídas de seus be
nefícios, assim como dos serviços proporcionados pelo governo a seus cida
dãos. 1 Isto pode ser uma conseqüência de processos de exclusão, pelos quais 
setores, ames incluídos. foram expulsos e marginalizados por processos de 
mudança social, econômica ou política; ou de processos de inclusão limitada, 
pelos quais o acesso a emprego, renda e benefícios do desenvolvimento econô
mico fica restriro a determinados segmenros da sociedade. O resultado, em 
ambos os casos. é o mesmo, mas as implicações políticas e sociais podem ser 
muito di.stinras. Processos de exclusão social e econômica rendem a ser muito 
mais violentos e traumáticos do que situaçóes de inclusão limitada. Um exem
plo claro do primeiro caso é a Argenrina, uma sociedade moderna e razoavel
men re rica, com o sistema de bem-estar social bem desenvolvido, que foi 
destruída ao longo dos anos, culminando em um quadro de desemprego gene
ralizado, perda de benefícios sociais e deslocamenco de grandes setores da popu
lação para abaixo da linha de pobreza. Exemplos do segundo tipo são os países 
andinos - Bolívia, Peru, Equador - nos quais, através dos séculos, a população 
nativa foi manrida fora dos benefícios da economia moderna. 

Onde se situa o Brasil: próximo à Argentina ou aos países andinos? 
A análise histórica e a evidência empírica sugerem a segunda hipótese. 
Hisroricamenre, o Brasil se desenvolveu através de um processo denominado 
"modernização conservadora", cuja característica principal é, precisamente, a 
não-incorporação de grandes segmentos da população aos setores modernos 
da economia, da sociedade e cio sistema político.2 Dados estatísticos das últimas 
décadas mostram que os indicadores rela ri vos a educação, saúde, habitação, 
seguridade social e consumo de bens duráveis vêm aurnencando progressiva
mente, mas a partir de bases iniciais bastante restritas, que ainda colocam o 

• Arligo originalmenle publicado no livro As causas da pobr@za, de Simon Schwaruman (Edi1ora FGV. 2004). 

1. Ver, por exemplo, Schwar11man (2000). 

2. Reis, 1979; e Schwar12man, 1988. 



Brasil em situação bastante desfavodvel em comparação com outros países da 
região. Esse progresso lento mas contínuo dos indicadores sociais, inclusive 
em períodos de estagnação econômica, calvez explique a relativa tranqüilidade 
política em que o Brasil se manteve, ao longo desses anos, assim como a orien
tação conservadora de boa parte de seu eleitorado. 

TABELA 2 

Indicadores sociais, 1992-2001 

1992 

1 • Pessoas 

Esperança de vida ao nascer 

li - Domicilias 

Homens 62,4 
Mulheres 70.1 

Mortalidade infantil por mil 43,0 

Analfabetos 15 anos e mais(%) 17,2 

Com aguo canalizoda (%) 

Com esgoto sanitário (%) 

68, 1 

46, 1 

111 - Bens de consumo 

TV em cores (%) 46. 7 

Geladeira (%) 71,3 

Freezer (%) 12,2 

Máquina de lavar roupa (%) 

Telefone fixo (%) 18,9 

Telefone celular (%) 

60,9 

74,8 

15,4 

24,0 

22,3 

Fonte: IBGE, Pnad e Iabela1 de e1perança de vida e mortalidade 

1995 

15,6 

71, 1 

48, 1 

79,7 

82,8 

19,6 

26,6 

37,5 

1999 

64,6 
72.3 

34,6 

12,9 

76,0 

52,8 

83,0 

85, 1 

18,2 

32,8 

51,0 

2001 

65, 1 
72,9 

12,4 

77,6 

59,2 

33,7 

31,0 

No entanto, a concentração populacional nas grandes cidades, a reestru
turação do setor industrial e o baixo crescimento econômico estão criando um 
novo elenco de carências e problemas, relacionado ao desemprego, à desorga
nização e violência urbana, à insegurança pessoal e à deterioração de alguns 
serviços públicos, como na área da saúde pública, com a volta de enfermidades 
contagiosas já consideradas extintas. Isso, combinado à insatisfação cresceme 
com a lentidão dos processos de exclusão em outros setores, cria uma siruação 
difícil, em que a distinção entre os excluídos que perderam o que tinham e os 
que nunca tiveram começa a deixar de ter sentido. 

Exclusão-inclusão são econômicas, mas em forte associação com institui
ções políticas e elementos sociais e culturais. Até os anos 1930, a economia 
brasileira se baseava em dois tipos preponderantes de atividade agrícola: as 

plamations, sobretudo de café, para o mercado internacional, e a agricultura e 
pecuária de baixa produtividade para o mercado interno.·1 Nos dois casos, 
a terra era propriedade de uma pequena elite descendente dos amigos coloni-
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zadores portugueses, que a adquiriram através de concessões políticas e dife
rentes tipos de sinecuras. A mão-de-obra provinha dos escravos, até bem peno 
do final do século XIX, ou de seus descendentes, trabalhando como meeiros 
ou arrendatários após a abolição da escravatura. Esse quadro simplificado se 
tornaria mais complexo com o passar do tempo, pelo desenvolvimento da bu
rocracia nas principais cidades e a entrada de vários milhões de imigrantes da 
Europa e do Japão, a partir da virada do século XIX. Esses imigrantes vinham 
em parte para rrabalhar nas planrarions de café, sobrerndo na região de São 
Paulo, mas rambém como colonos nos estados do Paraná, Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul. e rc.:rrninavam muiras vezes como habirantes das cidades do 
Rio, São Paulo e outras, trabalhando na indústria de tecidos ou no pequeno 
comércio. A polítict se desenvolvia nos centros urbanos, sob o comando das 
elites rurais associ;1das à "classe polícica" das cidades. A parcir dos anos 1930, 
começa a surgir o L'mhrião de um Estado do bem-estar social para as popula
ções urbanas, inspirado 11a ideologia corporativista italiana, visando prevenir o 
desenvolvi1rn::11to dm conflitos de classes observados na Europa. A maioria da 
população, no cnr.111to, vivendo e trabalhando no campo, levaria mu1ros anos 
para começar a se.: benc.:ficiar ele alguma forma dessa legislação.'1 

Setenra anos depois, o Brasil é um país com 170 milhões de habitantes, 
a grande maioria vivendo nos centros urbanos. A economia, em termos per 
capita, se situa entre as mais desenvolvidas da região, próxima às do México, 
Chile e Argentina; socialmenre, porém, os níveis de exclusão e desigualdade 
são muito 111:i.iores, esrando entre os piores do mundo. Existem muiras manei
ras de dimensionar a pobreza 5 e uma delas é calcular a renda monetária per 
capira das famílias, considerando "indigemes" os que vivem com o equivalente 
a US$0,5 por pessoa por mês, e "pobres" os que vivem com até US$ l por dia 
por mês. A rabeia 3 resume os resulrados da aplicação desse critério para os 

dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (Pnad) de 2001.6 

Pobreza e desigualdade não são fruto de uma "dualidade" que existiria 
entre diferentes segmentos da sociedade, como alguns aurores no passado che
garam a propor.7 O país é hoje rotalmeme integrado pela língua, pelas comuni
cações de massa, pelos transportes e pelo mercado. Pane da pobreza que existe é 
ainda rural, localizada sobrerudo nos esrados do Nordesre e em zonas agrícolas 

3 Reis, 1990. 

4. SchmiLter, 1974: Malloy, 1977; e Gomes. 1979 

5 Rocha, 2003. 

6. Em setembro de 2001. a 1a,a de câmbio era de aproximadamente RS2, 7 por USS 1, o que significa que uma renda de RIBI equivalia 
a USS 1 por dia por pessoa. Os cálculos foram feitos a partir da renda da fami1ia e seus agregados. Cerca de 5. 2 milhões de familias 
responderam não 1er nenhuma renda. 

7. Rangel, 1957; e Sacha e Unger, 1978. 
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deprimidas em Minas Gerais, Rio de Janeiro e outras regiões, constituída por 
pessoas que não conseguem produzir para o mercado, sobrevivendo, no máxi
mo, em uma economia de subsistência extremamemc predria. Em sua maioria, 
no entanto, a pobreza é urbana/ localizada na periferia das grandes cidades e 
constituída por pessoas em grande pane origin,irias do campo, cuja inregração 
ao mercado de consumo não tem correspondência com o mcrc;1do de trabalho. 

TABELA3 

Renda familiar mensal per capita, áreas urbana e rural. 2001 

"Indigentes" Pobres Não-pobres 
(até RS40) (até R S80) (m,111 de RS80) 

Região Norte 14.7 20,7 64.6 

Nordeste 25,6 24,6 49.8 

Sudeste 7.4 10.4 82,3 

Sul 6.9 10.9 82.3 
Centro-Oeste 8,6 14.6 76,8 

Area Metropolitana 7,9 10,6 81,5 

Urbana 11,2 15, 3 73, 5 
Rural 29,0 25,0 -16,0 

Total 13,0 15,4 71,5 

Total 

9.612711 

4 7.391.892 

71279205 

25.142.626 

11 763 978 
49 941.98� 

88.687 725 

26 560 701

165190412 

Como no passado, estes alros níveis de pobreza e exclusão são causados 
Jr uma combinação de heranças, condições e escolhas de natureza econômi

..:a, polírica e culcural . .É ingênuo supor que a pobreza e a desigualdade pode
riam ser eliminadas pela simples "vontade política", ou pela rcdistribuiç.ío de 
recursos dos ricos para os pobres. Analistas que têm tratado do tema concor
dam que o maior correlato da desigualdade de renda no país são as diferenças 
em educação. Sem educação, é difícil conseguir emprego e, na ausência de 
uma população educada, poucos empregos de qualidade são criados. Com a 
escassez da educação, seu valor de mercado aumenta, e esca é uma <las grandes 
causas da desigualdade de renda observada no país. 

Entretanto, não é verdade que nada pode ser feito em relação à pobreza 
enquanto a situação educacional da população não se alterar de forma mais 
substancial. Mesmo com as limitações de recursos existemes, deve haver espa
ço para políticas mais efetivas, sem aumentos mais significativos <le custos; 
segundo, os programas podem ser mais bem focalizados, atendendo priorirnri
amenre aos mais necessitados; terceiro, discriminações sociais, quando exis
tem, podem ser reduzidas ou eliminadas; quarto, deve haver espaço para polí
ticas rediscribucivas, dentro de certos limites. 

8. Há um certo comen10 de Que, na área rural. e�istem rendas não-monetárias que não aparecem nestas es1aIis1ica1, além do fato de o 
poder aquisitivo da moeda na área rural ser maior do que nas cidades. Em conjunto. esses dados sugerem que a pobreza rural é menor 
do que parece. 
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Em que mcd ida escas quatro políticas estão sendo implementadas hoje? 
Se elas não esrão sendo implementadas, como explicar o que está ocorrendo e 
o que se pode fazer para alterar essa sirnação?

1. 1 Direitos sociais e exclusão social

O conceito de "exclusão social", como tantos outros nas ciências sociais, carece 
de definição precisa. Também como outros, ele é originalmente utilizado para 
superar as deficiências de conceitos correntes e seu mérito maior é agrupar os 
Jesconrentcs, não apenas estabelecendo uma comunidade de interesse, mas, 
geralmeme, reforendando uma nova problemática de investigação. No caso, o 
co11ceico aglutina estudiosos dos problemas da pobreza que, de uma perspec
tiva policy oric111cd. buscam um entendimento dinâmico e processual dos 
mecanismos que criam, preservam ou mesmo agravam a pobreza. Nesse esfor
ço, optam por ··exclusão" como o conceito que ajudaria a ir além da radiografia 
propiciada pelos di.1gnósricos de pobreza que, por longo tempo, consriruíram 
o cinone. ;\Liis ainda, o conceico traz implícita a problemática da desigualda
de. já que os excluídos só o são pelo faro de estarem privados de algo que
ourros (os incluídos) usufruem.

Por que o termo exclusão preenche essa função? Porque ele alude à não
efetivação da cidadania, ao faro de que, apesar da legislação social e do esforço 
<las políticas sociais. uma grande massa de indivíduos não logra pertencer efe
tivameme a uma comunidade política e social. Indivíduos que vivem no espa
ço de uma sociedade nacional trazem contribuições a essa sociedade, mas não 
têm acesso ao consumo dos bens e serviços de cidadania. Embora a lei lhes 
garanta direiros civis, políticos e sociais, tal garantia legal não se traduz em 
usufruto efetivo de cais direitos. 

O conceito de exclusão é, ponanco, inseparável do de cidadania, que se 
refere aos direitos que as pessoas têm de participar da sociedade e usufruir 
cercos benefícios considerados essenciais. A literarnra cosruma distinguir crês 
tipos de direito - os direitos civis, políticos e sociais. 9 Os direitos civis são, 
sobretudo, direitos "negativos", que protegem o cidadão contra as arbitrarie
dades do Estado e de outras pessoas - o direito de ir e vir, a inviolabilidade do 
domicílio, a liberdade de expressão. Os direitos políticos são os que facultam e 
delimitam o papd do cidadáo na organização política da sua comunidade - os 
direitos de varar, ser cieiro, organizar e participar de partidos políticos ecc. 
Os direitos sociais, finalmente, são direitos ao acesso a um conjunto de bens 
e serviços considerados indispensáveis para a vida digna e a convivência social -

9. A referência clássica é Marshall ( 1950). 
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o direiw à educação, à saúde, ao trabalho, a um s:ilário decente, à proteção em
situações de doença e velhice, e assim por diante. As definições de quais sejam
esses direitos, de que forma eles são est:ibclecidos e qu:il é a responsabilidade 
da autoridade pública em supri-los têm sido objero de grandes discussões
filosóficas e conceimais, assim como de processo.5 políticos e institucionais 
pelos quais determinados direitos se vão transformando em leis, ou pelo me
nos em expectativas consideradas legítima.5.

O que distingue a democracia liberal clássica do Estado do bem-estar 
social é, precisamente, que o segundo incorpora uma série de direitos sociais 
que a primeira não reconhecia. Há hoje um amplo consenso de que os direitos 
políticos e civis são insuficientes, dada a existência de grandes desigualdades 
sociais que impedem, na prática, o exercício desses direitos. H.í menos consen
so quanto ao alcance dos direitos civis - se eles deveriam limitar-se à garantia 
de igualdade de oporrunidades, a partir da qual caberia a cada cidadão cuidar 
do próprio destino, ou se eles deveriam incluir a gar.rntia de renda minima, 
habitação, serviços de saúde e outros recursos considerados csst:nciais. 

Outra dimensão recenre é a questão cios direitos colt:tivos, das comu
nidades, que não existia nas conceiruações mais cLíssicas sobre cidadania. 
Tradicionalmente, havia procedimentos para decidir se determinado indivíduo 
pertencia ou não a determinada comunidade, podendo então se beneficiar 
ou não de seus direitos. Hoje, existe uma percepção muilO mais aguda dos 
problemas de desigualdade que afetam mi no rias rei igiosas, étnica.,, 1 i ngüís
ticas e outras, que procuram definir direitos específicos e compensatórios -
como, por exemplo, o direito à educação em língua materna, ou cotas para o 
acesso à educação e ao trabalho. 

O reconhecimento da legitimidade de determinados direitos pode levar 
a arranjos institucionais muito distintos em diferentes sociedades. Em geral. 
os direitos civis e políticos mais amplos são de narnrcza constitucional, en
quanto os direitos sociais são objeto de políticas sociais implementadas de 
maneira mais pragmática, adquirindo, por vezes, força de lei. Diferentemente 
disso, o Brasil tem uma longa tradição de colocar, nas leis, dirciros que acabam 
não sendo implementados, ou só o são de forma muito limitada, levando a 
uma oposição entre o "legal" e o "real" que faz pane, de longa data, do imagi
nário político e intelectual da nação. No mesmo sentido, a idéia de "leis que 
não pegam", também recorrenre no léxico nacional, sugere situações nas quais 
fracassam esforços de incorporação à cidadania. Geralmente, "leis que não pe
gam" dizem respeito a projerns de inclusão frustrados, à persistência de exclu
são apesar da legislação. Por sua vez, leis que na prática excluem alguns indiví
duos de seus rigores são percebidas como leis que se aplicam apenas aos que 
não pertencem a alguma comunidade de interesses: daí a expressão "aos inimi-
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gos, a lei". Considera-se que a Consriruição de 1988 levou ao extremo esta 
tradição, não só pela ampla lista de direitos sociais que consagra, como, sobre
tudo, por caracterizar esses direitos como de natureza "subjetiva", dando aos 
cidadãos o direiro a demandar judicialmenre, do Esrado, sua satisfação. 

Seria um equívoco pensar que esta tradição legalista brasileira seja, sim
plesmenre, uma peculiaridade da cultura nacional, uma deformação de nossa 
tradição bacharelcsca. A inclusão de direitos nos rexros legais rem o efeito 
prfoco de criar, para a sociedade, a percepção de que esses direitos existem e 
são legítimos; e, para os governos, a responsabilidade pelo seu atendimenro. 
Ao mesmo rempo. esra sirnação pode trazer problemas extremamenre sérios 
para o setor púhlico, quando, por exemplo, os rribunais criam para o Execmivo 
obrigações acima de suas possibilidades financeiras e instirucionais. Não seria 
o caso, portamo. de ignorar sirnplesrnenre este aspecto formal dos direitos
sociais, volrando a arenção, exclusivamenre, para o que ocorre na prárica, no
mundo real. 10 

1.2 A perspectiva sociopolítica 

O tema da exclusão soci,1! 110 Brasil não pode deixar de conrer uma análise dos 
direitos soci.iis legalmcmc estabelecidos. No entanto, uma análise que se limi
tasse a cotejar os direitos formais com seu atendimento deixaria de lado dois 
aspecws cruciais dessa questão, que são os mecanismos pelos quais o setor 
público vem, ou não, procurando atender a esses direitos, e as formas que a 
sociedade tem buscado para garantir que esses direitos sejam acendidos e que, 
na sua ausência, criam as siruações de exclusão. 

E como entender a dinàmica, o processo que gera e recna exclusão? 
Sabemos que enrram em jogo aqui farores de ordem econômica, social, políri
ca e culrnral. São múltiplos, dinâmicos e interdependentes os mecanismos 
que cerceiam a cidadania plena e mantêm ramos membros de uma nação 
alijados de direiros de jure assegurados a rodos. Conrudo, é possível e desejável 
organizá-los e classificá-los como recursos de análise. Nesse sentido é que se 
fala das dimensões econômica, cultural e político-inscirucional dos processos 
de exclusão. Exatameme por esses rrês aspectos estarem, na prática, inrerliga
dos de forma ínrima e complexa é imporcanre separá-los analiticamenre, de 
modo a sacrificar a complexidade em favor de maior clareza. Com esse propó
sico é que, nos limites desre rcxro, restringiremos o exame do processo de 
exclusão à perspecriva "sociopolítica", como preferimos renomear a dimensão 
polírico-insrirucio na!. 

10. Ver. enue outros, faria ( 1986), Amadeo ( 1994); (amargo e Urani (1996). Gonzaga (I996):Amadeo e Horton (19971; Henriques (2000); 
lo·,ell (2000); e Velloso e Albuquerque (2000) 
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Por perspectiva sociopolítica entendemos agui o foco nas instituições e 
procedimentos políticos e sociais arravés dos guais a sociedade civil interage 
com a autoridade pública. É a interação entre o social e o polícico, ou entre 
a solidariedade e a autoridade guc nos interessa agui. É importante não cair 
na armadilha da tradição legalisca e discucir as guescões de polícica pública 
do ponto de visca exclusivo das normas gue regem as diversas agências res
ponsáveis pcl.1 implementação das políticas governamentais. Deve-se, por
tanto, examinar a sociedade como usuária dessas organizações e de seus 
procedimentos na busca de acesso à cidadania. Assim, por exemplo, no caso 
específico da participação eleitoral, é importante examinar como os indiví
duos se relacionam com o sistema eleitoral (como percebem .1 campanha, 
gue expeccativas têm guanto ao impacto do voto. gue custos e benefícios 
estão associados à participação política etc.). Isso não poderia ser feiro, no 
entanto, sem um entendimento adeguado não só das leis, mas sobrerudo 
das práticas institucionais gue caracterizam o funcionamento cotidiano das 
insriruições políticas do país. Uma agenda ampla de pcsguisa sobre exclusão 
social deveria buscar entender como funcionam alguns processos e mecrnis
mos de participação em vigor na sociedade brasileira, em função dos marco� 
legais e das práticas institucionais vigentes. Como funcionam na prática os 
anais clássicos de acesso aos bens e serviços típicos da cidadania? Quais são 
JS pontos de entrave no acesso aos direitos civis, políticos, sociais e cultu
rais? Como vêm Funcionando os recursos "políticos" introduzidos com o 
objetivo de romper tais pontos de estrangulamento e tornar politicamente 
competentes os excluídos? Que correções de rota poderiam tornar mais rápi
do e abrangente o processo de inclusão? 

1.3 Um mapa dos temas 

No esforço de responder a essas guesrões, partiremos de noções baseante am
plas. Nossa classificação inicial distingue entre canais "clássicos", de acesso à 
cidadania, e novos canais e mecanismos imroduzidos com o propósito de con
ferir poder àqueles gue são privados de fato de acesso ao consumo de bens de 
cidadania. Entre os canais clássicos, podemos discinguir os que tipicamente 
pertencem à esfera do Estado e agueles rípicos da sociedade. Os primeiros 
incluem os sistemas públicos de educação e saúde, o aparam da Jusciça, o 
sistema de seguridade social e a regulamentação do acesso ao mercado de tra
balho. Entre os segundos, podemos mencionar a representação político-parri
dária, os sindicaras, as igrejas e as associações culcurais e recreativas. 

Finalmente, entre as novas formas de acesso ou inclusão, aquelas concebi
das com o propósito de preencher as lacunas e corrigir os vícios das formas 
clássicas de acesso, temos em mente mecanismos de participação e controle, 
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tais como o orçamento part1c1pativo e os conselhos mun1C1pais, na esfera da 
autoridade; na área da sociedade civil, incluem-se os diversos programas im
plementados por ONGs e organizações filantrópicas e os movimentos sociais. 
Na verdade, sob o rótulo de instrumentos de empowerment, cnconrramos 
toda uma série de formas mais ou menos experimentais de acesso que estão a 
merecer análise e discussão cuidadosa. 

2 DIREITOS SOCIAIS 

2.1 Emprego 

A part1c1pação no mercado de trabalho é a principal forma de inclusão das 
pessoas nas sociedacks modernas, e o ponto de partida de todas as análises 
sobre inclusão e exclusão social. Os temas do crescimento econômico, disrri
buição territorial da atividade econômica, adoção de tecnologias intensivas de 
capital, mudanças do perfil das habilidades da mâo-de-obra, entre outros, são 
centrais na ampla literatura existente a respeito e devem ser objeto de levanra
mentos específicos. 11 Também é importante a análise dos determinantes soci
oeconômicos mais gerais do acesso ao mercado de trabalho, entre os quais se 
destacam o papel J.1 t'd ucação, raça e gênero. 12 

A parricipação no mercado de rrabalho está também condicionada por 
uma série de fatores institucionais. Do lado do governo, o principal fator a 
ser considerado é o conjunto elas leis trabalhistas, que definem os direitos 
dos rraballudorcs. O an. 7° ela Constituição Federal de 1998 estabelece 34 
desses direitos, referidos a saUrios, férias, indenizações, seguros erc. Alguns 
dos itens, como o de número XXVII, a "proteção em face da aucomaçáo, na 
forma da lei", ainda não estão regulamentados e não têm maiores conseqüê
ncias; outros, no enranrn, estão em pleno vigor e significam um encareci
mento significarivo do trabalho para os empregadores, que devem responsa
bilizar-se pelas férias, cléci mo rerceiro salário, repouso remunerado etc., além 
dos gastos inerenres it seguridade social. Na prárica, isso significa que o custo 
real de um empregado para o empregador é da ordem de 80% acima do 
salário que o rrabalhador recebe. Além do custo direto, a legislação do rraba
lho requer um conjunto de procedimentos administrativos e conrábeis que, 
geralmente, estão fora do alcance de pequenos estabelecimentos privados. 
Esse custo alto ela mão-de-obra tem sido considerado por muitos autores o 
responsável pelo grande número de trabalhadores que permanecem no merca-

11. Vu, a respeito, Hasenbalg e Silva ( 1988); Reis e B<1rros (1990), B.rros e L.m (1993); Telles (1993); Barros, Machado e Mendonça (1997); 
lo-,e:J (2000); e Silva (2000). 

1 l Amadeo. 1994; e (amargo e Urani, 1996. 
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do de trabalho "informal", isro é, sem registro legal e sem poder beneficiar-se 
de nenhuma das garantias listadas 110 arr. 7u da Constirnição. 13 

Outra característica institucional da situação de emprego no Brasil é dada 
pelo irem II do arr. SQ da Consriruição, que estabelece que "é vedada a criação 
de mais de uma organizaç:io sindical, em qualquer grau, representativa de 
categoria profissional ou econômica, na mesma base terrirorial, que ser;í defi
nida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser infe
rior à área de um município". Esra norma dá aos sindicato� o monopólio da 
negociaç:io coletiva de salários e outros benefícios em sua base rerrirorial, que 
pode ser tão ampla quanto o município da cidade de São Paulo, se não maior. 
Uma de suas conseqüências é que os acordos estabelecidos cm negociações 
com a participação de empresas de grande porte (que tamh�m devem esrar 
organizadas em sindicatos patronais) muitas vezes criam cusros que empresas 
menores do mesmo setor não têm como acompanhar, sendo levadas, então, a 
desaparecer, ou a passar a amar no setor informal da economia. 

Esse sisrema sindical é uma herança da organização corpora, ivista esta
belecida pelo governo Getülio Vargas nos anos 1930 e que ainda persisre. 
Ourra característica desse sistema é o "imposto sindical", que consiste em um 
:lia do salário de wdos os trabalhadores, urilizado para financiar o funciona
nenro dos sindicatos. Todas as normas constirucionais e subconsritucionais 
relarivas às relações de trabalho fazem pane de uma ampla lcgislaç:io, a Conso
lidação das Leis do Trabalho, cuja aplicação é supervisionada por um sistema 
judiciário próprio, a Justiça do Trabalho, de âmbito nacional. 1.; 

O tema da sindicalização dos rrabalhadores brasileiros merece atenção 
especial. O que se constara é que o nível de participação em atividades sindicais 
no Brasil nunca foi muiro alto, aparentemente por dois motivos. O primeiro é 
que a legislação rrabalhisra, ao dar aos sindicaras o monopólio da rcpresentJ
ção local ou regional e proporcionar financiamento arravés do imposto sindical, 
faz com que não exista maior empenho, por parte das lideranças sindicais, cm 
estimular a filiação. O segundo � a própria heterogeneidade do mercado de 
trabalho - os sindicatos são mais presenrcs nas empresas maiores e onde exisrc 
maior concentração operária. A tendência dos ülrimos anos parece ser no sen
tido de uma diminuição da importância dos sindicatos, que hoje permanecem 

fones sobretudo no setor público, onde o risco do desemprego é incxisreme. 
Seria muito imporrante poder aprofundar o entendimenm de diversos scg
memos da população em relação aos sindicatos e avaliar qual seria o impacto 

13. Sobre o tema do1indicali1mo. ver. entre outros. Rodrigues (1966); ,chmitter ( 1971); Rodrigues ( 1974); Amadeo e (amargo 119911.

Rodrigue-; ( 1991 ); e Almeida (1996). 

14. ReiH Barrai. 1990; e Barros e lam. 1993. 
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de uma evenrnal alrcração do disposirivo consrirucional da represenração uni
ca, alteração que parece contar com o apoio do Partido dos Trabalhadores (PT) 
e <la Cenrral Única dos Trabalhadores (CUT). 

O papel e o uso do siscema de Justiça do Trabalho devem ser cambém 
objeto de atenção, seja no âmbito das pesquisas sobre emprego, seja no âmbito 
mais geral das pesquisas sobre acesso à Justiça. A impressão que se cem é que 
o acesso /1 Jusriça do Trabalho par,1 pessoas de baixa renda é muito mais fácil do
que o acesso i1 Justiça comum, podendo gerar, cm alguns casos, siruações de
"risco moral", cm que os crabalhadorcs preferem entrar em licígio com os em
pregadores a estabelecer relações de trabalho de longo prazo.

Finalmente. caberia ainda pesquisar os comportamentos relacivos ao segu
ro-desemprego, de impbncação rccenre no Brasil e cobermra ainda limitada. 
Apesar desras limitações, jj existem interprecações sobre o escímulo que esse 
seguro poderia csur dando à rotatividade no emprego, em algumas siruações. 

2.2 Educação 

Os sociólogos rendem a identificar duas funções sociais opostas na educa
ção: ser um canal imporrante de ascensão e mobilidade social, e ser um 
mecanismo de reprodução e consolidação das desigualdades sociais. A dife
rença parece escar relacionada com a expansão das oportunidades de trabalho. 
Se as oporrunidJdes estão cm expansão, a educação funciona como canal de 
ascensão. gerando inclusive um espaço para a competição merirocrática que 
alcera, em cerra medida, hierJrquias sociais previamence exiscenres. Quando 
as oportunidades de rrabJ!ho não cscão aumentando, a educação funciona 
sobretudo como um mecanismo de seleção e recrutamento que reproduz as 
desigualdades sociais exiscen res, dada a grande correlação que há enrre de
sempenho escolar e nível socioeconômico das famílias dos escudantes. 
Uma terceira possibilidade seria se a expansão da educação, ao gerar novas 
competências, causasse J expansão dJs oportunidades de trabalho. A litera
cura econômica sobre capital humano considera que isso ocorre, mas na rea
lidade da Améric.1 Latina, pelo menos, essa é, na melhor das hipóteses, uma 
relação de longo prazo, dados os condicionantes macroeconômicos que rêm 
mantido estagnadas as economias da região. 

Existe ampla evidência empírica de que a educação é o principal corre
lato da desigualdade de renda no Brasil, muico mais imporrance do que 
outros condicionantes, como a raça, o gênero ou a região de residência das 
pessoas. A educação vem se expandindo no país em rodos os níveis e tem 
sido um canal extremameme importante de mobilidade social, que acompa
nhou o crescimento das cidades e o aumento do número de postos de traba-
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lho e ocupações urbanas. 15 Estudos sobre a composição social dos esrudan
tes de nível superior mostram guc, embora a proporçáo de filhos de classes 
médias e ahas seja relativamenre elevada, existem muitos também gue vêm 
de origem social mais humilde e têm p:iis com pouca ou nenhuma educa
ção. 16 No entanto, a relativa estagnação econômi ca no Brasil nos últimos 
anos tem mostrado o seu outro lado, com um mercado de trabalho que não 
se expande, mas, aparentemente, aumenta cada vez mais as exigências for
mais de qualificação para os trabalhadores. 

O papel diferenciador e seletivo da educação se acentu:i pela grande hete
rogeneidade dos sistemas educacionais no país. Se rodos os jovens tivessem 
acesso ao mesmo tipo de educação e pudessem concluir a educação secundária 
em igualdade de condições, teríamos uma siruação de igualdade de oportuni
dades, mesmo com um mercado de trabalho restrito. No entanto, a qualidade 
da educação oferecida pelas escolas públicas, que predominam nos níveis funda
mental e médio, é extremamente variada, sendo que as melhores escolas são as 
particulares, só acessíveis a famílias de renda média e aha. 1- A má qualidade 
da educação pública acentua seu papel como mecanismo de inclusão/exclusão 
social, siruação gue necessita ser analisada em profundidade. ,s 

A pesquisa sobre os aspectos político-insrirucionais da educação deveria bus
car entender os fatores que mantêm a educação básica brasileira cm condições de 
qualidade tão precárias, e avaliar o sucesso relativo de diferentes políticas que 
têm sido tentadas mais recentemente para reverrer essa situação. Existem, desde 
logo, situações de falta de recursos e há evidência de que investimentos em 
equipamentos e recursos básicos levam a melhorias importantes nos níveis 
iniciais da educação. iq No enranro, para os mesmos níveis de renda, o desem
penho dos estados da região Nordeste é substancialmente inferior ao de omros 
na região Sudeste; e Santa Catarina tem desempenho muito acima de estados 
com renda semelhante, como por exemplo o Rio Grande do Sul (ver figura 1). 
Isso mostra que existe um espaço importante para a melhoria cio desempenho 
das escolas, mesmo sem acréscimo adicional de recursos. 

15. Sob1e a mobilidade 1ocial no Brasil, ver Pastore (1979; 1986) 

16. Sampaio. limongi e Tones, 2000. 

17. Olr1eira e Schwaruman. 2002. 

18. Sob1e a qualidade da educação bra1ileira em uma per1pectr1a comparada, ver OECO (2001 ).

19. Harbi1on e Hanu1hek, 1992. 
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FIGURA 1 

Saeb 1999, resultados em matemática para a 4• série, pela renda 
familiar média do estado 
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A área de educação fundamenraFº tem sido objeto de ações importantes 
por parte do governo federal e dos governos estaduais, que precisariam ser 
avaliadas. Uma lista incompleta inclui o projeto Fundescola, com financia
mento do Banco Mundial, para apoio às escolas póblicas nas regiões mais 
pobres; a reorganização do sistema de financiamento das escolas públicas, através 
do Fundef; o programa de envio de recursos federais para as associações de pais 
e mestres; a reformulaçáo dos parâmetros curriculares, com a imrodução de 
currículos mais flexíveis; e a reformulação do sistema de educação profissional 
e técnica. No nível estadual, podem-se mencionar o programa Educar para 
Vencer, do estado da Bahia, e os diversos sistemas de avaliação e acompanha
mento do desempenho escolar da Bahia, Minas Gerais, Paraná e Rio de Janeiro, 
entre outros. 

20 Somenle a litulo de exemplo, sobre descentraliza�ão, Gmhberg ( 1999); sobre envolvimenlo comunitário, Plank e Verhine (1995). 
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Uma hipótese a ser verificada, em relação à maioria desses programas, 
assim como outros voltados para a capacitação de professores, é que eles não 
alteram a situação de dependência burocrárica e adminisrrariva das escolas 
públicas em relação a sistemas administrativos centralizados de estados e mu
nicípios. O Fundef estimulou um amplo processo de t ransferência da gestão 
dos sistemas escolares de nível fundamental dos estados para os municípios, 
mas, em geral, isso não significou melhorar a aurnnomia das escolas, e não 
existe nenhuma avaliação dos efeiros dessa transferência sobre a qualidade da 
educação. Sem poder de decisão local e sem mecanismos de estímulo ao de
sempenho, as escolas lidam com os diversos inpurs que chegam até elas 
de forma segmentada, sem alcerar, na prática, sua atitude passiva diante das 
questões da educação. Se é assim, haveria que examinar ramht:m o evencual 
efeito de outras iniciativas que nao do setor público, como as diversas iniciati
vas de instimições privadas como o Bradesco, a Fundação Ayrron Senna, a 
Fundação Abrinq, o Banco da Bahia, a American Chamber of Commerce etc., 
assim como de um grande número de organizações não-govcrnamentais." 1 

Atenção especial deve ser dedicada à análise da sirnaç;fo <lo professor da 
educação básica - seu comporramenco como acor político, sua atitude em rela
;ão aos diversos projetos de reforma educacional e, narur;ilmcnte, sua qualifiu
ção profissional, salário e condições de trabalho. Oucro rema de importância 
central é o do evenrua1 envolvimento da comunidade local com a educação pú
blica, variável considerada cenrral em políticas de melhoria e que está na base de 
ações como o programa federal de "dinheiro nas escolas". O paradoxo, na situ:i
ção brasileira, é que as comunidades mais carentes náo rêm condições de se 
envolver e aumentar sua participação nas escolas de qualidade mais precária, 
criando assim um círculo vicioso que reforça a desigualdade e a exclusão. 

Finalmente, ainda na área da educação, caberia examinar e mapear os 
programas de formação profissional, creinamenro e capacitação que ocorrem 
fora do sistema de educação formal. Entre estes, destaca-se o Plano Nacional 
de Educação Profissional, realizado com recursos do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT). Segundo documento do governo federal, "e m 19%, o 
Planfor aplicou no treinamemo de cinco milhões de t rabalhadores R$3 bi
lhões em investimentos totais. Neste primeiro ano de implementação, os PEQs 
alcançaram 1,193 milhão de rreinandos , para uma mera inicial de 750 mil. 
Os programas ministrados nos PEQs abra�geram 14 programas nacionais e: 
mais diversos programas estaduais de educação profissional" .22 Esse plano vem 
sendo implementado de forma descentralizada e compartida, desde o nível 

21. Brasil, 2002. 

22. Por exemplo, Cardoso. Fa�anha e 1Aarinho(2002). 
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mais alto, o Conselho de Administração do FAT (Codefat), que conta com a 
parricipação do governo e das centrais sindicais, até a execução e acompanha
mento das atividades. realizadas por inúmeras instituições esraduais e não
govcrnamencais . Apesar de vários esforços de avaliar os resultados do progra-
111a, 2

J ainda não est;Í claro se, além da distribuição de recursos significativos 
para um grande número de participantes, existem benefícios expressivos em 
cermos de qualificação de mão-de-obra. 

Além desse programa, seria necessário avaliar rambém o impacto dos pro
gramas mais 1raclicio11ais de formação profosional, conduzidos pelo Serviço 
Nacional da Aprendizagem Industrial (Senai), pelo Serviço Social da Indústria 
(Sesi) e omros, em função não somente da formação que proporcionam, mas 
de seu significado do ponto de visra da capacidade de inclusão de pessoas de 
origem mais carente na economia moderna. 

Essas referências não esgoram os inúmeros projetos em andamento e ex
periências de educação não-formal que precisariam, como trabalho inicial, ser 
idemificados e descritos com alguma precisão. 

2.3 Previdência social 

Saúde e previdência social são dois componentes básicos da rede de proteção dos 
sisremas de bem-estar social. Hisroricamente, existem duas maneiras de encarar 
essa questão. A primeira, mais tradicional, é na forma de um sisrema de amparo 
aos necessitados, no momento em que essa necessidade se manifesta, indepen
dememence do que a causou ou da origem dos recursos. E.sra visão está associada 
aos princípios éticos e rdigiosos da caridade, e foi expressa ramo pelos propo
nentes e defensores das poor lttws inglesas, quanto pelos seus oponentes. A crítica 
a essa visão vem cios cconomisras liberais, para os quais a distribuição de recursos 
sem contrapartida cria parasitismo e dependência, e não gera as condições ne
cessárias para que as pessoas deixem de viver de caridade. É dessa forma que se 
desenvolve a distinção entre os deserving e undeserving poors, os primeiros sen
do os que passam por períodos de dificuldade apesar de uma vida virtuosa de 
rrabalho, e os segundos, os que procuram fugir de suas responsabilidades e obri
gações. Essa dicotomia é ainda muito arual nos debates sobre política social nos 
Estados Unidos e cem também sua importância no Brasil.24 

De faro, o sistema de proteção social brasileiro, concebido nos anos 1930, 
que a princípio cobria canto as aposentadorias quanto o atendimento à saúde 

23. Ver, enrre oulros, Kalz 11990): Jencks ( 1993): e Mcfale. lawson e Wilson (1995) 

24 A b,bliogral,a sobre o tema é mui lo extensa Sobre a história, ver leite ( 1972); Cahn (1981); Mallay ( 1985); Oliveira e Teixeira (1986); 

e Gomes e Sousa ( 1992); e Giambiagi (2000). Para análises mais recentes e proposlas de mudan,a. 1•er Médici, Oliveira e Beltrão (1992); 
Oliveira, Beltráo e Ferreira ( 1997); G,II e World Bank (2001); e Oliveira e Beltrão (2001). 
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e outros benefícios, foi projetado inicialmente como um sistema de proteção 
para a força de crabalho induscrial, a ser financiado com recursos proveniemes, 
em grande parte, do próprio setor produtivo (na repartição tradicional, os 
recursos viriam em três partes iguais: uma dos empregadores, outra dos em
pregados e outra dos imposros gerais, através do Escada). Na pr;í.tica, o Estado 
nunca deu sua contribuição e, nos anos 1960, o sistema passou de um modelo 
de capitalização para um financiamento de ripo pay as you go. Desfeita a 
relação entre contribuições e benefícios, o sistema foi ampliando sua cobertu
ra, passando a atender também a população rural, independent emente de 
concribuições anteriores. Com essa ampliação e as mudanças demográficas dos 
anos mais recentes, o sistema se tornou deficit:írio a partir da década de 1990. 
O consenso dos analisras é que, no Íormarn atual. o sistema é inviável, necessi
tando de reformas profundas. Essas reformas deveri.1111 reduzir alguns benefí
cios considerados demasiado generosos e fazer com que o sistema volte a se 
tornar auto-suficienre,  em um modelo de capitalização. 2' 

Do pomo de vista da exclusão, a análise da quest5.o previdenci.íria deve 
ser dividida em duas etapas, uma referida ao sistema aw.11 e a outra referida às 
evenrnais conseqüências sociais das reformas que estão sendo propostas e que, 
de uma forma ou oucra, deverão ser implementadas, dada ,l inviabilidade a 
médio prazo do atual sistema. 

No acuai formato, e deixando de lado a questão dos custos, o sistema 
previdenciário brasileiro tem duas caracrerísricas opostas. A primeira é ser um 
sistema altamente injusro, se considerado em conjunto com a pr<.:vidência dos 
servidores públicos, que, institucionalmente, estão fora do Instituto Nacional 
da Previdência Social, assim como os que participam de institucos <le previ
dência das empresas e fundações estatais. Enquamo o limite superior da apo
sentadoria do setor privado é de oirn salários mínimos mensais (cerca de 
R$1.250) e a grande maioria recebe somente um salário mínimo, os aposen
tados do setor público e das estatais mantêm os rendimentos de quando esta
vam em atividade. Por outro lado, a extensão ela aposen tadoriJ por idade à. 
população rural, sem necessidade de comprovação de conrribu ição anterior, 
teve um grande impacto na incrodução de recursos monetários em regiões 
extremamente deprimidas economicamente e na melhoria de condições de 
vida dessa população. Não parece haver espaço, portanto, para o aumenco da 
cobertura e a redução da exclusão social através da previdência, sem um cresci
mento muito substancial da economia, ainda que exista muito espaço para a 
redução da iniquidade no acesso a seus benefícios. Também existem proble-

25. 01 dados da p1e�idência estão disponíveis em MPAS (2000). A Pnad também inclui, regularmente, informações sob1e iend1menI01 d� 

apo1en1adoria1 e pensões. 
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mas 110 relacionamento ela burocracia governamencal com o público, no aten
dimemo às demandas de aposemadoria e ourros benefícios, mas a ampliação 
dos sistemas computadorizados tem reduzido essas dificuldades. 

Em relação ao futuro, dado o alto custo e a inviabilidade tinanceira do 
sistema, é inevir.ível que as propostas existentes de reformulação da previdên
ci:i impliquem sempre redução de benefícios atuais, cm nome de objetivos 
econômicos de médio prazo e de visibilidade muito reduzida, ou inexistente, 
para o cidacláo. Essas propostas incluem o aumento da idade de aposencado
ria, a redução ou eliminação dos privilégios dos funcionários públicos e a re
dução do reto de cohenura da previdência pública. Uma proposta mais radical 
consiste em m::mter a previlh:-ncia pública somente para a proteção das popu
lações de baixa renda. até um ou dois salários mínimos, e a transferência das 
pessoas de renda mais alta para sistemas capitalizados de previdência privada. 

A pesquisa sobre a previdência deveria aprofundar, portanto, as informa
ções sobre a atual dis1riliuição de benefícios, detectando a.� principais carências 
e distorções (i�to pode ser h:iro, em grande parte, com dados adminiscrativos e 
do IBGE),26 e sobre o arrndimrnro proporcionado ao público. Além dos bene
fícios de aposcnradori.i e pcns:io, a previdência pública é responsável também 
por uma série de oucro� accndimenros, como auxílios para doença, acidentes de 
trabalho, detenção e outros. Em termos de fururo, seria importame pesquisar 
quais as escrarégias adoradas pela população para fazer face às limicaçóes do siste
m,1 previclencdrio, sohn::tuclo ante a grande insegurança que ainda envolve os 
sistemas de previdência p rivada e a baixa capacidade de poupança da população. 

2.4 Saúde 

O segundo componence b;isico da rede social de proceção é o atendimento à 
saúde. Aqui, existe a distinção tradicional entre as atividades prevemivas, que 
afetam as condições sanitárias da população, e as atividades curacivas, de atendi
mento a e nfermi dades e parnlogias. No Brasil, a medicina preventiva 
foi, durante rnuiro rcm.po, área de responsabilidade do Miniscério da Saúde 
(que, cm suas origens, vinha junrn com o da Educação) enquanto os órgãos da 
previdência social se responsabilizavam pelo arendimemo ambulatorial e hospi
talar. fu fronteiras entre essas duas atividades (o atendimenco à saúde e o atendi
mento à doença) não são nítidas e as políticas de saúde, hoje concentradas em 
um miniscério específico, vão desde as campanhas de vacinação e de comporta
mentos prevencivos concra o fumo e a Aids ao atendimento hospitalar, passando 
pelo trabalho preventivo e acendimento de rotina dos poscos de saúde. 

26. O campo da saúde pública é extremamente vasto e tem sido objeto de muitos estudos e análises. Ver, enue 11abalho1 ma,1 recente� 
Bairos, P ola e v,an�a ( 1996); Mediei ( 1997b). Almeida (1998); e Mediei 11998). Socre 01 movimentos saniwistas, ,·e, Merhy( 19921; lyda 
(1994); Santos 11987). e Jacob, 11989) 
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A área de saúde pode ser tomada como modelo e ponto de referência para 
roda a discussão das condições político-institucionais criadas :1 partir da Consti
tuição de 1988. Esses elemenrns compreendem uma situação :1merior de 
grande exclusão social, com serviços públicos de qualidade diferenciada, privile
giando alguns setores e excluindo a maioria; uma nova legislação que estabelece 
o princípio do atendimento universal e gratuito, como direiro social; um novo
formato organizacional baseado na descentralização e co1Hrole comunitário do
sistema de saúde, combinado, no entanto, com a permanência do governo
federal como principal fonre de recursos; uma simação de custos crescentes e
dificuldade de longo prazo de financiamemo; um alto nível de mobilização po
lítica e ideológica, a partir de mm longa lr:-tdição de movimentos sanirnrisras,
em comrastc com as remarivas de imroduzir modernos mecanismos de controle 
de custos, como cose sharing e ourras formas de health managemenr systems;
e, finalmente, uma fone presença e atuação de organiz:1çõcs internacionais, go
vernamemais como o Banco Mundial, a OMS e a OPS, e n:ío-governamemais,
como os Médicos sem Fronteiras.

Uma análise sobre a área de saúde deve começar por u111 cnrendime1110 
das condições gerais de morbidade e mortalidade da população, e prosseguir 
com urna análise das estrucuras de ,uendimento hoje existentes no  país, do 
pomo de vista do acesso e da qualidade desse atendimento. Faz parte da aná
lise dessas estruturas o enrendime1110 dos mecanismos de decisão sobre os 
invesrimentos e as formas de atendimento adoradas. Como na área da previ
dência, existe urna séria questão financeira na ,írea da saüde, que, conforme 
seja equacionada, pode afetar de forma muito distinta a população, criando 
problemas específicos de exclusão social. 27 

Os serviços de saúde são somenre um enrre os vanos farorcs que afetam as 
condições de saúde da população. A renda, ao proporcionar condições adequadas 
de nutrição, tem um papel fundamenral. São também imporranres as condições 
gerais de saneamento e as condições de segurança que podem aforar determina
dos grupos ocupacionais e habitames de grandes centros urbanos. Esses farores, 
combinados com campanhas de vacinação, são os principais dererminames da 
expectativa de vida das populações. No Brasil, ainda exisrcm diferenças impor
tantes nas condições gerais de saúde da população de diversas regiões, e essas 
diferenças n ão se vêm reduzindo, apesar da melhoria geral dos indicadores. 
Na medida em que os impactos negativos desses fatores mais gerais se reduzem, 
a importância do acendimento médico especializado cresce, sobrerndo para a 
população de mais idade. Um resumo das condições de saúde do país, relevante 
para a condução das políticas de saúde, lista os seguintes pon cos:28 

27. Barros, Piela e V1aMa, 1996: 19. 

28. Ver, 1ob1e o SUi, Sampaio (1996); Teixei1a ( 1997); e Méd,ci (1998) 
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• exisrem melhorias significarivas dos indicadores de saúde em codo o
país, mas os ganhos das regiões mais ricas rêm sido proporcionalmente
maiores do que o das regiões mais pobres;

• a rendl'.:ncia ao envelhecimcnco da população traz mudanças importan
tes nos padrões de 111orbida<le e mortalidade;

• as tensões sociais e a violência das áreas rurais e urbanas têm provoca
do um aumento imponanre de morbidade e mortalidade por causas
cx[(::rnas;

• a queda acemuada da morralidade pelas doenças infectocontagiosas não
tem sido acompanhada cm redução correspondente da morbidade des

sas parologias, que ocupam o terceiro lugar nas internações hospiralares;

• a presração de serviços de saúde tem-se concenrrado nas ações curarivas
e na arenç5o hmpitalar, a custos crescentes, com baixa prioridade para
os serviços de promoção de saúde e prevenção de doenças.

O Ministério da Saúde, na gesrão do minisrro José Serra, inrensificou 
bastante a ênfase em campanhas de saúde pública, incluindo o combate ao 
fumo e à Aids e as campanhas de vacinação, e também no desenvolvimenro da 
medicina comunitária. Uma parte importante de uma pesquisa nessa área será 
verificar em que medida essas campanhas, de grande visibilidade, consegui
ram resulrados significativos. 

Do ponro ele vista institucional, a Constituição de 1988 assegura, no are. 
1%, que "a saúde é direiro de rodos e dever do Esrado, garamido medianre 
políricas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 
ourros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação". O an. 197 esrabelece que os serviços de 
saúde podem ser executados de forma direta ou descentralizada e o arr. 198 
traz, como inovação imponanre, a dererminação de que o arendimento à saúde 
deverá ser feito através de um sistema único e descentralizado, com parricipa
ção comunirária (o sisrema SUS). 

Em seu conjunro, esses princípios estão levando a uma profunda transforma
ção no sistema de saúde do país, cujo verdadeiro alcance e irnpacro ainda não são 
plenamente conhecidos. Do pomo de vista financeiro, o princípio do arendi
menro universal, presumivelmente gratuito, rem levado a um crescimento pro
gressivo dos cusros do sisrema de saúde, coberros nos anos mais recemes pelo 
imposto sobre movimentações financeiras, mas de viabilidade problemática a 
médio prazo. Essa coma tende a crescer concinuan1enre, não só pelo cusro cres
cente do atendimento médico e pelo envelhecimemo da população, mas ran1bém 
pela lógica de um sistema em que os gastos são decididos loca.lmeme, mas os 
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custos são cobertos pelo governo federal. Na pranca, o governo federal arca com 
cerca de 75% dos custos do atendimento ;1 saüde. Como esse atendimento se dá 
através do setor privado, dos hospitais universidrios e de outros recursos que se 
concentram nos estados mais ricos, isso significa que os habitantes dessas regiões 
recebem muito melhor atendimento do que os de regiões mais pobres, onde 
existem menos recursos e piores instalações. Para as classes médias e altas, que 
querem atendimento personalizado, existe hoje um grande sistema de seguros 
de saúde privados, que muitas vezes, no ental1[o, não cobrem situações mais 
complexas e crônicas, que acabam rcverrendo ao s istema püblico, ou ficando 
sem atendimento adequado. 

A implementaçáo do sistema de administração cenrrnlizada e do concrole 
comunitário da política de saúde cem sido objeto de profma legislação e gr.111des 
controvérsias, cabendo sérias dúvidas sobre a viabilidade de cal sistema, na me
dida em que ele mamém dissociados a prestação de serviços e o seu financiamen
ro.!6 Em princípio, no entanto, é cerro que a área de saüde não deveria ser vista 
como uma prestação unilateral de serviços por parte dos governos, e sim como 
algo desenvolvido com intensa participação e envolvimenro da população. 
Resta ver em que medida a implementação dos princípios universalistas da Cons
tituição de 1988 estão, de faro, aumentando a participação da população nas 
·uesrões de saúde e proporcionando um atendimento mais eqüitativo_

2.5 Programas sociais compensatórios 

Este item engloba um amplo grupo de programas federais e estaduais voltados 
para a distribuição direta de recursos à.s populações mais carences. A justificativa 
desses programas é que eles podem ter um efeito imediaro de :Jívio de situações 
de carência aguda de recursos e, ao mesmo tempo, proporcionar uma correção 
imediara, pelo menos em cerra medida, das desigualdades sociais excremas exis
tenres no Brasil. Existem algumas propostas em discussão para o estabelecimen
to de políticas abrangenres de compensação de renda30 e alguns programas já 
em andamento, ranro no nível federal como de vários estados: programas dt: 

29. (amargo e Ferreira, 2001; e Suplicy, 2002. 

30. Por exemplo. segundo demi\ão disponível na internei: "An1hony Garotinho, que de,xou (. . ) o governo do Rio para se cand dalar a 
presidenle da República pelo PSB, disuibuiu RS 100 milhões a familias caren1es nos lrês anos em que adm1nirnou o estado Seu princ pil 
programa foi o Cheque Cidadão, comandado por Rosinha Matheus. sua mulher e ex-secre1.í11a de Ação Social. Ela é pré·candidala do PSB 
à sucessão de Benedita da Silva. Averba gasta com a dist1ibui1ão de cheques equivale a 23% do total inveslido em seguran,a púb:,ca e a 
quase três vezes as despesas com relorma de escolas. segundo as cihas repassadas à Folha pelo próprio Garo1inho. S.io quatro programas de 
distribui\ão de dinheiro para a compra de alimenlos em supermercado. O Cheque Cidadão tem 48. SOO familias cadastradas, que recebem 
RS 100 por mês_ No final do ano passado, o programa ganhou uma versão rural. de igual valor. para alender os bóias-frias da região nor.c 
fluminense na entressafra da cana-de-açúcar. Há ainda o Cheque Idoso. de RSSO, e o Cheque Morar Feliz. de RS 75. para mutuários de ba"l 
renda em dia com a precitação. Os uês últimos são residuais diante do pr1me110. As familias (com exceção do programa Morar Fel11) s.i� 
indic.idas por igrejas. Em 2000, uma inspeção do lCE (Tribunal de Contas do Estado] no Chequ e Cidadão momcu uma predominãncia de8S�; 
das indicações por igrejas evangélicas, principalmente da Alsemblera de Deus· (<http://wm;.ucl.ccm.br/folhaforasillult96u31078.shbl 
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distribuição ele ccsras básicas, programas de bolsa-escola para famílias carentes, 
programas ele disrribuição de alimenros e inclusive programas de distribuição 
de recursos em moeda para a população.31 

2.6 Direitos civis: segurança e justiça 

Os direitos civis são os direiros mais antigos das sociedades modernas, que 
protegem os indivíduos ranro da ação aucocrátic.1 do Estado quanto da ação 
predarória de ourros indivíduos. Esses direitos são garantidos pela Consricui
ção de 1988 através cio are. SQ, ao esrabelecer que "rodos são iguais perante a 
lei, sem distinção de qualquer natureza, garamindo-se aos brasileiros e aos 
esrrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e 11 propriedade". A seguir, a Constiruição lista 77 
irens para especificar esses direiros, que vão desde os direitos "negarivos" clás
sicos (igualdade, liberdade de expressão, garantias individuais etc.) até a obri
gação do Estado ele prestar assistência jurídica inregral e gratuita aos que 
necessitarem. A Constiruição de 1988 esrabelece, rambém, um poderoso 
Ministério Público aurônomo (arrs. 127 a 129), encarregado da "defesa da or
dem jurídica, do regime democd.rico e dos interesses sociais e individuais indis
poníveis", podendo para isso realizar investigações e ingressar na Justiça contra o 
governo em nome cios cidadãos, como um amplo e complexo ombudsman. 

Aqui como em outras panes, as boas intenções da Consriruição confliram 
com a realidade cio funcionamenro coridiano da Jusriça em seus diversos 
níveis, do Ministério Público e elos órgãos de polícia. Na prárica, o acesso à 
Jusriça no Brasil é cxuemamenre caro, o tempo de rramiração dos processos é 
muito longo e a garantia constitucional de assisrência jurídica integral aos que 
a necessitam não se cumpre. Desde a Constiruinte, diversas proposras foram 
feiras para reformar ou institucionalizar as normas previstas na Constiruição, 
ainda com poucos resulrados. Os projeros de reforma têm girado ao redor de 
crês grandes remas: a questão da auroridade do Supremo Tribunal Federal, a 
quesrão do controle externo do Judiciário e a questão do acesso da população 
à Justiça. 67 A imporrância do primeiro rema é que, no arual sisrema, a Supre
ma Corte brasileira não cem auroridade para estabelecer jurisprudência que 
deva ser acatada pelos juízes de instância inferior. Cada juiz tem a autoridade 
de interpretar a lei segundo seus próprios crirérios, e existe um complexo sis
tema de apelações que chegam ao Supremo Tribunal, congestionando sua pauta 
e dificulrando o exercício de sua função prioritária, que seria examinar as ques
tões de narureza consrirucional. Esre sisrema "difuso" de autoridade dos juízes 
tem sido defendido como um valor democrático e as rencarivas de reforma, 

J 1. Ver, sobre a ques1ão do s,stema judiciàr10 brasileiro e sua reforma, Koerner(1998): P,nheiro (1998): Lima(l999):eS.idà(2001a; 2001b; 2001c). 
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dando aos cribunais superiores mais poder. não têm avança d o  mu1co. 
Essa auconomia dos juízes locais cem levado a uma vcrd.1dcira indústria de 
ações legais contra o Execucivo, para o n:i.o-pagarnenrn de impostos, a conces
são de benefícios salariais de funcion;írios e outras ações do secar µi.'1blico, 
concedidas freqüenrememe de forma liminar, com dcims imediatos em bene
fício dos solicitantes, e a postergação cios julgamenros de mérirn. 

O segundo rema tem por obicrivo criar algum tipo de comrole cxcerno 
sobre o Judiciário, que arnalmenre não escj submeciclo ,1 nenhum sistema de 
checks and balances por parte dos oucros poderes, exceto para a indicação dos 
juízes das corres mais altas, feita pelo Executivo e aprovada pelo Lcgislacivo. 
O controle excemo do Judiciário tem sido defendido como uma for111a de coibir 
a corrupção que é observada em muiros setores, e ca111bé111 corno maneira de 
introduzir critérios externos de avaliação de eficiência e dcs{'.mpenho, rornan
do os procedimencos mais ágeis e eficazes. Essas propostas têm enconcrado 
forte resistência por parte de membros do Judiciário, que nelas vêem uma 
cemaciva de limitar sua auroridade e independência. 

Finalmeme, a questão do acesso é a que imcressa mais ck- perto ao cidadão. 
louve alguns avanços no semido da criação de juizados especiais e programas 

Je implementação de canais efecivos de Jusciça grarnica,-12 mas o que predomi
na é ainda a situação em que o cidadão de poucos rccur�os dificilmell[e cem 
condições de fazer valer seus direiros junrn ao Poder Judici;írio. 

Na área da Justiça, existem crês tópicos que mt:reccm atenção especial 
do ponto de visca da inclusão/exclusão da  cid.1da11ia à prnccção de seus 
direitos. O primeiro, já mencionado, é o da Justiça do Trabalho. Ao contrário 
dos demais setores do Judiciário, a Jusciça do Trabalho tem uma cradição d� 
atendimento rápido e favorecimenrn às demandas e reivindicações dos mba
lhadores, em relação ao cumprimento das normas ela Consolidação das Leis do 
Trabalho por pane dos empregadores. Esca tradição pode ter um efcico nega
civo, na medida em que acentua os cuscos do emprego formal, e pode criar um 
clima de litígio e não-cooperação enrre patrões e empregados. Por outro lado, 
ela funciona como uma proteção efetiva do setor mais frágil d as relações de 
trabalho, que é o empregado. Seria imporrante quantificar a atuação da Jusciça 
do Trabalho e tracar de ernender com mais profunclidaclc seu impacto na vida 
das empresas e nas condições de trabalho dos empregados. 

O segundo tópico, de natureza quase judiciária, é a atuação cios órgãos de 
defesa do consumidor, presentes sobretudo na área do comércio e da prestação 
de serviços. É uma área nova de descnvolvime1Ho da cidadania, dcfinid:t a 

32. Para um balan10. ver Sade'<(2001 a) 
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parcir do Código dl' Defesa do Consumidor, em vigor desde 11 de março de 
1991, e do Oecreco nº 2. 1 81, dl' 21-3-1997, que dispõe sobre a organização 
do Sistema Nacional de Ddes:1 cio Consumidor (SNDC) e estabelece as normas 
gerais de aplicação das sanções administrativas previstas no Código de Defesa 
do Consumidor. A partir da criação desses instrumencos legais, o rema passou 
a ter grande destaque na imprensa e a mobilizar grupos significativos de cida
dãos, organizaçôes nau-governamentais, advogados e as agências de proteção 
dos governos frdcral e cscaduais. Na realidade, a defesa do consumidor é pane 
de um conjunto mais amplo de instituições públicas volcadas para a defesa do 
interesse público, que inclui, por exemplo, os órgãos de defesa sanitária, de 
conrrolc de qualidade de alimentos, de controle de medicamencos ecc. 
Não exiscem, aparenteme nte, crabalhos de avaliação da abrangência, 
cuscos e funcionarrn:nro dc.:·rivo dessas insricuições, cuja responsabilidade é 
defender os imercsses e m direiros da cidadania. 

O cerceiro e úh i 1110 tópico dessa lista é o do sistema de polícia, que tem 
por objecivo defender o patrimônio e a integridade física dos cidadãos. 
Esse tópico tem uma importância especial no Brasil de hoje, dados os alcos 
níveis de violência e criminalidade nas grandes cidades, que afetam sobretudo 
.1s populaçóc.'S de mai� baixa rencb. 33 Os invescimencos públicos na área de 
segurança têm crescido muito, mas os indicadores existentes mostram que a 
situação vem Sl' agravando, e há evidências de que, em muitas circunstâncias, 
a polícia é pane cio problema, e não sua solução.3J Do ponto de vista inscicucio
nal, existem propost,1s para fundir as polícias civil e militar, que hoje funcio
nam ele forma independente e muicas vezes em conflito em codos os escadas; 
aumentar o controle do Poder Judiciário e da sociedade civil sobre as instituições 
policiais; dar :1 polícia urna cstrucura mais técnica e· profissional; e aproximar a 
polícia das comunidades às quais ela serve. Do ponto de vista da cidadania, 
interessa conhecer, por um lado, qual a efetividade da polícia na proteção do 
direito de propriedade e da segurança individual e, por outro, quais os riscos e 
ameaças que a polícia represenra para os cidadãos, sobretudo de classe mais 
baixa e de cor negra, que são objeco conscante de profiling, de maus-tratos e 
violência. \.1 Faz pane ainda do tema da polícia a situação do sistema carcerá
rio brasileiro, cujas condições são reconhecidamente pess1mas, gerando re
beliões constantes e sem nenhuma possibilidade de fazer um crabalho de 
reabilitação dos presos. 

33. Za'uar e Isidoro, 1995; e Prnherro, 1998. 

34. Ver. entre as publicações ma,s recentes. Soares (2000); lima (1999); Bonelli ( 19961. Brecas (1997);\"anna {1999); B1a1 e Sa,.>,a (2000); 
e Caldeira (2000). 
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2. 7 Participação política e social

Como indicado anteriormente, no presente contexro consideramos canais clás
sicos de inclusão típicos da sociedade civil os mecanismos de representação e 
participação político-partidária, a atividade sindical e as pdticas associativas 
voluntárias de divers;1s naturezas. A seguir, discutiremos brevemente cada um 
deles e indicaremos aspectos relevantes a serem investigados, tendo em vista 
suas potencialidades e limitações como mecanismos de inclusão social. 

2.8 Representação político-partidária 

A proporção de brasileiros habilitados a votar expandiu-se persistentemente 
no tempo, indicando um processo de inclusão no mercado político bastante 
semelhante ao processo clássico de expansão da cidadania política nos países 
avançados. O corpo eleitoral, que ao se iniciar o século X,'( abrangia menos de 
5% da população adulta, chega ao século XXI cobrindo praticamente rnda a 
população adulta - 110 milhões de eleitores no ano 2000. Os critérios restri
tivos, cais como renda, propriedade e sexo, foram abolidos de longa data, nm 

inclusão dos analfabetos só ocorreu com a Constituição de 1988, que também 
�baixou o limite de idade para 1 G anos. Em termos absolutos, apenas a Índia 

.cm um corpo de cleirnres maior que o Brasil. Essa é porém apenas uma face 
da questão, enquanto a outra diz respeito às condições detivas de exercício do 
direito de voto. É necessário investigar cuidadosamente ambos os aspecws 
para avaliar suas implicações no processo de inclusão social. 

Conforme já salientado, os aspectos jurídico-formais na definição da cida
dania e no exercício efetivo da mesma, apesar de distintos, se interpenetram, e 
ignorar um ou outro constitui grave erro. Assim, por exemplo, o direito de voto, 
devido ao seu caráter obrigatório no Brasil, nem sempre é vivenciado como um 
direito. Do ponlO de vista formal, ele configura uma obrigação legal, experi
mentada muitas vezes como obrigação imposta pela autoridade. De qualquer 
forma, quando se coloca em discussão a possibilidade de conferir ao voto caráter 
voluntário, muitos argumentam que extinguir a obrigatoriedade seria conferir à 
cidadania uma marca ainda mais restritiva, de vez que, na prática, aqueles mais 
carentes de voz seriam os menos inclinados ao exercício do voto. 

Para outros, ao contrário, seria o voto obrigatório o grande responsável 
pela sobrevivência dos esquemas de patronagem e clientelismo, a manipulação 
do eleitorado, a inconsistência das estrurnras parci<l:írias e o rebaixamento da 
cidadania política. A controvérsia envolve questões de grande relevância e me
receria um estudo cuidadoso para avaliar as potencialidades e limitações do 
voto como mecanismo de inclusão social. No momento, o que se pode obser
var é que o eleitorado vem crescendo de forma expressiva no período recente. 
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A panicipação polírica envolve não apenas o voto, mas também a filiação e a 
acuação no inrerior de parriclos, além de outras prácicas políticas. No caso do 
Brasil, os dados da Pnad de 1988 sobre participaç.'ío polícico-social indicam que 
apenas 2,8% cio total da população adulta estavam filiados a algum partido polí
tico, proporç.10 essa compadvel àquela dos países da Europa ocidental com meno
res caxas de t1liação p;uticLíria. Para o período mais recente, apresentamos a seguir 
apenas os dados reforcntes à participação político-social nas seis maiores áreas me
tropolitanas cio país. De acordo com o Suplemento sobre Representação de Inte
resses e lmermediação Política da Pesquisa Mensal de Emprego (PME) de abril de 
1996, aproximadamente 3% do conjumo da população aduha de São Paulo, Rio 
de Janeiro, Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife e Salvador se dizem membros de 
um partido político. Há, porém, variações dignas de nma entre as seis áreas metro
politanas consideradas, conforme se pode ver na tabela 4. 

TABELA4 

Percentual da população de 18 anos ou mais filiada a algum 
partido político, 1988 e 1996 

Área metropolitana 1988 

Selo Horizonte 2,3 

Porto Alegre 4. 3 

Recife 1,9 

Rio de Janeiro 2,0 

Salvador 

São Paulo 1,7 

Fonte: 18Gt. Pnad. suplemento. 1988. e PME, abr. 1996, suplemento não publicado. 

1996 

3,4 

5,7 

2.2 

2,0 

2. 7 

2,3 

Como se vê, Pano Alegre e Belo Horizonte cêm as maiores taxas de filia
ção partidária, nos dois momell[OS considerados. A liderança dessas duas áreas 
mecropolicanas se mantém quando consideramos a filiação a outras formas de 
associações, como veremos mais adiante, sugerindo alguma forma de interação 
entre formas de participação que devem ser examinadas com mais cuidado, 
através de novos estudos. 

Se a filiação partidária é bastall[e baixa entre nós e se a obrigatoriedade 
do vom mascara o real interesse na participação eleitoral, o que se pode inferir 
de outras dimensões do envolvimemo e inceresse na política, tais como, por 
exemplo, buscar informar-se através dos meios de comunicação, discutir ques
cões políticas com amigos, colegas ou parentes, assinar listas de petição, 
participar de reuniões etc.? A simples manifestação de preferência por algum 
partido pode ser cornada como uma indicação preliminar de inclusão política. 
Se aceitarmos essa premissa, podemos sugerir, por exemplo, que a educação 
tem um impacto maior que a renda sobre o envolvimento político. 
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TABELA 5 

Preferência partidária segundo o nível educacional(%), 1996 

Nunca 
Simpatia por partido frequentou/ Médio ou Médio ou Mestrado ou 
pol!tico Total ignorado Elementar 1° ciclo 1° grau 2º CICio 2° grau Superior doutorado 

Total 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Apontaram algum 17,01 9,35 15,98 18,52 15,32 16,63 19,60 24,04 34,62 

PDT 1,60 1,07 1,91 2,06 1,65 1,60 1,53 1, 12 3,85 
PFL 1, 10 1,02 1, 13 1,03 0,98 1,40 1,23 1.11 0,96 
PMDB 2,66 2.49 3, 73 3, 17 3,02 2.01 1,82 1.23 0,96 
PPB 0,45 0.22 0,59 0,81 0,33 0,84 0,33 0,55 º·ºº 

PPS 0,03 0,02 0,04 0,00 0,00 0,03 0,04 0,08 0,00 
PSDB 1.46 0.42 0,96 1,86 0,79 2.42 1,61 3,97 9,62 
PT 8,12 2,53 5.40 7,52 7.40 6,46 11,70 14,46 18,27 

PTB 0,50 0,43 0,99 0,78 0,36 0,47 0,22 0,28 0,00 

Outros 0,67 0,46 0,58 0,75 0,50 0,99 0,84 0,97 0,96 
ITI Mal definido 0,42 0,69 0,65 0,53 0,30 0,41 0,29 0,27 º·ºº 

, ... 
Não tem partido o 

65, 18 o de simpatia 65, 12 67,59 68,46 65,68 65,46 64.40 56,87 34,62 
D. 

Não sabe 1.43 3,71 1,67 1,18 1,47 0,90 0,57 0,87 º·ºº"' 

s:: Ignorado 16,44 19.35 13,90 15, 12 17,53 17,01 15.42 18,22 30,77 
o 

Fonte: IBGE-PME, abr 1996. suplemento não publicado 



A tabela 5 mostra como se distribuem as preferências partidárias segundo 
o nível educacional dos indivíduos. Como se pode ver, aumenta significativa
mence a proporç::io de indivíduos com alguma simpatia partidária entre aque
les com mais escolaridade. Assim, se entre aqueles que nunca freqüentaram a
escola apenas 9,35% revelam preferência por algum partido, entre aqueles
com nível superior essa proporção é ele 24,04%.

Além da variável cd ucação, outras dimensões relativas ao perfil socioeco
nómico dos eleirores brasileiros são aspectos já bem investigados por cientistas 
políticos brasileiros desde a década de 1960. 35 Seria convenienre revisi1ar esses 
esrndos para analisar cspecillcamente como vem evoluindo o perfil da cidada
nia política. Seria também de grande relevância investigar acuais tendências, 
buscando responder como a exclusão polfrica se articula com outras formas de 
exclusão. A participaçJ.o continua táo atrelada ao status socioeconômico como 
ames, ou (; possível observar novas tendências que sugeririam um quadro me-
110s excludente? Essas são questões de investigação que deveriam imegrar nossa 
agenda de pesquisa. 

2.9 Representação sindical 

A represcmaçao funcional de interesses constitui, ao lado da participação elei
rnral, um dos pilares da expansão da cidadania. Hisrnricamente, quando 
lograram reconhecimento formal para o direito de se fazerem representar cole-
1ivamence, os trabalhadores lograram também contornar, em alguma medida, 
obsdculos econômicos até então intransponíveis à sua inclusão política. 
Hoje essa dimensão "revolucion;íria" do sindicalismo é dificilmente capeada, não 
Jpcnas porque ele se institucionalizou, mas também porque na nova economia 
a inserção da mão-de-obra tem características bastante diferemes. Na verdade, 
a própria atividade de trabalho ocupa espaço distimo na sociedade contempo
rCrnea, levando os imeresses funcionais a competirem com oucros tipos de ime
resses individuais e colerivos.36 

É verdade que a inflexão do sindicalismo apontada anteriormente consci
cui tendência global que afeta tanto os países maduros como as sociedades 
menos desenvolvidas. Mas é verdade também que, nestas últimas, aspectos 
particulares se junram para tornar mais complexa a questão da representação 
dos direitos funcionais de setores mais carences. Nesse senrido, as altas taxas 
de ocupação informal constituem obstáculo real à representação de interesses. 

35. Uma l,sta incompleta inclui Cardoso e Lamounier { 1975); Martins {1978); Reis e Lamounier {1978); Lamounier e Duarte (1980); Soares 
1198A); Lamounier { 1986); Fleischer e Barros {1988); Sadek (1989); Lamcunier ( 1990); lamounier e Souza {l 991);Trindade e Noll (1991); 
Llmo,nier ( 1999); e Singer ( 1999) 

36. lebre Interesses "pós·malerial,stas ·, ver Abramscn e lnglehart (1995). 
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Mais ainda, na medida em que, para uma parcela dos rrabalhadores a alterna
tiva sindical continua a funcionar como representação efetiva de interesses, 
criam-se impedimentos reais à generalização de políticas de seguridade social. 
Isto é, os direitos assegurados a essa parcela protegida dos trabalhadores 
passam a constituir obstáculos a medidas univers:1is de inclusão social. A5 di
ficuldades que o Brasil enfrenta hoje para conferir à previdência social caracte
rísticas universais são ilustrativas nesse semido. 

Feitas essas observações de natureza geral, parece-nos pertinente indicar, 
ainda que de forma superficial e preliminar, tendências recentes do sindicalismo 
no Brasil. Nesse sentido, cabe observar que as décadas recentes assistiram a uma 
expansão significativa do número de sindicatos. A tabda 6 mostra que mais da 
merade dos sindicaras existentes em 1992 surgiram a partir de l 970. Coerente
mente com as reservas apontadas no parágrafo amerior, é porém crucial examinar 
as características específicas da expansão recente d o  sind icalismo. 
O crescimento do número de sindicalizados nas úlrimas décadas expressa o avanço 
efetivo na incorporação dos trabalhadores rurais, anteriormente excluídos dessa 
forma de representação. A partir de 1988, expressa também a inclusão maciça do 
funcionalismo público, incorporado pela nova legislação constitucional. 

TABELA 6 

Número de sindicatos, por período de funda�ão 

Número de sindicatos % do total 

Até 1900 8 O, 1 

1901 a 1910 16 O, 1 

1911 a 1920 48 0,4 

1921 a 1930 68 0.6 

1931 a 1940 762 6,8 

1941 • 1950 781 7,0 

1951 • 1960 980 8,8 

1961 a 1970 2.475 22, 1 

1971 a 1980 2.269 20,3 

1981 a 1990 3.212 28,7 

1991 a 1992 407 3,6 

Sem informação 162 1,4 

Total 11 188 100,0 

fonte: IBGE, Pesquisa Sindical, 1992. 

Considerando agora não o número de sindicatos, mas sim o de indivíduos 
sindicafo.ados, os dados da Pesquisa Sindical restringem ainda mais o sentido da 
"explosão" da representação sindical que parece ter ocorrido. Observa-se assim na 

rabeia 7 que, entre 1988 e 1992, o número total de sindical izados cresce apenas 
3,4% enquanto a tabela 8 mostra que o número de sindicatos cresceu 22,7% 
nesse mesmo intervalo. De faro, no contexto rural, entre 1988 e 1992 o torai de 
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indivíduos sindicalizados sofre uma queda de 8,7%. No mundo urbano, a uma 
expansão de 42,5% no número de sindicatos corresponde um aumento de apenas 
17,9% no número de sindicalizados. Parece, ponanto, que a taxa de criação de 
novos sindicatos não guarda uma relação direta e imediata com a expansão da 
representação de interesses funcionais. É possível sugerir que o dinamismo sindi
d do período deve muiro mais ao aumenro da competitividade do sistema polí
tico propriamente dito do que a uma maior demanda de representação. 

TABELA 7 

Número de associados a sindicatos em 1988 e 1992 

Área 

Urbanos 

Rurais 

Total 

1988 

7 656. 706 

9.128.141 

16.784 847 

Fon1e· IBGE. Pesquisa Sindical, 1988 e 1992. 

TABELAS 

1992 

9.030.852 

8331.061 

17361 913 

Sindicatos urbanos e rurais em 1988 e 1992 

Área 1988 1992 

Urbanos 4.697 6.691 

Rurais 4 423 4.497 

Total 9.120 11 188 

Fon!e: IBGE. Pesquisa s,nd,cal. 1988 e 1992 

Vari<1ção % 

17,95 

-8.73 

3,44

Variação % 

42.5 

1. 7 

22.7 

E importante também examinar a questão da representação sindical indire
tamente, a partir da perspectiva dos representados efetivos ou potenciais. Isto é, 
em vez de nos perguntarmos sobre o sindicalismo observando a taxa de criação de 
novos sindicatos, ou mesmo a evolução do coral de indivíduos sindicalizados com 
base nas informaçóes fornecidas pelas unidades sindicais, podemos analisar infor
mações fornecidas pelos indivíduos. Tanco o Suplemento sobre Participação Políti
co-Social da Pnad de 1988 como o Suplememo sobre Associativismo e Represen
tação de Inc eresses de abril de 1996 fornecem informações re levantes para 
avaliarmos a contribuição da expansão recente do sindicalismo para a inclusão da 
parcela menos favorecida dos cidadáos brasileiros. Da perspectiva do presente 
texto, o que interessa mais de perco é investigar como a representação sindical se 
correlaciona com outros indicadores de inclusão social em sentido amplo. Assim, 
a tarefa preliminar é verificar como se distribui a representatividade funcional em 
termos de educação e renda. Os dados mencionados a seguir devem ser vistos 
como ilustrativos do rrabalho de pesquisa mais sistemático a ser feito. 

Embora as informações disponíveis na Pnad de 1988 e na PME de abril 
de 1996 não sejam comparáveis, é interessante observar que ambas mostram 
uma force assoc iação entre níveis de rendimento e taxa de sindicalização. Isco 
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é, ramo a amostra nacional de domicílios quanto a amostra da pesquisa mensal 
de emprego nas seis maiores áreas metropolitanas indicam que cresce a pro
porção de sindicalizados com o rendimento mensal. Assim, em 1988, no total 
da população ocupada de 18 anos ou mais, as pessoas com rendimento supe
rior a cinco salários mínimos constituíam 18,3%, mas 110 que diz respeito aos 
sindicalizados essa mesma classe de renda respondia pelo dobro dessa propor
ção (35,6%). Por ourro lado, aqueles com rendimento mensal até dois salários 
mínimos constituíam 54,5% da população ocupada, mas eles representavam 
apenas 30,9% dos sindicalizados. 

A correlação entre sindicalização e renda, encontrada em nível nacional, 
verifica-se também nas seis áreas metropolitanas incluídas na Pesquisa Mensal 
de Emprego, conforme se pode deduzir dos dados da tabela 9. Observe-se 
que, nessas áreas metropolitanas, aqueles com rendimcnrn mensal de aré qua
tro salários mínimos consriruem 40,7% da amostra, mas são apenas 22,5% 
dos sindicalizados. Por sua vez, os 22,3% que ganham acima de seis salários 
mínimos 22,3% consriruem 33,6% dos sindicalizados. 

TABELA 9 

Propor�ão de sindicalizados ou associados a órgãos de classe 
por níveis de rendimento 

Classe de rendimento 
(em salário minimo) 

Sem rendimento 

Até 1/2 

112 a 1 

2 a 4 

4a6 

6 a 10 

10 a 14 

14 a 20 

20 a 30 

30 a 50 

Acima de 50 

Outros, sem inf. 

Total 

Sindicalizados ou associados 
a órgão de classe (%) 

2, 18 

0,31 

4,32 

15,76 

27,91 

15,91 

15,07 

5, 10 

7, 51 

3,44 

0,60 

1,89 

100,00 

Fonte: IBGE-PME, abr. 1996. suplemento não publicado. 

2 .1 O Associações vo I untária s 

% do total 
da amostra 

3,67 

2,29 

12,36 

22,40 

24,93 

12,05 

9,93 

2,75 

4,41 

1,86 

0,28 

3,07 

100,00 

Independentemente da perspectiva analítica adorada, a vinculação a associa
ções voluntárias é sempre considerada uma forma virruosa de participação 
política que arua como um amídoro à alienação ou exclusão.38 Na visão de 

38. Putnam, Leonardi e Naneai, 1993. 
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Cohen e Rogers,w a democracia do preseme não pode prescindir das organi
zações secundárias, ou, como eles as definem, organizações não-familiares que 
exercem mediação cnrre os indivíduos ou firmas, de um lado, e as instituições 
estatais e o sistema eleitoral formal, de outro. Ainda segundo esses aurores, 
tais organizações contribuem para a definição da agenda polírica, a escolha 
entre alternativas de ação, a implementação ou bloqueio das políticas adora
das, bem como a csrrurn ração de crenças, preferências, hábitos de pensamento 
e ação que os indivíduos trazem para arenas mais abrangentes da política. 

Em outras palavras. o associativismo constirniria o microfundamenro da 
democracia. Na verdade, tanto Cohen e Rogers como outros defensores 
da democracia parricipariva vêem o associarivismo comemporâneo como uma 
forma de adequar e revitalizar a democracia tocquevilliana. rn Nesse sentido, 
eles parecem tcmcr mais a ingerência do Estado na vida das organizações do 
que o bloqueio do govcrno por um excesso de demandas. Como quer que seja, 
os próprios teóricos liberais são forçados a reconhecer que a democracia das 
organizações de i n tcrcssc <.: vul ncrável ao faccionai ismo que, por sua vez, cria 
condições de oligopolização do poder. 

Enuetanto, em vez de capirnlarem ame os efeitos nocivos das organizações 
de interesses, os parricipacionistas vêem na proliferação de associações um an
cídoro à oligarquizaçáo cio poder. A idéia é que a cooperação arregimenrada 
através das associações compemaria amplamente os problemas da fragmentação 
de demanda5. Ncssc scrnido. argumemam que a contribuição potencial de grupos 
residiria sobretudo na mclhor informação, na equalização da representação e na 
educação dos cidadãos, bem como cm uma alternativa de governança que envol
veria os cidadãos na condução elas atividades públicas. Se do ponto de vista do 
sisrema polícico as organizações cumprem esse papel vertebral, do pomo de vista 
dos atores sociais csrar fora delas constirui obstáculo sério à inclusão. 

Que nos sugerem as informações disponíveis sobre o associativismo no 
Brasil? Na crescente lircracura sobre o rema, há uma clara tendência otimista, 
enfatizando o dinamismo cio fenômeno e sua superioridade sobre as formas 
convencionais de parricipação.'11 

É verdade que a taxa de criação de associações sugere um notável cresci
mento, mas não dispomos de indicadores da efetividade dessas associações, nem 
temos como afe rir a suspeita de alguns de que também seria alta a taxa de 
mortalidade entre as associações. 

39. Cohen e Rogers. 1995.

40. Ver. por exemplo. Barber ( 1984).

4I.Ver, por exemplo, Boschi (1987); e Doimo (1995). 
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Segundo os dados da Pnad/88, cerca de 13% da população adulta brasi
leira pertenciam a alguma forma de associação comunicária (rabeia 10). 
Essa cifra é rdacivamenre próxima da média enconcrada nas grandes áreas me
tropolitanas do país em 1988 (Pnad), exceção feita a Porto Alegre e Belo Ho
rizonte, que apresenraram uma taxa de associativismo bastame mais elevada. 
Os dados de 1996 (PME/abril) apancam uma tendência dec linante geral, 
mas confirmam a l iderança de Porto Alegre. É digno de nota aqui o fato de que 
Porto Alegre e Belo Horizonte detêm também os percemuais mais elevados de 
filiação panidária e de sindicalização em 1996. 

TABELA 10 

Proporção de pessoas de 18 anos ou mais filiadas a órgãos comunitários, 
por área metropolitana, 1988 

Área metropolitana 

Belo Horizonte 

Porto Alegre 

Recife 

Ria de Janeiro 

Salvador 

fonte: IBGE, Pnad, suplemento, 1988. PME. abr. 1996, suplemento não publicado 

TABELA 11 

Associações comunitárias, segundo o tipo de motivação 

Tipa de associação 

Religiosa 

Espart1v.i e cultural 

Vizinhança (bairro, moradores) 

Filantrópica 

Outras 

Total 

fonte: 18GE-PME, abr 1996, suplemenlO não publicado 

% 

20,4 

32,5 

11,3 

11,9 

13,4 

% 

44,0 

24,0 

22.0 

6,5 

3,5 

100,0 

Sem dúvida os interesses, motivações e ações que animam a vida dentro dos 
diferentes tipos de associações comunitárias, bem como entre eles, variam enor
memente (tabela 11). Entretanto, conforme cem sido salicncado por diferentes 
amores, a interação social enquanto tal, ou seja, a decisão de participar de ações 
coletivas, é o elemento mais decisivo da vida associativa, sendo nesse sentido me
nos importante distinguir entre a natureza da associação do que identificar que 
condições tornam mais propícia a cooperação social.78 Assim, seria crucial um 
projeto de pesquisa visando precisamente avaliar que facores afetam mais direta
mente a participação voluntária. Não há dúvida de que educação se correlaciona 
com participação de qualquer natureza, conforme ilustrado na tabela 12. 
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TABELA 12 

Pessoas de 18 anos ou mais por grupos de ano de estudo, 
segundo atividades em que participaram 

(Em%) 

Anos de estudo 

Participação em atividades Total Sem instrução 4 a 7 
e <4 anos anos 

Alguma participação 16 ,98 11,09 15,37 

Listas ou abaixo-arnnados 10,37 6,67 9,58 

Manifestações de protesto 1,83 0,73 1,08 

Trabalho voluntário p/ associações 3,40 1,89 2,57 

Reuniões de grupos locais 4,01 3,04 3,73 

Greves 2, 10 0,89 1,46 

Nenhuma participação 69,46 72,61 71,83 

Ignorado 13,56 16,30 12,80 

lotai 100,00 100,00 100,00 

fonIe· PME, 1996 (tabula\ões nossas) 
Obs O torai não é a somJ das parcelas por tratar-se de múltipla marcação. 

8 a 10 11 anos 
anos ou mais 

18,37 21,97 

11,68 13,01 

2, 18 3,22 

3,38 5,38 

4,00 4,98 

1,88 3,77 

69, 14 64,83 

12,49 13,20 

100,00 100,00 

Também não há düvida de que as socia[ivismo e nível de renda es[ão 
correlacionados, conforme ilustrado na tabela 13. Além de identificar essa 
convergência entre as diferences dimensões de inclusão, é importante observar 
a dinâmica das associações, [endo em visca identificar que mecanismos especí
ticos criam recursos cooperativos que conuibuem para superar problemas 
recorrentes de ação coletiva. 

TABELA13 

Pessoas de 18 anos ou mais filiadas a associa�ões comunitárias, 
segundo as classes de rendimento mensal 

(Em%) 

Faixa de rendimento 

Sem rendimento 

Ignorado 

Até 1/2 salárro mínimo 

Mais de 112 sm a 1 sm 

Mais de 1 sm a 2 sm 

Ma is de 2 sm a 4 sm 

Mais de 4 sm a 6 sm 

Mais de 6 sm a 1 O sm 

Mais de 1 O sm a 16 sm 

Mais de 16 sm a 20 sm 

Mais de 20 sm a 30 sm 

Mais de 30 sm a 50 sm 

Mais de 50 sm 

fonte PME. abr. 1996 - suplemento especial. 
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Participação em órgão comunitário 

10,22 

10,25 

7,65 

8,40 

8,48 

9,56 

10, 14 

11,94 

14,36 

15,68 

16,42 

16,59 

26,23 
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2.11 Novas formas de participação e controle 

No que se refere às formas menos convencionais de p;uricipação política, tanto 
a literatura estrangeira como a brasileira têm chamado atenção para uma 
tendência expansionista. Lí como aqui, fala-se de um grande crescimento de 
novas formas de associação e da proliferação de formas não-institucionalizadas 
de parricipaçãoY Nesse contexto, organizações caracrerizadas como terceiro 
setor, single issue movcmems, movimencos soci:iis etc. têm merecido esrndos 
de caso e estimulado a imaginação dos teóricos da sociedade civil. 

Scherer-Warren, fazendo um balanço dos "novos movimentos sooa1s no 
Brasil, observa que muitos deles estão em refluxo e vê o faro como resultado da 
abertura de canais políticos que têm drenado pe�soas anrcs engajadas em 
movimentos sociais.4

J Se essa observação é com::ra, també111 e verdade que a 
continuidade de um movimento enquanto tal é função de seu insucesso. 
Um movimemo bem-sucedido desaparece e pode ou não d.u lug.u ao cngaja
memo dos atores em outras formas de organização e aç;ío. 

Embora tais esrndos de caso possam efetivamente iluminar novos aspcc
os da participação política aqui e alhures, faltam, cm rclaçfo ao Brasil , esm
Jos mais abrangentes que permitam avaliar a extensão dessas novas formas de 
associativismo e participação, bem como sua signit1cação no cen;irio nacional. 

Quamo às novas formas de participação e con trolc diretamente atreladas 
ao exercício da autoridade pública, os conselhos municipais com atribuições 
específicas e o orçamemo participativo constimem a matéria-prima a ser in
vestigada. Um número já expressivo de teses e artigos sobre o tema está a 
merecer leitura sistemática e cuidadosa, que nos permira superar dois vieses 
persistentes dessa literatura: o confinamenro a casos singulares por um lado, e 
uma clara preocupação normativa.44 A leitura sistemática dessa literatura ideal
mente deverá permitir-nos estabelecer recorrências, identificar tendências 
e formular questões de investigação. 

42. Putnam observa que a panicipaião comunitária atua no sentido de criar um capital social Ver também Alfon1i (1989). 
43. Ver, por exemplo, Escobar e Alvarez (19921; Scherer-Warren ( 1993); e Tarrow ( 1998) 
44. Scherer-Warren, 1993, especialmente p. 58. 
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CAPITULO 6 

POBREZA E DESIGUALDADE SOCIAL: ENFOQUE DAS Cl�NCIAS 
SOCIAIS - PARTICULARMENTE DA ANTROPOLOGIA SOCIAL 

José Sergio Leite Lopes 

Ros1lene Alvim 

1 INTRODUÇÃO 

Procurando apresentar uma idéia da produção recente nas ciências sociais bra

sileiras sobre os remas da cxcl usão social, da pobreza e da desigualdade, e, 
implicitamente, fornecendo indicações de pesquisas a serem aprofundadas, 
o presente artigo � nccessariamenre parcial, dada a dispersão da própria pro
dução na área, e dac!J a perspectiva do autor, com experiência de pesquisa na
área de antropologia social.

Urna preocupação constante do rexro é relevar a historicidade da produ
ção nessas temáticas; compreender as conexões emre campos disciplinares no 
Brasil, bem como inrcrnacionalmenre; além de analisar diferences usos e apro
priações das questões colocadas. Fazer a história social dos instrumentos de 
consLrução do objero, das categorias de pensamento do mundo social, e de 
suas utilizações, parece ranto mais necessário no caso de remas como a pobreza 
e a exclusão social quanco mais naruralizado e atravessado é o objeto por esco
lhas políticas e de políticas públicas. 

1.1 Sobre a predominância da literatura econômica: historicidade 
pelas ciências sociais, de seus usos em políticas, debates 
e campanhas públicas 

1.1.1 Literatura econômica e literatura das ciências sociais - políticas, 
debates e campanhas públicas 

A econômica parece ser a literatura que mais tem produzido sobre a distribui
ção de renda e de pobreza como fenômenos macroeconômicos e macrossociais, 
susceríveis de sugesróes de políticas públicas. A literatura nas ciências 
sociais, por sua vez, também aborda esse rema com o mesmo recorre amplo, 
mas geralmente o faz relacionando-o a outros objetos, a outros recortes, e

também a outras fomes de dados que não os esratísricos, e, além disso, é menos 
aura-referida que a dos economistas. Assim, está sujeita a uma construção 
diversa, de mais difícil reconstituição. 

'Agradeço a gen1il e preciosa colaboração de Rosilene Alvim, co-auiora des1e 1ex10. 
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1.1.2 Debate sobre a distribuição de renda no Brasil 

O debate sobre a distribuição de renda no Brasil, ocorrido no início dos anos 
1970, é um marco importante para os escudos subseqüentes sobre pobreza e 
desigualdades sociais. Embora esses remas estivessem presentes desde a pro
dução "pré-científica", "pré-acadêmica" e "pré-burocdrica" no pensamenro social 
brasileiro, e, posreriormeme, na produção das ciências humanas dos anos 1950 
e 1960 (em particular emre economistas e sociólogos ligados à produção da 
Escola Cepalina); tal debate é significativo da força e da receprividade deles na 
sociedade brasileira. 

Inicialmente uma controvérsia entre especialistas, o debate em questão 
vem a público como advertência e crítica possível à utilização cio crescimento 
econômico daqueles anos como argumento legicimaclor do regime milicar, encão 
em seu auge. A crítica só teve sua possibilidade ele divulgação. numa imprensa 
censurada, porque contava com características que escavam de acordo com a 
modernização pretendida pelo regime, a saber: a consolidação de uma estru
tura técnico-burocrática; a competência científica em inrercímbio e colabora
;ão com os centros universitários internacionais (em parricular as universida
des norte-americanas); a aplicabilidade de tal produção científica para políticas 
públicas demandadas pelo Estado; e a opinião de organismos e de bancos 
. . . 

111 ternac1ona1s. 

A economia e a utilização da econometria eram as disciplinas por exce
lência dessa ciência de Estado. Por outro lado, coroando atividades de grande 
eficiência técnica do Instituro Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) -
que contava então com uma equipe universitária de grande qualidade e erudi
ção, no sentido amplo e inusual mesmo para os períodos posteriores de maior 
democratização -, a publicação do censo de 1970 trazia dados de grande qua
lidade para a avaliação do desempenho da economia e da sociedade brasileira 
(recuperando, também, dados do censo de 1960). 

Assim, o debate da distribuição de renda reve lugar depois da seguinte 
seqüência de acontecimentos: 

182 

a) divulgação, em 1971, dos dados do censo de 1970;

b) apresentação, na reunião anual da American Economic Association,
em dezembro de 1971, de versão preliminar do artigo "Brazilian size
distribution of incarne", de Albert Fishlow: economista da Universi
dade da Califórnia que trabalhava no Brasil desde 1967/1968, em
colaboração com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea)
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e contava com
a possibilidade de consulta das tabulações do censo antes mesmo de 
sua publicação;
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c) transmissão de seu conteúdo, por assessores do Banco Mundial, a seu
presidenre de então, Roben McNamara, que, no Chile, criticou pu
blicamence, em abril de 1972, a concentração da renda brasileira na
reunião da United Nations Conference on Trade and Devefopment
(UNCTAD);

d) pub licação do artigo d e  Fishlow, em maio de I 972, na American
Economic Review, cujo resumo já havia sido publicado em 23.04.1972,
no jornal do BMsi!, logo após as repercussões da declaração de McNa
mara; e

e) publicação. em ourubro de 1972, de um anigo resposta, de Carlos Lan
goni, inrirnbdo "Distribuição da renda e desenvolvimento econômico
do Brasil", cujo conteúdo estava próximo das visões do ministro da
Fazenda de enrão, Delfim Neto, em Estudos Econômicos do Instituto de
Pesquisas Econômicas da Faculdade de Economia, Administração e Con
tabilidade da Universidade de São Paulo (IPE/USP). (Vários artigos se 
seguiram a esses dois primeiros, alguns publicados em revistas de
ciências sociais, como a Dados, e a maior parre deles no livro de Ricardo
Tolipan e Artur Tinelli. A controvérsia sobre distribuição de rentÍEi e desen
volvimento 110 Brmil (ver. nesse mesmo livro, artigo de minha autoria, no
qual é analisada a natureza desse debate e ênfase é dada ao fetichismo
econométrico que ofusca a análise das relações sociais).

A divulgação desse debate em 1972, no auge da censura e das atividades 
repressivas do regime militar, consistiu numa brecha de crítica no cerceado 
espaço público da época. Em seguida, a expressão pública de descontenta
mento mais significativa foram as eleições legislativas de 1974, nas quais a 
oposição consentida conseguiu grande votação. A oposição entre "pessimistas" 
(atentando para os efeiros das políticas econômicas, bem como para a "âncora 
salarial" em que se baseava o "milagre econômico") e "otimistas" (os quais ale
gavam que, após o crescimento do bolo, viria a sua distribuição, principal
mente por um efeito de distribuição de capital humano) na discussão da dis
tribuição de renda no Brasil assemelha-se a debates havidos em outros campos 
políticos e acadêmicos, como, por exemplo, a paradigmática controvérsia acerca 
dos efeitos catastróficos, ou benéficos, da revolução industrial sobre a popula
ção trabalhadora, da Inglaterra, na história econômica e na história social 
inglesa (Leite Lopes, 1984). 

1.1.3 Continuidades e descontinuidades do debate 

A literatura econômica continuou tratando cio rema ao longo do cempo. 
As maiores reromadas de discussão se dão logo depois dos censos, no início das 
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décadas, ou cm seguida ;1 realização de pesquisas por amostragem rcfercnces 
aos temas (Pesquisas Nacionais por Amostra ele Oo111icílios - Pnads). 

Como literatura muiro sensível i1s conjunturas do campo político e do 
campo burocrático, há uma concentração ela produção logo após períodos cm 
que a temática se politii.,1 e tem repercussões nas instituições de pesquisa econô
mica governamentais, bem como em universidades e cm centros independemes. 

Tal foi o caso, no início dos anos 1970, com o j:í referido debate sobre a 
distribuição de renda, e tal foi o caso também da literatura sobre mensuração da 
pobreza e das desigualdades, após o Ação da Cidadrnia Concra a Miséria, 
a Fome e Pela Vida: movimento ocorrido no início dos anos 1990, o qual se seguiu 
ao Movimento pela Ética na Polític.1, em que entidades, rt::presenrativas do espaço 
público e de Organizações Não-Govemamenrais (ONGs), mobilizaram-se pelo 
impettchment do então Presidente da República envolvido cm corrupção. 

Esse movimemo polícico , que se assemelhava e clava continuidade ao 
movimento pelas eleições diretas para Presidente da República e pelo fim do 
regime militar, ocorrido oito anos antes, após seu dcsfc:cl10 de sucesso procu
rou desdobrar-se, imediatameme, em um movimento com urna reivindicação 
social ele urgência: a mobilização contra a fome e a miséria de pane impon:rn
te da população, por meio de medidas de prazo maior e de outras de providên
cias filantrópicas imediaras. (Para uma análise da "campanha contra a fome", 
consultar Landim, 1998). 

Se os anos 1970, dominados pelo regime militar, prop1C1aram um debate 
público em tomo da candente questão da distribuição de r enda, a qual foi 
tratada, porém, de forma esotérica pelo duelo de controvérsias econométricas; 
os anos 1980 foram tomados pela redemocratização do espaço público brasi
leiro, e a questão da distribuição de renda foi menos apropriada, poliricamen
re, quando da divulgação dos resultados do censo de 1980, ou mesmo de 
outras estar ísticas pertinentes àquela questão. 

A batalha em torno da desigualdade estava se dando numa lura pela 
reconquista da associatividade e da cidadania. Se a década de 1980 é vista, 
unilateralmente, pelo prisma econômico (sobrerndo de orientação liberal e 
neoliberal) como "década perdida", ela foi vitoriosa na construção de movi
mentos sociais e de luta por direiros. 

Em 1988, uma nova constituição é elaborada retratando algo cio que 
esteve em jogo durante a década: batalhas em torno cio direirn e do acesso a 
condições mais favoráveis para que diferentes grupos sociais suba] ternos pu
dessem ter uma melhor participação na distribuição de bens, de serviços, de 
condições de vida e de direitos. Essa é a década de constituição de um vigoroso 
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movimento sindical (ver tratamento mais adiante) que, de certa forma, deu a 
tônica para a entrada cm cena de outros movimentos associativos de diferentes 
grupos soc1a1s. 

1.1.4 Luta contra a persistência da pobreza e do alto grau de desigualdade social 

Assim, somente na conjunrura do início dos anos 1990, após a derrota eleitoral 
das forças que I u taram pelas eleições presidenciais diretas, e pelo movimento 
de conjunto da rcdcmocrarização, pode-se apresentar a lura contra a persistên
cia da pobreza e do alto grau de desigualdade social como algo encadeado nas 
lutas públicas cio momento. 

O principal símbolo desse período foi o sociólogo, e intelectual público, 
Herben de Souza, o l:ktinho, que incorporava em sua trajetória pessoal muitas 
das características do passado político recente do País. 

De conhecido milirante ela juventude católica, Betinho tornou-se mili
tante marxisra clanclcsrino no período da ditadura, e em seguida foi exilado. 
No exterior (em partirnlar no México e no Canadá) formou-se, profissionali
zou-se em sociologia e acumulou capital social internacional (somando-o ao 
que já tinha no Brasil) para momar sua própria ONG no Brasil com a chegada 
da anistia no início dos anos 1980, procurando, para tanto, reunir os conheci
memos e técnicas mais recentes, como o domínio da informática colocada a 
serviço da assessoria ao movimento popular. 

Essa assessoria vinha somar-se (e, ao mesmo tempo, distinguir-se) a outras 
assessorias e cenrros, grande pane deles de origem religiosa (particularmente 
cacólica). Voltados, de início, para a filantropia social e, depois, para o forraleci
menro da "sociedade civil", tais assessorias e centros, formados desde os anos 
1960, aumentaram suas atividades, bem como sua importância social, nos anos 
1970 de plena ditadura militar. Essas entidades, cujo percurso foi de progressi
v.i. transformação da milirância em profissionalização, por canalizarem, como 
observou Alberr Hirschman, em Getting ahead collectively, energias reprimidas 
de recemes utopias salvacionisras em atividade delimirada em favor de melhori
as materiais e de políticas de  grupos socialmente desfavorecidos, transformaram 
sua atividade menos visível e discreta, "a serviço do movimemo popular", em 
um reconhecimento público, e em uma inrervenção mais direta no espaço pú
blico, e, a partir do final dos anos 1980, adquiriram até mesmo uma nova desig
nação: a de ONGs (cf. Leilah Landim, 1993, rese de doutorado). 

O movimento Ação da Cidadania Contra a Miséria, a Fome e Pela Vida, 
decorrenre que ganhou impulso político na campanha do impeachment, foi 
largameme difundido pela mídia e deu formas de ação cívicas e filantrópicas 
imediaras aos pequenos grupos de mobilização social espalhados pelo País. 
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O movimento teve influência também no novo governo assumido, após o 
impeachment, pelo Vice-Presidente; quando se formou um conselho governa
mental de segurança alimentar. Os instituros econômicos governamentais de 
pesquisa engajaram-se, enrão, na mensuração da pobreza e ela miséria realizan
do levanramencos, t� como um mapa da fome no País. Nesse período, aumenra 
a produção acerca da persisrência da desigualdade, bem como sobre a pobreza 
no Brasil, cujos prolongamentos persistem após os efeitos do Plano Real. 

1.1.5 Priorização de temas econômicos em detf'imento da questão social 

A comparação emre o debate hermético sobre a distribuição de renda dos anos 
1970 e a campanha pública "contra a fome, a miséria e pela vida" dos anos 
1990, com o hiato da hiperatividade associativa do.5 anos 1 980, em que a 
questão pública da pobreza e da desigualdade foi, no emanto, menos explici
rada por si mesma, ilustram bem como aquilo que é consrituído por "proble
mas sociais" varia segundo as épocas e as regiões, e pode desaparecer como tal 
enquanto os fenômenos por ele desencadeados subsistem. 

Assim, o aparecimento de um problema social resulta de duas séries de 
fatores: as transformações que afetam a vida cotidiana dos indivíduos cm con
seqüência de rransformações sociais diversas, cujos efeitos d ifercrn segundo os 
grupos sociais; mas essas condições objerivas só dão origem a um problema 
social quando esse recebe urna formulação pública, com seus rrabalhos de 
evocação, imposiçao, legirimação e instirucionalização. 

Houve, portanto, na produção <los economisras, dois períodos mais mar
cantes sobre a desigualdade e a pobreza: o período do debate da distribuição 
de renda, no início dos anos 1970; e aquele dos anos 1990, decorrente da 
mobilização da campanha conrra a fome e de suas repercussões nas instirui
ções governamentais. 

Apesar de a produção dos economisras (ou de pane deles) seguir uma 
dinâmica própria no interior da disciplina, com suas permanências e pequenas 
mudanças, entre a produção dos dois períodos ames referidos sirua-sc a dife
rença de conjuntura política e social do Brasil e seus ecos no interior <la auto
nomia relativa do campo da produção dos economistas que lida com a distri
buição de renda. Há, também, a repercussão das iniciativas e heranças de 
instituições internacionais de desenvolvimento como, por exemplo, os proce
dimentos e indicadores do fndice de Desenvolvimenro Humano (IDH). 
Uma apreciação da produção dos anos 1990 pode ser encontrada em Desigwil
dade e pobreza no Brasil (livro organizado por Ricardo Henriques, Ipea, 2000), 
alentado volume no qual se encontram, além da  conrribuição de numerosos 
economistas, também alguns artigos de sociólogos. Por outro lado, o dossiê 
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sobre desigualdade, organizado por Elisa Reis na Revista Brasileira de Ciências 
Sociais (2000) da Associação Nacional dos Programas de Pesquisa e Pós-gradua
ção (Anpocs), reforça a visibilidade. no campo dos cientistas sociais, da temá
tica macrossocial tratada cm colaboração por economistas e sociólogos. 

Minha apreciação sobre o início dos anos 1990 é corroborada tanto por 
Jane Souro de Oliveira ( 1996) como por Vera Telles (1995). 

Souto de Oliveira mostra de que forma, comparada à intensificação das 
:málises e dos debates sobre o cratarnenco da pobreza como objeto de polírica 
pública em países ela Europa e nos EUA, a quesrão social no Brasil permanece 
secund.íria cm rclaç;'i.o aos temas econômicos, com a agenda pública privilegi
ando a estabilidade econômica, a reforma do Esrado e a rentariva de inserção 
competitiva no mercado internacional: rudo isso operando com insrrumentos 
de desregulação e ele privatização. 

A aurnra mostra. também, a imponáncia da campanha contra a fome, 
liderada por Berinho, por ONGs e por entidades associativas, para a produção 
de análises e de quanrihcacadores, tais como o "mapa da fome", em imtituros 
governamentais como o Ipea, embora a resposta do governo na época, com a 
formação de um Corrn.:lho de Segurança Alimentar, não tenha tido tempo de 
desdobrar essa solução burocrática com iniciativas que dela poderiam surgir 
(desse conselho participavam ministros da área social e representantes da sociedade 
civil, como o próprio Berinho; representantes da Confederação de Trabalhado
res rurais, etc.). A solução descontinuada do governo seguinte - o Programa 
Comunidade Solidâria - parecia uma proposta inovadora e ambiciosa, um 
insrrumemo imponante no araque governamental contra a pobreza, que servi
ria ainda de pólo aglutinador de experiências bem-sucedidas de geração de 
emprego e de renda, assim como de programas de participação comunitária. 
No cmanrn, em razão ela composição dos ministérios, das dispucas político
partidárias e regionalistas em jogo, bem como da baixa prioridade dada pelo 
governo, em termos de recursos humanos e financeiros, ao programa, as expec
tativas iniciais frusrraram-se e o "comunidade solidária" ateve-se ao aperfeiço
amento de programas j,í_ existentes e ao fomento de parcerias público-privadas, 
em vez de tornar-se um elo condutor das ações federais voltadas para o combate 
à pobreza. 

J,í a autora Telles, essa mostra como a divulgação dos dados do censo de 
1990 - feita com arraso, em 1993, por causa das dificuldades financeiras que 
acompanharam a sua realização - coincidiu com a conjuntura política de  
refluxo posterior ao movimento cívico do impeachment do Presidente da Re
pública, e revelou a persistência e a ampliação da "tragédia social brasileira". 
A repercussão de ral divulgação na imprensa foi bast:.mre imensa, seguindo-se, 
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nos meses a ela subseqüenres, um debate sobre "o fim do País do futuro", com 
a proposição de alternativas diferenciadas. Nao somente os temas que hoje 
compõem a agenda neoliberal, como o "Estado mínimo" e a privatização dos 
serviços públicos, estavam em pauta, mas também outras concepções e pro
postas eram oferecidas; debate esse que formava uma cartografia das forças 
políticas e orienrações valorativas que vieram constituindo-se desde o início da 
década anterior. Tal debate colocava em cena "a questão crucial das responsa
bilidades püblicas em face da tragédia social; e isto era ( ... ) inédito na história 
brasileira" (Telles, 1995). 

A autora mostra, também, como a "campanha contra a fome" que se 
seguiu, iniciada ainda no primeiro semestre de 1993, desencadeou um amplo 
debate - que mobilizou técnicos e especialistas de diversas ,Íreas, lideranças 
políticas e representantes de governos locais - sobre as difíceis relações entre 
economia e direiros, políticas sociais e qualidade de vida. 

Em rnrno do problema da fome tudo era en[ão discutido t:ll1 um debate que ganhou 
lugar nas páginas centrais da imprensa: questões rclativ.1� à produção e distribuição de 
a.limemos, as relações entre saúde e nutrição, tt:cnologia t: dest:11volvimt:nto local, solu
ções para as mazc:las das políticas sociais exis tentes ou e111:io possíveis políticJs sociais 
al1erna1ivas envolvendo o tema das parcerias Estado/sociedade, o papel da iniciariva 
privada e também organizações não-governamen1,1is. 

O destaque dado, pela imprensa, às atividades da campanha, sinalizava 
perspectivas que se abriam a partir de uma sociedade civil atuante e organizada, 
em comraste com os recentes episódios de corrupç?ío e de desmandos estatais 
do período do presidente Collor. Dois anos depois desse movimenro, o debate 
público se desfez: a polêmica propiciada por propostas e práticas relativas à 
questão social cedeu lugar à unanimidade em corno das exigências de estabiliza
ção econômica tidas como imprescindíveis. Com o predomínio da política de 
estabilização, a pobreza é visca, pelo governo, e por suas forças de sustentação, 
como lamentável, mas, em médio prazo, inevitável, dados os imperarivos priori
zados da modernização tecnológica e organizacional em uma economia globali
zada. As soluções compensatórias propostas à agregação da "nova pobreza" à 
pobreza tradicional resumem-se à pretensão, infundada, de que a "flexibiliza
ção" e a desregulamentação das leis sociais e do crabalho fariam as empresas 
incorporarem mais trabalhadores à produção. E as iniciativas das políticas sociais 
em torno do Programa Comunidade Solidária, apresentadas como promissoras, 
encolhem-se diante da baixa prioridade dada, de faro, pelo governo, a tal pro
grama. (O projeto Direitos Sociais: Destituição e Pobreza, desenvolvido por 
Vera da Silva Telles, está inserto num conjunto de projetos do Núcleo de Estu

dos dos Direitos da Cidadania - Nedic - da Universidade de São Paulo; núcleo 
esse dirigido por Francisco de Oliveira e Maria Célia Paoli). 
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1.1.6 Mercado de trabalho e desigualdade social: implicações 

Se, por um lado, os anos 1980 vêem o forralecimenro da sociedade civil com a 
criação de emidades representativas ou de entidades de assessoria a movimentos 
sociais, por oLmo des propiciam o florescimento de instituições mais amigas, as 

quais resistiram às adversidades dos anos anteriores. Tal é o caso do Departa
mento Intersindical ele Estatística e Esrndos e Sócioeconômicos (Dieese): 
rntidade de assessoria aos sindicarns, criada em 1955, em São Paulo, como 
conseqüência da efervescência sindical (de várias categorias profissionais) poste
rior à greve de 1953. com o objetivo de dar suporte às negociações salariais dos 
trabalhadores, assim como de calcular seus próprios índices de custo de vida. 
A um sociólogo formado pela Escola de Sociologia e Política de São Paulo, José 
Albertino Rodrigues. coube então dar, ao Dieese, seu formato técnico e sua ética 
de trabalho, ao  f.1zcr suas primeiras pesquisas de cusco de vida e ao assessorar os 
sindica.tos nas negoLiaçiícs coletivas. Foi também esse sociólogo que reorganizou 
a insmu1çao, cm l lJ(í'í, após a repressão que se seguiu ao golpe de 1964. 

Ao deixar a direção técnica do Diecse, José Albertino assessorou a segun
da realização (dez anos depois da primeira) da pesquisa sobre orçamemos do
mésticos cm São P.1ulo, .1 qual mostrou, em 1969, a diminuição dos salários 
médios dos trabalhadores assalariados mesmo cm período de quase pleno em
prL'go, assim como a manmenção da renda familiar se dava mediante a incor
poração de membros da fomília, que náo o chefe, ao mercado de trabalho. 

Esse mesmo mecanismo de imensificaçáo do trabalho familiar parece fun
cionar hoje na atenuação da deterioração das condições do mercado de traba
lho. Assim, S011ia Rocha reconhece o "papel redistributivo desempenhado pela 
família, vinculado /1 cresceme participação na população economicamente ativa, 
à informalização e aos ganhos de rendimento no secor informal", atenuando, 
assim, o grande aumento do desemprego no mercado de trabalho e sua não 
incidência direta nos indicadores de pobreza (Rocha, 1996). (Sobre os arran
jos familiares e o empobrecimcnco das famílias na Região Metropolitana de 
São Paulo nos anos 1 990, ver Lillia Monrali, 2000). 

O Diccse persistiu limirado a São Paulo, até que, a partir das greves de 
1979, e a retomada do movimento sindical que se seguiu, instalou-se em 
ourras capitais. Hoje ele está presente em várias delas, onde faz pesquisas para 
o cálculo ela cesra básica referente à lei de ] 938 do salário mínimo; pesquisas
sobre o cusrn de vida; e, associado a insriruições de diferemes Esrados; pesqui
sas sobre emprego e desemprego.

Além do mais, essa insrirnição multiplicou suas atividades nos últimos 
anos estendendo-as a cursos de formação e de capacitação para sindicalistas, 
assim como realizou diversos escudos e monografias sobre diferentes assuntos 

Exclusão Social e Mobilidade no Brasil 189 



de interesse dos sindicatos. Trata-se, hoje, de urna outra font e  básica sobre os 
remas das desigualdades sociais, da pobrcz;i e da exclusão social, e tem a pcctdia
ridadc de ser uma insriruição relacionada it participação dos trabalhadores na 
própria instiruiçáo de escudos, e de prescar assessoria técnica reference a assun
ros de seu interesse (O Dieese é financiado por contribuições dos sindicaras, 
e, como instituição que esteve na vanguarda da dinamização da estrutura 
sindical oficial, por seu escatuco só aceita contribuições das receiras sindicais 
provenientes, voluntariamente, de seus associados, e não da parcela de im
posto sindical). 

O livro A situação do tr11bnlho 110 Brasil, publicado em 2001, a partir do 
acervo de experiências acumuladas, assim como de estudos da instiruição em 
seus 46 anos, é outra fonte imponanre para o entendimenro elas transformações 
ocorridas, na década de 1990, no mundo do trabalho: uma das dimensões im
portantes para o entendimento das desigualdades sociais e da pobreza no Brasil. 

No domínio do sindicalismo e de suas vicissirudes, há uma dimensão 
importante da participação dos trabalhadores em prol de seus próprios inre
resses e destinos, assim como da cidadania mais geral (ver item 5.3 adiante). 
Na concepção da desigualdade social e da exclusão, a questão da panicipaçáo 
é cada vez mais admitida, embora freqüentemente pouco desenvolvida, por 
observadores e estudiosos do rema, como uma dimensão essencial. Assim, não 
se deve excluir da análise os serores mais organizados dos pobres, os trabalha
dores sindicalizados ou beneficiados por ações coletivas, sob o pretexro de que 
não seriam eles os mais pobres e os exçluídos. Além de ser o comingeme de 
trabalhadores brasileiros que, em sua maioria, é derencor de baixos níveis 
de remuneração, a ligação enrre os pobres conjunmrais e os pobres estrurnrais 
é muito mais importante do que se supõe no trabalho de uma parcela dos 
economistas: a vulnerabilidade dos trabalhadores e a possibilidade de que se 
transformem em subproletários têm sido tendencialmente maiores. 

Além disso, é mais importante que as políticas de socorro aos pobres 
estruturais se desenvolvam com a participação e a solidariedade dos trabalha
dores pobres organizados, os quais estão sempre ameaçados de rornarem-se 
pobres conjunturais e, ainda, de caírem na sirnação permanente de pobres 
estruturais. Assim, o movimento Ação da Cidadania contra a Miséria, a Fome 
e pela Vida contava, para o auxílio dos excluídos e dos pobres escrurnrais, com 
forre apoio dos sindicaros e dos setores organizados dos trabalhadores, grande 
pane deles ameaçada, aliás, pela pobreza conjuntural ou permanemc. 

Tal proposta de envolvimento e de participação em ações de solidarieda
de aos mais pobres parece mais eficaz que as apostas, implícitas ou explícitas, 
na penalização dos pobres organizados para o suposto benefício dos pobres 
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desorganizados e dos pobres estruturais; penalização essa que faz abstração das 
múlriplas relações entre essas duas panes da pobreza. A vulnerabilidade cres
cente dos trabalhadores só tem feito aumentar o conjunto da pobreza, e as 
promessas de que os benefícios decorrentes da "flexibilização" das relações de 
trabalho e cios direitos sociais trariam, a parcelas maiores de trabalhadores, 
mais emprego e renda não têm sido cumpridas, o que só faz aumemar a enor
me desigualdade já exiscence. Ademais, uma ação de combate eficaz à pobreza 
só pode ser desenvolvida com a mobilização da população, o que não ocorre 
sem o engajamenw dos serorcs organizados das classes populares. 

Além ela conrribuição do Dieese, outros setores acadêmicos dos econo
mistas - mais voltados para a Economia do Trabalho - têm salientado a 
importância das especificidades do mercado de trabalho brasileiro na consti
rn1ção e na reprodução das desigualdades sociais. Tais setores acadêmicos 
encomram-se, particularmente, na Universidade de Campinas (Unicamp/ 
Cesir), e na Universidade Federal cio Rio de Janeiro (UFRJ). 

1.1.7 Para além da análise estatística 

Algumas perguntas podem ser feiras a partir dos resultados ou dos instrumen
tos de análise de escudos de dados estatísticos disponíveis. Por um lado, é 
interessante e enriquecedor observar como, nos últimos anos, os estudos sobre 
emprego e mercado de trabalho (comparados, por exemplo, àqueles desenvol
vidos no início da década de 1970, muiro preocupados com modelos e teorias 
da época, com a sua ênfase na produtividade marginal baixa ou nula do 
"subemprego" rural ou urbano) incorporaram inscrumenros e categorias clas
sif1catórias que mais se aproximam da complexidade das relações sociais subja
cemes a esse encontro de mülriplas interações e determinações objetivas con
tiguradas no que se chama de mercado de trabalho. Tal é o caso das análises 
envolvendo característ icas institucionais dessas relações, como a existência de 
algo como a carreira de trabalho (assinada ou não); o trabalho por coma pró
pria ou autônomo; o trabalho sem comraro formal; etc. 

A parrir daí, poder-se-ia perguntar sobre: i) o próprio processo de insti
tuição do "formal", a "carreira de trabalho", as leis sociais e a criação, simultâ
nea. do "formal" e do "clandestino" pelas grandes empresas, como resultado 
das luras em corno da introdução dos "direitos"; ii) a relevância desse processo 
para o emendimento das diferenças hiscóricas, as quais condicionam a atual 
diferenciaçáo en rre o "emprego rural" e o "emprego urbano"; iii) a história da 
criação e da transformação do "informal", desde a agriculrnra e as relações 
sociais na área rural, aré a passagem dos "rrabalhadores rurais" para a indústria 
e para a área urbana, mediante um complexo processo de prolecarização, sua 
inserção no "trabalho formal ou informal", a passagem do "formal" para o 
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"informal", bem como os processos inversos; iv) a pertinência sociológica da 
dicotomia formal/informal sobre o collti111111111 das formas de trabalho nos mer
cados de trabalho metropolitanos; v) a questão da "qualidade" do emprego 
oferecido no mercado de trabalho brasileiro; vi) as formas de dominação, imo
bilização, mobilização e mobilidade da força de trabalho; e vii) os processos de 
reorganização da produção por pane das grandes empresas, conílitos em torno 
da "ílexibilização" e da "precarização" do trabalho. 

1.2 Exclusão, pobreza e nova pobreza como tematização 
nas ciências sociais 

1.2.1 Projeto Emprego e Mudança Socioeconômica no Nordeste: 
desigualdade e pobreza sob novo enfoque 

O tema desigualdades e pobreza é muito freqüeme nas ciências sociais, embora 
esteja quase sempre associado a outras construções de objeto e não seja explora
do em suas dimensões macro, tal como ocorre na produçáo dos economistas. 

Presente na própria constituição das ciências sociais como preocupação 
de autores clássicos, tais como Marx, Weber, Durkheirn: ou de aurores mais 
contemporâneos, dos anos 1980 e 1990, como Norberr Elias (notadamente 
em The established and the 011tsiders) ou Bourdieu (em Trauflil et tmvaif!eurs en 
Algérie; Le démcinement; Les hr!ritiers; La reprod11ctio11; La distinction e La misere 
du monde), o tema da desigualdade social continua central nas preocupações 
contemporâneas da área. 

A produção brasileira é bastante marcada pela temática. No entanto, pro
cura explicar os processos sociais que estão por trás dos números descritivos da 
pobreza ou da desigualdade, e, para isso, tem de valer-se não somente da anJlise 
de fontes estatísticas, mas também de outras técnicas: observação direta; traba
lho de campo; entrevistas e registros de histórias de vida; pesquisa de documen
tos de arquivo; e técnicas que tratam de objeros circunscritos e delimitados, 
escolhidos e construídos segundo finalidades estratégicas de explicação. 

Assim, o projeto Emprego e Mudança Socioeconômica no  Nordeste, por 
exemplo, realizado por uma equipe de antropólogos do Museu Nacional/UFRJ, 
entre 1975 e 1978, a partir de diálogo com economistas (do Ipea, do JBGE e 
da Finep) preocupados com problemas de distribuição de renda e emprego, 
escolheu desenvolver uma estratégia de pesquisa que privilegiasse uma orien

tação antropológica, e visasse a construir múltiplos objeros via trabalho de 
campo e análise crítica da literatllra existente. 

Em vez de fornecer mais um diagnóstico do problema do emprego, da 
distribuição de renda ou das migrações inrernas - e economistas e técnicos 
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governamentais já dispunham de vários diagnósticos - tratava-se então de ex
plorar, pelo instrumental de uma disciplina, as possibilidades abertas ao en
tendimento de problemas que, formulados em nível de agregação suposto para 
decisões de pol írica, tinham seus mecanismos de sustentação encobertos, assim 
corno seus desdobramentos, em termos de novos problemas de investigação, 
bloqueados. Por isso, em vez de testar hipóteses consagradas ao escudo daque
les problemas, ou d:1quilo que alguns costumam ver como o seu "lado social", 
o referido projeto optou pelo estudo de "situações-tipo" do trabalho humano
no Nordeste, de suas relações sociais subjacentes, assim como de suas modifi
cações prováveis.

Partiu-se, no projeto em questão, da análise crítica de noções correntes, 
como subemprego e migração, e de proposições, tidas como naturais, a respeito 
do funcionamento de conjunto de relações tais como as do mercado de trabalho, 
em proveito de piscas que eram abertas pelas próprias categorias, mediante as 
quais os agentes sociais envolvidos cm cada situação pensavam suas próprias 
práticas. Voltada anreriormeme para as transformações sociais da plantation 
crnavieira de Pcrnamhuco (com as mudanças no estatuto de seus trabalhadores 
- de moradores rradicionais a moradores fichados pela legislação trabalhista, e,
daí, a trabalhadores clandestinos rnrnados trabalhadores da rua; de moradores
foreiros a camponeses na periferia das grandes propriedades e a feirantes; operá
rios de usina e trabalhadores sazonais; muitos deles freqüentemente migrantes),
a equipe de pesquisa estendeu sua observação para essas situações em outros
escadas nordesrinos, bem como para siruações de campesinato no sertão - em
frentes de expansão - e nas grandes cidades regionais.

Foram analisadas, pelo referido projeto, siwações históricas, de 1930 a 
1970, de prolerarização industrial nos setores açucareiro e têxtil, com o subse
qüente processo de desobreirização e respectivas transformações na década de 
1980. Além disso, foram também vistas trajetórias de migração em direção ao 
Sudeste, provenientes de todas essas sirnações, em particular do campesinato 
em busca do assalariamento e dos direitos trabalhistas no Sul, e suas voltas tem
porárias, ou definitivas, nas quais a motivação é, freqüenremenre, melhoria no 
estabeleciment o  na cerra. Todas essas siruações envolvem desigualdade e pobre
za, agravadas, ou n:.í.o, por processos sociais diversos: desde a reação dos proprie
tários à implantação das leis sociais na área açucareira e a expulsão de moradores 
residentes nos engenhos e transformados em trabalhadores clandestinos e em 
residentes das pontas de  rua das cidades locais nos anos 1970 e 1980; até o 
colapso da agroindústria açucareira com o fim dos subsídios depois do plano de 
estabilização monetária conhecido como Plano Real, com o desemprego em 
massa, e com a ocupação de terras não produtivas, nos anos 1990. (Ver Palmeira 
etalii, 1978; Sigaud, 1978; Leite Lopes eta!li, 1979; e Garcia, 1993). 
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1.2.2 Uma análise da pobreza estrutural 

Um outro rrabalho anrropológico importanre retrata as condições ela popu• 
lação de "pobres urbanos" segundo sua situação estrurnral configurada entre 
os anos 1970 e 1990. Trara-se do relatório de pesquisa de Roberro DaMatta, 
011 the Brazilinn Poor; nn A11thropologicrlÍ Report, datado de 1995 e feiro para 
um projero de pesquisa parrocinado pelo Inst i tuto Kellog e pelo Cenrro 
Brasileiro de Análise e Planejamenro (Cebrap - SP); projcro esse preocupa
do com as políticas sociais para as populações pobres urbanas em alguns 
países latino-americanos. 

Apesar dessa preocupação do projero, DaMatra apresenta não um traba
lho para propor políticas públicas, e sim um estudo que procura compreender 
a situação dos pobres urbanos na sociedade brasileira, aí incluída a própria 
visão dessas populações sobre ral sociedade e o Estado brasileiro. Nas palavras 
do auror: 

É comum esrudar os pobres de um ponto de visra pdrico, visando soluções para um dos 
maiores problemas sociais do mundo conrempor:1nco, csp,xia lmcnre nos países em 
desenvolvimento. Muiro do que serem escrito são denúncias. ou estudos para políticas 
públicas para resolução de problemas de miséria. Não renho nada comra essa posição. 
Ao comrário, são insrrumemos para informação, e de importância polírica e moral da 
questão. De fato, nas sociedades modernas, que ramo falam de equidade e, no entanro, 
estão tão preocupadas com a rápida acumulação de riqueza, não há nada mais injusto 
que a permanente e desconforrável presença dos pobres e dos indigentes.( ... ) Nesse 
ensaio, meu propósito é esrndar a pobreza como questão estrutura l; como elemento 
intrínseco a uma maneira particular de construir o mundo. Como não vejo os pobres 
como um segmento à pane do resro da sociedade, estudo os pobres como atores dinâmi
cos na perpetuação de certo número de valores, e como p:mc essencial de uma siruaç:.ío 
social que não pode funcionar sem eles. Quero discernir as relações estabelecidas no 
interior de um triângulo composto por: pobres, Estado e sociedade. Esrndar a posição 
dos pobres na sociedade e na cultura brasileiras , como a sociedade os classifica e os 
controla, a natureza de suas relações com outros serores sociais e, finalmente, o p;ipel do 
Estado nesse processo. 

DaMatta e5creve num momento em que começam a ser produzidos artigos 
preocupados com a nova "pobreza" na Europa e nos EUA após décadas ele pros
peridade, resultantes de uma série de fatores cujo centro são as mudanças na 
organização do trabalho e a desobreirização de grandes conri ngenres populacio· 
nais que se tornam subproletários. Esse novo padrão, acelerado pela abertura 
dos mercados mundiais e pelos processos de "globalização", também se impõe 
no Brasil dos anos 1990, e uma "nova pobreza" sobrepõe-se à pobreza esrrurura.l 
que caracteriza os países em desenvolvimento. Mas DaMatta escá preocupado 
em estudar essa pobreza mais permanente - mesmo que, à sua revelia, as condi-
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ções ele trabalho e de vida dos pobres urbanos estivessem piorando naquele 
momerno - saliernando urna visão relacional dessas populações com a sociedade 
e o Esrado brasileiro . Produz, assim, um escudo importante como referência 
par.1 o entencli111ento elas transformações posteriores, a partir de concepções e de 
visões de mundo estabelecidas. Além disso, retoma, sistematiza e valoriza muitos 
trabalhos antropológicos e sociológicos produzidos desde meados dos anos 1970, 
sobre famílias de cl:isses trabalhadoras em diferernes áreas do País. 
Diferememente dos estudos volrados para as políricas sociais, feitos por econo
mistas e ciemisus políricos, o estudo ele DaMatta pane do pomo de vista dos 
próprios pobres urbanos que se constituem no seu objeco: 

Focalizo 111i11ha discussão no estudo das opiniões e dos dramas produzi
dos pelos pobres urlunos sobre eles próprios. Examino não só como os pobres 
interpreram o mundo que os define, mas rambém como eles o constroem. 
Senclo membros da sociedade brasileira, parcilham expectativas similares às 
dos ricos e do Estado que os governa. Procurei recratar a "visão dos de baixo", 
caracterísrica desse tipo de estudos, mas também incorporei a "visão dos de 
cima", e, mais importante, as relações recíprocas entre os dois. Reflito sobre as 
opiniões dos pobres sobre suas casas, vizinhanças e padrões urbanos, procu
rando discernir os princípios que orientam e dão sentido às suas vidas. 
Como vêem o Esrc1do. os políticos, o poder e os administradores que implemen
ram políricas sociais (relação com o mundo da rua). O ponto de vista adorado é 
o da Antropologia Social: qualitarivo, comparativo e sensibilizado pelo peso dos 
v:1lores e costumes (csrilos de pensar e de agir) da sociedade esrudada.

DaMatra aproveira o modelo, consrruído em estudos anreriores, sobre 
rituais nacionais e interações coridianas caracrerizadas nacionalmeme - da 
oposição en rre a casa e a rua no Brasil - para organizar, em duas partes, o seu 
relatório, e, assim, elaborar concepções sobre família, amizade e vizinhança 
numa primeira parte, e rratar, em seguida, da relação dos pobres urbanos com 
o Estado, as leis e as políticas sociais. Essa segunda parte do trabalho é muito
bem clesenvolvicla pelo auror.

A especificid.1dc do caso brasileiro tem muito a ver com as relações que os diferemes 
segmentos da sociedade brasileira têm com o Estado. Uma das dimensões da subordina
ção reveladas peb pesquisa foi a dependência inevitável com o Estado. Ser pobre é ter 
uma gama muito limitada de escolhas em relação aos códigos que ordenam a sociedade 
e o Estado, e, portanto, é c.:srar inreiramenre à mercê das políricassoci ais estatais. Estando 
na total dependência do Estado, os pobres não podem contar (ou podem conrar muito 
pouco) com seus recursos pessoais para escapar delas. Tal relação de subordinação com 
o Estado, que apareceu repetidamente na nossa pesquisa, acemu:i como a questão da
pobreza no Brasil ultrap::issa questões meramente econômica.s. Isso pode ser caracteriza
do como um caso no qual a exploração do trabalho é combinada com a •exploração
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política" acr:wés de unu dependência a um Escada incapaz de completar suas rarefas 
mais simples. Isso engendra frustração e desorienração política, que� uma das mais 
imporcames dimensões da subordinação das massas no Brasil. 

Assim, DaMatta mostra, em 5uas considerações finais, que seus entrevis
tados compreendem que a função do Estado é prover os pobres com "meios" e 
"oportunidades" de acesso à cidadania, e vêem as políticas sociais como meca
nismo de compensação social. No entanro, precisar do Estado é visco, na expe
riência brasileira, como "coisa de pobre". As descontinuidades das políticas 
sociais são vividas, pelos emrevistados, como mudanças abruptas que parecem 
provir do capricho arbitrário das auroridades, o que faz surgir uma desconfi
ança deles em relação às próprias instituições democdricas, e consolida o ci
nismo com que os pobres olham a política e as políticas sociais. (Poder-se-ia 
aproveirar, aqui, as análises já clássicas de Richard Hoggarr sobre o "cinismo" 
do proletariado inglês como habit11s e como estratégia de un1.1 visão de mundo 
dividida em "nós" e "eles"). Tal cinismo baseia-se na experiência acumulada 
dos pobres: como as instituições públicas são estabelecida� para uso dos pobres, 
rambém elas sofrem com a falra crônica de recursos. 1-Lí, :1inda, um problema 
de remporalidade: quando os pobres precisam do serviço, esse nunca está dis
ponível. Diante de filas e esperas, as populações-alvo das políticas sociais são 
tornadas invisíveis ou pre[eridas. DaMana ressalta aí um paradoxo: as políricas 
sociais erigidas como soluções para problemas esrrurnrais básicos de desigual
dade acabam por confirmar que os beneficiários são de menor importância. 
No âmbirn político, a qualidade lastimável e a ineficiência do serviço confir
mam a presença de um tipo subordinado de cidadania, quando não a ausência 
pura e simples de cidadania. Assim conclui o aucor: 

Tudo isso me leva a concluir que as politicas soci:1is no Brasil só podem funcionar 
apropriadamente se entendidas em seus a.specros culrurais e simbólicos. Nosso trabalho 
de campo demonsrra, exaustivamente, que emre o Esr:ido e a população está a realidade 
da instituição pública cheia de funcionários públicos. Até :igora, porque ignoramos o 
estudo de espaços cruciais onde as políricas enconrram o povo e adquirem um coração 
e um corpo, não estivemos apros para ver as políricas sociais como ebs são - e em que 
poderiam rornar-se. Aré que esrejam informadas por essa :impla realidade, as polícicas 
sociais permanecerão boas para elegerem e enriquecerem uns poucos, mas incapazes de 
alcançar os pobres com o nível de humanidade que merecem. 

O trabalho de DaMatta retrata a pobreza estru[ural permanente de force 
presença no Brasil, o que o faz ouvindo o ponto de vista de grupos de pobres 
urbanos. A contribuição desse autor se dá principalmente pelo fato de ele 
sistematizar emrevistas com populações pobres urbanas, em bairros populares 
e em favelas da Grande São Paulo e de outras cidades, e, assim, analisar as 
concepções dos enrrevistados cm relação à sociedade desigual e ao Estado. 
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Trara-se, portanto, ele uma concribuição da qual se pode panir para a análise 
das recentes transform:içõcs das configurações da pobreza, bem como dos novos 
aspectos <la "excl usfo", a qual nos forneceria uma descrição do que seria, se
gundo a classificaçâo sugerida de Serge Paugam, a "pobreza integrada". 

Segundo Paugam ( 1998), a integrada seria um tipo ideal da pobreza 
tradicional de países subdesenvolvidos, constituída por uma parcela impor
tarne da popubçáo, muitas vezes ligada a uma região, ou a uma grande área 
periférica, sem que haja uma forre estigmarização desses grandes grupos na 
sociedade, os quais tnia!ll redes de sociabilidade para viabilizar estratégias de 
sobrevivência muit.is vezes !lledianre o acesso a uma economia informal. 
Tal tipo ele pobreza se diferenciaria das formas mais associadas aos países de
senvolvidos, sej;i a "puhrcza !llarginal", seja a "pobreza desqualificante". 

A primeira, a "pobreza marginal", seria característica daqueles países em 
que, nos anos quc vão do período posterior à Segunda Guerra Mundial até me
ados da década dc 1 970, os pobres constituem uma parcela muito pequena da 
população, além de serem vistos como os "inadaptados do sistema". São estig
matizados e não p:m.:ccm poder escapar à rntela dos profissionais do setor social. 

Já o segundo tipo, "a pobreza desqualificante", esse remeteria à "nova 
pobreza" e à "exclusfo social" que se manifestam nos países centrais (países da 
Europa e EUA) nos anos 1980 e, principalmente, nos anos 1990. A "pobreza 
marginal" cios anos amcriores se vê acre.scida de novos e crescentes contingen
tes trazidos pelas recentes formas de organização do trabalho, o que viria a 
dispensar grande número de trabalhadores e a wrnar precárias as condições de 
grande parte dos empregos disponíveis, tanto no que se refere à qualidade 
de trabalho como 110 que diz respeito à permanência do trabalhador no em
prego. G ra11de pane desses contingentes teve uma experiência de trabalho 
escável e sofre, agora, uma experiência de piora muito forre em suas condições 
de trabalho e de vicia, a qual imerfere negativamente nos laços sociais, além de 
provocar crescente senrimenco de perdas e de inutilidade social, tanto de anti
gos empregados quanto de jovens que tentam ingressar nesse novo e restritivo 
mercado de trabalho. Segundo a análise de Robert Castel, tais experiências de 
"desfiliação" inserem-se 110 processo histórico de crise da sociedade salarial e 
do Escada social cios países europeus. 

Se o sociólogo Paugam estabelece esses três tipos ideais de pobreza, o 
antropólogo Didier Fassin ( 1996) recorrerá à análise crítica de três expressões, 
ou categorias, usadas por três diferentes tradições nacionais de apreciação na 
mídia e nas ciências sociais, quais sejam: marginalidade latino-americana; 
rmderclnss norte-americana e excfmion sacia/e francesa. Dessas análises, com 
respectivas repercussões sobre os trabalhos nas ciências sociais brasileiras, fala-
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remos mais adiante. Aqui importa situar o trabalho de DaMatta cm relação a 
estudos um pouco mais recentes, os quais tratam do que seria a "nova pobreza" 
resulrante de transformações econômicas e sociais dos últimos quinze anos. 
Alguns desses estudos são novos, e outros redescobrem textos antigos cuja 
releitura também se presta à explicação do momcnrn atual. 

Tal é o caso da tradução francesa de um pequeno ensaio de Georg Sim
mel, Les prmvres [Os pobres], inicialmenre publicado, em 1907, numa revista, 
e depois republicado em sua coletânea, Sociologir1, editada em 1908, a qual 
foi, em 1998, traduzida e aprese11tada por Sergc Paugarn e pelo sociólogo 
alemão Franz Schultheis em um prólogo intirulado "N:iscimenro de uma soci
ologia da pobreza". Trata-se o texto de Simmcl de uma redescoberta, urna vez 
que a atualidade de suas análises sobre a pobreza na virada cio século XIX para 
o XX se aplica, ainda hoje, ou seja, quase um século depois, à questão da atual
pobreza que aílige a Europa.

Mais que a pobreza, ou os pobres, o objeto de esrndo proposto por Sim
mel é também a relação de assistência entre eles e a sociedade cm que vivem. 
Segundo o estudo, pobres só se rornariarn membros de um grupo caracteriza
do pela pobreza quando assistidos pelo Estado (ou desde que sua situação exija 
ssistência, e ainda que essa não tenha sido prestada). Es�e grupo não perma-
1ece unido pela inreração de seus membros, mas pela atitude coletiva que a 

;ociedade, como conjunto, adora por eles. Os pobres, como c;uegoria social, 
não são aqueles que sofrem de carências e privações específicas, e sim aqueles 
que recebem assistência, ou que deveriam recebê-la segundo as normas sociais. 
A pobreza seria, assim, ral como a entende Simmel, não somenre relariva mas 
também construída socialmenre. Seu sentido seria ;iquelc que a sociedade lhe 
dá. Dessa forma, os pobres não estão fora da sociedade, e sim dentro dela. 

A análise de DaMarra rem a vanragem de sistematizar visões que grupos 
de pobres urbanos têm da sociedade e do Estado, mas também roma como 
relação privilegiada aquela que os pobres têm com o Estado. (No caso do 
estudo de rituais nacionais, dos carnavais, do esporte e dos jogos, por exem
plo, esse auror é reconhecido, nacional e internacionalmente, como um pio
neiro, paralelamenre a outros aurores, também pioneiros, dos quais ele não 
tem, e não se tem conhecimento, pela própria indisponibilidade temporária 
de literatura). 

1.2.3 Pobreza e desigualdades sociais: análise retrospectiva de autores brasileiros 

Os artigos de autores brasileiros que fazem uma rerrospcctiva dos estudos 
sobre a "nova pobreza" surgida nos países centrais, relacionando-os à proble
mática brasileira mais permanence da pobreza, do trabalho e do mercado in-
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formais, e ela "marginalidade" social, remetem-se com freqüência maior à proble
m.ítica ela "exdusio11" francesa. Tal é o caso dos arrigos de Elimar Nascimento 
(1994a e 19946), ele Luciano ele Oliveira (1997), de Jane Souto de Oliveira 
(1996) e de Alba Zaluar ( 1997), embora esses dois últimos tragam também 
referências com para ri vas ;i. problem;irica da 1mderclms norte-americana. 

Nascimento destaca que, não obsranre a similirnde entre as discussões 
francesa e brasileira sobre a exclusão, há encre elas uma inversão: enquanto no 
caso europeu a idéia de cxclusáo social seria representada como o resultado do 
fracasso (ou de mudanças perversas); no caso brasileiro rratar-se-ia de uma 
modernidade que não se realizou, paralisando-se, ou perverrendo-se. "Ê como 
se na situação brasileira houvesse falta de modernidade, enquanto na francesa 
haveria 'excesso'. Porém. ambas trazem um mesmo resultado: a falência, hoje, 
do processo de imcgraç:.ío social." 

Oliveira, por sua vez, assinala que, enquanto nos países ricos a exclusão 
social é resultado do esgotamento do modelo de integração da sociedade mo
derna, pela via do pleno emprego e da participação no mercado de consumi
dores; no Brasil o Lnor tecnológico torna-se inibidor da produção de novos 
empregos, o que leva a uma agravação do modelo tradicional do mercado ur
bano restringido, ele próprio já excludcnce. Adverte, porém, que o capitalismo 
local pode beneficiar-se desse processo de exclusão: assim como mostrava Fran
cisco de Oliveira, com sua Cdtica à mziio dualista, de 1972. que o crescimento 
do [ercdrio, do [rab;1lho informal e e.la auroconsuução de moradias fazia parte 
de um modo de ::icumulação. urbano, adequado à expansão do sistema capita
lista no Brasil mediante uma sobreexploração da força de trabalho. Dessa for
ma. também a exclusão social de hoje pode ser vista sob aspectos que se rever
tem em benefício cio processo de acumulação, como ilusrra bem a conexão 
emre os catac.lores de lixo e a indüsuia de reciclagem. 

Já Zaluar (I 997, p. 41) acaba por ressaltar, em sua revisão da literatura 
sobre exclusão, a presença da violência e da criminalidade nos bairros popula
res, isto é, a existência de quadrilhas armadas, cujas guerras são um forre agra
vante das dificuldades de se ser pobre no Brasil atual, o que faz que a "questão 
social, que é também uma questão de  educação e de saúde pública, [esteja] 
articulada a uma questão jurídico-penal e policial". 

Por outro lado, e após discutir se a temática da "nova pobreza" consiste, 
de faro, cm uma nova problemárica teórica e prática, bem como as mudanças 
que se delineiam no papel do Estado e no desenho das políticas públicas rela
tivas à pobreza, tendo os EUA e a França como casos paradigmáticos; Souto de 
Oliveira mostra como no caso brasileiro, apesar do quadro de desigualdades, 
de pobreza e de exclusão, a questão social é eclipsada por temas econômicos, 
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sem lograr produzir uma política global que mobilize e articule os esforços do 
Estado e da sociedade civil. 

1.2.4 Das análises sobre trabalho informal de 1960/1980 até o aparecimento da 

expressão "exclusão social" nos anos 1990 

As primeiras análises sobre "trabalho informal", assim como a invenção dessa 
expressão, são creditadas aos economistas da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), no início dos da década de 1960, e tiveram por objeto empí
rico primeiramente o desenvolvimento econômico da África, depois estendido 
à América Latina com a sua incorporaçáo pela Comissão Econômica para a 
América Latina e o Caribe (Cepa!), no período "desenvolvimcntista" (Macha
do da Silva, 1993). Tratava-se de relações de trabalho vistas como instáveis, 
com parca remuneração e baixo nível de produtividade. O tr.1balho informal 
era visto como expressão do subdesenvolvimento e fruto de uma estrutura de 
emprego desequilibrada, tomada como transitória: era como se o secor infor
mal fosse um período prévio de socialização dos migrantes de origem rural 
para sua incorporação posterior aos empregos assalariados. rvlachado da Silva, 
num importante e sintético esboço de uma história e ele uma sociologia do 
:onhecimento a propósito do tema "trabalho informal", mostra como, a partir 
los anos 1970, duas ordens de críticas a essas primeiras concepções aparecem. 

Por um lado, as teorias da marginalidade frisavam a impossibilidade de 
incorporação do contingente do emprego informal às relações capitalistas, vis
to os trabalhadores desse contingente não exercerem sequer a clássica função 
de "exército de reserva", já que a modernização se baseava em técnicas poupa• 
doras de mão-de-obra. Por outro lado, "uma crítica � razão dualista" - cuja 
expressão mais brilhante foi o celebrado artigo de Francisco de Oliveira - pro
duz uma profunda revisão das idéias até então propaladas sobre o tema, enfa
tizando, para tanto, uma concepção que afirma a organicidade contraditória 
tanto do processo produtivo, quanto da reprodução social na formação social 
brasileira, e chamando a atenção para as relações entre distintas modalidades 
do uso social do trabalho, bem como de seu caráter complementar no interior 
de uma visão mais ampla do processo de acumulação do capital. Machado da 
Silva ressalta as contribuições dessa última abordagem, mas assinala, numa 
visão retrospectiva, algumas críticas ao marco econômico (na ênfase a conflitos 
distributivos) de tal abordagem em detrimento de uma consideração maior 
das dimensões de conflitos de legitimidade relativos ao sistema de dominação 
e ao quadro político-institucional. Por último, Machado da Silva apresenta 
concepções prevalecentes na década de 1980, cuja ênfase se desloca do traba
lho informal para a economia informal. Passa-se, portanto, de análises feiras a 
partir dos trabalhadores para outras centradas nos agentes sociais que se ucili• 
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zam do rrabalho, incluídos aí náo só produrorcs de valores de uso, como nas 
concepções anteriores, mas sobrerndo a inicia[iva empresarial. 

A noção ele informalidade volta ao ccmro da atenção, agora com um conteúdo inrcira
meme novo. Ela não se define mais por contraposição ao assalariamento, mas sim à 
iniciativa econômica que escapa :i regulação estara!.( ... ) Nesce sentido, se existe a fron
teira entre essa acepção ele informalidade e a sirnação de clandestinidade ela é tênue. 
(Machado tb Silva, 199.3. p . .34). 

Antes de coment ar considerações de Machado Silva sobre as tendências e 
as manifestações mais recentes do trabalho informal. gostaria de volrar a uma 
ourra análise que ele próprio elaborou, em 1971, já que, em sua retrospectiva 
de 1993, o auror acaba por náo mencionar esse seu trabalho anterior sobre os 
Hmcrca<los metropnliranos ele trabalho manual", de grande pertinência como 
instrumenral. sem o qu:d mais difícil se romaria uma análise sociológica (ou 
antropológica) mais profunda do trabalho informal que, hoje. assume uma 
dimensão muito maior 11<1 .sociedade brasileira. 

Essa análise (i'vlach:1do Silva, 1971), a ser comemada em parágrafo adiame, 
servirá como basl' para que possamos entender as transformações mais recentes 
na relaçáo entre mercado de trabalho formal e mercado informal. É verdade, 
porém, que ourros csrndos imporranres também foram feitos nos anos 1970 
sobre a problem;11 ica <.b "marginalidade", analisando-a de forma crítica. 

O livro Dese11vo!vimento e mrugiwdidade, por exemplo, de Maria Célia P. 
M. Paoli, publicado l'l11 1974, e resultante de dissertação de mestrado realizada
na Faculdade de Sociologia da USP, analisa a literatura brasileira e latino-ameri
cana predominant e  sobre o assunro, e pode sustentar sua visão crírica com base
em um esrudo empírico com populações de trabalhadores nos serores formal e
informal, assim como sua inter-relação, em localidades da Baixada Santisra, pre
nunciando, com isso, muiros estudos empíricos nos anos posreriores sobre os
m:iis diversos grupos de rrabalhadores e famílias de trabalhadores.

Também Lúcio Kowarick, em seu livro Capitalismo e marginalidade na
lilllérica Latina, de 1975, originalmente tese de doutorado também desenvol
vida na USP, trata de forma �rítica da literarura sobre "populações marginais" 
rnrgida a parrir das reorias da modernizaçáo ou do capitalismo dependeme, 
além de discutir a aplicabilidade dos resulrados dela com base nos dados esta
tísticos sobre emprego na América Larina e no Brasil. 

De cerra forma, esses dois livros desdobram a problemática anterior do 
período de arividade de Floresran Fernandes na USP - ou seja, ames da sua 
punição pelo regime militar, com seus projetos sobre a sociedade industrial no 
Brasil, com base no Cenrro de Escudos Indusrriais e do Trabalho (Cesit); centro 
esse que ainda existia quando do trabalho de pesquisa de Maria Célia Paoli -, e 
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fazem uma transição em direção à produção cio período posterior, a partir de 
segunda metade da década de 1970, quando então a multiplicação das pós
graduações em ciências sociais fazem proliferar estudos sobre grupos de traba
lhadores e populações pobres relacionadas a várias problemáticas analíticas. 

Voltando ao já referido escudo de Machado da Silva, que, embora anterior, 
pertence já a essa nova produção das pós-graduações, vale destacar, a princí
pio, que esse autor estabelece, com efeito, as diferentes categorias classificará
rias do trabalho manual metropolitano produzidas pelos trabalhadores eles 
próprios, suas práticas de maior ou de menor eficácia na tentativa de inserção 
e de controle do mercado de trabalho, para posterionrn.-11te propor uma expli
cação ordenadora dessas práticas no interior ele um 1"0111i111111111 de empregos 
que vai do pólo do mercado formal (MF) de trabalho ao pólo do mercado não

formalizado (MNF) de rrabalho. 

Machado estuda esse campo estruturado de posições, bem como as dife
rentes estratégias - das quais os trabalhadores manuais Lmçam mão para uma 
melhor colocação nesse co11ti111111m - que oscilam ernre escolhas e constrangi-
11entos objetivos de suas condições materiais de existência. Por um lado. o 
mor procura mostrar como as práticas que caracterizam o MNF não deixam 

Je ser socialmente institucionalizadas (o não formalizado indicando aqui mais 
sua não conformidade com normas e procedimcn1os jurídicos), e, por outro, 
como diferentes situações e práticas do mercado formal aparecem como não 
formais ou como derrogadoras de regras e de leis. 

Assim, enrre a assinatura, da firma, na carteira profissional (caso dos tra
balhadores com carreira), e a não existência da carteira (caso dos sem carreira), 
há freqüenremente também a firma que não classifica como tal a profissão do 
trabalhador na carreira profissional, para pagar-lhe um salário inferior àquele 
que deveria receber caso corretamente registrado, cm sua carreira, a função por 
ele desempenhada. Deve-se arenrar aqui para a importância dada, pela popu
lação trabalhadora, à carteira de trabalho: "certidão de nascimento da cidada
nia brasileira", na expressão de Wanderley Guilherme dos Santos, e, mais ge
ralmente, documento de idemificação. Além de Sancos e DaMana, rambém 
Peirano (1986 e 2001) registra a possibilidade de uma análise fecunda da 
relação da população brasileira com o Estado, a ser desenvolvida a partir da 
etnografia dos usos e percepções dos documentos. Machado chama atenção, 
também, para todas as formas de burla à legislação e às práticas ambíguas, por 
parte de firmas ou de componemes do MF; assim como, por oucro lado, para 
a estabilidade que pode ser de fato usufruída por certos trabalhadores do MNF 
que tenham uma boa rede de contatos, ou então que consigam otimizar sua 
capacidade de personalização: característica fundamernal do MNF. 
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Ainda segundo esse auror, o trabalhador recorreria a três pares de catego
rias para definir o mercado, e para nele situar os grupos envolvidos: i) "em
pregado" veims "biscateiro"; ii) "empregado" versus "funcionário", e iii) "biscateiro" 
1•ers11s ''trabalhador por conca própria". 

O primeiro par aponta para a dicotomia básica de categorias gerais desig
nativas do MF e do MNF; o segundo, para a oposição entre o funcionário 
público - que melhor corporifica a proteçáo e a estabilidade que devem carac
rerizar o MF - e o empregado das firmas privadas, menos estável, mas protegi
do por direitos trabalhist:1s e previdenciários; e, o terceiro, configura a oposição, 
no interior do MNF, entre a qualificação - e/ou a boa rede de contatos do 
rrabalhador por coma própria - e a maior precariedade do biscateiro. (Cf. 
também a an,ílise t�·ita por Souro de Oliveira e Prado, 1975). 

A observação da� 1wr111ces nas i me rações e nas práticas desses diferentes 
ripas de trabalhador (no MF e no MNF) é da maior importância para a análise 
do período presente, nu mesmo das tendências projetadas para o futuro. 
\lo panorama do 0-l0'.F (constante em Machado da Silva, 1971), podemos 
observar a rclativ;1 cstahilicbde e o crescimento mais ou menos "controlado" 
das redes de contaws, do sucesso na personalização de relações, e do sucesso 
na combinação de trab.ilhos, no MF e no MNF, feitos por um mesmo indivi
duo (o que os Crancescs chamam de "travai! à côtê), ou no seio da mesma 
unidade familiar. l: como se houvesse o estabelecimento de um mercado de 
trabalho indo desde o artesanato informal, com seus "oficiais" e seus "ajudan
tes", até os trabalhadores braçais e os trabalhadores domésticos. Nos últimos 
anos, esse "artesanato" C.:·, progressivamente, e, depois, subitamente, invadido 
por um número crescente de trabalhadores relegados do MF ou do trabalho 
assalariado "sem caneir;1", ou mesmo do próprio crescimento dos trabalhado
res marginais beirando à mendicância. 

Essas pressões si111ult."111eas sobre o mercado de trabalho formal e o não 
formalizado, assim como ao longo de todo o contimtttm ele empregos, origi
nam-se de um somatório de mültiplas determinações: a expulsão de crabalha
dores rurais que não têm mais condições de produzir no campo; o crescimento 
do trabalho em domicílio, "sem carteira" (Paiva Abreu, 1993); a tendência 
industrial da "terceirização" com "precarização" do trabalho (Ramalho, 1993) 
e da piora da qualidade das condições de crabalho com a pressão empresarial 
pela ilegitimidade da regulação do mercado de trabalho. Também a visibilida
de de diferentes formas de trabalho na rua, desde os vendedores ambulantes 
(Sorj, 1993), até o pequeno trabalho infantil (Alvim, 1994) e a mendicância, 
contribuiu para constirnir um envolvimento de segmentos da sociedade civil 
que cresceram c om o lado democrático "não-perdido" da década de 1980, 
com o combate à miséria e à desigualdade extremada. 
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Em 1997, Machado da Silva e Chinelli procuram recapitular e arnalizar 
as questões sobre o trabalho informal no Brasil, e salientam, cm alguns pontos, 
seus resultados: i) uma tendência gemi ele retração das relações assalariadas, 
tanto em termos quantitativos (recração cio volume global de assalariados), 
como qualitativos (clesri1uição de garantias para o 1rabalhador, ameriormcnte 
associadas ao assalariamenro); ii) assim, a terceirização seria, ao mesmo tempo, 
precarização e desassalariamemo, tendência essa que nos úlcimos anos abrangeu 
também as camadas médias, antes poupadas das crises econômicas; iii) as mudan
ças nas chances de trabalho para essas camadas oriunda s dos serores médios da 
sociedade parecem indicar, para a maioria, ernpobrecimemo e perda de segurança, 
mas não proletarização, havendo, para tanto, um movimento na tenrativa de inú
meras variantes do trabalho por "coma própria"; iv) tais mudanças aumentam a.s 
desigualdades econômicas e parecem prejudiciais à própri.1 i111cgração social, vism 
haver um agravamento na distância entre as categorias sociais. 

Há que se analisar os dados recém-publicados do censo de 2000 (IBGE), 
relativos a trabalho informal e sua relação com o trahallw assalariado com, e 
sem, caneira assinada. 

1.2.5 Deterioração do emprego no setor formal e vicissitudes dos desempregados 
sob o enfoque da sociologia do trabalho mais recente 

Também em relação ao desemprego dos crabalhadorcs do s ecor formal da 
economia - forcemence atingidos na indúsrria - alguns esrndos na  área de 
sociologia do trabalho têm trazido elemenros esclarecedores, bem como for
mulado hipóteses parcialmenre comprovadas e em via de aprofundamenrn. 
Trata-se, um deles, de "Trajetórias ocupacionais, desemprego e empregabili
dade", realizado por Nadya Castro, Adalberto Cardoso e Luís Anronio Caruso 
(1997), e constante do mesmo volume da revisra em que foi publicado o 
artigo de Machado da Silva e Chinelli. 

As indicações preliminares desse projero, baseado em pesquisas sobre a 
reestrurnração da indústria brasileira dos anos 1990. buscam mostrar que: 
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a) as trajerórias profissionais tendem a tornar-se erráticas cm face do ca
pital de profissionalização acumulado, deslocando, com isso, os tra
balhadores demitidos para fora dos setores nos quais forjaram sua experiência
profissional, e gerando a obsolescência de suas qualificações; e

b) a migração entre serores, que vem acompanhada de uma migraçfo
entre ocupações (o que reduz a capacidade de adaptação, de conheci
mentos e de habilidades em diferentes contextos) tende a produzir
perdas de renda e a tornar negativos, para o trabalhador em processo
de transferência, os efeiros da transferência ocupacional.
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Esse projeto tem, como agenda de pesquisa, articular diversas dimensões 
para o esmdo do desemprego, tais como: i) a dinâmica e5trutural do mercado 
de rrabalho; ii) as estratégias conjunmrais de recrutamento das firmas, consi
derando-se os contextos regionais e setoriais em que competem; iii) as confi
gurações familiares dos trabalhadores, em que se constroem e se constrangem 
as escolhas individuais; e iv) os efeiros desses fatores sobre as chances de reem
prego e as condições, desses trabalhadores, de transferirem suas qualificações 
para o novo posto de trabalho. 

De autoria de Adalberro Cardoso, esse projeto foi desenvolvido no livro 
sobre os deserdados da indüstria automobilística, publicado em 2000, o qual 
acompanhou rrajcrórias de trabalhadores do setor de material de rransporres 
do esrado de São Paulo por meio da Relação Anual de Informações Sociais 
(R;iis) do Ministério do Trabalho. Setor esse estratégico por simbolizar os su
cessos ela industrializac,:ão brasileira tanto por sua produção complexa e sua 
cadeia produtiva, quanto por delinear algo equivalente à sociedade salarial dos 
países centrais com seus direitos, bem como a força de seus sindicarns nos 
últimos vinte anos. Além disso, a Regiáo Metropolitana de São Paulo é impor
rance por pesar forremcnre nos indicadores nacionais de pobreza, assim como 
nas tendências mais gerais de desemprego no País. 

Como mosrr:1 o trabalho de Sonia Rocha (1996), embora a proporção de 
pobres em São Paulo seja baixa em termos relativos (22% em janeiro de 1996), 
em termos absolutos ela corresponde a um conringente de 3 milhões e 700 
mil pessoas; ou seja, um terço do total de pobres das seis metrópoles estuda
das pela pesquisa mensal de emprego do IBGE. Isso corresponde a duas vezes 
e meia o total de pobres de Recife, onde a proporção deles alcança 48% da 
população total. 

Além disso, São Paulo tem um enorme impacto depressivo no emprego e 
na renda, em virtude da fone reestruturação do setor industrial no Brasil; 
setor esse que cem sofrido uma reengenharia interna das empresas no sentido 
da dispensa e da deterioração das condições da mão-de-obra sobrante, bem 
como uma redistribuição espacial das atividades que vem ocorrendo em prejuízo 
da Região Metropolitana de São Paulo. 

Os resultados da pesquisa de Cardoso mostram que as taxas crescentes de 
desemprego na indústria automobilística paulista não podem ser explicadas 
somente pela destruição de postos de trabalho devida à reestruturaçáo dos 
processos produrivos, mas também pela gestão predatória da força de trabalho 
por parre das indústrias de peças e, em menor grau, pela prática de uma acen
tuada rotatividade de mão-de-obra das montadoras de automóveis. Dos demi
tidos desse seror industrial, a pesquisa mostra que somente 25% permanecem 
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no setor formal da economia, em geral fora da indústria, e que a grande maio
ria é expulsa do mercado formal. Aqueles que voltam ao setor formal geral
meme perdem a condição operária. 

Dado a indt'1stria automobilística ter se reesrrururado cedo no Brasil, 
adorando, para isso, o receituário japonês - que supõe confiança no operário e 
lhe transfere a responsabilidade de produzir com qualidade -, é surpreenden
te a elevada taxa setorial de rotatividade, assim como a alra taxa de mortalida
de de classe; isto é: a expulsão da maioria do conr111gence de demitidos do 
mercado de crabalho formal. 

A análise de Cardoso mostrou, ainda, que nesse mercado de trabalho a 
demissão de um trabalhador mais experienre pode até ser difícil; no enranto, 
quando ela ocorre rornam-se difíceis para esse trabalhador outras chances de 
emprego formal em qualquer que seja o setor. E isso parece tanto mais intenso 
quanto maior é a qualificação do trabalhador. A profissionalização decorrente 
da experiência no emprego parece escar funcionando, simulraneamenre, ramo 
como um recurso imponame de poder na negociação pela manutenção no 
posto de trabalho, quanto como um estigma no caso de trabalhador demitido. 

No caso dos demitidos, uma parte deles vai instalar-se por conta própria, 
a custa da indenização decorrente da rescisão do contrato: tanto maior quanto 
mais bem remunerado e estável o trabalhador. Outra pequena parte pode usar 
a indenização para aguardar por um emprego melhor, no qual possa usar sua 
qualificação. Mas a maior pane desses demitidos vem send o  recusada pelas 
empresas exatamente por causa da profissionalização dela, ou mesmo da ida
de. Assim, na maior pane dos casos a demissão equivale à exclusão do mundo 
dos direiros do trabalho formal. Também os r rabalhadores com mais de 40 
anos têm mais dificuldades de encontrar novo emprego formal se comparados 
aos mais jovens. Provavelmente a reestrucuração produtiva está sendo levada a 
efeito pelos trabalhadores mais experientes, que estariam sendo requalificados 
no trabalho, o que pode estar relacionado com a opção empresarial de preser
var uma parcela da força de uabalho qualificada diante da alta rotatividade da 
maioria, ou, ainda, com a capacidade dos sindicaros de preservarem o mercado 
de trabalho de seu núcleo principal de sustentação. 

O trabalho de Cardoso mostra, também, que os indivíduos que passam 
por muitos empregos cêm maiores chances de novo emprego determinadas 

exatamente por isso. Dessa forma, a rotatividade parece aumencar o tempo 
global de permanência do indivíduo no mercado formal de trabalho, enquan
to aqueles que permanecem por muito tempo no mesmo emprego dificilmen
te retornam a ele após uma demissão. O que significa que o trabalhador com 
mais chances de emprego é aquele de menor permanência nos empregos. 
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Logo, o paradoxo para as reses usuais sobre "empregabilidade" parece 
estar no faro de as maiores chances de reemprego se enconcrarem nos setores 
que geram as piores ocupações, as mais mal remuneradas, cujos requisitos são 
baixa escolaridade e alra rotatividade. Um emprego nas indt'1strias de material 
de transpor tes parece estar, assim, estigmatizando seus trabalhadores mais 
qualificados quando esses são de111i1idos; ao passo que a rotatividade atenua as 
difrrenças enrre os  ind ivíduos, com exceção daquela associada ao gênero. 
Isco por esse esrudo mostrar também que, comparado ao caso dos homens, as 
mulheres levarao mais tempo para serem demitidas, mas, em contraparcida, 
terão maiores clificuld;:1des de rewrno a um posto formal. O passivo das mu
lheres tem sido de cerca de um terço em relação ao dos homens, tanto no que 
diz respciw :-i contratação, quanro no que se refere à demissão. 

A reestrutur:ição produtiv:i na indt'1stria não tem interferido na dinâmi
ca de gênero no mercado de trabalho. Além de a rorarividade diluir as dife
renças emre os indivíduos, e a qualificação ser, simultaneamente, um ativo 
contra a demissáo e um passivo para a recontratação, também a escolaridade 
formal tem aparecido como re sidual nas chances de perda de emprego. 
Assim, o faror decisivo para a manutenção do emprego parece ser o conjunto 
das políticas de gesr.ío da força de trabalho, e não os ativos que os trabalha
dores ofertam no mercado. 

O trabalho de Cardoso ilustra, dessa forma, como "a demissão é um íla
gelo que ronda rodo e qualquer indivíduo empregado no setor formal da eco
nomia". A idéia de um emprego estável, com dir eiros e proporcionador de 
qualificação, mostrou-se como exceção mesmo no setor automobilístico: setor 
de ponra da inclüstria, cedo submetido à reestruturação produtiva. No fim de 
um período de sete anos, quase 80% dos empregados no ano inicial tinham 
experimencado fases de desemprego ou. pelo menos, uma ocupação no setor 
informal; e quase a metade tinha sido excluída do mundo dos direitos do 
mercado formal. 

Era de esperar que o aprofundamemo da reescruturação no caminho da integração 
sistêmica dos diversos elos da cadeia produtivJ aumentasse substancialmente a probabi
lidade agregada de perda de emprego no setor. Mas a reestruturação, por si só, é incapaz 
de explicar essas trajeróri:1s excludences. Aspectos cruciais das prácicas amigas de gestão 
per manecem vivos na indústria amomobilisrica, como flexibilidade externa e gescão 
predatória da força de trabalho. Esses ele me mos não coadunam com o que se esperaria 
de métodos panicipacivos, qualificances e "democráticos" de produção. 

Assim, à antiga p rática de desvalorização da força de trabalho via rotativi
dade da mão-de-obra excessiva - recorrente no período de cres cimento econô
mico, e fator importante de reprodução da pobreza com trabalho - soma-se 
agora a pobreza sem trabalho, ou a pobreza ameaçada permanentemente pelo 
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espectro do desemprego e da instabilidade causada por reesrruturações produ
rivas e gerenciais da força de trabalho das empresas, bem como pela seleção e 
exclusão sistemática de empregados a favorecer, brutalmente, o pólo do domí
nio do capital na sua correlação de forças com o trabalho e os trabalhadores. 
(Para comparação da sirnação mais receme dos desempregados do seror indus
trial paulisca com a situação de desemprego no início dos anos 1980, com a 
crise conjuntural de então, ver o artigo <le Hirata e Humphrey, 1989). 

1.2.7 Um novo vocabulário 

Ainda com relação à produção de visões sobre a desigualdade a partir de uma 
estreica relação no espaço pü blico emre O NGs, u 11 ivcrsidades e intelectuais 
públicos, cumpre registrar a progressiva consrruç:ío de um novo vocabulário 
composto de termos e expressões peculiares: "apartheid social"; "apartação"; 
"cidadania partida"; "exclusão"; "excluídos"; " inempri.::gávd"; "economia soli
dária"; e foir tmde. (Nesse sentido, ver, entre otHras. as expressões cunhadas 
por Cristóvão Buarque: "admirável mundo atual" e "dicionário pessoal dos 
horrores e esperanças do mundo glob.1lizado"). 

1.2.8 Metamorfose do trabalho 

Nos anos 1990, reflete-se, na produção brasileira de c1cnc1as sooa1s, o tema 
da exclusão procedente da Europa, em particular da França. Nesse sentido, ver 
o trabalho de Castel, La metamorphose de la q11estio11 soriale, 1995. Com o
estabelecimento do padrão pós-fordista de organização do uabalho, associada
a mudanças tecnológicas, surge a tendência à forte eliminação de postos de
trabalho na indústria e em serviços mecanizados e informatizados (como os
bancos, por exemplo). Existe, por outro lado, também a conjuntura histórica
da construção hegemônica das políricas neoliberais. Há um ataque ao Escada

social, ou ao weifizre state, e trabalhadores que vinham sendo insenos na soci
edade, principalmente por meio de seus vínculos de trabalho, são dispensados
e emram num processo de "desfiliação" de todos os laços sociais (Castel, 1995).
Essa nova pobreza dos países desenvolvidos - que atinge não somente os traba
lhadores imigrantes originários de ex-colônias ou de países do terceiro mundo

que executam serviços braçais nos países centrais, mas também os trabalhado
res nacionais mais estabelecidos - vem assim anunciar ranro a nova tendência
de desemprego como a parcimônia no acesso ao emprego, as quais atingem
países centrais e periféricos.

Nesses países, às antigas tendências do "subemprego", das formas de pro
dução "pré-capitalistas" e de dominação autoritária em suas áreas rurais - que 
levam à evasão dessas áreas e à superpopulação das cidades - somam-se as 
novas tendências expulsadoras de mão-de-obra do novo padrão de trabalho na 

208 Exclusão Social e Mobilidade no Brasil 



indústri a  e em pane dos serviços. Ao antigo subemprego, e aos grandes con
tingentes de pobres, agregam-se novos pobres: os desfiliados do setor moderno e 
os jovens que n ão conseguem ingressar no mercado de trabalho formal. 
Há uma produção aqui, comcxrualizando a apropriação, pela literatura bra
sileira, dessa cem:ítica inrernacional proveniente tanto da França, com os autores 
já citados, e da Inglaterra (cf. análises de H uw Beynon); quanto da literatura 
norte-americana sobre 1111dercl11ss e guetos (cf análise crítica de William Julius 
Wilson, 1997; Martín Sánches-Jankowski e Loic Wacquam. Ver artigos sobre 
isso nas publicações periódicas Dados, Revista Brasileira de Ciências Sociais e 
N0110s Estudos (Cebrap). 

Vale conferir, por exemplo, além da própria tradução do livro de Robert 
Cascel, pela Editora Vozes, a organização do livro Desigualdade e a questão 
social, publicado pcl.1 Editora da Universidade Católica de São Paulo, como 
resulrado de um seminário, realizado nessa mesma universidade, com o autor 
francês e o sociólogo Luiz Eduardo Wanderl ey. 

Além de trazer a rradução ele um artigo de Cascel, com uma sínrese dos 
resultados de su:i. pesquisa, editada, em 1995, numa publ icação canadense, o livro 
contém também a sua palestra na PUC-SP, de 1996; dois artigos de Wanderley: 
"A questão social na globalização e "O contexto latino-americano e caribenho", e, 
finalmente, uma bibliografia temática sobre exclusão e questão social, a qual foi 
estabelecida em 1996, por M. Belfiore-Wanderley, e ampliada em 2000. 

Tanro o cvenrn como o livro (assim como outros artigos brasileiros que 
fazem uma revisão da literatura sobre a "nova pobreza") mostram a influência 
e a ressonância, entre os cientistas sociais, do trabalho de Castel no Brasil, cujo 
livro Les 111etamorphoses de la question sociale [As metamorfoses da questão socia� 
faz uma an,í.lise hisrórica do sur gimenro da problemática, desde o período 
anterior à revolução industrial, sua imensificação durante o primeiro período 
de implantação do capitalismo industrial e o problema social do "pauperis
mo", até chegar a o  período arnal de "nova pobreza", referido à dete rioração dos 
insuumentos de integração social dos rrabalhadores por meio da "sociedade 
salarial" consrruída, principalmente , na segunda merade do século XX. 
Sua ênfase recai na relação enrrc rransformaçóes n o  mundo do trabalho e das 
proteções sociais integradoras correlatas, bem como nas transformações, em 
grau e em imensidade, de riscos e vulnerabilidades sociais das populações. 

A nova questão social hoje parece ser o questionamento da função integradora do 
trabalho na sociedade. Uma desmontagem desse sistema de proteções e de gar.incias que 
foram vinculadas ao emprego e uma desestabilização, primeirarnenre da ordem do 
trabalho, que repercure como uma espécie de choque em diferentes serores da vida 
social, para além do mundo do trabalho propriamente dito. (Cascel, 1995, p. 240) 
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Castel primeiro trata do processo de rransformação do rrabalho em empre
go, isto é no processo histórico de consrrução da "sociedade s,Jarial". O rrabalho 
assalariado, no período anterior ao c.1pitalismo industri,J, e, depois, nas primeiras 
fases desse capitalismo, era considerado pouco digno, assim como era destituído 
das proteções sociais que as corporações de ofício tinham. A vulnerabilidade dos 
proletários e dos subproletários era generalizada. No e n t an to, como 
resultado de uma série de conflitos e ele negociações, da intervenção do Estado, 
bem como da. constituição do direito socia.l e do rrabalho surge, ao longo do 
tempo, urna forma de capitalismo que possibilitou uma translação, pa.ra o a.Iro, 
do conjunto dos grupos sociais, com os trabalhadores assalariados empregados, 
com proteção previdenciária e outros direitos sociais. É esse o segundo processo 
tratado no livro de Castel - o processo de deterioração do trahalho assalariado 
socialmente protegido, sua flexibilização e precarização; em suma: a ofensiva 
fazendo pender, esmagadoramente, a correlação de forças lJJra o lado cio capital, 
e fazendo as populações trabalhadoras passarem a viver sob novas formas de 
vulnerabilidade de massa. Tal vulnerabilidade esd associada :1 perda e ao des
membramento, dos indivíduos, de seus conjumos coletivos de pcrcencimento; à 
1erda das regulações coletivas de proteção e de direito do trabalho. 

O autor vê, na perda de proteções e de referenciais coletivos, uma pro
pensão ao desencadeamento de um "individualismo negativo" depressivo, ou 
hobbesiano, oposto ao individualismo construído ao longo de um processo 
histórico de "civilização" (Norben Elias), que supõe um suporte oculto, mas 
não menos imporcanre, de penencimenros e de identidades sociais para o seu 
desabrochar e o seu desenvolvimento. 

Também o antropólogo e sociólogo Pierre Bourdieu contribuiu para a 
literatura e o debate sobre a exclusão social, com o livro coletivo por ele org:i
nizado: A miséria do mundo, publicado em 1993 e traduzido, no Brasil, em 
1997, cuja tiragem foi enorme na França, o que transformou esse autor num 
inrelecrual público de importância cada vez maior até a sua morre. 

Bourdieu voltou à temácica da deterioração do mundo do trabalho, dessa 
vez na própria França, rrinta anos depois de ter lidado com esse assunto no 
conrexro da Argélia, quando então escreveu Travai! et travaille11rs en Algérie e Lc 
déracinement (esse em colaboração com A. Sayad), livros nos quais tratava, em 
particular, da concepção de tempo, de previdência e de rrabalho, de campone
ses e proletários, no decorrer do processo de abrupto clescarnpesinamenro pre
cipirado nesse país, não somente pela penetração do capitalismo, mas também 
como conseqüência da guerra de libertação anticolonial. 

A possibilidade de testemunhar, e de analisar, a formação de um subpro
letariado argelino e sua visão de mundo tiveram influência sobre a concepção 
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desse aucor em relação ao próprio operariado e às classes populares francesas, 
nas quais a ameaça de se cair numa condição subproletária não podia ser excluída; 
e: foi essa probabiliJadc aquilo que aumentou, enormemente, com as transfor
mações advindas das políticas econômicas neoliberais aplicadas mesmo por 
governos social-democratas. 

Assim, e como a produção latino-americana e a brasileira tornam-se, re
trospectivamencc, revalorizadas pelo surgimento da nova pobreza nos países 
centrais, ra m bé m a produção de Bourdieu sobre os crabalhadores argelinos 
revaloriza-se e acab:i por chamar a atenção para a produção brasileira que se 
inspirou, entre outras conrribuições, nas análises desse autor sobre a Argélia, 
relativamente pouco tempo depois de produzidas. Com efeito, em pane ins
pirada por essas anüliscs uma geração de antropólogos sociais brasileiros pode 
contribuir. desde o início dos anos 1970, para a renovação de subdisciplinas 
por demais ligadas i1, problemáticas fornecidas pelo campo político. 

Utilizando-se, simultaneamente, dos esrudos sobre trabalhadores e cam
poneses, mas ra111bé111 dos ar tigos sobre o campo inceleccual, esse grupo de 
amropólogos pode fazer a ;uül ise crítica do debate sobre o caráter feudal ou 
capitalista das relaçôi:s de produção, de subordinação e de exclusão no campo 
brasileiro; desenvolver pesquisas ernográficas na região açucareira do Nordeste 
e Jbalar as concepções sociológicas correntes derivadas da sociologia do desen
volvimemo e do trabalho predominantes no pólo universitário então domi
mnre de São Paulo, onde as concepções sobre o caráter retardatário e arcaico 
do campesinato e dos trab.1lhadorcs urbanos de origem rural se apresentavam, 
à revelia, como um obsr.ículo ecnocênrrico ao aprofundamento do conheci
mento dos grupos dominados. 

As análises recentes cm torno da "nova pobreza" francesa, dos proletários, 
dos subprolerários e dos trabalhadores como parte dos setores pertencentes à 
m:io esquerda do Estado (isto é, aos parricipames e executantes das políticas 
sociais), rodos eles mais ou menos escolarizados, poderiam enriquecer-se, em 
uma perspectiva comparativa, com os escudos acumulados sobre os grupos 
sociais brasileiros que, por sua vez, tinham-se apropriado, precocememe, das 
mal conhecidas (mesmo na França) análises do autor de A mísérin do mundo 
sobre os camponeses e trabalhadores argelinos. 

Atentar para a problemática da posição de classe (além da condição de 
classe), já usada em nossos esmdos sobre a diferenciação interna dos operários 
do açúcar, e, assim, examinar os efeiros de "miséria de posição" para além da 
tradicional "miséria de condição". (Bourdieu, 1997). 

Por outro lado, a lircrarnra sobre exclusão social e desigualdade estimula, 
e é estimulada, pelas remáricas de raça, de etnia e de gênero._ 
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1.3 A exclusão vista pelo seu avesso: os processos de inclusão de grupos 
subalternos - contradições, dificuldades e alguns resultados 

A exclusão social pode ser abordada, analiticamente, pelo seu ouuo lado, por 
processos históricos e por diferentes lucas e ações de inclusão social. 

1.3.1 O processo histórico de inclusão representado pelo sindicalismo 

de trabalhadores 

O sindicalismo brasileiro tornou-se um dos principais atores da vida política e 
social do País a partir das greves de 1978 e de 1979, bem como da recomtru
ção e da renovação da estrutura sindical - isto é, das rclações entre os sindica
tos e o Estado - que se seguiram a tais acontecimentos. Partindo de uma 
situação de imbricação com o aparelho de Estado, cuja base era o sindicam 
denominado de "oficial" e corporativo (Leite Lopes, 1991 ), essa estrutura sin
dical transformou-se, de forma considerável durante os vinte ültimos anos, 
numa direção indicativa de fenômenos de democratização do Estado - mesmo 

ue os mecanismos de mercado, favorecidos pelo Estado recentemente, te
ham propiciado aspectos negativos sobre o mercado de trabalho, afetando, 
om isso, o desenvolvimento do associativismo. 

Tal impulso se deveu, em grande parte, à lma por reivindicações especí
ficas - no contexto de baixos salários e de más condições de trabalho -, embo
ra tais reivindicações se situassem no quadro mais geral de luta pelas liberda
des de associação, pela afirmação de uma identidade de  trabalhador, e por 
direitos sociais e de cidadania. 

Dado o seu grande crescimemo, o movimento sindical no Brasil dos anos 
1980 situa-se na contracorrente daquilo que se passa na Europa, nos EUA e 
também em vários países da América Latina. Para compreender isso é preciso 
atentar para a sede de associatividade havida após um longo período de ditadu
ra, uma vontade de afirmação da reivindicação ele direitos num contexto de 
relações aurorirárias de trabalho. Deve-se observar, também, o complexo movi
mento de auronomiz.ação no interior da estrutura sindical por parte de sindica
listas de base e de dirigemes sindicais querendo liberar-se ela tutela do Estado. 

Apesar desse crescimento em extensão e em prática sindical efetiva, muiros 
observadores subestimam essas transformações sob o argumento de que cenos 

princípios do corporativismo estatal da estrurura sindical - como o imposto e 
a unicidade - datados dos anos 1930 estariam ainda vigentes. Someme o 
poder de intervenção do Ministério do Trabalho sobre os sindicatos foi abolido 
pela Constituição de 1988. fusim, seria necessário abolir tais constrangimen
tos e limitações corporativistas mediame novas leis que fossem contra a inércia 
sindical. No entamo, olhando-se de forma mais cuidadosa as transformações 
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dos ülrimos anos pode-se verificar que tais limitações foram erodidas pela pró
pria ação do sindicalismo. 

Em 199 l, quando feito um censo sindical pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e EsratÍstica (IBGE), o Brasil contava com 11 mil sindicatos (aí 
incluídos sindicaras de trabalhadores, de empregadores e de autônomos em 
geral). Esses sindica tos tinham l 66 .162 dirigentes, ao lado dos quais havia 
3.302 membros esdveis de comissões de fábrica, além de 18.024 delegados 
sindicais estáveis. Se adicionarmos os 3.500 delegados sindicais e membros de 
comitês de empresa sem esrabiliclade, mais ele 190 mil pessoas estariam dire
tameme ligadas às direções sindicais em razão de algum tipo de representação 
sindical. Junrando-sc, a esse torai, os funcionários administrativos e os assesso
res sindicais, chega-se a 220 mil pessoas. 

Em 1996, o Brasil teria I G mil sindicatos, ou seja, uma vez e meia a mais 
que em 1991. I--Lwcria, enrão, 300 mil pessoas em funções de representaçáo. 
O que significa um indivíduo em cada 226 da população ocupada. 

Se, por um lado, observadores consideram haver uma grande fragmenta
ção do sindicalismo brasileiro em virtude das leis e das normas sindicais - a 
norma sendo um sindicara por municipalidade (na maioria dos casos) -, há, 
no entanco, uma forre relação entre criação de sindicatos e intensificação dos 
movimentos sociais de crab:dhadores. Quando aumema a parricipação dos 
trabalhadores na vida social e política do País verifica-se também um aumento 
do rirmo de criação de sindicaras. 

Além disso, a fragmentação sindical cem sido contrabalançada pela criação 
de centrais desde 1 983, ano a partir do qual perto de um cerço dos sindicaras 
criados se associam à Cernral Única dos Trabalhadores (CUT). Concrariando 
muitos observadores que descrevem o sindicalismo brasileiro como pouco 
representativo em virtude de prerrogativas como o imposto sindical, as quais 
inibiriam urna a ção mais agressiva na sindicalização da base da cacegoria 
profissional, o número de delegados sindicais e o de comissões de fábrica, ou 
de empresa, são fortes indícios de enraizamento dos sindicatos nas firmas. 
Progressivamente, pode-se verificar o deslocamenco das preocupações sindi
cais, ances voltadas exclusivamente para o "mercado externo" de trabalho 
(emprego, salários), para o "mercado interno", para o imerior das empresas. 
De sindicaras "porta de fábrica" passa-se, em muitos casos, a sindicatos enrai
zados nas empresas. 

Em 199 l, 49% dos sindicaras de trabalhadores urbanos cinham delega
dos sindicais (essa porcentagem cresce para 54% no caso dos sindicaras de 
trabalhadores rurais). Assim, a metade dos sindicacos de crabalhadores cinha 
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delegados sindicais, 34% dos quais estáveis. Havia comirês de empresa em 
7% dos sindicacos de trabalhadores urbanos. Esses números são rãa mais elo
qüentes caso os situemos relativamente às mudanças de legislação após 1964. 
Com efeito, ames do regime militar codos os trabalhadores com carreira assinada 
que completassem dez anos de trabalho adquiriam uma estabilidade, e, para o 
empresário, era muico e.iro pagar os direitos desses empregados por ocasião de 
uma demissão. Dessa forma, naquele período uma grande maioria de delega
dos sindicais era constituída de trabalhadores estáveis com mais de dez anos 
de trabalho. Em 1964, a instituição do Fundo ele Garantia cio Tempo de 
Serviço (FGTS) significou a criação de um outro fundo, alimentado pelos 
empregadores, para que todo trabalhador registrado pudesse obter indeniza
ção proporcional a seu tempo de serviço cm caso de demissão, de forma que 
não mais existissem trabalhadores esd.veis após dez anos de serviço. 

Assim, a estabilidade dos delegados sindicais são adquiridas agora por 
convenções coletivas segundo a força dos sindicatos per,111te os patrões, en

uanro antes de 1964 a estabilidade da maior parte cios delegados era uma 
'.corrência da lei que protegia os empregados com mais de dez anos numa 
npresa. Dessa forma, a representação ela base consolidou-se nos anos 1980 e 

1990 apesar da legislação. 

Contrariando a argumentação e o senso comum de que o poder da justiça 
brasileira do trabalho provocaria um blociucio das relações diretas entre pa
trões e empregados, em 1992 80% dos sindicatos de trabalhadores urbanos 
haviam feito negociações coletivas (para 40% dos rurais). 

Por outro lado, o fato de, em 1992, o imposro sindical representar, para 
a metade dos sindicatos, 30% ou menos de suas receitas, mostra que os sindi
catos vêm procurando auronomizar-se relativamente a essa fonte ele receita 
compulsória. Cada vez mais financiados pelas contribuições de seus associados 
(e não pelos fundos debitados do conjunto da categoria proÍlssional indepen
dente de sua associatividade), grande parte dos sindicaras sobreviveria hoje 
caso o imposto sindical fosse extinto. (As informações e os dados aqui utiliza
dos constam em Cardoso, 1999, cap. 2). 

Deve-se assim reconhecer a história das transformações e da renovação 
sindical no Brasil, feitas do inrerior dos próprios sindicaras. 

As negociações coletivas de trabalho, mediante as quais o sindicalismo 
ocupou importante presença no espaço público brasileiro, tiveram uma notá
vel recomada já no período final do regime militar, a partir das campanhas 
salariais de reposição de perdas do poder aquisitivo dos trabalhadores em 1977 
e 1978. O empenho sindical na abertura de um espaço para discussão e regu
lação das relações de trabalho resultou na consrrução ele uma prática de nego-
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ciação coletiva importante par a  a caracterização e a ampliação dos direitos 
crabalhisras. Desde o fim dos anos 1970, até a metade da década de 1990, tais 
campanhas reivindicatórias, que desembocavam em negociações coletivas, 
cinham como eixo central a questão salarial. O afunilamenro quase obrigatório 
adquirido por esse rema predominante deve-se à péssima discribuição da renda 
nacional; ao nível baixo de salários pagos no Brasil para a força de trabalho não 
qualificada; e à grande corrosão salarial provocada pelos alms índices inflacio
nários em vigor por mais ele vinte anos, assim como por políticas que trataram 
os salários como item escratégico de ajusce da economia, rebaixando-os siste
maticamente. 

Embora a agenda sindical das negociações coletivas cenha incorporado 
diferentes dimensões das relações de trabalho, o centro das negociações foi a 
questão salarial. Ivlcsmo que os anos 1980 (e, ainda, os primeiros anos da 
década de 1990) tenham visto a ascensão dos movimentos sociais e do sindica
lismo dos trabalhadores, o saldo econômico de toda a construção dessa associa
tividade inédita na história do País teria conseguido apenas impedir uma con
centração da renda ainda maior, tal como um rebaixamento mais agudo do 
poder aquisirivo dos assalariados. A negociação do repasse da produtividade 
aos salários, de grande importância para uma melhor distribuição de renda, 
nunca se efetivou no Brasil, embora essa preocupação estivesse presente entre 
os sindicalistas. 

Não obstanre tenha vigorado, entre 1979 e 1983, uma lei que possibilita
va livres negociações de  um aumento "a tículo de produtividade", esse dispositi
vo não pôde ser derivado, e não somenre pelas restrições à ação sindical próprias 
do período amoritário, mas também pelo poder de arbitragem da justiça do 
uabalho determinando a concessão de percenruais modesros e inAuenciando, a 
priori, o âmbito reduzido da negociação direta. Também as crises de desemprego 
de 1981 e de 1983, posteriores à crise do México, indicavam a inflexão com o 
padrão de crescimento anterior: a conjurnura da escagflação aí iniciada não favo
recia o tema do repasse da produtividade aos assalariados. 

Apesar de poucos ganhos econômicos, o sindicalismo da década de 1980 
conseguiu investir na negociação coletiva como espaço importante para a defe
sa do poder aquisicivo dos salários, bem como para a ampliação dos direitos 
trabalhistas, ao mesmo tempo em que investia em sua organização interna 
com a criação e a consolidação das centrais sindicais, as quais passaram então 
a aruar em várias esferas e trouxeram a classe trabalhadora para a frente da cena 
política nacional. Mesmo que os ganhos econômicos desaparecessem dianre 
da inflação, comparados àqueles do fim dos anos 1970 os acordos coletivos de 
trabalho dos anos 1980 continham de cinco a seis vezes mais cláusulas. 
O crescimento da  abrangência da regulação da relação de trabalho via conven-
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ções coletivas mostra o vigor sindical do período, e sobretudo que isso se dá 
por meio de um padrão de negociação fundamentado no conflito, conforme 
mostra o crescimento do número de greves. 

Ampliaram-se as cláusulas relacionadas à saúde e à segurança dos traba
lhadores nos locais de trabalho, itens que até meados d os anos 1980 se 
restringiam a poucas categorias profissionais especificas. A maioria dessas 
cláusulas referia-se à consrirnição e ao funcionamento das comissões imer
nas de prevenção de acidences (Cipas), de direitos e de compensações às 
vítimas de doenças e de acidentes ele trabalho, e não à definição dos procedi
mentos envolvidos no processo de trabalho, rais como ritmo e imensidade. 

No início dos anos 1980, observou-se também uma preocupação com a 
regulamentação da jornada de trabalho, com algumas garamias e limitações 
sobre horas extras e abonos de faltas; a ponto de em l lJ8'i ter se generalizado 
um movimento pela redução da jornada de trabalho, o q11c· resulrou em muitos 
acordos coletivos em empresas metalúrgicas e químicas do estado de São Paulo. 
Já nos períodos recessivos, nesses há maior ênfase nas reivindicações relaciona
das ao emprego, e os resultados das negociações coletivclS passam a incorporar 
garanrias adicionais em casos de demissão, rais como: ;1111pliação do prazo de 
aviso prévio, indenização adicional aos demitidos, uitt.'.·rios para dispensa e 
referências à regulamentação da mão-de-obra tcmpodria. 

Quanto às relações entre empresários e trabalhadores, entre empresas e 
sindicatos, algumas poucas cláusulas começaram a ser inrroduzidas nos acor
dos coletivos a partir do fim dos anos 1970. Tais cLiusulas timidamcnce se 
referiam à fixação de normas para o acesso do sindicaw nos locais de trabalho, 
via quadros de aviso, visitas ou campanhas de sindicalização. [sso já reíletia 
uma maior legitimidade dos trabalhadores perante os patrões que, 110 padrão 
histórico de dominação, faziam o sindicato ficar fora, oficialmente, da fábrica, 
quando então muitas greves, como as dos anos 1950, por exemplo, foram 
organizadas por meio de piquete em porra de fábrica, com a quase clandestini
dade de delegados ou de representantes sindicais aos olhos da administração 
da fábrica (ou necessitados da lei da estabilidade para não serem demitidos). 

A partir das greves dos metalúrgicos e dos operários das grandes empresas 
automobilísticas de 1978 e de 1979, com a emergência do sindicalismo os 
dirigentes tiveram de ser progressivamente reconhecidos nos estabelecimentos 
fabris. Aos poucos foram fixando-se garantias de liberação de dirigemes parJ o 
exercício de atividades sindicais e a participação em cursos, garantias /1 comissão 
de negociação e envio, ao sindicato, da relação de demitidos e admitidos. 
No início dos anos 1980 foram conquistadas cláusulas que dispunham sobre a 
constituição de comissões de fábrica, especialmeme em empresas do setor mera-
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lúrgico de São Paulo. No entanto, a relutância patronal qua.r110 a esse item trouxe 
grandes obstáculos à sua difusão, para além de algumas empresas que atualiza
ram sua atitude de aberrura em relação à força adquirida pelo sindicato. 

Nos anos 1990. novas questões passaram a exigir, de lideranças e de as
msorias sindicais, a E1miliarização com remas novos, numa conjuntura ainda 
mais desfavorável aos trabalhadores: abertura da economia, reestruturação in
dumial. privatização e flexibilização cios clireiros trabalhistas. Como indicação 
dessas dificuldades para os trabalhadores constata-se a tendência à redução de 
clfosulas nas negocia<,·õcs coletivas: os petroleiros, por exemplo, cuja greve 
de 1995 foi duramente atingida pela nova postura neoliberal, tiveram, em 1994, 
um acordo coletivo em que constavam menos cláusulas do que no de 1979. 

Tal tende11ci:1 :1 redução de cláusulas sindicais não atinge somente em
presas estatais, mas 1.1111ht:lll o setor privado. Além disso, o empresariado 
introduz a di.scussão sobre flexibilização salarial vinculando os salários ao de
sempenho na prmlu<Jw. Aparece, nas negociações coletivas, um componente 
variável na ren1L1ner.1ção rotai condicionado ao resultado ou às meras obtidas 
pela empresa. Tamht'.·111 dispositivos legais introduzidos pelo governo previram 
a negociação da p:mici pação dos trabalhadores nos lucros, tentando fazer que 
houvesse um dcsloc1menro <la garantia de reajustamento do salário fixo para o 
pagamento de um;1 parcela variável e não incorporada ao salário. Além de 
flexibilizar o pagamcmo de sal,üios, cal expediente afeta ainda a dinâmica das 
negociações salariais, intensificando, com isso, o proce�so de descenrralização 
para o domínio das empresas. A negociação da produtividade deixa de ser 
importante para a redefinição do perfil de distribuição da renda ao cornar-se 
um componente da parecia que não é incorporada aos salários. 

Além disso, as condições de trabalho são afetadas pela "racionalização" da 
produção dos últimos anos. Por meio de novas formas de gestão, de incorpora
ção e de inovações rcc11ológicas, ou de corre de pessoal, o pacronato intensifica 
o rrabalho e aumenta a submissão dos trabalhadores a uma carga maior, e de
mais responsabilidade, de trabalho, tornando-os mais vulneráveis. Agravam-se
as condições ele saüde e ele segurança trabalhistas já tradicionalmente precári
as. Em algumas categorias profissionais aumenta - relativamente a períodos
anteriores - a negociação ele cláusulas que tratam da prevenção e do acompa
nhamento de vítimas de aciclences de trabalho, ou, ainda, de novas doenças
como a Lesão por Esforços Repetitivos (LER).

Em algumas convenções coletivas de trabalho rema-se aumentar o preço 
da hora extra, mas é raro conseguir restringi-la aos fins a que se destina. 
O patronato continua a urilizar enormemente o recurso das horas extras para 
o ajuste da produção 11 demanda, e o grande volume de horas extras supera em

Exclusão Social e Mobilidade no Brasil 217 



muito a jornada legal. Ultimamente foi introduzida a pratica do "banco de 
horas" por parte do empresariado (apoiado por medida provisória do gover
no), que flexibiliza o uso das horas cxrras numa conjuntura recessiva ou de 
flutuação da demanda: ora, na compensação de horas extras com tempos mortos, 
o preço superior da hora acaba por reduzir-se:, ou mt·smo por anular-se.
Por outro lado, tal como a participação nos lucros o banco de horas estimula
negociações particularizadas por parte da empresa.

Também o plano de estabilização monetária de 1994, denominado "Plano 
Real", ao prejudicar empresas em serores concorrenciais, afetadas por impor
tações indiscriminadas - levando-as a se tornarem incapacitadas ao atendi
mento de demandas sindicais, enquanrn favorece setore\ oligopolizaclos - induz 
o sindicalismo a negociar por elas e a conseguir rnelhori:1s Lí onde as condições
objetivas das empresas o permitem.

Nos últimos anos, o governo vem propondo reformas na Consolidação 
das Leis Trabalhistas (CLT), no sentido de sua flexibil ização em favor Jos em
rJresários e em detrimento de direirns conquistados. hso tem dividido as ccn

·ais sindicais, com, de um lado, a Cenrral Única dos Trab:ilhadores (CUT)
llocando-se contra cal flexibilização, enquanto de ot11ro a i--:orça Sindical a

.dmite como suposrn fator para maior oferta de emprego, o que não tem sido
observado nos fatos ocorridos. (Grande pane das inforni;H,:ões anteriores en
contra-se em Dieese, 2001 ).

Com rant35 iniciativas e práticas empresariais inrensificando a exploraç5o da 
força de trabalho (e incentivos de políticas governamemais nesse scmido), torna-se 
curiosa a recente preocupação patronal com a responsabi !idade social e com a érie;1 
corporativa, a qual se tem manifestado por intermédio de ONGs empresariais. 

O movimento sindical, que sem dúvida teve forte presença na cena pú
blica dos anos 1980 e no início da década de 1990, defronta-se:: com grandes 
e crescentes dificuldades nos fins dos anos 1990. As políricas no interior das 
empresas ("pós-fordismo", "globalização", etc.), assim como as políticas c:co
nômicas neoliberais dos governos norte-americano e europeus, que haviam 
enfraquecido os movimentos operários nacionais, atingiram com força o Brasil 
durante os anos 1990, em particular a partir de 1995. A repress5o à greve: 
nacional dos petroleiros, efetuada em 1995 pelo governo brasileiro, simboliza 
a ofensiva realizada desde então contra os direitos dos trabalhadores e sua 
associatividade. 

A privatização de várias empresas estatais (siderurgia, telefonia e algumas 
companhias de eletricidade) desestabilizou os setores sindicais das empresas 
estatais e prejudicou, no Brasil, a já precária sociedade salarial (segundo ex
pressão usada por Cascel). A esse respeito, ver a tese de doutorado de Anrnnaz, 
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A dor e o sentido ela viclrt ... , que analisa a doença coletiva do grupo de relefonis
ras da companhia escacai Telerj no período que antecede à sua privatização, e 
mostra como essa doença tem a ver com a inversão de sentido de trajetórias 
sociais ascendentes anreriores, e com a deterioração repentina das condições 
de trabalho e de vida, assim como da noção de futuro incorporado. 

Os movimentos sociais em torno de doenças do trabalho, como também 
o dos operários leucopc:nicos da siderurgia (Leite Lopes et a!ií, 2000) e aquele
que se manifestou ame a Lesão por Esforços Repetitivos (LER) entre as relefo
nisras e trabalhadores de vários setores de atividade, têm ocupado um lugar
importame na lura dos rrabalhadores nos anos 1990. Por outro lado, algumas
luras dos trabalhadores têm se dado, no interior das plantas fabris, contra os
riscos de doenças e de acidenres industriais que põem em perigo não somente
a população opedria, mas também a população de moradores que reside ou
nas cercanias, ou no raio de perigo das fábricas (ver, além de Leite Lopes et a!ii,

2000; Oliveira da Silva, 1999; e também Freiras, Porto e Machado, 2000).

Retrospectivas na imprensa do último ano da década de 1990 mosuam o 
balanço das perdas de empregos como conseqüência de transformações econô
micas (polít ica das empresas, política do governo): quase a metade dos empre
gos na indústria brasileira foi exrima nos últimos dez anos, segundo dados do 
IBGE, com a redução de 45% dos efetivos, por causas da "modernização tec
nológica", da abertura da economia brasileira e das crises econômicas interna
cionais, com o crescimenro da vu lnerabilidade da economia brasileira. 
Nesse momento, a indústria têxtil é a mais atingida, mas, com as crises após 
1997, toda a indústria o é. 

A duração do desemprego atinge, atualmente, a marca média de 18 meses 
em São Paulo, principal centro industrial do País; e o tempo de procura de 
emprego atinge, em média, a marca de 39 semanas. Em 1999, o índice de 
desemprego em São Paulo é de 20% da população economicamente ativa, ou 
seja, o dobro daquele verificado em 1989. Na Grande São Paulo, de cada cinco 
trabalhadores um está desempregado, o que totaliza 1,7 milhões de desem
pregados, enquanto os trabalhadores sem carreira de trabalho representam 
56% da População Economicamenre Ativa (PEA) e, porcanco, os com carreira 
totalizariam 44% dela. De julho de 1994 a março de 1999, a indústria de São 
Paulo fechou 25% de seus postos de trabalho e demitiu 553.602 empregados, 
125 mil dos quais nos últimos doze meses desse período. Por outro lado, os 
dados da instituição de assessoria sindical Dieese indicam que, em São Paulo, 
a metade dos desempregados tem pelo menos o ensino médio completo (oico 
anos de escolaridade), além de indicarem que o número de anos de escolarida
de está crescendo no conringenre de desempregados. 
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A influência da crise de desemprego - provocada pela polírica de moder
nização seguida pelas empresas e pelas políticas ncolilx:rais <lo governo - sobre 
a filiação sindical é grande, embora os sindicaras renham dado mosrra de re
sistência às pressões globais por liberalização dos mercados de rrabalho e pela 
redução do poder de represenração de inrercsses dos rrahalhadores. A perda de 
associados explica-se pela perda de emprego assalariado cm diversos secares 
econômicos, especialmente na indüstria de rransformação e no setor financei
ro (bancos), e rem esrreira conexão com o programa de ajuste pelo mercado, 
realizado pelo governo desde 1995. No cnranro, apesar de rodos os fatores 
desfavoráveis houve uma relariva escabilidade na taxa ck ti I iaç:io em dez anos: 
o sindicalismo mostrou-se eficaz na arração de novos adepros entre grupos da
população em expansão no mercado de 1rabalho, como o das mulheres e o dos
setores de maior nível de escolaridade.

Nesse conrexro, as greves reduzem-se: cm 1999 ]ij wmenre 36, das quais 
29 (80%) foram feiras em virtude do não pagamemo de s,tl,írios, e 6% como 
protesco concra demissões. Em cal ambienre de desrrn i�ão e de rransformação 
de vários setores industriais e não industriais, novas !"ormas de ação. mais de
\�nsivas, mas, por vezes, rambém mais criarivas. aparecem nos sindicatos. 

A lura pela manurenção do emprego, ou pela melhoria das condições 
propostas nos planos de eliminação de postos de rrahalho (demissões volumá
rias, erc.), vem se eferivando e obteve algumas virórias, como a greve na Ford, 
em São Bernardo, em fevereiro e março de 2000, assim como a greve na Volks
wagen, em 2001, quando então a direção sindical foi à Alemanha e, com a 
ajuda dos sindicacos alemães - num esboço imporcante di: solidariedade imcr
nacional -, conseguiu evirar as demissões junro à sede da empresa. 

Uma preocupação maior em relação à formação e à qualificação da mão
de-obra aparece paralelamenre à existência de fundos geridos com a parricipJ
ção dos trabalhadores, por determinações de novas leis do período democrári
co do fim dos anos 1980. Nora-se o surgimenro de insrirnições, por vezes 
medianre celebração de convênios de cenrrais sindicais com universidades (via 
atividades exrramuros de extensão), nos quais se oferece o ensino primário e o 
secundário juncamente com o ensino técnico. 

Ora, os sindicaras já vinham desenvolvendo atividades na área de formação 
de suas próprias lideranças durance os anos 1980, com a consticuição de escolas 

sindicais independentes das cenrrais sindicais, como, por exemplo, o lnstiruro 
Cajamar, em Campinas (SP); a Escola 7 de Outubro, de Belo Horizonte (MG); 
ou, ainda, as escolas no Rio Grande do Sul e cm Pernambuco. Tais escolas suce
deram às experiências de formação no interior de diversos sindicatos e puderam 
contar com a experiência de ONGs a serviço do movimenco popular, ou mesmo 

220 Exclusão Social e Mobilidade no Brasil 



com profissionais <lo mercado de trabalho formado por assessorias sindicais e 
0NGs, com graduação nas áreas de ciências humanas. 

Também a experiência dos assessores educacionais da confederação nacional 
e das federações estaduais de trabalhadores rurais foi importante na formação 
desse contingente de novos profissionais voltados para a capacitação de diri
gentes sindicais, bem como para a formação de trabalhadores da base sindical. 
Sindicatos como os de trabalhadores em telefonia do Rio de Janeiro acabaram 
fundando uma escola técnica de telecomunicações. Uma instituição técnica 
sindical como o Dieese, h111clada desde 1955, e tradicionalmente voltada para 
a assessoria i1s negoci;tções salariais, para efetuar pesquisas e cálculos do cusro 
de vida e, depois, sobre emprego e desemprego, a partir do início dos anos 
1980 passou a preocupar-se também com a formação sindical. Depois as pró
prias centrais sindicais criaram escolas de formação de sindicalistas e, nos últi
mos anos, com financiamenrns do governo (liberando fundos geridos de forma 
participativa tambL:m por uma representação dos sindicams), escolas para trei
namento e qu:1lificação de mão-de-obra. Nesse senrido, seria interessante aqui 
uma referência ao vocahuLírio utilizado ao longo do tempo: "qualificação", 
"creinamenrn", "formaç5o", "capaciração", até o mais recente "empoderamen
co" (empowem11:nt). 

Por outro lado, alguns sindicatos procuraram formular práticas de assis
tência a populações em situação de pobreza e vulnerabilidade fora de sua cate
goria profissional de base que é o objeto de sua ação usual: assim, os bancários 
de São Paulo, por exemplo, passaram a desenvolver programa voltado para 
meninos de rua do centro da capital paulista, e. posteriormente, nele integra
ram os próprios patrões. 

Sobretudo depois do movimento Ação da Cidadania Contra a Miséria, a 
Fome e Pela Vida, proposto por um dirigente carismático de ONG, e empre
endido por várias ONGs e encidades filantrópicas como desdobramento do 
Movimento pela Ética na Política, assim como na proposta de impeachment 
bem-sucedido do Presiclenre da República, em 1992, sindicatos que dele par
ticiparam passaram a preocupar-se com grupos sociais mais carentes que aque
les de sua própria b ase, reinterpretando a filantropia assim efetivada como 
uma realização mais ampb de um movimento pela cidadania. 

Portanto, além da participação no movimento antes referido os sindicatos 
cambém se mobilizaram nas ações contra a violência em cerras cidades como o 
Rio de Janeiro, por exemplo. P rocurando ter alguma ação sobre a população 
situada fora do mercado de trabalho formal, e em situação de pobreza, os sindi
catos respondem dessa forma às forres acusações de corporativismo que fundam 
a argumentação do campo neoliberal e da direita. Tal participação insere-se, 
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também, numa tendência mais ampla dos movimentos populares de assumirem 
algumas características de ONGs, acompanhando, assim, uma tendência mais 
ampla dos movimemos sociais, dos quais muiros militantes sindicais parcici
pam. Esse fato pode ter sido favorecido pela tendência ao crescimento da alta 
densidade sindical nos setores de maior escolaridade, como, por exemplo, nas 
profissões relacionadas às áreas de educação e de saúde, cujos dirigentes podem 
estar mais familiarizados com redes sociais de origens escolares e profissionais 
que passem pelo formarn ONG, viabilizando projetos e campcrnhas específicas. 
Isso pode ser notado na própria circulação de assessores e profissionais por sindi
carns e ONGs como um mercado de trabalho mais amplo "a serviço do movi
menrn popular", ou do movimento social. 

Há, dessa forma, uma possibilidade maior de diferenciação profissional 
no imerior do sindicalismo, com suas instituições técnicas: o Dieese, desde 
1955, mas com uma implantação nacional para além ele São Paulo a partir de 
1980; o Departamemo de Esrudos e Pesquisa de S.n'tdc e Jos Ambiemes de 
Trabalho (Diesat), desde 1980; os departarnenros técnicos das confederações 
(em especial a Confederação Nacional dos Trabalhadores na AgriculturJ -
Comag) e as federações sindicais; as instituições ligaJas its centrais sindicais; 
as escolas sindicais - assim como a manutenção extensiva desse mercado de 
trabalho com a inclusão de algumas ONGs. 

Também os imercâmbios inrernacionais passam por projetos e convênios 
imernacionais incluindo sindicaros e ONGs, o que culmina nos fóruns sociais 
mundiais de Porto AJegre, nos quais essas redes se explicitam. Ademais, outros 
remas, como o meio ambieme, a poluição e a saúde do trabalhador vêm a ser 
explorados no imerior dos sindicatos via ONGs colaterais. Há, por essa via, uma 
redefinição de escalas: o movimemo sindical que, traJicionalmenre, tem suas 
raízes locais e nacionais, passa a articular conratos internacionais (mais freqüen
tes e operacionais que meros congressos sindicais imernacion:iis ocasionais) como 
meio de contrapor-se à globalização capitalista. Tal globalização dos movimen
ros sociais, do movimemo sindical inclusive, tende a tomar a forma de um pro
cesso de "onguização", por envolver projetos circunscritos, financiamenrn nacio
nal ou internacional para o projero, profissionalização da militância, assessoria 
técnica. Por omro lado, com a formação paraescolar de dirigentes e a diversifica
ção das assessorias a instrumemalização técnica dos sindicatos faz-se mais neces
sária por ser requerida em órgãos e em comissões parirárias, ou tripartites, em 
âmbiros nacionais, regionais e locais. Esse envolvimento público pela participa
ção de entidades represemativas passa a ser, progressivamente, uma nova forma 
de legitimidade da atuação estatal, e aumenta a inregração dos sindicalistas e de 
seus assessores com os militantes e profissionais de outras entidades da chamada 
sociedade civil e do campo das ONGs. 
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Dessa forma, o "mais antigo" dos "movimentos sociais" brasileiros passa 
por um longo tempo (rodo o século XX e, mais intensamente, a partir dos 
Jnos 1930) por várias significações e apropriações institucionais; é "arrancado" 
d:i esfera do Estado i1 qual foi inicialmente atrelado como instituição com 
iunções paraesrarais auxiliares, e é reapropriado como movimento social-de
mocrático e amiautoricírio nos anos 1980. No momento, como um dos mo
vimentos mais atingidos tanto pelas práticas empresariais como por políticas 
püblicas recentes - essas voltadas para o fortalecimento do mercado tomado 
como global cm detrimento elo emprego e dos direitos dos trabalhadores - o 
sindicalismo procura articular-se, internacional e internamente, com outros 
movimentos sooa1s para resistir à própria desestabilização e criar formas de 
solidariedade e ck I u ta. 

1.3.2 O exemplo dos assentamentos rurais 

As ocupações de terra - forma de luta utilizada pelo campesinaro organizado 
de antes de J 964 - foram retomadas em novas bases, sobretudo pelo Movi
menco dos Sem Terra, e aceleradas desde o fim dos anos 1980 quando termi
nam as tentativas de reforma agrária no governo Sarney: primeiro da chamada 
Nova República, que havia intentado, ainda com Tancredo Neves, um plano 
nacional e um mi 11 istério da reforma agrária. Tais ocupações vão demonstrar 
que os conflitos fundi;írios existem no País inteiro, que há milhões de deman
dames de terra para nela fixarem residência, e dela tirarem ao menos parte de 
seu sustento. Como essa demanda não se exprime no mercado fundiário, ma
terializa-se no sacrifício dos acampamentos, das longas marchas, das romarias. 

Além disso, v,írios fatores econômicos vieram a contribuir para que a re
forma agrária se rornasse uma questão central do campo político na última 
década do século XX. Com o fim das benesses estatais decorrentes das políti
c.1s de contenção da inflação e, por fim, com a estabilização monetária, vários 
órgãos (como o Instituto Brasileiro do Café - IBC - e o Instituto do Açúcar e 
do Álcool - IAA) e subsídios financiados pelo Tesouro Nacional, com os quais 
se perpetuavam grandes estabelecimentos que a economia de mercado conde
nava, foram extinros. Assim como desapareceu a política de crédiro rural com 
taxas de juros negativas, findou-se também o atrativo da demanda de capital 
fundi:irio para fins especulativos. O preço da terra, que antes subia em ritmo 
mais rápido que qualquer outro ativo financeiro, passou a cair fortemente. 
Várias usinas de açt1car do Nordeste propõem liquidar débitos com o Banco 
do Brasil por me io da cessão de patrimônios fundiários. Pane dessas terras 
pode ser destinada à reforma agrária. Com a expansão do n(unero de engenhos 
e de fazendas transformadas em assentamentos, ganhou força o debate sobre a 
relevância da "agricultura familiar", isro é, das estratégias de reconversão das 

Eiclusão Social e Mobilidade no Brasil 223 



populações desprovidas de recursos, ex-proletários rurais, ou mesmo proletári
os com passagens pelas cidades, em direção 11 posse da terra e ao uso intensivo 
da força de trabalho do grupo doméstico (ou, ainda, do desenvolvimento de 
pequenos e de médios proprietários que usam principalmente a mão-de-obra 
de membros de seus grupos familiares). (Garcia e Palmeira, 2001.) 

Apresentamos, a seguir, uma nota a ser desenvolvida, na qual são desen
volvidas implicações mais gerais para vúias políticas püblicas  dirigidas aos 
grupos subalternos. Também será exposm o efeico "luras - mudanças - lutas".

(Com base em anotações sobre uechos de trabalho inécliro, e cm versão preli
minar de pesquisa de Moacir Palmeira, Beatriz Hercdia, Leonilde Medeiros e 
Rosângela Cimrão; cf. Sergio Leite et alii, 2004). 

Até 1990, os projems de assentamento no Brasil totalizaram 876 núcle
os, dos quais 515 foram realizados no âmbito do Plano Nacional ele Reforma 
Agrária (PNRA); 137 são oriundos de programas de colonização oficial; e 224 
�ão frutos de políticas agrárias de governos estaduais. Dados oficiais de 1995 

1dicam o crescimenro do número de projetos que, no conjunto, somaram 
.626 núcleos conglomerando 350.836 famílias em 27,2 milhões de hectares 

Jrrecadados (Palmeira, Moacir; Leite, Sergio, 1998). Cilculos do Daraluta 
para 1999 sugerem números mais modestos para o período anterior a 1995, 

mas indicam também um crescimenco exponencial a panir desse ano. 
Assim, aos núcleos, que seriam 1.193 até então, sornaram-se, enue 1995 e 
1999, outros 3. 180, o que fez que, em 1999, houvesse em todo o Brasil um 
total de 4.373 assentamentos rurais, os quais reuniam urna população de 
503.442 famílias em 23.852.219 hectares. Mesmo considerando que esses 
números estão muito aquém daquilo que estudos técnicos e avaliações dos 
movimentos de trabalhadores rurais vêem como o mínimo necessário para 
caracterizar efetivo processo de reforma agrária em um país como o Brasil, 
essas esrimativas apontam, se não para uma mudança ela realidade do campo, 
então para uma nova realidade no campo. 

Se as intervenções estatais do passado - programas oficiais de colonização; 
assentamentos isolados resultantes do desenvolvimento específico de algum con
flito de terra, ou "experiências-piloto" de diferentes tipos e nascidas da cabeça de 
algum tecnocrata; programas regionais, federais ou estaduais ele distribuição <le 
terras que beneficiavam um pequeno número de pessoas; o evenrnal reassenta

mento de pequenos produtores rurais cujas cerras foram atingidas por obras 
públicas depois de imensas luras de resistência etc. - geravam pequenos encla
ves geridos pelo Estado ao sabor da vontade de mando de burocratas de diferen
tes escalões, ou então desapareciam por obra de sua própria ineficácia, ou mes
mo por sua absorção pela dinâmica da sociedade circundante, isso não ocorreu 
com os assentamentos que se implantaram nos últimos 25 anos. 
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As medidas que resultaram nos assentamentos do período democrático 
sem que estivessem oriencadas para a realização de uma reforma agrária "mas
siva", como exigem os movimentos de trabalhadores, e sim adoradas sob pres
são desses movimentos - que, dispondo de maior liberdade para operar, não se 
comentaram em buscar soluções para conflitos já instalados, mas, por meio da 
adoção de táticas de luta como a das ocupações coletivas e pública.5 de cerras, 
em forçar o governo a desencadear um processo de reforma agrária -, foram 
po1encializacbs por cerra simulcaneidade ("pacotes" de desapropriações), e por 
sua concentração em �írc.is nas quais os movimentos atuavam, mesmo que não 
atingissem, necessariamenre, úeas contíguas, como em processos "clássicos" 
de reforma agrária. A percepção do sucesso do caminho adorado estimulou 
rrabalhadores das cercrnias a seguirem na mesma linha, com novas desapro
priações sendo feiras, adensando-se os assentamentos em determinadas áreas e 
levando os movimentos a remarem repetir a experiência em outras cantas. 
Foram corno que surgindo "áreas reformadas" a posteriori. 

As ações dos rr,1balhadores e de seus movimentos acabaram por fazer 
aquilo que o poder pühlico abriu mão de fazer: estabelecer certo zoneamento 
do País, capaz de garamir alguma sistemática à política agrária e assegurar-lhe 
uma eficácia social que o cad.ter tópico das intervenções anteriores não permi
tia. E, entenda-se aqui, social em sentido amplo, nele incluídas as dimensões 
econômica e polícic:1; e não o "social" residual e assistencial dos tecnocratas. 

Outro efeito dos assentamentos engendrados pelas lucas sociais foi uma 
espécie de dinamização, ou de "recuperação", de experiências passadas ou coe-
1:íneas de intervenção estatal no campo. Quando o PNRA ainda escava em 
discussão, muitos dos "deslocados" por construção de barragens - que já há 
alguns anos lutavam para não ser indenizados apenas em dinheiro, mas tam
bém com terras - passaram a exigir, do governo, a inclusão deles no Programa 
de Reforma Agrária então anunciado, bem como um tratamento similar àque
le que era prometido aos assentados. Na mesma época, colonos da Transarna
zànica reivindicaram incorporação à política de reforma agrária, e os atingidos 
por barragens do rio Paraná foram assentados, em Mato Grosso do Sul, pelo 
Ivlinistério do Desenvolvimento Agrário e pelo Instituto Nacional de Coloni
zação e Reforma Agrária (Incra), e, assim, passaram a dividir uma grande 
área com os chamados "brasiguaios" (trabalhadores rurais brasileiros retorna
dos do Paraguai) e com "bóias-frias" do estado. 

Os assentamentos nem de longe resolveram a questão da redistribuição 
da propriedade fundiária que, se pensamos em termos nacionai s, continua 
posta como antes: a concentração da propriedade permanece elevada, e, com 
ela, os problemas que costuma engendrar. Se no passado os enclaves de inter
venção escacai podiam ser ignorados, mesmo continuando uma experiência 
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minoritária os assentamentos ganharam uma sistemat1ca e um reconhecimen
to social; vale dizer: uma objetividade que os colocam no primeiro plano das 
disputas intelectuais e políticas em ramo da questão agrária. A melhor prova 
disso é a quantidade de estudos e de publicações sobre os assentamentos rurais 
nesses últimos dez anos comparada à de estudos e de publicações referentes a 
outros temas englobados pela questão agrária. 

Na delimitação da atual questão agrária brasileira rornou-se difícil igno
rar a presença - ao lado de latifúndios, de minifündios, de empresas rurais (ou 
"propriedades produtivas" que sejam) e dos conflitos opondo trabalhadores 
rurais de diferentes tipos a grandes controladores de terra: pessoas físicas ou 
empresas, proprietários legais ou grileiros - das ma nchas de assentamentos 
rurais e de meio milhão de famílias que mantêm uma relaçáo peculiar com o 
Estado. Como também se tornou difícil ignorar efeitos polícicos por eles pro
vocados (como aquele da associação reforma agdria/política .1grícola nfo ape
nas dentro dos assentamentos); ou a superação prática de questões como aque
la do "modelo ideal de assentamento": ambos vigentes quando o assentamento 
era ainda pura idealidade. 

Pensar esse "efeiro imprevisto" dos choques entre o Esrado e os movimen
tos de trabalhadores rurais - que são os assentamenros reais, aí incluídas suas 
"extensões", essas "experiências" que atualmente são realidades no campo bra
sileiro - tornou-se crucial para entendê-los, bem como para a formulação de 
propostas de mudança de suas estruturas. 

Como esse "pensar" não suspende as luras objetivas que engendraram e 
continuam a engendrar os assentamentos, ele rende naturalmente a possibili
tar as mais diferentes "montagens" do mesmo quebra-cabeça propiciado por 
esse processo "luras-mudanças-luras", o qual se poderia denominar de "refor
ma agrária processual". 

1.3.3 Trabalho infantil e de jovens 

No caso da discussão do trabalho infantil, coloca-se de antemão sua proibição 
pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. Só é permitido o trabalho de jo
vens que já completaram 16 anos, e em condições especiais que não prejudi
quem o seu desenvolvimento psicológico, e tampouco impeçam a freqüência 
deles à escola. O trabalho do adolescente tem sido tratado dentro da categoria 
juventude, a qual compreende os jovens na faixa etária de 1 5 a 24 anos. 

Baseando-nos, aqui, nos estudos de Alvim (1988, 1994 e 1997), no que 
diz respeito a trabalho infantil e juvenil entendemos haver uma grande diver
sidade de situações, seja no campo, seja na cidade. No Brasil trabalham, apro
ximadamente, 3,5 milhões de crianças na faixa etária de  I O a 14 anos. 
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Há diferenças no ripo de sirnação de trabalho em relação à exploração e às 
condições de trabalho (cana-de-açücar, sisai. carvoarias). Há também o traba
lho realizado na esfera familiar, em que a mão-de-obra de roda a família é 
altamente explorada (cf. as carvoarias), assim como há também situações em 
que as crianças ajudam os pais e, apesar de toda a dureza do trabalho, estão 
mais protegidas do que no trabalho em que estariam individualizadas na rela

ção laboral. 

Por outro lado, apesar de a freqüência às escolas ter crescido em muicas 
áreas rurais brasileiras as cri;111ças encontram-se ainda fora da escola, ou então 
freqüencando-a precariamente. Isso ou em razão do calendário agrícola, ou em 
razão de acompanharem os pais em seu trabalho itinerante; estando, em am
bos os casos, impedidas de freqüentarem as aulas. Ainda que renha sido só 
denunciado, o trabalho na indústria como a de sapatos, por exemplo, em que 
a cola é, comprovadameme, muito prejudicial ao desenvolvimento de crian
ças, continua sendo realizado clemro das casas, o que dificulta a fiscalização. 

As denúncias sobre o lrabalho infantil, principalmente no meio rural, 
fazem parte da luta desenvolvida nos anos 1980 para a modificação do Código 
de Menores, considerado ultrapassado e repressivo pelo movimento social, o 
qual reuniu militantes de diversas origens, estudantes, técnicos <lo Fundo das 
Nações Unidas para a lnfancia (Unicef). da Secretaria de Ação social (SAS), da 
Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor (Funabem), parte do judiciário, 
igreja, jornalisras e pessoas de outros setores da sociedade civil. 

Assim, a discussão da exclusão de crianças e de adolescentes, tanto no que 
diz respeito à sua inclusão na educação, na profissionalização, no esporte, no 
lazer, como no que se refere a medidas de ressocialização (no caso de menores 
infratores), passa, necessariamente, pela filosofia do Estatuto, que considera 
cri:mças e adolescentes como portadores de direitos garantidos por diversos 
conselhos, cuja filosofia é a articulação entre sociedade civil e Estado. 

Por envolver vários setores da sociedade, assim como vários níveis de in
tervenção - tais como saúde, educação, promoção de direitos legais, previstos 
no Esrntuto, que impeçam rodo o ripo de violência contra a criança-, a com
plexidade da proteção à criança e ao adolescente configura-se um campo de 
arnação e de luras bastant e  específico e característico dos anos 1990, diferen
ce, no entanto, do campo em que o movimento se desenvolve na década de 
1980. Por omro lado, se a questão econômica está longe de estar encaminha
da, permanecendo muito altos os níveis de exclusão social, é inegável que o 
fim do regime autoricário abriu novas perspectivas para rodas as formas de 
aruação que lutam pela extensão da cidadania a roda a população com seus 
...-ários segmentos constirntivos. 
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Na realidade, o campo amai de proteção ü cnança e ao adolescente é 
fruco de uma construção social em que diferentes atores vêm atuando em di
versas conjumuras, a qual dá origem ao desafio de uma parcena entre sernres 
governamen tais e não governament,1is da sociedade brasileira. (Alvim e Valla
dares, 1988; e Alvim, 1997). 

Segundo Felícia Madeira (1998), no novo modelo de cres cimento com 
aumento do desemprego os jovens são os grandes "perdedores" de emprego, e, 
as mulheres, as "ganhadoras". A diminuição da raxa de parcicipação dos jovens 
de 15 a 24 anos foi expressiva no período 1992-1995. o que afetou o grupo 
erário de 15 a 19 anos; com a expansão do sistem:1 educativo constituindo 
uma opção importante para muitos jovens que t1cuam i1 margem do mercado 
de trabalho. Em sendo assim, por que então falar em cxclmão de jovens? 

Ora, essa questão só se justificaria porque, no ciso do lk1sil. a ampliação 
do acesso dos jovens ao sistema escolar está se dando de forma muirn tardia, e 
simultaneamente ao processo de enxugamento dos postos de trabalho, sobre
tudo aqueles considerados mais apropriados aos jovens. 

O trabalho nunca reria sido o grande responsável pelos baixos níveis bra
sileiros de escolaridade. Em trabalho recente, essa autora mostrou que, no 
Nordeste, por exemplo, os jovens das áreas urbanas não rrab;ilhavam (porque 
não encontravam emprego); ficavam na escola mas n:io avançavam na escolari
dade. O trabalho desempenharia, para os jovens dos setores populares urba
nos, o mesmo papel que a mesada para os serores médios - uma possibilidade 
de consumir símbolos de juventude. 

O grande problema é que nem sempre os jovens c1ue estão fora do merc1-
do de trabalho optam pela escola. Cerca de 12% dos adolescenres brasileiros 
de 15 a 19 anos - mais ou menos 2 milhões - não trabalham nem escudam. 

São adolescemes perrencemes aos serores mais pobres e, porranro, mais 
exposrns a "riscos", com evidemes chances de esc orregar para a transgressão, 
canto no presente quamo no fururo. 

Falta, nas análises de emprego e de desemprego, a cons ideração da 
especifici dade do juvenil e suas relações com os níveis de escolaridade. 
Sempre tendo sido alto, o desemprego dos jovens rende a s er esrrutural, e 
não diminuiria com o crescimemo. No interior das categorias inatividade/ 
desemprego de jovens existe uma razo áve l  heterogeneidade de siruações 
que precisam ser especificadas. (Há diversos escudos e projetos em anda
memo no Núcleo de Escudos e Pesquisa sobre a Infância e a Juvencude -
Nepi - do lnsricuco de Filosofia e Ciências Sociais ela Universidade Federal 
do Rio de Janeiro - UFRJ). 
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1.3.4 Etnografia do efeito da intervenção de instituições de governo 
e de ONGs em f aveias. 

O projeto Urn Estudo dos Efeims das Ações de Organizações Governamentais e 
Não Governarnemais cm Comunidades de Baixa Renda, desenvolvido pelo Centro 
de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil, da Funda
ção Getúlio Vargas (CPDOC/FGV) entre o início de 2000 e março de 2002, 
sob a responsabilidade de Dulce Pandolfi e Mário Grynszpan, rcve por objetivo 
analisar os dciros de projetos e de ações sociais desenvolvidos em comunidades 
de baixa rl'nda da cidade do Rio de Janeiro, tanto pelo poder püblico, em suas 
distimas cst;,:r;1s; t] uamo por organizações não governamentais. 

A ênfasl' desse projeto recaiu sobrcrudo nas ações voltadas para a difusão 
e a consolid:u,:ão <la cidadania. O projeto buscou ir além das intenções e dos 
discursos dm agemcs, dos promotores e dos gestores das ações e dos projetos 
para vcrif1c.1r como operam na prática, e, dessa forma, reunir elementos de 
compreens:10 de efidcia e dos limites das suas ações. Para que essa compreen
são se desse de torm;1 111;1is efetiva, ;i pesquisa teve t;imbém como met;i ouvir as 
comunidades, registrando, para tanto, a sua percepção dos projetos estuda
dos. Soml'ntc assim seria possível entender melhor as respostas de tais comu
nidades aos referidos projetos e ações, a sua adesão, ou a sua rejeição, os usos 
reais que deles fazem, os modos como deles se apropriam, bem como as conse
quências disso. 

A pesquisa foi realizada em três comunidades: Formiga, Maré e Rocinha. 
Orientada por uma perspectiva comparativa, a escolha dessas comunidades 
buscou contemplar, ao mesmo tempo, diferenças e semelhanças. Entre as seme
lhanças, a principal foi a existência, em todas as comunidades, de uma concentração 
considedvd de ações do poder público e de ONGs. Quanto às diferenças, pro
curou-se selecionar áreas com histórico; localização e características morfológicas 
distintas; condição fundamcmal para que fosse possível perceber, e analisar, a 
variabilidade de respostas e efeitos possíveis dos vários projetos. 

Um dos resulraclos da pesquisa foi relativizar a idéia de favela e a própria 
noção ele comunidade. Mais do que romper com alguns dos pressupostos que 
informam as visões correntes acerca dessas áreas - o de sua homogeneidade, 
por exemplo - como comunidades marcadas exclusivamente pela pobreza, 
pela precariedade, pelo abandono e pela violência, tratou-se de enfatizar a sua 
complexidade e diversidade para mosrrar como esses mesmos pressupostos 
são, em determinados contextos, esgrimidos, objetos de disputa de associa
ções, de ONGs, de poder ptiblico e de outros atores. 

A pesquisa contribuiu também para estimular a discussão sobre uma opo
sição hoje referida de forma bastante recorrente nas comunidades, qual seja: a de 
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ONGs de dentro 11en11s ONGs de fora. Essa questão colocou-se quando da rea
lização de um estudo mais específico sobre dois casos de ação social em favelas: o 
Balcão de Direirns, do movimenrn Viva Rio; e o Cenuu de Estudos e Ações 
Solidárias da Maré (Ceasm): ONG ele atuação circunscrita à úea da Maré. 

Enquanto Balcão de Direitos representaria o projeto de uma grande ONG 
de fora das favelas, mas com arnação sistemática em v,írias ddas; o Ceasm seria 
uma organização surgida no imerior de uma comunidade formada, na sua 
totalidade, por moradores ou por ex-moradores locais. A discussão sobre essa 
oposição, sobre as diferenças havidas entre os projews, os agentes e as formas 
de ação de uma e de outra organização, revela-se fundamental quando se ob
serva um processo de formação de ONGs a partir das próprias favel:is, com o 
pressuposrn de que, conhecendo-se mais profundamentL' suas áreas, seus pro
blemas e suas necessidades, reuniriam melhores condições para nelas atuar. 
Todavia, a questão que se coloca é a de se saber quais seriam as condições 
efecivas de geração de projetos. de captação de recursos e de sustentabilidade 
dessas organizações. 

Ainda que não tenha sido uma preocupação inicial do projeto, questão 
que assumiu grande importância no desenvolvimento da pesquisa foi a da 
violência. Afinal, traia-se de compone111e impossível ele:- ser ignor:ido por qual
quer um que desenvolva trabalho em comunidades carentes. Ademais, uma 
larga parcela dos projetos que se consciwíam em objeto central do esrudo 
buscava, em úlrima instância, uma redução dos níveis de violência pela ampli
ação das áreas de cidadania, de acesso à justiça e de apropriação dos direicos. 

Diferentemente do que se imaginava, os dados sobre o rema da presença de 
órgãos governamentais e não governamentais sáo escassos e, quando existem, ou 
não estão sistematizados, ou não são de fácil acesso e, muitas vezes, são baseante 
concradicórios. As dificuldades aumentam por não existir uma insti1u1çao que 
centralize informações ou reúna dados, documentos, pesquisas e esrndos produ
zidos sobre o tema. Enfim: o material sobre a história elas favelas do Rio de 
Janeiro está disperso e não há uma entidade que funcione como uma espécie de 
"guardiã da memória". As comunidades, por sua vez, rambém não possuem um 
cadastro das diversas atividades que ali são desenvolvidas. Pelo lado das inscirni
ções do Poder Público e das ONGs, parece haver até mesmo um cerro desco
nhecimento das ações que uma ourra entidade desenvolve numa mesma comu
nidade. Os dados inicialmente obtidos sobre cada uma das comunidades eram 
diferenciados, e as informações eram vezes comradirórias. 

Na busca por dados e informações, foram visitados diversos órgãos do 
Poder Público e emidades prestadoras de serviços. E, a panir da consuução de 
uma rede de sociabilidade no interior das favelas, iniciada a partir de contarns 
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preestabelecidos, partiu-se para a coleta de depoimentos. A idéia inicial era 
realizar algumas entrevistas temáticas com as principais lideranças da Rocinha, 
do Complexo da Maré e do Morro da Formiga. 

Ao iniciar-se essa fase da pesquisa, encrecanro, diante do ineditismo e da 
riqueza dos clepoimc:nms coletados decidiu-se ampliar o universo dos entrevis
tados e realizar, com muiros deles, enrrevistJS de história de vida. Ao final do 
projeto, consc:guiu-sc formar um banco de dados com quase cem horas de

grav3ção. O conjunro de entrevistas terminou por consistir em um dos princi
pais resultados da pesquisa. Além de matéria-prima para livros que estão 
sendo elaborados como produto do projero, tr;ica-se esse banco de dados de 
emrevistas de um imporrance acervo disponível aos esmdiosos do tem;i e ao 
público em geral. Formado, em sua maioria, por entrevistas de históri;is de 

vida, esse acc:rvo poderá vir a ser um embrião de um banco de memória oral 
das comunidadc:s de baixa renda da cid;ide do Rio de Janeiro. 

Pode-se rcbcionar a pc5quis;i ;inces referida com uma mma realizada por 
Du;irre et ,tlii ( l 99 3), sobre a ideologia e a prática de projetos de promoção 
social feita por ONGs em u ma favela carioca (o Morro da Coroa), onde os 
aurores desrncam alguns resultados da análise efetuada, a saber: o "efeiro 
Hogg;irr" e o "paradoxo do bairro popular". 

O primeiro, em homen;igem ao professor de literatura inglesa Richard 
Hoggart, de: origem operá.ria - o qual se descreveu no famoso livro The uses o/ 
llter11cy ( 1957), a parrir de sua própria experiência - consiste no faro de o
indivíduo, oriundo das classes cr3balludoras, que vem a ter acesso a um secor 
da culcur;i erudita, sobretudo pelo acesso à educação universitária, ver-se dis
ranci;iclo de sua condição de origem por pane da percepçfo de seus antigos
vizinhos e colegas de grupo social.

A situação é tanto mais paradoxal qu;indo se cruzam distanciamento e 
perrencimento, como no caso de lideranças locais que apresentam proprieda
des de representatividade do grupo e, ao mesmo tempo, características de 
distanciamento. Reconhecendo-se esse efeito de tensão e de contradição, no 
encanro, poder-se-ia ver nele - nuançando-se o que é enfatizado por Duarte et

a!ii - aspectos que podem levar à rransformação, cal como se tem conhecimen
to de casos históricos, tanto no País como inrernacionalmenre. Também se 
pode discutir os efeitos conrraditórios de políticas sociais centradas no reforço 
ao grupo e às redes locais com respectivas repercussões passíveis de levar a um 
enfr;iquecimenro de perrcncimenros mais amplos incluídos nas próprias ca
racterísticas da cidadania. A análise histórica específica dos diferentes casos 
pode sugerir diferentes direções para os efeitos e os paradoxos apontados nesse 
inscigancc arrigo. 
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1.3.5 Ainda pelo lado das lutas em prol da inclusão 

Várias iniciativas vêm sendo desenvolvidas e, apesar de abrangerem uma po
pulação pequena em relação à população visada, consistem em alternativas e 
em motivos de esperança. Pesquisas iniciadas, e a serem ainda desenvolvidas, 
podem dar uma idéia da extensáo efetiva e da riqueza das experiências, tal 
como a seguir relacionado. 

232 

Iniciativas da assim chamada economia solicLiria. Casos de empresas 
falidas rernmadas em autogescão por iniciativa de cooperativas de tra
balhadores. Uma entidade de coordenação dessa� iniciativas é a Associ
ação Nacional dos Trabalhadores cm Empresas de Aurogestão e Partici
pação Acionária (Anteag), ligada à CUT (Singn e Souza, 2000). 

• As iniciativas de comércio justo (fair trade), t"l11 que ONGs vendem
produtos com sua marca, a panir de geração de trabalho e de renda
para comunidades relacionadas ao trabalho social dessas mesmas ONGs.
Ver a força desses movimemos no Norce do País, onde se destacam as 
mulheres do  babaçu: catadoras de coco (Almeida, 1995, 2001; ver 
também apreciação mais ampla dos resultados e desafios da federação
de ONGs e repassadora de recursos Grupo de 'li·abalho Amazônico -
GTA - em Almeida, 2000).

• Iniciativas de ONGs empresariais (Paul a e Rohden, 1998).

• Inclusão pela reconstrução da etnicidade indígena por populações cam
ponesas que há muito perderam a identidade, e são estimuladas pelas
expectativas de direitos e de melhorias, bem c omo pelo movimemo de
direirns indígenas. Também reconstrução étnica de populações descen
demes de quilombos. (Oliveira, 2000; Souza Lima e Barroso-Hoff
mann, 2002; e Cantarino O'Dwyer, 2002).
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ANEXO 1 

QUADROS DE ARTIGOS SELECIONADOS EM REVISTAS DE Cl�NCIAS SOCIAIS 

QUADRO 1 
Dados - Revista de Ciências Sociais - Instituto Universitário de Pesquisas do 
Rio de Janeiro (luperj) - Rio de Janeiro-RJ

N° Ano Titulo do amgo Autor 

213 

213 

7 
9 

12 

13 

1967 lndusIr1alizaçào, estrutura ocupacional e estratificação Fernando Henrique CrJrdoso e

social na América Latina. José Luís Reyna 
1967 Emprego e desenvolvimento: notas para um debate frederico Machado de Amorim 
1970 Urbanização, industrialização e estrutura ocupacional. Nancy Aléssio 
1972 A arrancada econômica do Brasil: custos sociais e instru- Zeno Santiago 

mentalidade 
1976 Indústria em área rural Neuma Aguiar 

Favela. política e coniunto res1denc1al licia Valladares 
1976 Modos de desenvolvimento capitalista, campesinato e Otávio Guilherme Velho 

fronteira em movimento 
Migração rural-urbana e políticas agrárias na América Elisa Maria Pereira Reis 
Latina: notas para uma investigação 

14 1977 Desigualdades raciais no Brasil Carlos A. Hasenbalg 
D1v1são do trabalho, tecnologia e estratificação social Neuma Aguiar 

16 1977 Estratificação social e educação: caminhos e alternativas Márcia B. M. L. Nunes, Simon 
para o homem do campo Schartzman. Vera WrobeJ 

18 1978 Cresomento, igualdade e democracia Celso Lafer 

Notas criticas ao • desemprego e subemprego· no Brasil José Sergio leite lopes 
21 19 79 Distribuição de renda e desenvolvimento: novas evidências Pedro Sampaio Malan 

24/3 1981 
25/3 1982 
2612 1983 

26/3 1983 

27/2 1984 
2713 1984 
28/3 1985 

29/3 1986 

31/2 1988 

e uma tentativa de clar1f1cação da controvérsia no Brasil 
As duas faces da mobilidade Nelson do Valle Silva 
Cor e o processo de realização sócio-económica Nelson do Valle Silva 
Elites agrárias. srare building e autoritarismo Elisa Maria Pereira Reis 
ConIunto habitacional: ampliando a controvérsia sobre a Jná Elias de Castro 
remoção de favelas 
O problema da cidadania na hora da transição democrática Luiz Werneck Vianna 
Desafios e desafinas nos caminhos da cidadania lngrid Andersen Sarti, Rubem 

Barbosa Filho 
Raça. cultura e classe, na integração das sociedades Hélio Jaguaribe 
Previdência versus assistência na política social brasileira Sonia Maria Fleury Teixeira 
A resposta da sociedade: a luta pelos direitos humanos José Maria Gómez 
no Cone Sul 
Tipos de capitalismo, instituição e ação social: notas para 
uma sooologia política do Brasil contemporâneo 
Et plus ça change ... Tendências históricas da fluidez social Nelson do Valle Silva 
no Brasil Débora Rodit 
O conceito de classe social na pesquisa urbana Edmond Preteceille 
Mudança e continuidade na política rural brasileira Elisa P. Reis 

28 33/2 1990 A universalização excludente: reflexões sobre as tendencias Paulo Faveret Filho Pedro Jorge

29 

30 33/3 1990 

31 36/2 1993 
32 37/2 1994 

do sistema de saúde de Oliveira 
Ação política e atores soCJais: posseiros, grileiros e a lura Mário Grynszpan 
pela terra na baixada 
A formação de políticas públicas e a winsição democrática: Marcus André B. C. de Melo 
o caso da politica social
Pobreza, desigualdade e consolid;ição democratica Elisa P. Reis Zairo B. Cheibub 
Entre a subintegração e sobre integração: a cidadania Marcelo Neves 
inexistente 

(continua) 
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{coniinuaç.io) 

Ano Título do artigo Autor 

33 3811 

34 38/3 
35 

1995 Valores e opiniões da elite· notas sobre padrões de apoio Zairo B. Cheibub 
<1 políticas sociais 

7995 Corporativismo, pluralismo e conflito distributivo no Brasil Bruno P W Reis 
Cidadania: por que não? Estado e sociedade no Brasil à Rita Laura Segato 
luz de um discurso rel1g1oso afro-brasileiro 

36 39/1 
37 39/3 

1996 Contribuição à agenda da sociologia da ciência na per1íer1a Marcelo Baumann Burgos 
1996 Inovação polit1ca, distributivismo e crise: a política de Nilson do Rosário Costa 

saúde nos anos 80 e 90 
38 40/1 
39 

41 4013 

42 4114 

43 

1997 Negociações coletivas, distr1bu1çâo e emprego 
A absorção de mão-de-obra no setor de serviços 

Formação de atores, coordenação social e estratégia política: 
problemas conceituais do estudo dos movimentos sociais 

1997 Descentralização, gastos públicos e preferências alocall
vas dos governos locais no Brasil (1980-1994) 

1998 Fragmentação e exclusão: a questão social na fase atual de 
transição das cidades nas sociedades industriais avançadas 
Racismo sem etnicidade Políticas publicas e discriminação 
racial em perspectiva comparada 

QUADRO 2 

Jose Márcio (amargo 
Ricardo Paes de Barros, Rosa
ne Mendonça 
Gerardo L. Munck 

Flávio da Cunha Rezende 

Enzo Míngíone 

Lív10 Sansone 

Revista Brasileira de Ciências Sociais - Associação Nacional de Pós-Graduação 
e Pesquisa em Ciências Sociais (Anpocs) - São Paulo-SP 

01 

02 
03 
04 

05 

06 
07 

08 

09 

N' Ano 

11 1989 

14 1990 
17 1991 
19 1992 

24 1994 

27 1995 
28 1995 

29 1995 

29 1995 

Titulo do artigo 

Trabalhadores desempregados: trajetórias de operárias e 
operários industriais no Bra1il 
Familias operárias, familias de operárias 
Uma pobreza "exótica": a imigração argelina na Franca 
A cidadania ativa - referendo, plebiscito e iniciativa popular, 
de Maria Vidória de Mesquita Benevides 
O retomo do recalcado: violência urbana, "raça" e dualização 
em três sociedades avançadas 
A destruição da classe operária inglesa J 
A5 ONGs: dos bastidores ao centro do palco - a propósito 
dos dois artigos anteriores 
Réplica ao comentário - as ONGs: dos bastidores ao 
centro do palco 
Desigualdade e solidariedade - uma releitura do "fame
lismo amoral" de Banfield 

Autor 

Helena H1rata John Humphrey 

Rosilene Alvim J. Sergio Leite Lopes 
Abdelmalek Sayad 
José Ribas V1e1ra 

Lo1c Wacquant 

Huw Beynon 
Paulo Sergio Merçouçah 

Alcida Rita Ramos 

Elisa Reis 

10 29 1995 "Trabalho e cidadania": as trabalhadoras de contagem, Leda Maria da Silva Blass 
de Magda Almeida Neves 

11 30 1996 Governabilidade e pobreza no Brasil Vera da Silva Teles 
12 31 1996 Entre o justo e o solidário: os dilemas dos direitos de Luís R. Cardoso de Oliveira 

13 

14 
15 

16 
17 

234 

33 1997 

34 1997 
40 1999 

42 2000 
42 2000 

cidadania no Brasil e nos EUA 
Escravos da desigualdade: um estudo sobre o uso repres
sivo da força de trabalho hoje 
A5 gangues e a estrutura da sociedade americana 
Tendências de segregação sornl em metrópoles globais 
e desiguais: Paris e Rio de Janeiro nos anos 80 
Dossiê desigualdade: apresentação 
Familia e trabalho na reestruturação produtiva: ausência 
de políticas de emprego e deterioração das condições de vida 

Neide E sterci 

Martin Sánches-Jankowski 
Edmond PreteceilleLuiz César de 
Queiroz Ribeiro 
Elisa P. Reis 
Lília Montali 

(conrinua) 
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(con1111uJçfo) 

18 

19 
20 
21 

22 
23 
24 

25 
26 

27 

01 

02 

03 

04 

05 

06 

07 

01 
02 

03 

04 
05 

06 

07 

Nº Ano 

42 2000 

42 2000 
42 2000 
42 2000 

42 2000 
E 1 2000 
E 1 2000 

El 2000 
44 2000 

Titulo do artigo Autor 

Direitos humanos e tratamento igualitário: questões de José Reinaldo de Lima Lopes, 
impunidade, dignidade e liberdade 
Da desigualdade de classe à desigualdade de conhecimento Nico Stehr 
Desigualdade e pobreza: lições de Sen Célia Lessa Kerstenetzky 
Desigualdade e pobreza no Brasil: retrato de uma estabi- Ricardo P.ies de Barros Ric.irdo 
!idade inaceitável Henriques Rosane Mendonça 
Percepções da elite sobre pobreza e desigualdade Elisa P. Reis 
Viewing socIety Iram the periphery Eunice Ribeiro Durham 
Exclusion and publ1c policres theoretical dilemmas and Alba Zaluar 
political alternatIves 
Individual preferences and social justice Álvaro de Vita 
Entre o individualismo e solidariedade: dilem.is da política Márcia Pereira Leite 
e da cidadania no Rio de Janeiro 

44 2000 Igualitarismo, internacionalização e cidadania Joshua Cohen 

QUADRO 3 

BI B: Revista Brasileira de Informação Bibliográfica em Ciências Sociais. 
Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais (Anpocs)
São Paulo-SP 

N' Ano Titulo do artigo Autor 

14 1982 Pobreza urbana e mercado de trabalho Magda Prates Coelho Lícía do 
Prado Valadares 

22 1986 Urbanização, mercado de trabalho e pauperização no lna1á Maria Moreira de Carvalho 
nordeste brasileiro: uma resenha dos estudos recentes 

28 1989 A emergente temática da política social na bibliografia Maria Lúcia Teixe11a Werneck 
brasilerra Vi.inna 

29 1991 Classes, interesses e exploração· comentários e um de- AntõnioSergioAlfredoGuimarães 
bate anglo-americano 

39 1995 Emergência e desenvolvimento do Welfare State: teorias Marta T 5. Arretche 
explicativas 

46 1998 Uma genealogia das teorias e modelos do Estado do Carlos Aurélio Pimenta de Faria 
bem-estar soClill 

49 2000 Definição de agenda, debate público e problemas sociais: Maria Fuks 
uma perspectrva argumentativa da dinâmica do conílito scxial 

QUADRO 4 

Novos Estudos - Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (Cebrap)- São Paulo-SP 

N' Ano Título do artigo Autor 

22 1988 O Estado e as estrnturas sociais de bem-estar Desmond King 
25 1989 Direitos sornis, organização de interesses e corporativismo Maria Herminia Ta�ares de 

no Brasil Almeida 
26 1990 Estabilização e distribuição de renda· rompendo o Gemer Oliveira 

círculo vicioso 
39 1994 Pobreza, violência e direitos humanos Paulo PinheiroTúlio Kahn 
50 1998 Os caminhos do mal-estar social: habitação e urbanismo Henry CherkezianGabriel Bolaffi 

no Brasil 
51 Crescimento econômico, redução na desigualdade e pobreza Ricardo Paes de Barro, Rosane 

Mendonça 
56 1998 O futuro do emprego e a tese da massa marginal. José Nun 
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QUADRO 5 

Revista de Economia Política - Editor Luiz Carlos Bresser-Pereira - São Paulo-SP 

N' Ano Titulo do artigo Autor 

01 2 1981 O conceito de mark up no modelo de distribuição e Luiz Antonio de Oliveira lima 
crescimento 

02 15 1984 Indexação, expurgos, inflação e distribuição de renda James Clark Nunes Júnior 
03 17 1985 End1v1damento e acentuação da miséria Pierre Salama 
04 18 1985 Crescimento desigualitário em uma economia subdesen- Elisabeth Sadoulet 

volvido - o caso do Brasil 
05 19 1985 Distribuição de renda e pobreza entre as familias no Rodolfo Hoffman 

Brasil, de 1980 a 1983 
06 25 1987 Desigualdade e acumulação de capital no capi1alismo Raúl Prebisch 

periférico 
07 28 1987 Poli11ca salarial e distribuição de renda: uma p roposta Fábio Giambiagi 

1988 para discussão Ricardo C1cchelli Velloso 
08 30 Crescimento e desigualdade: uma resenha critica Ronaldo L. Locatell1 
09 31 1988 Salários, inflação e conflito d1str1butivo. reflexões acerca fáb10 Giambiag1 

da escala móvel 
10 38 1990 Crescimento e distribuição: um modelo estilizado da r1- Edward Amadeo 

queza das nações Carlos Pareias Jr. 
11 43 1991 Distribuição de renda, demanda efetiva e acumulação r ernando Y Cardim de Carvalho 
12 50 1993 Distribuição de renda no Brasil: avaliação das tendéncias Régis Bonellilauro Ramos 

de longo prazo e mudanças na desigualdade desde me-
adas dos anos 70 

13 46 1992 Distribuição de renda no Brasil José Márcio (amargo 
Fábio G1ambiag1 

QUADR06 

Revista Brasileira de Economia - Fundação Getúlio Vargas (FGV) - Rio de Janeiro-RJ 

Titulo do artigo Autor 

01 40/2 
02 42/1 

1986 Distribuição de renda pessoal no Brasil: 1970 e 1980 
1988 fndices de desigualdade segundo distintas unidades reci

pientes da renda: algumas relações úteis 

J ase W. R ossi 
José W. Rossi 
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CAP[TULO 7 

POBREZA, MOBILIDADE E EXCLUSÃO SOCIAL NO BRASIL' 

Regis Bonelli 

Alinne Veiga·· 

INTRODUÇÃO 

1.1 Motivação 

Recentemente, a inclusão dos pobres e dos grupos social e economicamente 
mais vulnedveis de diversos países em desenvolvimento cem consriruído rema
chave para que se alcance o desenvolvimento social sustentado; objetivo esse 
que merece crescente atenção e análise no mundo. As organizações multila
terais ( l 11rcrnarional Bank for Reconsrrucrion and Development - IBRO; 
lnrer-Amcrican Development Bank - IADB; Unired Nations Development 
Programrnc - UNOP; e Economic Commission for Latin America and the 
Caribbean - Eclac) têm se engajado nas análises dos processos de inclusão 
para compreender sua extensão e implicações, de modo que informem a 
formulação de programas e de políticas públicas. Entretanto, essa compre
ensão das causas ela pobreza e de sua perpetuação é ainda limitada, o que 
justifica pesquisa adicional. 

A questão da pobreza é freqüentemente associada à distribuição pessoal e 
familiar da renda. Em poucos países esse úlcimo rema adquire tanta relevância 
quanto no Brasil, País caracterizado por elevada e duradoura desigualdade so
cial, assim como por alta concentração na distribuição de renda. Essa concen
tração tem resistido, inclusive, à enorme expansão do conteúdo educacional 
da mão-de-obra da população brasileira nos últimos trinta anos, bem como 
aos ciclos de crescimento acelerado ocorridos em subperíodos específicos, es
pecialmente na década de 1970. 

Do ponto de vista do trade-ojf entre crescimento e concentração, muito 
se avançou desde a posição dominante nos anos 1970, que postulava a exis
tência de uma relação, a curva de Kuznets, segundo a qual todos os países 

• Um texto com partes deste trabalho. intitulado ·c1esc1men10, desigualdade e educação: notas pa,a uma resenha com referência ao 
Brasil". foi apresentado no seminário Evaluatin� the lmpact of Growth, Economic Policies and Saciai P,ograms on Poverty and Distribution 
Banco Mundial e f ipe/USP. São Paulo. 8-10 de 1ulho de 2002). Uma versão revista foi publicada em Economia Aplicada, v. 6, n. 2, 2002, Fipel 
USP. São Paulo 

• ' Agradecemos a Ca,los Henrique Corseuil. a Sergei Soares e a Daniel Santos os comentários e as inúmeras sugestões de adições e de
mudanças feitas para uma versão anterior deste texto. Sem essa ajuda o texto seguinte teria resultado menos rico e, cenamente, menos 
abrangente e erudiro. 



passariam, necessariamente, por uma fase de concentração ela renda com o 
crescimento. Esse processo continuaria até que, atingido um valor máximo, 
a concentração começasse a diminuir à medida que prosseguisse o cresci
mento econômico. 

Nos ,mos l 980, a aceleração inflacionária agravou o problema distributivo 
no País e desfavoreceu particularmenre as famílias mais pobres. Essas famílias 
tinham mais dificuldade de proteger seus rendimemos da corrosão do valor da 
moeda por não terem acesso aos mecani�mos de indexação de que dispunham as 
famílias mais ricas. A redução rápida da inflação após o início do Plano Real 
exerceu, por sua vez, enorme impacrn sobre a reduçáo da pobreza nos momencos 
iniciais. Mas o efeito não teve a continuidade esperada. No fim da década de 
1990, os resulrados das estimativas do número de pobres apontam para a ma
nutenção do conringente de pobres entre 1996 e l 998, com aumenrn em 1999 
- embora em nível algo inferior ao observado antes do Plano Real.

Mas, ao mesmo tempo, a sociedade brasileira pode ser também caracteri
zada por um perverso con ju n rn de características: imensa mobilidade social 
nos estratos médios da distribuição de rendimentos, pouca mobilidade no 
escraro superior e, especialmente, nenhuma mobilidade, ou quase nenhuma, 
na base da pirâmide social. Essa úlrima proposição, no entanto, é ainda uma 
hipótese a ser testada. 

O diagnóstico mais comumence aceito para as causas ela pobreza e da 
exclusão social vinculam-nas principalmente, mas não exclusivamente, à baixa 
escolaridade que, por seu turno, e em um contexto de crédito rescrito, depen-

' 

de fundamentalmente do volume de recursos familiares (/ato sensu) destinado 
à formação educacional dos jovens. Desse modo, na medida em que famílias 
pobres têm mais dificuldade de educar seus filhos - e a renda é, em grande 
pane, determinada pela escolaridade - existe um claro mecanismo de repro
dução da pobreza entre gerações. 

Outro fator bastante mencionado como relacionado à situação de po
breza é a composição familiar. Famílias grandes, com elevada proporção de 
crianças e de adolescentes, e chefiadas por mulheres são mais freqüentes na 

população pobre do que na população roca!. Da mesma forma, do pomo de 
vista da localização geográfica sabe-se que cerca de dois quintos dos pobres 
estão na área rural. A pobreza urbana está concemrada na periferia das cida
des grandes e nas cidades pequenas. 

Além da escolaridade, da composição familiar e da localização, a impor
tância do capital físico e do crédito tem sido reconhecida como variável poten
cialmente capaz de reduzir o volume de pobres. Isso porque o não acesso ao 

crédito é um dos mecanismos de perpetuação da exclusão e, logo, da pobrez.1. 
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Têm sido também apontadas como causas da pobreza, ou como caracte
rísticas associadas à população pobre, a raça (os negros e os pardos são sisrema
ticamcnre mais pobres, mesmo controlando-se a probabilidade de o sê-lo por 
outras caracrerísticas); e a localização geográfica (habitantes das regiões Norte

e Nordeste são 111.1is pobres que aqueles das ourras regiões brasileiras, ainda 
que se consitkrem as diferenças regionais de cusro de vida). 

Diversos programas e reformas recentemente implementados não têm 
sido capazes Je beneficiar satisfororiamenre os pobres, para não dizer os muito 
pobres. Mas suspeita-se que vários deles sejam promissores, especialmente se o 
seu volume de recursos for substancialmente aumentado. 

A pobreza e a desigualdade podem ser diminuídas pelas políricas pú
blicas, desde que essas partam de um diagnóstico correto a respeiro das 
causas dos fcnàmcnos, e estejam adequadamente focalizadas. No encanto, 
apesar da importância dessas políticas existe grande dificuldade na correca 
focalização. Em primeiro lugar, é custoso idenrificar e alcançar o público
alvo de cais políticas (os verdadeiramente pobres). E, em segundo, é preci
so separar os pobres conjunturais: aqueles que estão temporariamente mal, 
dos pobres estrutt1rais: aqueles que se revelam incapazes de garantir um 
nível mínimo de bem-estar sem imerferências públicas. Esse último gru
po po<le ser subdividido em dois conjuntos: o dos que não têm ativos 
proJurivos (educação, terra, capital), e o dos que não têm acesso aos mer
cados relevantes (desempregados, informais, agricultores incapazes de co
mercializar sua produção). 

Para os pobres estruturais que não têm ativos, a única forma de assis
tência é a transferência direta de renda e de bens de consumo sem qualquer 
contrapartida no rnrro prazo. No médio prazo pode-se pensar em condicio
nalidades, ou em comrapartidas, para acesso aos recursos. Esse grupo pode 
também ser beneficiado por políticas de transferência de ativos (educação, 
terra), ou de acesso facilitado a crédito para obter esses ativos. O problema do 
segundo grupo pode ser razoavelmente combatido com políticas voltadas para 
aumentar a probabilidade de estar-se empregado no mercado de uabalho. 

A prioridade, contudo, deveria ser a de atribuir-se mais ênfase para os 
agentes econômicos e famílias na base da distribuiçáo, os principais benefici
ários das políticas públicas. Aceita-se que as políticas amais tendam a beneficiar 
os pobres siruados mais próximos da(s) linha(s) de pobreza, e com grandes 
possibilidades de sair da situação de exclusão (pela educação dos filhos, por 
exemplo) sem depender, necessariamente, de tais políticas. Note-se que esta
mos implicitamente supondo que, quanto mais afastados da linha de pobreza, 
mais esrrurural deve ser essa pobreza. 
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Assim, políticas como a do sahírio mínimo e a do seguro-desemprego, duas 
das principais políricas do governo, bent:ficiam mais os pobres mais próximos 
do limite da linha da pobreza - e, talvez, mais ainda os conjunmralmente po
bres - do que os estruturalmente pobres e os muito pohrc�. Esses últimos, como 
se sabe, têm uma posição na escala social, cujos vínculos com o restante da 
sociedade são ou muito fdgeis, ou mesmo inexistentes. Por essa razão, deveriam 
ser o foco principal dos programas de combate à pobreza no Brasil. 

A literatura relevante reccme denuncia a inefidcia de boa pane do arca
bouço institucional vigente. Exceto pela aposenudoria rural, até o presente a 
maioria das políticas compensatórias de largo alcance tem sido pouco eficaz 
para reduzir os níveis de pobreza. 

Por fim, sabe-se ainda que políticas que visam a melhorar o acesso dos 
pobres a crédito, tais como a de microcrédito, não têm �ido coralmeme bem
sucedidas. Os recursos do microcrédico têm sido, até o prescme, prioritaria
mente utilizados para a compra de bens durávci� de consumo em vez de má
quinas, equipamentos que poderiam servir para a forn1.1ç:10 e a capitalização de 
microempresas, e muito menos para a aquisição de educação ou terra, que, 
potencialmente, poderiam ter efeitos muito positivos 110 longo prazo, dados 
os cusrns que caracterizam esses recursos. 

1.2 Objetivos 

Este é um estudo orientado para subsidiar a formulação de políticas püblic1s 
em cunos e médios prazos. Seu objetivo principal é a identificação e a explica
ção analítica de processos e de imerações que levam à exclusão social, à pobre
za e à sua reproduç;ío no Brasil, visando à sugestão de programas para a erradi
cação/diminuição da pobreza em nosso País. 

A consecução de.c;se objetivo principal sed possível a partir da idencifica-
ção e da resposta de perguntas-chave que permitam apontar as causas de: 

• dificuldades de acesso e controle de recursos;

• barreiras à entrada em mercados de trabalho e de crédito; e

• barreiras de acesso a serviços básicos para a superação das condições de
pobreza, tais como educação e saúde.

Isso pode ser colocado de outra forma, se se entende por pobreza a insu
ficiência de renda. Nesse caso, tem-se: 

• insuficiência de ativo produtivos;

• insuficiência de educação;
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• insuficiência de cerra;

• insuficiência de capital e de crédito;

• falta de acesso aos mercados;

• segmenração do mercado de trabalho com racionamento de postos;

• desemprego;

• fi1Jta de acesso a crédito para contas próprias; e

• falta de acesso a mercados agrícolas para agricultores pobres.

Como subprodutos, ou etapas necessárias à consecução do objetivo prin
cipal. objetiva-se avaliar a evolução da incidência da pobreza no longo prazo, à 
luz de um conjunto homogêneo de informações e de hipóteses e, para grupos 
socioeconómicos selecionados, inferir sobre o grau de mobilidade social entre 
os pobres no Brasil, por estrato social. 

1.3 Resenha bibliográfica 

Esra seção da proposta apresenta um breve resumo da bibliografia relacionada 
ao rema mais geral da pobreza e da desigualdade. Ela enfatiza principalmente, 
mas não exclusivamente, trabalhos realizados ou divulgados nos últimos seis a 
oiro anos. Isso porque, como se sabe, esse é o período em que o Brasil cem vivido 
sob um regime ele relativa estabilidade de preços, compararivamenre à experi
ência anrerior, fato esse de importância não desprezível para a população pobre 
Além disso, nesse período intensificaram-se os esforços no sentido de se enten
der a realidade soci:d dos pobres e excluídos, bem como as ações para, pelo 
menos, minimizar os efeitos da pobreza sobre as populações mais afetadas. 

A relação enrre inflação e distribuição de renda, em particular, foi exami
nada várias vezes desde pelo menos o começo da década de 1990, quando 
ficou claro que o Brasil apresentava um processo de hiperinflação crônica, du
ranre o qual um conjunto de agentes econômicos conseguia proteger seus ren
dimcncos dos efeitos da inflação com o uso de mecanismos de indexação cada 
vez mais perfeicos, enquanto ourros grupos não dispunham de meios para tal. 1 

Assim, reconhece-se que um dos mais perversos determinantes (ou agra
vantes) da desigualdade e da pobreza no Brasil era, até meados da década de 
1990, o intenso processo inflacionário. Embora apresentando beneficiários -
grupos de agemes econômicos com possibilidades de até mesmo ganhar com a 
inflação -, parece inegável que para a maior parte da população brasileira o 

1 Um pioneiro estudo em que se d1agnos1ica esse fenõmeno. e em que se procura moslrar a associaçdo entre agraeamentoda desigualdade 
e aceleração da inflação. é o de Bonelli e Ramos (1993) 
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processo renha rido conscqíjências disrributivas negativas, p::irticularmente entre 
os m::iis pobres (Cardoso, P::ies de Barros e Urani, 1993; Pacs de Barros, Neri e 
Mendonça, 1996). 

Com a diminuição dos índices inflacionários associada /1 implantação do 
Plano Real no segundo semesrre de 1994, observou-se uma redução na propor
ção de pobres da população roral. Isso ocorreu porque as carn:idas mais pobres 
da população, que haviam experimentado as piores reduções de renda real nos 
meses que antecederam o lançamento do Plano, assistiram à reversão dessa ten
dência com o término da alta inflação, quando o perfil distriburivo se alterou 
marcadamente nos meses imediatamente seguintes (Neri e Considera, 1996). 
No entanto, a evidência empírica para os anos posteriores não acusa a cominu
ação desse processo. Pelo contrário: removido o véu ela inflação, o perfil da dis
tribuição de renda alterou-se pouco após a redução inicial da desigualdade. 

&se é, precisamente, um dos poncos focais de discussão: a resiliência do 
perfil disrributivo, uma vez erradicado o processo inflacionário e em face da 
existência de diversos programas governamentais - aí incluídos rodos os níveis 
de governo - desenhados e implemencados exatamente para diminuir a po
breza e, logo, para reduzir a desigualdade. O faro de não haver uma hipótese 
amplamente aceita é um desafio para os cientistas soci::iis que têm se debruça
do sobre esse tema. Existem, sim, diversos aspeccos que a anjlise da desigual
dade e da pobreza tem ressalcado. Eles vão do diagnóstico ela ineficácia dos 
instrumentos à falta de foco das políticas e dos programas (isco é, as políticas 
e os programas não alcançam as populações-alvo), assim corno à force resistên
cia à mudança dos próprios processos de geração e de perpetuação da pobreza. 

A par disso, a opinião dos economista.<; sobre a relação entre crescimenm e 
distribuição mudou, substancialmente, desde os anos 1970, aceitando-se, hoje, 
que não há, necessariamente, um trade-ojf entre eftciênci:i e desigualdade. 
"De fato, tanm os argumenms teóricos como a evidência empírica mais recente 
pa.5saram, em grande parte, a sugerir uma relação causal negativa entre desigual
dade e crescimento econômico".2 No entanto, estamos ainda longe do consenso. 

Para fins de apresentação, o restante desse levanramenro bibliográfico 
está organizado em sete tópicos, a saber: i) linhas de pobreza; ii) evolução da 
disrribuição de renda ao longo do tempo; iii) causas e mecanismos de perpe
tuação da pobreza (o papel da educação, da raça, da estrutura familiar e das 
desigualdades regionais); iv) a mobilidade social; v) as políticas públicas -
existentes, interrompidas, propostas; vi) recursos necessários para erradicar/ 
reduzir a pobreza; vii) a questão da focalização do gasto público. 

2. Ferreira (2000, p. 134). 
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1.3. 1 Linhas de pobreza 

A comparaç:i.o das condições de vida das familias pobres deve ser feira a partir 
de medidas invariantes no tempo; medidas essas capazes de refletir volumes 
mínimos de padrões de vida socialmente referenciados como aceiráveis. 
Esses valores mínimos podem ser associados a valores monetários mínimos, 
denominados linhas de pobreza, os quais devem ser expressos em termos da 
renda familiar per capita. 

A definição das linhas de pobreza segundo essas bases conceituais gerais é 
o primeiro passo para a determinação do número de pobres em uma dada
região cm dado mamemo no rempo. Diversos estudos rêm estimado, além da
linha de pobraa, também uma linha de indigência. Como se verá a seguir. as
duas medidas são freqüenremenre determinadas de forma associada. Aceiran
do-se que a renda é um dos principais dererminantes do bem-estar das famíli
as, as linhas de pobreza apresentam-se como parâmetros fundamenrais para
delimitar as populações atingidas pela escassez de renda e, logo, pela pobreza.

A prátic1 comum e readicionai no Brasil é a de utilizar os níveis de salários 
mínimos regionais como base para a demarcação das linhas de pobreza.J 
Mas o consemo evoluiu no sentido de, em havendo informações sobre a estru
tura de consumo das famílias, utilizar dados de consumo em termos de nurri
entes, de co11reüdo nutricional e de preço dos alimenros para estabelecer 
linhas de pobreza regionalmente diferenciadas. E isso apesar de reconhecer 
que "escolhas realizadas pelas famílias em relação ao consumo alimentar, dad 
a sua rescrição de renda. diferenciam-se marcadamente da cesta obtida a parti 
da minimização de custo" (Rocha, 2000, p. 109).·1 Um resulcado práricL 
derivado das dificuldades operacionais é o fato de as linhas de pobreza rerem 
sido estimadas a parrir do consumo observado. 

As etapas para a construção de linhas de pobreza seguem uma seqüência
pad r:i.o.' Escolhida a população-alvo, determinam-se suas necessidades nurri
cionais. Em seguida, determina-se, a partir de pesquisas de orçamentos 
familiares, a cesra de menor cusro que atenda àquelas necessidades; cesta cujo 
valor indica a linha de indigência (parâmerro associado ao consumo alimencar 
mínimo). Como não se conhecem normas para os irens não alimentares, o 

3 Ver, para uma avaliação dessa prA11ca, 0111abalho1 de lonia Rocha nas referências bibl,ográlicas finais, espec,almente Rocha (1996). 
Ver comema110 do ,tem 7.5. 

4 1 cw,oso consratar que" com a urbanização e a melhoria dos meios de comunicação. as esco:has al,mentares das fam!1a1 tem se tomado 
cada vez menos ótrmas quando se consideram emita mente o aporte nutncional e o preço do1ahmenIos. • (Rocha. 1995; apud Rocha. 2000). 
Isso implica o fato de outras variAveis influirem na escolha. Um re1ulIado prático disso êo aumento do custo da cesta alimentar, para os 
pobres. acima dos pieços da alimentação em geral. 

5. Nossa e.posição segue a de Rocha (2000). 
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gasro com eles é escimado pela despesa não alirnencar registrada nos orçamen
cos familiares quando o consumo alimencar adequ.1do (mínimo?) é acingido: 
"A licerarnra sobre pobreza consagrou a adoção do coeficiente de Engel. isco é, 
a relação encre despesas alimencares e despesa ror.tl, como um elemcnco cen
tral na determinação da linha de pohrcza ... " (Rocha, 2000, p. 117). 

Na prática, duas possibilidades podem ser adoradas: esrim.u a proporção 
da renda gasta com bens não alimencares das famíli;1s quc consomem, exata
mente, o montante mínimo de alimenros rcqucrido do ponro ele visra nutrici
onal; ou estimar a proporção da renda gasca com bens 11;10 alimentares das 
famílias cuja renda seria suficicme para comprar l'xacaml'11tc a quancidade 
mínima de alimentos necessária para atender aos rcquisicos nutricionais. 
Por construção, o segundo universo de famílias é m.1is pohre que o primeiro. 
E se os hábicos de consumo variarem com a rl'nda. poder.i haver diferenças 
encre linhas de pobreza conscruídas a partir desses dois critérios. 

Linhas de pobreza rais como as construídas 11.1s formas antes descriras 
determinam níveis absolutos de pobreza - i�ro é, valores mínimos de renda 
necessária à sobrevivência, os quais são constances .10 longo do tempo. Há, no 
entanco, entre os pesquisadores, divergências quanto a essa .1hordagcm. A prin
cipal crítica às linhas absolutas de pobreza é aquela segundo a qual os hábitos 
de consumo rendem a mudar naturalmente com mudanças tecnológicas e 
introdução de novos bens no mercado. Se uma ccsca de consumo é definida ao 
longo do tempo, e a linha de pobreza é indexada i1 variação de seu custo, a 
pobreza sempre tenderá a ser superestimada em pontos do tempo distintos 
daquele em que as linhas foram construídas. Isso porque, à cncracla de um 
novo bem no mercado segue-se a substiruição de anrigos bens consumidos 
pelos indivíduos pelo novo bem. Com isso, os prcços relativos dos antigos 
bens tendem a crescer e, com eles, os valores das linhas dl' pobreza. A forma 
proposta para que se evite esse problema foi a construção de linhas relativas de 
pobreza, baseadas em uma proporção fixa da renda mediana das famílias. 
Para estipular o valor da linha de pobreza relativa de uma dada região, em um 
dererminado instanre do tempo, basta escolher a proporção da renda mediana 
a ser adotada (em geral em torno ele 60% a 80%) e estimar o valor da renda 
mediana naquela região/ano. 

Urna curiosidade do caso brasileiro, reafirmada em diversas pesquisas de or
çamentos familiares e de despesa familiar, é o fato de, no Brasil, as despesas com 
alimentação situarem-se rclativamenre (isto é, perccmualmente) abaixo quando 
comparadas às dos demais países, mesmo para os pobres. Em que medida isso 
pode estar refletindo preços de produtos alimemares relativamente mais baratos 
no Bra5il em relação a uma cesta de bens não alimentares é algo que não nos parece 
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inreiramenre claro. Ou, se quisermos, a relação de preços entre bens alimenrares e 
não alimentares é, provavelmente, mais baixa no Brasil do que nos demais países. 
Como a comparação relevante deveria ser feita com quantidades consumidas por 
classe de renda, e essas quamidades são fortcmeme influenciadas pelo comexto 
nacional e geográfico das famílias em cada classe (para não dizer religiosos, culru
rais. erc.), fica difícil estabelecer se as quancidades são menores no Brasil (para 
classes compar.íveis de renda), ou se os preços são relativamente mais baixos nesse 
País (em relação a uma cesta de produtos não alimentares). 

Para a determinação das linhas de indigência e de pobreza dos :mos para 
os quais não foram feitas pesquisas de orçamentos familiares, o procedimento 
usual consiste cm, primeiramente, usar índices de preços de produtos alimen
tares para ,1tualizar o valor da cesta de consumo alimentar. Isso permite ama
lizar a linha de indigência. Em seguida, usa-se o coeficiemc de Engel relativo 
à região considerada para determinar a linha de pobreza. lmplicicamenre, 
supõe-se tJllC m custos alimentares e não alimentares evoluem à mesma taxa ao 
longo do rempo. Isso ocorre apesar de as despesas alimentares virem perdendo 
peso na despesa global, e apesar de o consumo dos pobres ir evoluindo no 
sentido de urna substituição de alimentos básicos e de menor custo por ali
mentos não tradicionais e de preço mais elevado, um resultado devido prova
velmenc e  :10 eleito demonstração estimulado pela publicidade.6 

No cnramo, as dificuldades de ordem prática são tão grandes que a mai 
ona dos pesquisadores adoca procedimemm simplificados para calcular linhas 
de pobreza e de indigência em an;ílises comparativas de regiões ao longo do 
tempo. Essas dificuldades são ainda maiores em um país com as características 
do Brasil, cm que o processo inflacionário incenso alterou, na maior parte das 
crês ültimas décadas, preços relativos entre cestas de consumo de diferentes 
classes de renda e de diferences regiões.7 Logo, a dificuldacle de atualizar os 
valores ele cestas regionais de bens ao longo de grandes intervalos de tempo é 
um desafio quase imransponível.8 

Corno exemplo de um procedimento simplificado, no cálculo da evolução 
da pobreza e da indigência no Brasil Paes de Barros, Henriques e Mendonça 
(2000) estimaram os percentuais de pobres e de indigentes, bem como seu 

6 Nem lodos os autores fazem a a1ual,2ação dessa forma s1mpl,f1cada. Rocha. por exemplo, Ula o procedimento ma,s adequado: corr,ge 
a evolução dos preços não alimeniares pelas categorias do ind,ce de p,eços ao consumidor, relatrvo às camadas mais pobres da população. 

7. Uma recente abordagem para lidar com essa questão é proposta em Corseuil e foguel (2002). 

8 No1e-1e que esses proced1men10s não excluem a a1b11rariedade das escolhas das linhas de pobreza. No processo demito anter.ormenle, 
há Oito, ou mais, escolhas arbiuârias: qual é o requerimento nulricicnal (apenas calorias, ou também outros nu1r,entes); qcal a população
padrão (traoalhadores sedem.irias ou braçais. ou uma combinação linear); qual é a cella {a cbm'Jada ou a ideal); u1am-se, cu não, escalas 
de equr,aléncia; como se calcula o coeficiente de Engels (dos pobres. apenas, ou de lodo mundo); como se deílaciona no tempo e no espaço 
(com índices, ou com o preço da cesta). 1110 é, por maisc,en1,fico que seja o processo, a escolha da l,nha de pobreza e, a,nda. essencralmenie 
arb,trária. Por isso, meio salárJo mínimo não é nada ruim. 

Exclusão Social e Mobilidade no Brasil 245 



número absoluto, a partir de linhas de indigência e de pobreza calculadas com 
base em dados relativos à Região Metropolitana de São Paulo, de 1977 a 1999, 
utilizando dados de pesquisas de orçamentos domiciliares (Pesquisas Nacionais 
por Amostra de Domicílios - Pnads). Vale resumir, aqui, seus principais resulta
dos, como forma de compor um painel da evolução ela pobreza 110 Brasil do final 
da década de 1970 ao final da década de 1990. A tabela seguinte, extraída do 
texto referido, ilustra a evolução de longo prazo para anos selecionados. 

TABELA 1 

Porcentagens e número de indigentes e de pobres no Brasil - anos selecionados 

Anos Indigentes Indigentes Pobres Pobres lndigentesem 
(Em%) (Em milhões) (Em%) (Em milhões) relaçào a pobres 

(Em%) 

1977 17,0 17,4 39,6 40, 7 42,8 

1983 25,0 30,7 51, 1 62,8 48,9 

1986 9,8 13, 1 28,2 37,6 34,8 

1990 21,4 30,8 43.8 63,2 48.7 

1993 19,5 27,8 41,7 59,4 46,8 

1995 14,6 21,6 33,9 50,2 43,0 

1999 14,5 22.6 34, 1 53, 1 42,6 

fonte. Pnad. 1977 a 1999 
Extraido de Paes de Barros, Hen11que� e �1endonça (2000. p. 24), rabeia 1 

Note-se, inicialmente, que, ao contdrio da redução temporâria da inci
dência da pobreza associada ao Plano Cruzado (1986), a queda verificada desde 
1995 tem sido mais duradoura no que se refere à proporção de indigentes do 
que de pobres na população cotai, embora tenha havido aumento absoluco nos 
quantitativos das duas condições. Ourra diferença da sirnação pós-1995, em 

relação ao ano do Plano Cruzado, é, atualmente, a proporção ele indigemes na 
população pobre estar em nível mais alto (43%)'! do que naquela data (35%). 
Essa proporção de indigentes emre os pobres seria, hoje. da mesma ordem de 
grandeza da observada em 1977 (42,8%). 

Na mesma linha, observe que tanto o percentual de pobres quanto o de 
indigentes em relação à população total diminuiu entre 1977 e 1999. Mas o 
número absoluto aumentou cm razão da expansão demogdfica havida nesses 
anos. Como resultado desse conjunto de estimativas, o Brasil tinha cerca de 
23 milhócs de indigentes no tocai de 53 milhóes de pobres em 1999. Logo, os 
pobres não indigentes - uma categoria que, como se verá, foi selecionada para 
a análise proposta - somavam cerca de 30 milhóes em 1999. 

9. 01 pobres não indigente1 somam 57% do 101al de pobres.
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Nore-se, rambém, que tanto as proporções como os números de pobres e 
de indigentes diminuíram depois de 1993 - um resultado, como vimos, asso
ciado ao Plano Real. I0 Observa-se, porém, um (pequeno) aumento na propor
ção e no número de pobres, bem como no número de indigentes, depois de 
1995, especialmente quando se compara esse ano com 1999. O faro de esse 
ülrimo ano ter sido de aumento do desemprego pode explicar parre do 
aumenro, mas não sua totalidade. 

É desnecess;írio dizer que as metodologias de determinação de linhas de 
indigência e de pobreza raramente produzem resultados semelhantes. Ferreira 
(2000), por exemplo, apresenta resultados para linha de pobreza consistente
menc c  superiores aos apresentados nos parágrafos anteriores. 11 

1.3.2 Evolução da distribuição de renda no Brasil: mensuração e debate 

A pobreza. no Brasil ou em qualquer outra sociedade do mundo, é resultante 
ou da insuficiência de recursos de uma dada sociedade, ou de uma partição 
desigual dos recursos disponíveis, ou de ambas as causas. 

No caso brasileiro, desde o milagre econômico de fins da década de 1960 
o volume wral de recursos produzidos no País parece ser suficiente para satisfa
zer as necessidades básicas da população. De fato, há hoje no mundo cerca d,
80% da população vivendo em países cuja renda per cnpita é inferior à brasile
ra. 11 Em relação ao caso do Brasil, Pacs de Barros, Henriques e Mendonça (200,
mostram que não há insuficiência de recursos, pois esse é um País de renda e.
nível médio, no tiual o Produto Interno Bruto (PIB) per capita é 4,2 vezes o valor
da linha de pobreza, e de 8.5 vezes o valor da linha de indigência. Não se trata,
porranto, de escassez absoluta, ou relativa, de recursos.

A origem imediara da pobreza no Brasil esraria, então, na desigualdade 
da disrribuição de renda, de recursos e de riqueza. De fato, com índices de 
Gini para a concentração da renda da ordem de 0,6 há vários anos, o Brasil 
destaca-se por apresentar um desempenho particularmente perverso de ma
muenção da desigualdade. 

Uma implicação desse foco é o debate acadêmico em relação ao tema da 
natureza da pobreza no B rasil rer sido intimamente associado à discussão 
sobre a n:uureza da disrribuição de rendimentos. Dessa forma, a solução de 
uma parece estar vinculada à solução da ourra. Parte substancial desse debare 

1 O. Nào foram realizadas Pnads nos anos censitários (1980 e 1991 ), e tampouco em 1994. 

11. Vide seu gràf,co 2. p 133. Aliás, no Brasil a delerminação de linhas de pobreza continua a 1er "ma de acirrada di1puta entre 01 
pesquisadores, cuIo deca1e alcançou seu auge nos anos imed,a1amen1e po11eriores ,i implan1ação do Plano Real. 

12. Nu meros expostas por Paes de Barros em conferência no XXIX Encontro Nacional de Economia (Salvador. 2001 ). 
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tem procurado explicitar o dificílimo tema das inter-relações de política eco
nômica, crescimento e concenrração de renda. 

A desigualdade na disrribuição de renda no Brasil é fartamente conhecida: 
poucos países no mundo apresentam coeficientes de concentração da renda 
(e de riqueza) tão elevados como os de nosso País. 13 Além disso, essa desigualdade 
tem-se revelado persisteme, com o coeficiente de concc11uação de Gini situ
ando-se, em média, de 0,59 a 0,60 nos ülrirnos anos, ao passo que a média 
latino-americana ficou enrre 0,49 e 0,50, e a africana entre 0,43 e 0,47. 

Até o fim da década de 1960, porém, a inexistência de conjuntos confiá
veis e abrangentes de dados atrasou o início Jo5 esrndos sobre um dos mais 
perversos perfis disrriburivos de rendi men rn do 111 undo. Assim, os pri me1ros 
trabalhos bem fundamentados sobre a evolução da distribuiç:i.o de renda no 
Brasil datam desse período. 

Considerando-se que o Brasil nao e um País pobre - porque de renda per 
capita média - mas desigual - dada a elevada concenrração pesso,d e familiar 
da renda - a questão da pobreza deve ser analisada junrameme com a questão 
da enorme desigualdade na distribuição de renda quanto à sua mensuração, 
explicação e evolução. 

O estudo de Fishlow (1972), elaborado no fim da déc.1da de l 'JGO, é a referên
cia pioneira e obrigatória sobre o rema, pela profundidade, abrang0ncia e acuidade 
da análise. 1

•
1 Todavia, os demais esrudos que rra1ar,un do tema, :1quda época, chega

ram a uma mesma conclusão central: o Brasil havia experimentado substancial dete
rioração na distribuição de renda ao longo da década de 1960, tendo o cocficierne de 
Gini passado de 0,500 para 0,568, entre 1960 e 1970 1 s (resulraclos referemes à 
População Economicameme Ativa com rendimento não nulo). 

O faro de rndos os esmdos rerem chegado a um.1 mesma conclusão cen
tral não impediu um aceso debare de vários anos, relacionado à interpretação 
e às causas do aumento da concenrração. 16 

13. Paes de Barros, Henriques e Mendonía mostram. a partir de apuração do Banco Mundial. que, em um conIunto de 92 países, o Brasil 
só ocupa pos,ção melhor do que a África do Sul e Malau, em se traIando do índice de concentração de Gm1 fia comparação de ou iro indicador 
de concentração calculado para cinquenta países, a relação enire a renda dos 10% mais ricos e a dos 40% mais pobres, o Brasil é pais que 
tem a renda mais concentrada. O mesmo se aplica no que se refe1e à relação entre a renda dos 20% mais ricos e a dos 20% mais pob1es. 

14. Isso não implica o fato de não terem exisIido outros estudos antes desse Mas a maior parle dos es1udos an1er1ores. na decada de 1960. 
basea,a-se em dados para o setor indumial. 

15. Ver Hottman e Duane ( 1972); HoHman (1973). langoni ( 1973); e Fishlow ( 1973). por exemplo. 

16. Várias contribuições ao debale encontram-se na coletânea organizada por Tolipan e Tinelli ( 1975). Uma resenlia analítica da conlra· 
vérsia e a de Sacha e Taylor ( 1978). Teorias explicativas de mudanças na dismbuição pessoal da renda são brevemenle resenhadas por 
Bonelli e Ramos ( 1993. seção 4). 
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Urna das principais versões desse debate postulava o fato de cal aumento 
dever-se, enrre ourros farores, à política salarial adotada no período, à não 
neurralidacle ela política econômica geral, à imporrância dos lucros para os 
sal,írios gerenciais, ao funcionamento de mercados imperfeitos, bem como a 
fatores associados :1 evolução cíclica da atividade econômica_l7 

Quamo à política salarial, nesses estudos destacavam-se, mais precisa
menrc, os dcims da chamada "inflação corretiva" de 1964/ l 965, resultado da 
legislação adorada pelo governo militar, quando a fórmula de reajusres salariais 
enrão adorad;i sistematicamenre subestimava a inflação para efeito de reajustes 
dos salários na economia. Isso prejudicava sobretudo os rrabaJhadores e recipien
tes de renda n;i base da pirâmide salarial, muito mais do que os demais. 
Apesar de a indexação generalizada não ter ainda mostrado toda a sua face - o 
que viria a ocorrer. c.le forma crescente, dos fins dos anos 1960 a meados dos 
anos 1990. praticamente sem interrupção -, as camadas mais ricas da popula
ção rinham meios ele defesa da corrosão inflacionária cerramenre mais eficientes 
que os das mais pobres. A mudança da fórmula de reajusres, em 1968, não foi 
suficiente para contrabalançar o faro de terem sido os salários próximos ao 
mínimo legal aqueles que, relativamente, mais perderam poder de compra 
durante a década de 1960. 

Aliás, a deterioração do valor real do salário m1111mo foi explicicamentc 
considerada como uma causa da piora no quadro da distribuição de renda dm 
anos I 970 também. Os trabalhos de Souza e Balrar (I 979, 1980), e de Mace
do ( 1980 e 1981 ), ativaram, de início, um intenso debate sobre os efeitos do 
salário mínimo sobre a distribuição de salários, o qual posteriormente se es
tendeu à desigualdade na distribuição de renda e à pobreza. Quanto a esse 
último tópico, há diversas abordagens associadas a uma também diversa gama 
de resulrados. 18 Apesar disso, é possível afirmar que, quando a abordagem leva 
em consideração algum tipo de efeito perverso do salário mínimo sobre o em
prego, o efeito sobre a pobreza rende a ser baseante limicado. 19 Já quando se 
ignora qualquer efeito sobre o emprego, os resultados sobre pobreza, como era 
de esperar, são mais expressivos. !O 

Uma versão alternativa de grande alcance posrulava, por sua vez, que, ao 
aumentar a demanda ele trabalho qualificado (ou com conteúdo educacional 

17 Ver Hoffman e Duane (1972); F,shlow(1972; 1973):Malan eWells(1973);e8acha elaylor(l978). 

18 Ver Ramos e Reis ( 1995a. 1995b); Neri ( 1997); Nen. Gonzaga e Cama,go (1001 ); Paes de Barros. Corseuil e Cury (2000a); e Paes de 
Barros, e! ah1. (1001 a). 

19. Pae1 de Barros, Corseuil e Cury (l000b) es1imam, inclusive, que h� uma piora da pobreza como re1po11a a um reaJusle do lil!ar,o mínimo. 

10. Esse ponto pode ser avaliado tanto em Ramos e Reis (1995a. 1995b). como em Pae1 de Barrosel alii.12001a), que trazem 1,mulaçõt>S 
con1ralae1uais para avaliar o eleilo do salário minimo sobre a pob1e1a, incorporando e não incorporando algum elei10 ad hoc sobre empre-go. 
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mais elevado) em condições de oferta inelástica no curto prazo, o desenvolvi
mento econômico e tecnológico teria provocado o aumento ela concentração, 
com mudanças clássicas na composição da força de trabalho que acompanham 
o processo de desenvolvimento.11 

Recentemente, Ferreira (2000) argumencou22 que as explicações supos
tamente contrastantes de Fishlow e Langoni - principais proponentes das mais 
fortes correntes explicativas (do papel ela política econômica e da explicação 
pela teoria do capital humano) - são, na verdade, complementares. No emanto, 
a evolução do debate acerca da namreza da desigualdade ele renda no Brasil 
pôs em xeque as duas posições predominantes ames mencionadas. De qualquer 
modo, é oportuno assinalar que as condições apontadas como responsáveis 
pela manutenção de elevados índices de concentraç,10 de renda (política 
salarial e insuficiência educacional) cornaram-se menos importantes com o 
tempo, sem que houvesse diminuição significativa desses índices. 

Por um lado, a vinculação da desigualdade às decisões de política econô
mica (em especial a polírica salarial) tomadas no período do regime militar foi 
questionada pela inércia que os indicadores ele desigualdade se comportaram 
sob as mais diferemes conjunções de política econômica e abercura dcmocrá1i
ca experimentadas nos últimos trinta anos, inclusive com fone recuperação do 
valor real do salário mínimo em alguns momentos do tempo (como após 1995). 

Por outro lado, o argumento de que o crescimento favoreceria o surgi
mento de melhores oportunidades para os indivíduos mais escolarizados -
que, além de mais capazes de operar as novas tecnologias que acompanh:1111 os

períodos de crescimento, seriam também em número relativament e  escasso -
foi fortememe abalado pela existência de períodos nos quais houve redução da 
renda per capita sem que os mais educados fossem proporcionalmente mais 
afetados (o que seria o resultado esperado pelo raciocínio simétrico ao expos
co).23 Além disso, apesar do enorme crescimento da ofena de mão-de-obra 
qualificada (educada) experimentado pelo Brasil nos últimos !finta anos não 
se verificou significativa redução dos prêmios salariais associados à escolarida
de, e tampouco melhora nos indicadores de desigualdade. Ao contrário, os 
prêmios aumentaram, mas não de modo linear no tempo. 

21. Ver langoni ( 1973) e CasIello Branco ( 1979) 

22. Ver Ferreira (2000]. A rigor, deve-se reconhecer que o papel da educação na expl,cação da d1str1bu1ção de ,enda havia sido 
expliciIamen1e considerado por fishlow (1972) em suas decomposições da variação da des,gualdade de 1960 a 1970. 

23. Note-se, no en1anI0, que o raciocínio se refere a uma lransformação eSJrulural da economia brasileua, e não a uma queda 
conjuntural do PIB, como ocorreu em diversos anos das décadas de 1980 e de 1990 Para que se passasse o oposto. a es1ruIwa das 
ocupações Ieria de volIar ao Brasil de 1960: agrícola, rural, não industrial. 
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A esse respeito, Pacs de Barros, Mendonça e Duarte (1997) mostram que 
os anos 1980 foram de queda da renda real per capita para roda a população 
brasileira ,  o que foi µarticularmente desfavorável para a população pobre. 
Enquanto os 50% mais ricos da população tiveram redução de 1 % de sua 
renda, os 10% mais pobres perderam 5, 1 o/o de seu poder aquisirivo; perda 
essa que se concentrou especialmente entre os pobres das regiões Norte e Nor
deste. Nesse estudo, os aurores apontam também que a desigualdade de renda 
tende a ser maior exatamente nas regiões mais pobres. Assim, enquanto o estado 
de São Paulo apresenta a discribuição mais eqüitativa, Bahia e Sergipe (chama
dos de "Região Leste" pelos autores) apresentam as distribuições mais desiguais. 

Surgiram, então, novos argumentos para remar resgatar a validade das 
teses existentes, ou mesmo para propor novas explicações para a persistência 
da desigualdade. Por urn lado, os defensores da associação entre desigualdade 
de renda e desigualdade de escolaridade disseram que, simulcaneamente ao 
rápido aumento da oferra de máo-de-obra qualificada, o mundo passou por 
intenso período ele inovações tecnológicas, as quais elevaram a demanda 
por esse tipo de mão-de-obra, o que anulou o efeito de aumenco da oferta. 
Isso indicaria que ainda há excesso de demanda por mão-de-obra qualificada 

Ouuo grupo de economistas acrescentou que, embora as razões para e 
ai to grau da concentração de renda do início dos anos 1970 tivessem sido 
enfrentadas, surgiu um fator concentrador de renda compensando a queda da 
desigualdade: a inflação. A explicação disso seria o faro de os pobres terem 
menos chance de se defender da corrosão do valor real da moeda, quer porque 
fossem impelidos a manter fração maior de sua riqueza na forma monetária, 
qm:r porque não tivessl'm acesso a mecanismos financeiros eficientes de inde
xação (ver, por exemplo, Ferreira e Litchfield, 1997). 

O trabalho pioneiro dessa linha de pemamento é o de Neri (1995), o 
qual mostra que uma inflação de 40% ao mês corrói de 18% a 12% do poder 
aquisitivo dos indivíduos que ganham até 8,5 salários mínimos, ao passo que a 
perda é de soment e  3% para aqueles que recebem mais de 12,5 salários. 
Num ambiente de 1 % de inflação ao mês, as perdas variam de 3%, para os 
que recebem salário mínimo, a pouco menos de 2% para aqueles que recebem 
mais de dez saLírios. 

A explicação da desigualdade de renda via inflação mostrou-se parcial
mente verdadeira. Por um lado. observa-se, de fato, uma sensível redução dos 
indicadores de desigualdade no período imediatamente posterior ao fim da 
hiperinílação, ou seja, entre 1994 e 1996. Por ourro, a volta à normalidade 
dos índices inflacionários simplesmente desfez o aumento de desigualdade 
observado em fins dos anos 1980, sem que houvesse qualquer explicação para 

Exclusão Social e Mobilidade no Brasil 251 



a natureza da desigualdade remanescente. Ainda assim, e como já notado, esta 
resenha enfatiza a produção acadêmica pós-1994, período cm que a evolução da 
pobrcz.-i pode ser observada sem que esteja afetada pelas distorções inflacionárias.2

'
1 

De qualquer forma, o registro brasileiro de longo prazo deixa claro que 
houve aumento na concentração da renda. As variações no grau de concemra
ção foram grandes na década de 1960. pequenas nas décadas de 1970 e de 
1980, e quase nulas na década de 1990. Comparados aos dos censo anrerior 
(1991), os resultados do Censo Demográfico de 2000 indicam pequena redu
ção da desigualdade, com o índice de Gini baixando de 0,6366 para 0,6090. 

1.3.3 Causas e mecanismos de perpetuação da pobreza 

Com a evolução dos recursos computacionais e a disponihilização de fartas 
bases de dados, as reses explicativas dos determinantes do nívd e da evolução 
da distribuição de renda e da pobreza puderam ser testados empiricamente, e 
avançou-se muito na avaliação da importância rcl:niva de cada um dos meca
nismos apontados anteriormente. Nesta seção, comentaremos :ilguns dos prin
cipais resultados obtidos por aurores que associam a pobreza a características 
socioeconômicas dos indivíduos e das famílias. Na seção 7.4.5 serão apresen
tadas as principais conclusões de rrabalhos que buscam avaliar o impacro de 
políticas públicas sobre a variação dos indicadores de pobreza. 

Inicialmente, é interessame identificar quem são os pobres no Brasil. 
Utilizando uma linha de pobreza de R$ 131.20 (valores de 1996, São P:iulo), 
Ferreira, Lanjow e Neri (2000) mostram que cerca de 50% dos brasileiros 
pobres se encontram na Região Nordeste (apesar de representarem someme 
30% da população total); 55% vivem cm áreas rurais, ou em pequenas áreas 
urbanas (que comportam 35% da população); 70% vivem cm domicílios com 
razão de dependência 25 maior que 1,5; 62% vivem em domicílios chefodos 
por negros (cuja participação na população é de 45%); o nível educacional de 
chefes de 63% dos domicílios pobres não vai além de quatro anos de estudo 
(ainda que pessoas com tal nível de escolaridade sejam 42% da população); e 
50% dos pobres são membros de chefes que trabalham no setor informal da 
economia (sendo essa parcela de 40% da população total). 

Um exemplo para iniciar a discussão da evolução de longo prazo da po
breza é o trabalho de Ferreira e Paes de Barros ( 1999), que estima a evolução 

24. Parte da explicação é uma "falsa desigualdade· ocorrida per causa da indexação sala11al Ner,, usando a PME, mosuou que dois 1erços 
do aumento da desigualdade se dii nos rendimenlos da mesma pessoa - se uma média de qua110 meses é usada, apenas um 1erço do 
aumenlo permanece. 

25. Razão de dependéncia mede a relação enue membros dependen1e1 (crianças e idosos) e alivos no domicil,o. 
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de longo prazo ela incidência da pobreza entre 1976 e 1996. 26 Resultados 
desse rrabalho indicam que a proporção de pessoas com renda familiar per

crtpitrt abaixo da linha de R$ 60,00 diminuiu de 22,09%, em l 976, para 
21.49% em l 98 l; volrou a crescer até atingir 22,74%, em l 985; e reduziu
se novamente, até rerminar o período, para 2 l ,76%. Em relação à linha de 
R$ 30,00, o resultJdo foi diferente. Com renda abaixo desse valor estava 6,8 l % 
da população, em 1976, que subiu para 7,27% em 198 l; para 7.58%, em 
1985: e, finalmente, para 9,22% em 1996. Se considerarmos o valor de 
RS 30.00 como uma linha de indigência, podemos afirmar, a partir dessas 
esrimativas, que a proporção de indigentes vem aumentando cominuamenre 
ao longo cio tempo. 

Em outro trabalho, Ferreira e Litchfield (1996) analisaram, com profun
didade, o comportamento dos indicadores de pobreza ao longo da década de 
1980. Em sua an:ílise, urilizaram linhas de pobreza disrinras para as diversas 
regióes do Brasil, de acordo com a merodologia desenvolvida por Rocha,27 

auror que considera as disparidades geográficas de custo de vida. Segundo esse 
escudo, a proporção de pobres do início da década ( l 981 ), que era de 44,5%; 
passou para 5 5,3% cm 1983; caiu para menos de 30% em 1986; e volrou a 
crescer, até encerrar a década, em 45%. O aumento da pobreza na década 
rambém é ca�nado pelo movimemo observado no hiato médio de renda (ou 
déficit normalizado de pobreza), bem como no hiato médio quadrático de 
pobreza, ou índice ele Foster-Greer-Thorbecke,28 mas sempre com a ressalva 
de que tal aumento não foi contínuo ao longo do tempo. 

Observe que, qualquer que seja o indicador utilizado, 1986 foi o ano de 
menor pobreza da década, o que confirma as análises de distribuição de renda 
realizadas por Hoffmann (1989) e por Bonelli e Sedlacek (1989). Os autores 
advertem , no entanto, que se a renda familiar estiver sub-representando as 
possibilidades de consumo da família (dada a existência de ganhos de escala 
em rermos de bem-estar, pelo fato de alguns bens serem de uso comum), o 
comportamento dos indicadores ele pobreza pode mudar. 

Emrc aqueles que analisam as causas da pobreza no Brasil, Santos (2000) 
mostra que o nível de escolaridade é o principal determinante da probabilidade de 
um indivíduo estar abaixo da linha de pobreza, ao qual se seguem a composição 
etária familiar e a forma de inserção do chefe da família no mercado de trabalho. 

26. Os autores utilizaram como linhas de pobreza 01 valorei de RS 30,00 e de RS 60.00 (valores de 1996). sem o uso de deflatores reg:onais 
especif1co1. 

27 Ver Rocha ( 1995). A5 l,nhas de pobreza elaboradas por Rocha variam de RS l'i,34. nas áreas r�rais de Minai Gerais e do E1pirito Santo. 
a RS 111,49 nas áreas wbanas do estado de São Paulo. 

l8. Uma descrição detalhada desses índices e feita na próxima seção. 
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Seguindo uma linha de pesquisa distinta, Paes de Barros, Corseuil e Leite 
(2000) investigam se o funcionamemo do mercado de trabalho contribui para a 
pobreza no Brasil. Os aurores baseiam-se em simulações contrafoctuais para ava
liar qual seria o grau de pobreza no Brasil, caso não houvesse: ,) diferencial de 
salário gerado por qualquer imperfeição no mercado de trabalho, e ií'; desempre
go. Mais especificamente, os aurores simulam sirnaçõe, em que não se diferenci
am salários por motivos discriminatórios nem por motivos relacionados à 
segmentação do mercado de uabalho. Resultados do trah;1lho desses autores 
mostram que discriminações por raça e por g&nero não aforam a pobreza. Tanto 
a segmentação setorial como a rcgio1ul contribuem para a pobrcz.1, mas modes
tamente. Em relação ao desemprego, sua coral eliminação contribuiria para uma 
redução de, aproximadamente, 20% do nível de pobreza. Essa magnirnde é 
destacada pelos autores cm razão da usual associaç5o entre combate ao desem
prego e combate à pobreza. O que essa estimativa mostra é o faco de o combate 
à pobreza não poder limitar-se ao combate ao desemprego. 

Omro conjunto de texros trata dos determinanccs de variações nos indi
cadores de disuibuição de renda e de pobreza. Num dos estudos mais com
pleros do gênero, Ferreira e Paes de Barros ( 1999) observam que a disrribuição 
de renda tinha sofrido importames alterações entre 1976 e 1996, apesar de os 
indicadores agregados de desigualdade distributiva e a renda pa cr,p,ú brasi
leira terem se mamido relativameme constantes no período. A princip.11 co11-
clmão desse esrndo foi a constatação de que a distribuição tiniu afetado seve
ramente os dois primeiros decis da distribuição de rendimentos, ainda que 
não tivesse produzido alterações marcantes no restante da distribuição. 
Com isso, os autores chamam a atenção para dois fatos importantes, com im
plicações sobre a preseme proposta de pesquisa: i) como a maioria dos esmdos 
utilizam linhas de pobreza situadas acima do limite do 2° decil de renda, a 
análise da evolução da proporção de pobres ao longo do tempo pode estar 
escondendo importances movimentos no interior da população pobre, e 
ii) mais imponame que analisar a evolução da proporção de pobres é observar
indicadores que captem a imensidade da pobreza. Fixando, por exemplo, uma 
linha de pobreza de R$ 60,00 (valores de 1996), os autores mostram uma 
flurnação irrisória da proporção de pobres nos vime anos investigados (o indi
cador P0 cai de 22% para 21,8%). No encanto, a distância média da renda
dos pobres em relação à linha de pobreza aumenta substancialmente.

Ainda segundo Ferreira e Paes de Barros, houve vários fatores influencian
do o comportamento dos rendimentos dos mais pobres no período. Pelo me
nos dois desses fatores proporcionaram melhora de rendimentos para rodas as 
camadas da população: o aumento de escolaridade e a redução das taxas de 
natalidade. Os outros dois anularam os efeitos benéficos que poderiam advir 
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dos farores já cirados. A redução do prêmio salarial associado à aquisição de 
escolaridade primária e secundária, assim como a inrensificação do impacto 
negarivo do ramanho das famílias sobre as condições de vida, anularam os dois 
primeiros efciros. 

Houve, comudo, um fenômeno que aferou, panicularmenre, a simação da 
população mais pobre: a piora na forma de inserção no mercado de rrabalho. 
O aumenrn das raxas de desemprego e de informalidade reria sido, conforme 
esse esrudo, a grande causa da intensificação da pobreza no período que vai de 
meados da década ele 1970 a meados dos anos 1990. 

lnvesrigando quase o mesmo período, Samos (2000) concluiu que a pio
ra da_ inserção no mercado de rrabalho, associada a uma sensível melhora nos 
rendi men ros de aposen radorias e de pensões, causou grande alreração na com
posição da população pobre nos úlrimos vinre anos. Aumenrou muiro a pro
porção da população pobre composra de crianças, de adolescemes e de jovens 
adulros, ao mesmo tempo em que possibilitou que grande parte dos idosos 
pobres saísse da siruação de penúria. O resulrado dessa maciça cransferência 
de renda entre gerações tem, obviamente, grandes implicações sobre a perpe
tuação d a  pobreza. 

O aumenrn da parcela de famílias com crianças e jovens abai.xo da linh 
de pobreza pode representar significarivo subinvestimenro em capital huma
no dessa população e, conseqüenremenre, em redução da capacidade furura 
desses indivíduos de obter rendi men ros satisfatórios no mercado de craba
lho. 29 Além disso, o trabalho de Santos (2000) mosrrou que pessoas vivendo 
em famílias com idosos apresentavam, em I 977, probabilidade acima da mé
dia ele estar abaixo da linha de pobreza, o que mostra que as polícicas compen
satórias funcionam, uma vez que essa mudança se deve, essencialmente, ao 
aumenrn de cobertura das aposentadorias rurais. A mudança na composição 
etária da população pobre, e na incidência de pobreza em famílias com idosos, 
foi confirmada em muros rrabalhos recemes, como o de Paes de Barros, Santos 
e Mendonça ( 1999), e o de Camarano (2002). 

Como a maioria dos artigos antes referidos associa as chances de uma 
família ser pobre ao baixo esroquc de capital humano acumulado por seus 
membros, vale discorrer aqui sobre os facores que determinam o nível de esco
laridade dos indivíduos. 

Há, no Brasil. rrabalhos que rraram dos determinantes do desempenho 
educacional indicando, em sua maioria, a escolaridade dos pais como uma 

29. No1e·se que não necessariamenle. H□Je. mais que nunca, apesar do aumento da pobreza infan1il.há maior porcen1agem de crianças 
na escola, graças ao esforço do Minis1ério da Educa,ão no sentido de combater a evasão escolar. 
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variável cenrral nesse processo. Paes de Barros et nlii. (200 I b), por exemplo, 
mostram que um ano adicional de escolaridade dos pais representa, por si só, 
significacivos 0,3 anos a mais na escolaridade dos filhos. No entanrn, isso 
também significa que o nível de escolaridade apresenta alguma inércia entre 
gerações. 30 Se considerarmos ainda, que a escolaridade tem sido apontada 
como o principal dererminante da renda dos indivícluos, 31 enconrraremos 
na transmissão de escolaridade entre gerações um importante mecanismo de 
perpetuação da pobreza: famílias de pobres, e com baixa escolaridade, 
rendem a educar menos seus filhos, o que aumenta as chances de esses 
estarem abaixo da 1 inha da pobreza. 32 

Seguindo outro tipo de abordagem, Hausman e Székdy ( 1999) mostram 
que a participação das mães no mercado de trabalho pode ser importante canal 
de ruptura da rransmissão da pobreza entre gerações. Máes que parricipam do 
mercado de trabalho tendem a ter menos filhos e a edud-los mais, o que faz que 
as chances de progresso social aumenrem. Os autores advertem, conmdo, que a 
decisão das mães de participar do mercado de trabalho clcpcnd..:, fundamental
mente, de seu nível de escolaridade e do salário esperado. Alt!m do mais, a discri
minação salarial comra a mulher limira o sucesso desse processo. A discrimina
ção é heterogênea e atua principalmente nas áreas rurais. 

Finalmente, Arbache (200 I) mosrra que a distribuição de salários é mais 
dispersa entre os indivíduos que acabaram de entrar no mercado de uabalho 
do que entre os mais experientes. Em particular, os prêmios salariais associa
dos à educação são maiores entre os entrantes. Isso sugere que a educação pode 
ser um excelente sinalizador para o mercado de trabalho, por favorecer bastan
te as chances de obtenção de razoável nível de bem-estar no início da carreira 
profissional, mas perde pane de seu poder de aferar a mobilidJ.de social no 
caso de indivíduos que já se encontram, há algum tempo, ofertando trabalho. 

1.3.4 Mobilidade social33 

Poucos são os textos que tratam da mobilidade social cm relação com a pobreza no 
Brasil. Entre as dimensões de mobilidade exploradas destacam-se: i) a mobilida
de entre gerações, estimada a partir da diferença enrrc a qualidade da ocupação 

30. Esse argumento é conlroverso O problema não é acesso. é repetência. Ponanlo. a relação com renda fam,I,ar. a não ser em níveis muilo 
baixos. não é tão imponan1e quanlo o acesso a recursos 1ntelec1uais provenientes da educação dos paI1 

31. Ver. por exemplo. Corseuil. Foguel e Sanlos (2001 ). 

32. Isso não implica desconsiderar como possível causa do baixo nível de educação da população brasileira as escolas públicas de baixa 
qualidade, nas quais há alio índice de repetência. O problema principal não é só a baixa renda da familia, são 1ambém as escolas ruins e 
a cultura da repe1énc,a. Por isso. a solu1ão não é apenas fornecer auxilio tal como o do Programa Bolsa Escola. é preciso que haja Jamb�m 
melhores escolas. 

33. Além dos uabalhos citados no lexto, ver também Pastore (1986) e Paes de Barros e Reis e Ramos ( 1992) 
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(e de outras dimensões de bem-estar) de pais e filhos, quando aqueles possuíam a 
mesma idade destes; e ii) a mobilidade de um mesmo indivíduo entre ocupações 
ao longo de seu ciclo de vida. Nesse sentido, Pastore e Valle Silva (2000) mosrram 

que a mobilidade entre gerações no Brasil é relativamente elevada se comparada à 
de ourros países (o Br;isil apresenta um índice de 63% de mobilidade, enquanto 
na grande maioria dos países da 01ganisrrtion for Economic Co-operation and

De11elopme111 (OECD) a mobilidade se sicua entre 40% e 50%). 

Pastore e C;istro ( 1983), por sua vez, já haviam pioneiramente exposto 
que a mobilidade social entre gerações é maior nas regiões mais desenvolvidas 
do Brasil, o que significa que nessas o descasamento entre o status ocupacional 
de pais e filhos é mais írcqi.ienre. Os autores concluem que os principais canais 
de transmissão ele statw ocupacional entre gerações são a escolaridade e a pro

fissão no início ela carreira profissional. Estudando as seis maiores regiões me
tropolitanas do País, Andrade ( 1997) reforça a idéia da heterogeneidade espa
cial da mobilidade social entre gerações, acrescentando, para tanto, que Rio 
de Janeiro e Recife são as regiões com o pior desempenho (menor mobilidade 
ascendente e maior mobilidade descendente). 

Pero (2001) salienra que a mobilidade entre gerações vem crescendo ao 
longo do tempo no Brasil. Em 1976, 44,6% dos indivíduos trabalhavam em 
ocupações qualitativamente semelhantes às de seus pais quando estes tinham a 
mesma idade daqueles. Em 1996 esse número caiu para 31 ,5%. Daqueles qu( 
se moveram, a grande maioria ascendeu. Em 1976, 43% das pessoas escavam 
mais bem empregadas que seus pais; em 1996, esse universo compreendia 
52% da população. Por outro lado, a mobilidade descendenre também cres
ceu de 12,4% para 16,4%, mas pode-se dizer que o balanço foi amplamente 
favorável. Concentrando sua atenção na cidade do Rio de Janeiro, Pero mostra 
ter havido, nos últimos vime anos, piora no quadro de mobilidade dessa cida
de, com redução das chances de ascensão (principalmente nos estratos sociais 
mais pobres) e encurtamemo da "distância" da ascensão. 

Vale ressaltar, conmdo, que a mobilidade pode ser fruto tanto da mu
dança na qualidade de vida média da economia (mobilidade estrutural), quanto 
ele uma troca de posições entre os membros da sociedade (mobilidade circular). 
A primeira reflete choques exógenos na economia e na sociedade, ao passo que 
a segunda está associada à democratização das oportunidades de ascensão. 
A maioria dos estudos indica que a mobilidade circular é tida como particular
mente alta no Brasil, e é responsável por cerca de metade da mobilidade rotai 
observada. Segundo Pastore e Valle Silva (2000), 63% dos brasileiros siruam
se em uma posição social distinra da de seus Pais. Desses 63%, 32% estão 
situados numa posição social distinta daquela de seus pais por causa da mobi
lidade circular. Os autores mostram, ainda, que 86,4% dos brasileiros vivem 
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em posição social igual, ou melhor, que a de seus pais. Outra conclusão desses 
autores é a de que a mobilidade social rem aumentado ao longo do tempo, 
principalmente em razão do aumemo do componente circular - o que sugere 
melhora no grau de compecicividade do mercado de crahalho. 

Conceirnando mobilid;ide social como a prohahilid,1de que um indiví
duo tem de atingir determinada condição social (definida por uma mescla 
de qualidade da ocupação e por outras características socioeconômicas), 
Valle Silva ( 1997) mosrra, para examinar o corre racial, que a evolução social 
de brancos e de negros é significativamente difereme. Os principais fawres 
explicativos disso são, em ordem de importáncia: a e,col,1riclade, a primeira 
ocupação e a experiência no mercado de trabalho. 1 )e acordo com ele, a 
rrajecória individual é fortememc decerminada pd,1 rend,1 familiar quando 
do nascimenw do indivíduo, mas não pela ocupação dos pais. 

Analisando a evolução ocupacional e saLuial ao longo do ciclo de vida como 
forma de medir a evolução social, Oliveira e Machado (2000) mosrr,1111 que, no 
mercado de rrabalho, a discriminação por raça e sexo detcrmi11.1 trajecória.s dife
renciadas de ascensão profissional e, consequcntememe. de hem-cscar. O estudo 
desses autores revela, também, que grande pane das mulheres ocupadas (aproxi
madameme um cerço delas) cransita para o desemprego, ou a inatividade, num 
período de cinco anos; ao passo que, no que diz respeito aos homens ocupados, 
90% deles se mamêm empregados. Apesar disso, emre aqueles que permane
cem ocupados a proporç:,10 de indivíduos que melhoram, ou pioram, de ocupação 
é semelhante para ambos os sexos (cerca de 12% melhoram e cerca ele 9% 
pioram). A distinção por raça, conrndo, parece ser mais crítica. Enrre os indiví
duos que permanecem ocupados por um intervalo de cinco anos, 14% dos 
homens brancos ascende de ocupação, comra 10% dos ,üo brancos. Entre as 
mulheres, a diferença é ainda maior: 13% das brancas melhoram de posrn, 
conua 8,8% das não brancas. No emamo. as chances de descensão são menores 
emre os não brancos: 7,5%, contra 10% dos brancos. Ainda segundo esse esrn
do, os processos de progressão no mercado de trabalho são sensivdmeme hete
rogêneos por faixa ecária e por nível de escolaridade, com as chances de avanço 
profissional aumemando com a educação, mas com as chances de piora apresen
cando um formaw de U invenido com a elevação cio nível de escolaridade. 

1.3.5 Políticas públicas existentes, interrompidas, propostas: 
descrição e análises de avaliação 

A experiência hiscórica das crês úlrimas décadas demonscra que o crescimemo 
econômico represema, por si só, uma alrernaciva de redução da pobreza que, 
eonquamo eficaz em longo prazo, é excessivameme lenta para um país com as 
caracceríscicas disrribmivas do Brasil: 
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... um Cfl'sci 111e11 ro de 3% ao ano da renda per mpitn, por exemplo, tende a reduzir a 
pobreza cm um valor aproximado de um ponro perccncual a cada dois anos. Ou, ainda, 
um crescimento continuo e susrc11tado de 3% ao ano na renda per capita levaria, no 
Brasil. mais de 25 anos para reduzir a proporção de pobres abaixo de 15%. (Paes de 
Barros, Henriques e Mcndonça, 2000, p. 43.) 

Apesar desse quadro, o Brasil tem-se utilizado muito pouco de mecanis
mos de combate à pobreza via redisrribuição de renda. A análise seguinte 
desses aurores, baseada em exercício contrafactual em que se comparam os 
diversos anos com 1997 (um dos anos de maior renda familiar per capita, e de 
menor grau de desigualdade em roda a série), revela o seguime: 

... as quc:das observadas na magnicude da pobreza <:m todos os anos posteriores a 1977 
resultam, primordialmmre, do crescimento econômico. O papel da redistribuição é 
bastante I imit;ido dur,rnte rodo o período. com exceção do final da dfrada de 80, em 
p.irtirnl.ir no ajuste posterior a 1989, quando vigorava o maior grau de desiguald.1de
das duas décadas. (Ibidem, p. 45.)

Essa li111iração decorre, primordialmente, do fato de a desigualdade de 
renda rer se mantido alta duranre todo o período mencionado. 

Fci ta essa an;il ise no plano estrutural, passemos ao plano operacional. 
O Brasil não parece rer um programa arriculado de ações no combate à 
pobreza. O País apresenta uma série de iniciativas pontuais em diferentes área 
de atuação; iniciativas essas administradas por diferenres esferas do governe 
Descreveremos a seguir algumas delas, de acordo com a área de atuação 
Concenr raremos nossa exposição em questões relacionadas ao desenho da ação, 
visro que quesróes operacionais (leia-se focalização) serão traradas a seguir. 

No que diz respeito ao trabalho e à renda, destacam-se as seguintes ações 
do Esrado: salário mínimo, abono salarial e seguro-desemprego. Essas três 
iniciativas são de responsabilidade do governo federal e visam a beneficiar o 
empregado do seror formal com baixos salários. A rescrição ao setor formal 
torna-se cada vez mais problemática, dado o recenre crescimento da informa
lidade. O abono salarial parece não rer nenhum problema adicional - a não 
ser a questão da focalização, a ser analisada. O salário mínimo, por sua vez, é 
uma ação bastante complexa por alrerar, de forma obscura, diversas variáveis 
econômicas. O resulrado líquido no combate à pobreza, como já dissemos, 
não tem sido muiro expressivo. O seguro-desemprego também apresenra pro
blemas em sua concepção, por gerar incentivos para que os trabalhadores dei
xem de se comportar de forma ótima do pomo de vista social.34 

34. Paes de Barros, (orseuil e foguel argementam que o seguro-desemprego e o fundo de Garam,a por Tempo de Ser.iço {FGTSJ indezem 
a um maior nível de rota11v1d.ade 
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Além das políticas que remam reduzir a pobreza e a disrribuir renda via 
mercado de trabalho, outras afetam diretamente as condições ele vida das fa
mílias brasileiras. Analisando o impacto de políticas de reclisrribuiçáo de terras 
sobre a pobreza, Paes de Barros, Mendonça e Lopes (2000) concluem que 
uma reforma agrária perfeitamente eqüirativa na Região Nordeste garantiria 
aos trabalhadores rurais l (um) salário mínimo por família, o que, acrescema
do nos rendimentos atualmente obtidos, praticamente eliminaria a pobreza 
rural na região. Um ponto surpreendenre do estudo é que uma distribuição 
perfeitamente eqüitativa seria não somente um mecanismo de combate à po
breza, mas rambém aumentaria a eficiência produtiva da cerra na região. 

Analisando o Programa de Apoio à Agricultura Familiar (Pronaf ), Feijó 
(2001) acrescenta que um programa que melhore o acesso a crédito dos mi
croprodutores rurais pode proporcionar acréscimo substancial de produtivi• 
dade no plantio. 

Como foi dito na seção anrerior, uma política que gerou fones efeitos 
redisrriburivos no Brasil foi a que englobou as reform,1s no sistema previdenci
ário durante os anos 1980 e o início da década de 1990. Entre as mudanças 
ocorridas, elevou-se de ½ (meio) para 1 (um) salário mínimo o piso mínimo 
da aposentadoria paga aos indivíduos que não contribuíram para a Previdência 
Social; estendeu-se o benefício mínimo a rodos os 1rabalh:1dorcs rurais, exigin
do•se apenas a comprovação de que preenchiam, de faro, essa condição; redu
ziu-se a idade mínima para a obrenção da aposentadoria; e garantiu-se às viú
vas o direito à pensão integral em caso de falecimenro do cônjuge. O resultado 
de cais mudanças foi uma incensa transferência de renda entre gerações, com 
sensível redução da incidência da pobreza entre idosos, conforme apontado 
por Sanros (2000), por Paes de Barros et a!ii. (2000), e por Camarano (2002). 

Em pesquisa sobre os resultados do programa de aposentadoria rural no 
Brasil, Delgado e Delgado (2001) verificam que o aumenro da cobertura de 
beneficiários nas áreas rurais proporcionou não apenas uma melhora no poder 
aquisitivo dos trabalhadores rurais aposentados (acualmenre o benefício previ• 
denciário dá conta de 70% da renda familiar do público-alvo na Região Nor
deste, e de cerca de 40% na Região Sudeste), mas também o aumento do 
acesso desses trabalhadores a bens públicos e a bens privados oferecidos publi
camente. Isso porque, com o acréscimo nos vencimcnros os idosos rurais pu· 
deram migrar para áreas urbanas e, assim, usufruir de maior acesso a serviços 
como água encanada, saneamenro básico, rede de postos de saúde, erc., os

quais são ainda menos freqüemes nas áreas rurais.35 Ourro ponto destacado no 

35. Os autores mostram que cerca de 50% dos benefici�rios optaram por migrar. 
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[rabalho em ques[ão é o faw de grande pane da renda da aposenradoria rural 
ser utilizada como capítal de giro para a produção agropecuáría familiar, su
prindo, assim, deficiências exis[enres no mercado de crédiw. Além disso, os 
auwres mostram que mais de 90% dos beneficiários do programa possuem 
menos de qua[ro anos de esrndo, num forre sinal de esse ser um programa 
razoavdmcnrc bem focalizado. Especialmenre se levarmos em conta que a maioria 
dos trabalhadores rurais, quando ativos, não possui carteira de trabalho assi
nada, o que dificulta enormemenre a possibilidade de serem beneficiados por 
qualquer programa social. 

Cra11de parte da li[eramra menciona também que o bem-estar dos pobres 
poderia ser maior simplesmente se fosse possível reduzir imperfeições no merca
do de crédito. Por um lado, a restrição ao crédito pode impedir o aproveitamen
to de oportunidades de rendimemo, e, por ou[ro, dificul[ar a suavização de 
consumo ;10 longo do ciclo de vida. Sobre esse último ponto, Néri etrdii. (l 999), 
num dos r.1ros arrigos que ua[am do [ema, mostram que, de faro, a renda dos 
indivíduos 111;1is pobres é subsrancialmenre mais volátil do que a dos não pobres. 
Em vircude disso, os primeiros apresenram maior propensão a poupar. No en
tanto, os autores mostram também que a caderneta de poupança é praticamente 
o único ripo de ;uivo financeiro disponível para essa camada da população que,
tipicamenre c.tracterizada por baixos rendimentos, acaba por reduzir ainda mais
a renda permanente da população pobre vis-à-vis à não pobre.

1.3.6 Recursos necessários para a erradicação/redução da pobreza 

H;í várias esrirnativas sobre o momance de recursos necessários para eliminar-se 
a pobreza, ou para reduzir-se sua incidência para metas determinadas. Um dos 
aucores qul' mais tempo e recursos dedicou a essa quesrão esrima em 4% do PIB 
o volume de recursos necessários à erradicação da pobreza no Brasil, 36 sob a
hipótese de focalização perfeita. Na prática, porém, essa focalização não é possí
vel. Portanto, 4% pode ser visto como o limite inferior do monranre de recursos.

Outro artigo recente, de Camargo e Ferreira (2001), sugere a adoção de 
polfricas complementares à oferta de serviços públicos para que as famílias mui

to pobres Sl' habilitem a um programa de benefício único e, com isso, a propor
ção de indigentes na população coral diminua. Nas palavras dos amores: 

Segundo nossas estimativas, um pro grama como este poderia, a um custo próximo de 
l % cio PIB, reduzir a proporção de indigentes no País dos atuais 23,96% para 12,45%
da população. Devido à forre concentração da indigência entre famílias que têm filhos
cm idade escolar, os principais efeitos seriam sentidos por estas famílias. Pela mesma
razão, uma parte substancial da transferência de rendasería concentrada neste grupo.

36. Pae, de Barros e Faguel (2000).
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Os efeitos sobre a distríbuiçio da renda também seriam significativos. Estimamos qut: n 
coeficiente de Gini da disrríbuição da renda brasileira poderia sofrer uma redução d,: 
10% com a implementação do programa. Encrcranro, como a renda média das familiai. 
indigentes está muito longe da linha de pobreza, a transferência de renda aqui proposta 
não seria suficiente para ter um efeico significacivo sobre a proporção de pobres na 
população. Entretanto, seria suficiente para reduzir o hiato de pobre-za em 7 pomos de 
porcentagem, na medida ero que mais que dobraria a renda média do primeiro quinei! 
da distribuição da renda. Estes rcsulrados são bastante significativos e sugerem que um 
programa como este seria um candidato ideal para ser financiado pelos recl.lr50S do 
recém criado Fundo de Combare à PobrfZ! que, no futuro, espera-se, seja capaz de gerar 
R$ 5 bilhões por ano para se atingir c:sce objetivo, o que corresponde a metade d.u 
necessidades esrímadas para financiar o programa, e possa subsriruir os programas bolsa 
escola, pensão para idosos pobres direcionados para esta parcela da população e alguns 
programas pouco focalizados, como o abono salarial concedido com recursos do PIS. r 

1.3. 7 A questão da focalização do gasto público 

Um dos resultados mais intrigantes e cruéis, relacionados à questão da pobre
za. diz respeito à desrinação dos gastos públicos para melhorar a situação dos 
pobres - ou, se quisermos, a questão da focalização dos gastos públicos de 
combate à pobreza. Focal.iz.ação é aqui entendida como a maior (ou menor) 
efetividade dos gastos de atenderem e de atingirem a população-alvo. Esse cem 
sido um tema de avaliação da efetividade dos gastos que ainda hoje tem desdo
bramentos e apresenta descobertas. 

O conjunto de trabalhos nessa área é amplo e vem aumentando desde 
meados dos anos 1990.·'8 Por sua concisão e clareza, vale transcrever, aqui, 
excertos de "Conclusões" de pesquisa recente sobre esse tema, com a inserção 
de alguns comentários nossos no final de cada um dos itens nela enumerados. 

Os resultados dessa análise mostram que a maior parte dos programas i: 

dos serviços públicos sociais analisados está mal focalizada. Mais especifica~ 
mente, vimos que: 

a) embora o perfil do acesso ao programa de aposentadorias e de pensões
seja rdacivamcnre uniforme ao longo da distribuição de renda, o perfil
dos gastos é bastante regressivo, com os mais ricos recebendo um be
neficio médio bem superior ao dos mais pobres [Isto se dá porque o
regime geral do INSS é o de um programa contributivo - não é orça
mento geral da União. fu aposentadorias não contributivas - previ
dência rural e PBC da LOAS - concedem, todas elas, 1 (um) salário

37. (amargo e Ferreira (2001). extraido de ·conclusões". 

38. Resumos recentes e oastante abrangente dosargurnento� e do" res.ultadcs pode-n ��' C'ncon11.11 lu, 1·1·1 i.ii,,1 /\:1\'..111:1�1 ( l'.l�f>), .·1:�1;im r:rn 111 1
em von Amsberg, Lan1ou·Ne Nead 1200C).



mm1mo. Pane das aposentadorias do serviço público desafia tanto a 
idéia de eficiência microeconômica quanto a noçáo de justiça social -
digressão nossa]; 

b) o programa de seguro-desemprego encontra-se mal focalizado tanto
pelo lado do acesso quanto pelo do gasto, com a pane imermediária da
distribuição tendo não somente maior chance de beneficiar-se do pro
grama, como também de receber um maior valor do benefício conce
dido [O objetivo do seguro-desemprego não é, necessariamente, acabar
com a pobreza, pois pode visar também a impedír a depreciaç.ão de capital
humano e a melhorar o matching entre empregado e empregador. Se tal
beneficio é muito mal focalizado, não é porque não pobres o recebem, e
sim porque pessoas empregadas o recebem - digressão nossa];

e) os serviços educacionais públicos de creche, segundo grau e terceiro
grau estão bastante mal focalizados, com o perfil de acesso a esses ser
viços acentuadamente crescente ao longo da distribuição de rendas
[Mas note-se que o objetivo de serviços educacionais públicos de cre
che, de segundo e de terceiro grau não é o de acabar com a pobreza -
digressão nossa];

d) os serviços públicos de pré-escolar e de primeiro grau encontram-sl·
bem focalizados em relação à população total, o inverso se passando
relativamente ao universo de bene ficiários potenciais desses serviço.,
[Procede, também aqui, o comentário feito no item e];.

e) o programa de merenda escolar está bem focalizado em relação à popu
lação que freqüenta o ensino fundamental, o mesmo não ocorrend(.J
para os beneficiários potenciais do programa (crianças de 7 a 14 ano.,
no ensino fundamental) [Procede, também aqui, o comentário feiro
nos itens e e d];

f) o programa do livro didático está bem focalizado tanto em relaçiío :1 

população como um todo, quanto relativamente ao universo de bt·nc ·
ficiários potenciais desse programa [Procede, também aqui, o conm1-
tárío feito nos itens e, d e e ] .

Portanto, a combinaçáo da má focalização dos gastos públicos sociais com 
o fato de esses gastos representarem cerca de três a quatro vezes do qm· si• 

necessita para erradicar a pobreza no País permite concluir que é possíwl l·li
minar a pobreza sem a necessidade de qualquer aumento no volume total dt·
gastos na área social. 39 

39. Paes de B,rros e Foguel (2000), p, 738-739. 

263 



Uma questão associada a essa é a dos rec1p1entes de saLírio min1mo. 
Desde a pesquisa pioneira de Ramos e Reis ( 1995a e 19956) sabe-se que apenas 
uma pane dos recipienres de salário mínimo é constirnída de pobres, ou me
lhor, está situada em famílias pobres. O restante pertence a fa111 ílias não pobres. 

1.4 Preguntas-chave, hipóteses e metodologia 

A hipótese básica da pesquisa proposta considera a existência de estratos sociais 
na população brasileira, os quais não são, até o presente, beneficiados - e, 
calvez, nem sequer sejam alcançáveis - pelas políticas públicas, independcme
mente do nível político-adminisrrativo que as minisrre (Federação. estados, 
municípios). 

Quanto aos municípios, aparenremenre os mais indicados para a aplicação 
dos programas, dada a sua proximidade com a clicnccla relevame, a experiên
cia dos últimos anos sugere que a aruação das prefeiruras como responsáveis 
pela falta de focalização é muito importante. Não é incomun1 essas adminis
trações locais se apropriarem dos recursos que deveriam ser repassados, ou 
transferidos, aos pobres, para aplicá-los em obras e cm programas de sua pre
ferência, ou mesmo de sua conveniência político-adminiscra1iva. Narnralmen
te, o desenho de programas de erradicação, ou de diminuição, da pobreza deve 
levar esse aspecto em devida conta. Assim, programas assistenciais que atinjam 
diretamenre a população-alvo pelo paga.menro direto (por c1rr:i.o, cm agências 
bancárias, por exemplo) aos beneficiários identificados devem ter preferência 
sobre alternativas que contem piem a aruação da unidade político-acl 111 in isrra
tiva local.40 

Como essas situações foram criadas é ouua questão. Nossa prioridade 
aqui é entender por que, e como, eles se perpetuam (ver a seguir). É possível 
avançar na análise dessa questão com informações quanritativas referentes às 
famílias mais diretamente afetadas pela pobreza, especialmente aquelas na fai
xa da indigência. Esse é o objeto detalhado na seção metodológica desta pro
posta de pesquisa. Na presente seção, levanram-se hipóteses que a análise em
pírica se encarregará de testar. Entre essas hipóteses destacam-se: 

• o papel da propriedade da terra, e de outros bens de produção, no meio
rural;

• a importância da educação prévia, ou da educação dos pais;

• a estrutura familiar;

• a raça dos responsáveis pelo domicílio;

40. Observe que os pagamentos do Programa Bolsa Escola são feilos vra cartão. mas os prefeitos e que decidem quem pode recebe-los. 
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• a disrância dos mercados de trabalho relevantes;

• o strttus familiar em relação à migração; e 

• a ocupação prévia no mercado de trabalho, ou a primeira ocupação.

Mecanismos de perpetuação da pobreza têm a ver, fundamentalmente, 
com o papel das crianças na família e o trabalho infantil. Como o pagamento 
desse trabalho é componente da renda da família, torna-se importante que, 
além de estudar, as crianças também trabalhem. A prioridade atribuída a essa 
fonte de renda induz à evasão escolar via repetência. Os jovens recém-empre
gados são, no entanto, pouco, ou nada, qualificados. Suas oportunidades de 
emprego, se é que existem, estão rescritas aos rrabalhos de baixa produtividade 
e, logo, Je lx1ixa remuneração. Assim, embora possivelmente contribuam para 
a manute11ção da família no presente, eles serão os pobres do futuro (mas 
calvez não os muito pobres, que ficaram à margem da economia de mercado, 
mais provavt:lmente no meio rural) 

A hipótese a priori mais provável é que, não dispondo de capital (seja sob 
a forma l111anceira, seja sob a forma de equipamento ou de terra), nem de 
acesso a crédito {e, de resto, de disponibilidade inviável, porque o pobre nãr 
dispõe de garantias para obter crédito), o único capital com que contam a 
famílias mais pobres é o humano, por assim dizer: é a força de trabalho de seu. 
membros. Esse capital está, em boa pane, corporificado nos membros adul
tos, ativos, e nos filhos e descendentes em geral. 

Dessa forma, a alternativa escolar para as crianças represenca uma perda 
imediata de capital para o domicílio. Essa perda pode ser inicialmente evitada 
com a adoção da dupla jornada trabalho/escola. Dada a elevadíssima taxa 
de de.5conto sobre o futuro que caracteriza as famílias - pobres, principalmeme -, 
não impona apelar para os ganhos de longo prazo que a educação continuada 
dos mais jovens poderia, eventualmente, vir a propiciar: é preferível auferir 
algum ganho imediato com a remuneração do trabalho jovem, 11 no presente, 
a aguardar a oportunidade de (incertos) ganhos maiores no futuro. 

Nesse conrexto, um conjunto de perguntas relevantes se inclui. 

• A educação alcança os estratos muito pobres (indigentes)? Até que nível
na escala socioeconômica? Se não, por quê?

• Trara-sc apenas de uma quescão locacionaJ?

• A educação do pai/responsável influi na opção pela educação? Se sim,
acé que idade?

41. O mesmo se aplica ao trabalho não remunerado: ele libera tempo para alguém na mesma unidade de consumo exercer atividade 
remunerada ou de subsi11éncia, o que dá no mesmo. 
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• Em que medida a ocupação paterna (ou a do responsável pelo domicí
lio) influi na escolha entre escola e uabalho?

• Por quanto tempo as crianças mantêm a dupla jornada ele trabalho/
escola? O que determina a duração dessa dupla jornada?

1.4.1 Metodolog1a 

A metodologia a ser adotada para responder as perguntas antes apresentadas 
tem por base a imponância de fatores cstrmurais na determinação da pobreza. 
Essa abordagem desdobra-se segundo dois grandes eixos, cada qual com suas 
subdivisões: 

• quem são, e quamos são os pobres; e

• o que causa, e o que perpetua a pobreza.

Esses eixos serão explorados pela metodologia sucimame1m: descrita a seguir. 

A pobreza deve ser vista como uma sirnação cm que o individuo não 
atinge um paramar mínimo de bem-esrar, definido pelo entrevistador como 
linha de pobreza. Há que se ressalvar, conmdo. que os pesquisadores ainda 
estão longe de um consenso sobre a forma correra de medir o bem-estar indi
vidual; passo esse que precede a definição de uma linha de pobreza. A grande 
maioria dos estudiosos considera que, sem dúvida, o nível de consumo deve 
ser uma das dimensões de bem-estar. Mas os críticos argumentam cm favor da 
incorporação de outras dimensões, tais como: estado de saúde do entrevistado, 
meio ambiente em que reside, etc. Para simpliflcar, suporemos, aqui, que o 
consumo é a dimensão relevante de bem-estar. 

Mas mesmo o consumo pode ser visto num contexto multidimensional. 
As pessoas consomem, basicameme, três tipos de bens: bens públicos, bens 
privados oferecidos publicamente, e bens privados comercializados por firmas. 
A dificuldade de mensuração do consumo de bens públicos e, em menor grau, 
de bens privados oferecidos publicamente, faz que a maioria cios economistas 
restrinja o conceito de bem-estar ao consumo de bens privados comercializados. 

O passo seguinte é definir uma forma de medir o acesso individual ao 
consumo desses bens. Nesse ponto, há dois conjuntos de rrabalhos: os que 
buscam aferir diretamcme quanto cada indivíduo consumiu num dado perío
do, e aqueles que milizam a renda como proxy para a resrrição que define 
o conjunto de consumo dos agentes. Como as pessoas convivem em domicílios,
que é a unidade receptora de renda e ele tomada das decisões de consumo,
convencionou-se utilizar medidas de consumo e de renda agregadas por domi
cílio, com alguma hipótese implícita sobre a forma ele repartição ele recursos
no interior do domicílio, para o cálculo do nível individual ele bem-estar.
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De um modo geral. muiros aurores seguem o aralho de supor que a ren
da, ou o consumo wral. do domicílio é reparrida igualitariamente entre os 
membros, que as necessidades de consumo dos membros são idênticas, e que 
não h.i ganhos de escala 110 consumo de bens duráveis. Nesse caso, a medida 
de bem-estar individual passa a ser, simplesmente, a renda domiciliar per capi

ta, ou o consumo domiciliar per capita,

As hipóteses antes expostas são, obviamente, forres demais. Ganha corpo 
1u lircramra a sofisticação de medidas de bem-estar que incorporem a heteroge
neidade domiciliar cm rdaçiío a necessidades de consumo, reparriç;io inrradomici
liar dos recursos e ganhos de esc;Ja 110 consumo de bens duráveis. Tais medidas são 
denominadas "escalas de equivalência de bem-estar" e procuram corrigir as 
medidas rradicionai5 para características domiciliares. Em relação à repartição 
inrra<lomiciliar dos recursos, a forma mais simples de incorporar evenruais 
distorções é supor que a restrição de consumo com a qual o indivíduo se defron
ta é u111a combinação linear da sua renda individual e da renda domiciliar per

CflJ!lttl. A hipótese implícita, nesse caso, é que cada indivíduo guarda parte de 
seu rcndi111emo para consumo próprio, e destina a mura pane para o consumo 
coletivo do domicílio. A restrição de consumo passa enrfo a ser: 

y = ªYr + ( 1-a)ydpc; 
em que y

1
, é a renda pessoal; e Y,i.,.- é a renda domiciliar per mpita; e a é um

par,imetro a ser definido pelo pesquisador (em geral testam-se alguns valores 
desse p.ir.imerro). 

A possibilidade de exmencia de ganhos de escala no consumo, assim 
como a possibilidade de haver heterogeneidade nas necessidades de consumo 
dos indivíduos do domicílio, têm sido tratadas conjuntamente em diversos 
trabalhos (para uma resenha, ver Cowell. 1992). Na forma geral, considera-se 
que a escala de equivalênci:i. deva assumir o formato: 

M = C( {-:J,p ,a)/ C( {:J,p ,a), 
1 -l 1 , il r r 

em que M, reprcsenra o monrante de renda/consumo necessário para os mem
bros cio domicílio i atingirem o nível de bem-estar de referência so; a, é o 
conjunrn ele características socioeconômicas do domicílio i; P, é o conjunto de 
preços com que os membros do domicílio i se defrontam; C(.) é uma função 
'cusro'; e r indexa as características de um domicílio padrão da economia. 
Definida a escala de equivalência, a medida de bem-estar domiciliar per mpita

passa a ser x
1 

= y/M;. 
Nesta pesquisa em rela optaremos por utilizar uma escala de equivalência 

bastanr e simples, do tipo: 
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em que h denota o ganho de escala de consumo do domicílio; A, represema o 
número de adultos do domicílio; C o número Je crianças do domicílio; V 

' 1 

o número de idosos do domicílio; e H, G são os respeccivos ajustes para as
necessidades de consumo de crianças e de idosos em relação ao consumo dos
adultos.

Os principais resultados do esrudo podem ser abridos mcdiame a utili
zação da renda domiciliar per capita como medida de bem-estar (A = B = ri = !). 
fu escalas de equivalência seráa urilizadas para aferir a robustez das principais 
conclusões em relação a diferentes hipóteses sobre a repartição inr radomiciliar 
de recursos, de ganhos de escala no consumo, e de necessidades de consumo 
dos diferentes membros do domicílio. 

Nore-se que a urilização de escalas de equivalência irnplic:i a correção dos 
valores das linhas de pobreza, de modo que compatibilize as definições. 

1.4.2 Mensuração de pobreza e problemas de identificação 

Como vimos, a mensuração da pobreza, entendida como i11suficiência de renda, 
depende, inicialmente, da idenrificação das linhas de pobreza e de indigência, 
bem como dos índices a serem utilizados. No que diz respeito i1s linhas, 
vimos, na resenha, que a tendência arual a esse respeiro é optar pela simplicidade 
de cálculo, dada a experiência de exercícios passados. Essa experiência revela 
que tal opção equivale, no final, à de procedimentos merodológicos cuja com
plexidade poderia comprometer os resultados. 

Em relação aos índices, trabalharemos com a classe de Fosrer, Greer e 
Thorbecke (FGT). Essa classe de índices de pobreza - P(a) - pode ser descrita 
por uma fórmula genérica definida a partir de urna linha de pobreza (Z) e de 
um parâmetro (a). 42 

1 
P(a.) = -I(l-y/z)a 

11 _1·!.t 

O parâmetro pode ser associado ao peso que se clá para a distribuição 
de renda enrre os pobres. Assim, no índice P(0) só se mede a proporção de 
pessoas com rendimentos abaixo da linha de pobreza."3 O índice P(l) nos 
parece apropriado por ser sensível não só à quamidade de indivíduos com 
renda inferior a linha de pobreza, mas também à inrensiclade da pobreza 

42. Ver maiores detalhes sobre o assunlo em F011er, Greer e Thorbecke (1984). 

43. É fácil mosuar que, com a=O, o índice resume-se a n/n, em que n, represenla o número de indivíduos com renda ,nferior a z 
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(magnitude da distância da renda dos indivíduos pobres para a linha de 
pobreza).·1 -i Nesse caso, uma transferência de R$ X entre dois indivíduos 
pobres, em que o mais pobre é beneficiado, diminuiria a pobreza. Isso não 
aconteceria se usássemos o índice P(0). Alguns autores enfatizam ainda mais 
o componente distributivo do índice, trabalhando, para tanto, com o valor
2 para o.. De acordo com essa opção, a transferência mencionada diminuiria
tanto mais a pobreza quanto mais pobre fosse o indivíduo beneficiado. Even
tualmente, esse índice também poderá ser usado no trabalho para analisar a
robustez dos resu I tados.

1.4.3 Base de dados e procedimentos operacionais 

A an;llise scd baseada na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) 
do 1 nsti tu to Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). A Pnad entrevista 
quase cem mil domicílios em rodo o território nacional, com exceção da área 
rural da Região Norte. Entre os quesitos pesquisados destacam-se característi
cas drn1ográt1cas e sociais do domicílio, educação dos indivíduos e diversas 
outras informações sobre trabalho e rendimento. 

Essa pesquisa é altamente disseminada entre os pesquisadores brasileiros -
sobrewdo porque o acesso a seus microdados não envolve maiores dificuldades -
e tem um padrão de qualidade amplamente reconhecido. Ainda assim, cabe 
nos registrar dois aspectos que merecem cautela. O primeiro deles é que h:. 
force suspeita de que os rendimentos de outras fomes que não os provenien
tes do trabalho estariam subestimados. O segundo é que há rambém forre 
suspeita de que o rendimento do trabalho nas áreas rurais apresente proble
mas de mensuração. 

Com relação ao primeiro problema, é de esperar que afete relativamente 
pouco a condição de pobreza porque os indivíduos pobres dependem funda
mentalrncnrc de rendimemos do trabalho e de aposentadorias (esse último 
ripo de renclirnenrn também tende a ser mais bem medido entre os pobres) 
quando de faro rêm algum rendimento monetário. O tratamento dos dados 
dessas pesquisas domiciliares implica cambém analisar os dados de renda fa

miliar per capita (variável-chave), dada a possibilidade de erros de preenchi
mento dos questionários:is 

Será urili?-1da não apenas a versão de 2001 da Pnad, como cambém oucras 
feiras desde o final dos anos 1970 para agregar informações na dimensão cem
poral. Uma sugescão é trabalhar com intervalos regulares de quatro anos, re-

44. De falo, esse índice (PI) é equivalente ao produ1o da proporção de pobres (P()) e da d;slancia mMa da renda dos pobres linha de pobreza, 

e11a última expressa como proporção da linha de pobreza. Ou seja: PI= PO. ( 2- y )fl, em que y denola a renda medra dos individLiOS 
pobres. 

45 Ver. para um exemplo, Bonelli e Sedlacek (1909). 
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troagindo até 1977 (2001, 1997, 1993, 1989, 1985, 1981, 1977). Caso os 
resultados de 2001 não estejam ainda disponíveis, serão utilizados os resulta
dos da Pnad de 1999. 

Quanto ao segundo problema, propõe-se o uso de outra pesquisa do 
IBGE na análise da áre:1 rural: :1 Pesquisa sobre Padrões de Vida (1996/1997), 
que fez um extenso levanc:imento de informações n:is pequenas propriedades 
agrícolas das áreas rurais das regiões Sudeste e Nordeste do Br:isil. Nesse sen
tido, h:í elementos para que se estime com mais precisão o componente não 
monetário da renda dos moradores dessas propriedades, que vem a ser a prin
cipal fonte de erro da Pnad. 

1.4.4 Retratos da pobreza 

O corte metodológico privilegiado pela proposta parte do reconhecimento de 
que é possível - e, do ponto de vista das prescrições ele políticas públicas, 
desejável - separar a população pobre em dois conjuntos. O primeiro deles é o 
grupo da própria base da distribuição de rendimentos, mais próximo da renda 
nula, que pode ser classificado de indigente. O segundo é o grupo cuja faixa 
de renda é imediatamente superior, mais ainda assim abaixo da linha de po
breza, como quer que se a de11na. A soma dos dois conjuntos resulta no univer
so de famílias abaixo da linha de pobreza. 

É imponame que a pesquisa contenha uma análise descritiva da pobreza 
no Brasil. Ames de iniciar a identificação dos determinantes da pobreza e da 
indigência vale compreender quem são os atingidos, o que pode sugerir até 
mesmo a investigação de determinantes não contemplados nessa proposta. 
Entre as dimensões a serem consideradas nessa análise descritiva destacam-se, 
cama para os indigemes quanto para os pobres não indigentes, as variáveis: 
região geográfica; localização do domicílio (urbano ou rural); educação; gêne
ro; raça; estrutura domiciliar (número de crianças e se é chefiada por um côn
juge, apenas) e idade do chefe do domicílio. 

1.4. 5 Pesquisa bibliográfica 

Nessa proposta já se apresenta uma resenha que fornece os principais fatos 
estilizados e análises relacionadas à pobreza no Brasil. Na pesquisa bibliográ
fica do relatório de pesquisa a ser realizado serão sistematizadas as contribui
ções (incluídas, ou não, na resenha desta proposta) agrupando-se os trabalhos 
resenhados em dois grupos: i) trabalhos com contribuições teóricas relevames, 
e ii) trabalhos com contribuições metodológicas relevantes. Do primeiro gru
po de trabalhos procuraremos elementos que fundamentem a especificação de 
um modelo estrutural a ser esrimado. Já o segundo grupo de trabalhos será 
útil para a definição de variáveis passíveis de ser construídas a partir de nossas 
fontes de dados. 
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1.4.6 Perspectiva teórica 

Do ponro de vista metodológico, as causas da desigualdade podem ser classi
ficadas cm cinco tópicos ou fatores. 46 

• Diferenças natas enrre indivíduos, inclusive no que se refere ao estoque
inicial de riqueza (financeira, terra, equipamento), à qualidade e à quan
tidade da alimenração no domicílio (a qual pode ser aferida pelo nfvel
absoluto de gastos familiares, per capita, com alimemação, gastos mui
to pequenos sendo representativos de carências alimentares que, por
sua vez, terão implicações no desenvolvimemo de capacidades de apren
dizado no fumro).

• Diferenças adquiridas, como a educação.

0 Ação do mercado de trabalho sobre os dois grupos de fatores antes
referidos, transformando as diferenças anteriores em distintos rendi
mentos do trabalho (por discriminação: raça e gênero; por segmenta
ção: região, setor, formal/informal; por projeção: geração de retorno às
características produtivas do uabalhador, dado o posto de trabalho).

º Mercados de capital - importância do acesso ao crédirn. 

º Fatores demográticos relacionados à formação do domicílio: fertilidade, 
coabitação ou separação familiar (single parents); (para referência, ver 
Ferreira e Paes de Barros, 1999). 

Por extemão, é possível, e útil. trabalhar com esses mesmos fatores causais 

aplicados à pobreza. Assim, a condição de pobreza, emendida como privação 
estrurnral de renda, implica o que se segue. 

• A existência de diferenças natas entre indivíduos, particularmente a
insuficiência de estoque prévio de riqueza, que é uma primeira precon
dição básica: pobres nascem e permanecem pobres porque não detêm
estoques mínimos de riqueza, aí incluído o fator terra, e não têm acesso
a níveis adequados de alimentação.

• A não aquisição de atributos e de processos como a educação, ou a
insuficiência desses: a necessidade de trabalho para menores da família
impede a aquisição de educação e, quando esses têm acesso a ela, a
qualidade é precária e, certamenre, inferior à que pode ser obtida nas
boas escolas particulares e píiblicas do País.

• A discriminação e a segmentação no mercado de trabalho: o resulta a
aquisição de empregos de pior qualidade, em setores que pagam mal,
com produtividade e remuneração mais baixas.

46. Seguimos. nesse ponto, a análise de ferreira (2000). p. 135-136. 
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• Indivíduos menos avessos a risco lançam-se em acividades aucônomas
como "contas-próprias". No encanco, isso implica menor capacidade
de absorver e, ponanco, de usar tecnologia, o que cende a limitar a
produtividade e, consequencemence, a remuneração nessas acividades.

• O acesso a crédico é, nessas condições, irneirameme vedado aos indiví
duos afecados pelo acúmulo das condições anceriores. Assim, perpetua
se a pobreza, pois além de muito caro e mal direcionado o microcrédito
não consegue quebrar o círculo vicioso.

• Aspectos demográficos tendem a piorar ainda mais o quadro, visco que
famílias mais pobres tendem a ser mais numerosas; supondo-se que
haja um trade-ojf entre quantidade e qualidade na forrnaçáo dos filhos,
retornaríamos ao ponto 1. 

1.4.7 Pesquisa quantitativa 

A mensuração dos pobres estruturais será guiada pela viabilidade de imple
mencação empírica. Será considerado pobre estrutural a pessoa com baixa pro
babilidade de cruzar uma linha de insuficiência de renda cm um determinado 
período. Essa insuficiência pode esrar relacionada a diversas di1rn.:nsões do bem
esrar, tais como: renda, educação, consumo, saúde, lazer, etc. A insuficiência 
das duas primeiras dimensões constitui o foco do exercício empírico. 

A probabilidade mencionada pode ser medida por meio ele um modelo 
tipo logit, no qual está condicionada ao nível de acesso a oporcunidades de 
geração de renda ou de educação. Tal acesso será medido por variáveis que 
captem os fenômenos seguintes. 

• O papel da propriedade da cerra e de outros bens de produção no meio
rural.

• A importância da educação prévia, ou da educação dos pais.

• A estrutura familiar.

• A raça.

• A distância dos mercados de trabalho relevantes.

• O status do indivíduo em relação à migração.

• A ocupação prévia no mercado de trabalho, ou a prnne1ra ocupação.

Note-se que a definição das variáveis explicativas de nosso modelo varia de 
acordo com o grau de urbanização do local onde o indivíduo reside. Logo, pro
põe-se aqui a estimativa dos modelos analíticos sumariameme cxposcos a seguir. 
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1.4.8 Modelos econométricos 

Modelo para estimar a probabilidade de se superar a insuficiência de renda na 
área urbana. Essa probabilidade seria estimada por meio do seguinte modelo: 

Y. = f (X, Z ),
1 1 r 

no qual y é uma variável binária que indica se o indivíduo é pobre; X, denota 
um vetor de variáveis relacionadas às características do domicílio (educação 
dos pais, esrrutura familiar, localização geográfica); e Z, denota um vetor de 
variáveis relacionadas a características do indivíduo (cor, ocupação prévia, edu
cação, migração) .  

Nos modelos Íogit, estimaremos equações que nada mais são que transfor
mações <la equação acima, do tipo: a 

L11l, � ,,= Z (i
1-Pi ,f-' 

, 

+Xio:+Ê
,, 

cm que os parâmetros !� e a} serão estimados por máxima verossimilhança. 

!\ partir dos coeficientes estimados, será possível calcular o impacto de 
mudanças marginais nas variáveis explicativas, !zJ, sobre a probabilidade de 

aP 
que um indivíduo seja pobre, P17

. O procedimenrn para calcular a..

consiste em simular uma siruação em que rodos os indivíduos da amostra possu
am uma dotação K de z,, , e em calcular a média de P; em seguida repetir esse 
procedimento atribuindo a todos uma dotação K+l dez,. e assim por diante. 

oP 
A seqüência {P I K, 1-

P l,J: K E (a,b) fornece uma estimativa18 de "ã=-.
�. 

Modelo para estimar a probabilidade de se superar a insuficiência de 
renda na área rural. Esse modelo seria análogo ao anterior, com introdução 
de variáveis que representem o acesso a instrumentos que possibilitem a gera
ção de renda. Essas variáveis podem ser: acesso a terra, posse de equipamentos 
e acesso a outros insumos produtivos. 

Uma vez estimadas as probabilidades, podemos classificar como pobres 
esuururais aqueles indivíduos para os quais essa estimativa se encontra abaixo 
de um determinado valor. Note-se que não há garantia de identificarmos pre
cisamente o grupo de pobres estruturais conceituado na seção relacionada à 
motivação. Em particular, podemos incluir os dois outros tipos de pobres na 
categoria conj un rural. 

4 7. O proced,menro explicado a seguir também vale, da mesma forma, para uma variável em X. 
48. Em que a e b denotam os limites de varia1ão da variável z". 
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Modelos análogos a esses também podem ser estimados para a probabili
dade de se superar a insuficiência de educação. 

Modelo para simular a evolução da pobreza ao longo do ciclo da vida. 
Diversos estudos mostram que a incidência da pobreza varia significativamente 
ao longo do cido de vida. Observam-se dois efeitos que relacionam a probabi
lidade de ser pobre à idade. Um efeito direto mostra que, empiricamente, a 
capacidade individual de se obter renda cresce com a idade, reduzindo-se as 
cl;ances de se ser pobre. Indiretamente, a composição familiar tende a variar
com a idade e pode afetar a incidência de pobreza. 

Uma forma de analisar a evoluç.ão da pobreza ao longo do ciclo de vida é 
mediante o estudo de coones em um pseudopainel. Isso será feito repanindo-se 
a amostra da Pnad nos diversos anos pesquisados segundo grupos de indivíduos 
homogêneos em idade (nascidos no mesmo ano: por exemplo, 1950, 1960,
1970, etc.), e classificados como indigentes, e como pobres não indigentes, 
em alguma data no começo do período de análise. A comparaçáo dos resulta
dos ao longo do tempo permitirá acompanhar a incidência da pobreza nesses 
grupos nos vários anos de análise para os quais a Pnad é coletada.· 

Observe que, exceto por erros de amostragem ( erros esses improváveis, 
dada a dimensáo das Pnads), as pessoas nas amostras, por datas de nascimento 
selecionadas (1950, etc.), só não serão as mesmas por morivo de falecimento, 
ou então em razão de migraç.ão. Esse último fator ficará minimizado se o im
bico da análise for nacional. 

Particularmente, seria inreressante avaliar o fenômeno de transferência 
incergeracional de renda observado a parti r de meados dos anos 1980. 
Com esse intuito, poderíamos avaliar a evolução de indicadores de renda e dt· 
riqueza (tais como a proporção de pobres, rendimento médio, índice de Gini,
propriedade de imóveis} ao longo do ciclo de vida para coortes que atingiram 
a velhice antes de 1988, e confroncar com a evolução destes indicadores par.1 
coortes que atingiram a terceira idade após este ano. Mudanças signíficariv.ts 
nesses perfis podem ser interpretadas como resultado de políticas púb1icas qu�· 
transferiram renda para os idosos em detrimento dos demais segmentos da 
população. Nesse período houve, como conseqüência da Constituição de 1988: 
unificação do salário mínimo; elevação do piso das aposentadorias de meio 
para um salário mínimo; redução da idade mínima para aposentadoria, e a111• 

pliação do acesso ao benefício para pessoas que não contribuíram para a previ• 
dência, extensão do benefício aos trabalhadores rurais; pcrmissao (k 
acúmulo de benefícios; e elevação do valor real do �ahírin rníninrn. 
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